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RESUMO

A G uerra  do  Paraguai foi. sem dúvida, a m ais sangren ta guerra  travada na 

A m erica do Sul Para sua susten tação , o Im perio recorreu  a form ação  de 

batalhões denom inados “V olun tários da P átria" N esse estudo , 

p riv ileg iam os a  participação  da B ahia no conflito  en tre  o s anos de 1865 e 

1870. Um  exam e sobre o s  au to res baianos e seus escritos foi o  ponto de 

partida, para. finalm ente, nos arqu ivos, seguir o s  passos da guerra na 

docum entação  ex isten te A s séries referen tes a G uarda N acional. Policia. 

C orrespondência  ao  Im perador. A visos do M inistério  da G uerra. C om pras 

de F.scravos. R ecru tam ento  c um a pequena docum entação  intitulada G uerra 

do  Paraguai, encon trados no A rquivo  Público do E stado  da Bahia, 

constitu iram -se  em m inhas fon tes que. som adas aos jo rnais  do  periodo, 

perm itiram -nos indagar que, alem  d o s vo luntários, a Bahia enviou d iferen tes 

g rupos sociais recru tados a força, guardas nacionais designados, 

voluntários, substitu to s e escravos, v itim as das persegu ições políticas, de 

in trigas e  d ispu ta  pelo  poder e de um a soc iedade escrav is ta  N esse contex to , 

foi possível iden tificar estra teg ias u tilizadas para liig ir da participação  direta 

na C am panha e. quando  env iados co n tra  sua vontade, poder cham a-los de 

( In v o lu n ta rio s  da Patria



ABSTRACT

T he Paraguay  w ar w as, w ithou t doubt, the m ost baldly w ar com bated  in sou th  

A m erica. A nd to  sustain  it the im perial requested  the form ation o f  arm y  called  

“ V o iun târios da Pàtria ' In th is studies, w e priv ilege the B ahia conflict betw een 1865 

and 1870. To investiga te  B ahia partic ipation  in th is w ar, one exam  abou t these 

ba ianos au th o rs  and its w riters w as the  point to  start to. in th is files goes the steps o f  

the docum en ts ex istent T he series referen ts the N ational G uard . Police, app lied  to  

the  im peror. N otes o f  the  w ar m in ister B uyers o f  slaves R ecru itm ent and one sm all 

docum enta tion  called  Paraguay  w ar. found in the public files o f  the sta te  form ed my 

research  that added  to  the  new spaper o f  the period, allow ed m e ask that besides o f  

vo lun teer. Bahia sen t all the k ind o f  people: forced recruited , national guard , 

vo lun teer, substitu te  and slaves, victim  o f  po litics persecu te , o f  in trigue and d ispu te 

to  the p o w er and o f  a society o f  slaves In th is context w as possib le to  know  the 

stra teg ies used to  escape o f  the participation  in the cam paign, and w hen sen t w ithout 

choice, could  called  them  volunteer o f  the country.
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INTRODUÇÃO

No dia 11 de novem bro  de 1864, o presidente paraguaio . F rancisco Solano 

L opez aprisionou  o navio  b rasile iro  M arquês de O linda, que conduzia  o p residen te  da 

p rov incia  do  M ato G rosso. N o dia seguinte, o El S uprem o, com o era conhecido , declarava 

g uerra  ao Brasil e. em  dezem bro  daquele m esm o ano, continuava sua po litica de ag ressão  

con tra  o Im pério  brasileiro . P artindo  de A ssunção forças paraguaias invadiram  a Provincia 

de M ato  G rosso , tom ando o  fo rte  de C oim bra, levando o te rro r a toda  região

N a provincia da B ahia, pelas paginas dos jo rnais, as notic ias chegavam  dando  

con ta  do que ocorria na tão  d istan te  e iso lada provincia. N ão era. para os baianos, todavia, 

novidade o conflito  que se inaugurava na reg ião  do Prata. Em  agosto  de 1864. o s canhões 

b rasile iros ja haviam  es tread o  no Uruguai e. em  16 de ou tubro  de 1864. a m arinha do  Brasil 

b loqueava M ontev idéu . Para as nações aliadas, a cam panha era um a questão  de tem po, 

pois, ju n to s . A rgentina, U ruguai e Brasil assinaram , em  m aio de 1865, um  T ra tado  que 

prev ia um a derro ta  quase que im ed ia ta  das tropas paraguaias O s ob je tivos da guerra eram  

pô r fim  a d itadu ra  de López. garan tia  da livre navegação  no sistem a fluvial e a anexação  de 

te rrito rios paraguaias, re iv ind icados pelo Brasil e pela  A rgentina.

O  E xército  Im perial, em  difícil cond ição  para um a guerra  nas fronteiras do  sul 

do  pais. se viu im possib ilitado  de sozinho com bater o inim igo agressor. F ace a deb ilidade 

das forças arm adas, o Im perador D Pedro  11. em 7 de jan e iro  de 1865. pelo decreto  n. 

3 .371. apelaria  para o sen tim en to  patrió tico  do povo b rasileiro , criando, para o serviço  

ex trao rd inario  da guerra  os batalhões denom inados de V oluntários da Pátria, facilm ente 

iden tificados pela chapa m etalica com  o escudo  im perial levado no braço  esquerdo  pelos 

soldados.

A provincia da B ahia foi a p rim eira  a se oferecer em  sacrificio  da patria 

u ltra jada pelo  inim igo. G overnava a prov incia a po lítica progressista , rep resen tada pelo 

D esem bargador Luiz A ntônio  B arbosa de A lm eida, quando  o C orpo  de Policia da cap ita l, 

sob o com ando  do tenente-coronel Joaquim  M auríc io  Ferreira, an tec ipando-se  ao  decreto , 

que criava o s  C orpos de V oluntários, o fereceu-se  para participar da luta, em barcando  com  

477 hom ens no  dia 23 de jane iro  de 1865. Era a p rim eira leva de um a serie que ocorreria  ao



longo dos 5 anos de guerra, com o tam bem  eram  vo lun tarios as p rim eiras tropas que 

em barcaram  para a regiào  de conflito  Porem , com  o  passar do tem po o en tusiasm o estava 

am ortecido  no coração  do povo

V iu-se. en tão , o  governo  na n ecessidade de reco rrer a G uarda N acional, po rque 

não estava o Brasil e. tam pouco  a Bahia, em  cond ições de en fren tar urna guerra con tando  

apenas com  o  E xército  O  recru tam en to  sem pre foi te m v e l na Capital e no tic iava o  Jornal O 

A labam a ¡á haver falta de hom ens, pois, " só  vem  a cidade com  cavalos e carvão  as 

m ulheres dos tabaréus e os filhos; o s  m achos foram -se todos Sum iram  com  o  receio  do  

recru tam en to  que não poupava nem  m esm o aqueles que po r lei estavam  isen tos ou m esm o 

sem que estes tivessem  o tem po  perm itido  na lei para justificarem  suas isenções

O  G overno , depois de haver m andado  cessa r a organização  de novos batalhões 

de vo luntarios, por en tender que tan to  en tusiasm o levou a um crescente num ero  de soldados 

nas fronteiras, logo v iu-se ob rigado  a reco rrer a novos contigentes, apelando  para novas 

levas de vo lun tários C on tudo  a im agem  que se tinha daqueles que. feridos, vo ltavam  do 

Paraguai im pressionava e fazia esm orecer q ualquer tipo  d e  patrio tism o A noite, pelos adros 

das igrejas da cidade, dorm iam  os m utilados da guerra  e  duran te  o  dia estendiam  a m ão a 

caridade publica, esm olando  para não perecerem  de fom e

Foi preciso , então , form ar vo lu n ta rio s  a co rda , caçados a cachorro , ao passo 

que, m uitos “de peitos largos” eram  isen tos O s que se diziam  correrem  vo lun tariam ente  

para o E xército  e  A rm ada para engrossar as file iras do  sul. frequentem ente, desem barcavam  

dos vapores da C om panh ia B aiana ou  en travam , pelos subúrb ios, com  os pu lsos a lgem ados 

N o cair da no ite  ou  no silêncio  da m adrugada, conduzidos peios cam inhos pouco habitados 

sob a esco lta  de baionetas. N ão  era m ais. o  em barque, debaixo de flores, foguetes e 

ap lausos da população  com o verificado  nos p rim eiro s m eses da guerra

A con tribu ição  para a g uerra  tam bém  foi fru to  de vinganças. A n tigas rixas, 

od ios concen trados en tre  fam ílias, en tre  partidos e. ate m esm o v iz inhos, tiveram  expansão  

naquela epoca. D izia o Jornal O  A labam a: “o  fraco era vitim a da prepo tência do forte 

T ransig iu -se  com  a virg indade, com  a fidelidade da casada, com  a honestidade da viúva, e 

fez-se jo g o  de todos os m eios \ t e  m esm o hom ens desfo rm es foram  sacrificados pelos

IGHBa Jomal O  Alabama. Ediçào do 04 dc janeiro dc 1X65 
IGHBa. Jomal O  Alabama Ediçào de 29 dc abni dc 1870.
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rancores de adversarios E n quan to  o  governo  da província, conhecendo  a reaJidade dessas 

m alversações de seus agen tes e  co labo rado res, silenciava em  nom e do patrio tism o e das 

van tagens qu e  poderiam  o b te r  com  a guerra  travada na própria  p rov íncia “e quando  os que 

se in teressavam  pelos op rim idos iam -lhe ped ir ju stiça , dizia com  irón ico  sorriso  -  sou 

p ed ra ."1 Era com um  no cen tro  ou  no sertão  da p ro v in d a , quando as au to ridades estavam  

em  d ivergências com  os senhores locais, o  pobre ver-se na situação critica de. se não vo tar 

com  os poderes locais constitu ídos, serem  arrancados de suas casas e levados a to rça  para a 

guerra

As d ificu ldades, com  o  passar do  tem po, so aum entaram , levando fam ilias a 

recorrerem  ao  auxilio  do  governo , sem  obterem , m uitas vezes, resposta as suas solicitações. 

N a rua da Lapa. F orte  de S Pedro  e na porta  da repartição  da policia, senhoras alucinadas, 

c lam avam  co n tra  o ceu e a te rra , im plorando  esm ola para sobreviverem  ou im plorando  a 

so ltura de seus m aridos, irm ãos e pais que tinham  sido  recrutados.

C ada vapor que apo rtava na cidade do S alvador trazia a noticia de um a vitoria 

ou  feito  das arm as e consigo  a necessidade im ediata  de um a nova leva de hom ens caçados 

para a guerra. O  estado  do pais e na B ahia era desan im ador. pois a guerra  p ro longava-se. a 

m orta lidade era  te m v e l, m ais de 30 hom ens p o r dia. o  que equivale a 1 000 por m ês. 

perderam  a v ida nos hosp ita is  im prov isados, caren tes de ataduras, rem edios con tando  

apenas com  a p ro teção  e caridade de a lgum as senhoras para que m inorassem  os m ales dos 

vo lun tário s que partiram  para a guerra  em defesa  da patria.

A guerra , agora , vo lta -se con tra  os escravos que podiam  ser vendidos para a 

guerra  ou  libertados com  o m esm o fim  E scravos fugidos buscavam  a pro teção  da farda e a 

possib ilidade d e  se libertarem  E ra  a oportun idade de m uitos escaparem  da escrav idão , 

p referindo  o destino  nefasto  que revelava o conflito  aos grilhões a que estavam  condenados

De regresso  para suas casas, vo lun tários, guardas nacionais e so ldados do 

E xército  continuariam  em lu ta A gora, pela própria  sobrev ivência e de seus fam iliares, 

en tregues á própria  sorte , reiv ind icavam  seus d ire ito s  e  m utilados, recorriam  ao  g ovem o , 

cob rando  as p rom essas feitas an tes do  em barque, sem . no en tan to , ob terem  sucesso  N as 

m as da cidade, de onde partiram  so ldados para a guerra, era frequente a cena de um  pobre 

hom em  esm olando  da caridade publica para sobreviver, quase en louquec idos pela longa

IGHBa Jomal O  Alabama Edição dc 29 dc abril dc 1X70.
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cam panha e abandonados pelo governo  que lhes pediu dem onstrações de patrio tism o no 

in icio da G uerra contra o Paraguai

O estudo  sobre a participação  da B ahia na G uerra  do  Paraguai e  dos 

“ Invo lun tarios da Pátria", que desta  p rov íncia partiram , e resu ltado  de um a pesqu isa onde a 

am pliação  das fontes docum enta is perm itiram  preencher as lacunas ex isten tes sobre a 

construção  do conflito  na B ahia, assim  com o um  desafio  a leitura de novos docum entos que 

perm itiram  o ap ro fundam en to  sobre  a m obilização  d e  tropas, u ltrapassando  os lim ites de 

um  o ferec im ento  patrió tico  para inferir com o  a B ahia fez a cam panha.

O  resu ltado  da pesquisa está  d iv id ida  em quatro  cap ítu los O p rim eiro  tem  

com o finalidade iden tificar e  h isto riar a p rodução  sobre a G uerra do Paraguai, elaborada 

po r pesquisadores baianos que escreveram  sobre  o  conflito  depois de terem  participado 

d ire itam en te  d a  guerra ou  investigarem , nos arqu ivos, docum entos sobre a cam panha e a 

partic ipação  da B ahia, m uitos dos quais estiveram  ligados ao Instituto G eográfico  e 

H istórico  da Bahia. O  segundo destaca  a participação  vo lun tária  dos baianos. -  hom ens e 

m ulheres a m obilização  da tropas na Bahia, os p reparativos, a participação  com  doações 

de particulares, cu jo  ob je tivo  era o de se isen tarem  de m archar para a C am panha. E. 

finalm ente , o em barque das tropas para a C ôrte  e dali para o  Paraguai. N o te rceiro  capitu lo , 

d iscu tim os as es tra teg ias ado tadas pelo governo  e pelas au to ridades para aum entar o 

co n tig en te  d e  so ldados com  destino  para a guerra  D essa form a, buscam os investigar o 

recru tam en to  no in terior da provincia, a partic ipação  das m ulheres, filhos e m aridos e suas 

estra teg ias para furtar-se ao  recru tam en to  assim  com o a po lítica de am pliação  do 

con tigen te , inclu indo , agora , a participação  escrava seja com o substitu tos, o ferecidos por 

particu lares ou  m esm o com o fug itivos ing ressos nas file iras do  E xército , que. dessa 

m aneira, sub traiam -se da estru tu ra  escrav is ta  do  século  X IX .

N o ultim o cap itu lo , abordam os o  re to m o  dos C orpos de V oluntários C om  o 

fim  da guerra era  preciso recom por suas v idas assim  com o para o Im perio era  preciso  

desm ob ilizar as tropas que regressavam  para suas respectivas p rov incias A ssim , a condição  

em  que ficaram  reduzidos m uitos dos so ldados e suas fam ílias depo is do  conflito  tom a-se  o 

tem a central da investigação deste  capitu lo  e a reafirm ação  da ex istência d o s Involuntarios 

da Pátria na G uerra  do Paraguai.



CAPÍTULO I 

REPRESENTAÇÕES SOBRE A GUERRA DO PARAGUAI

Ao longo do seculo  X IX . o B rasil en fren to u  d isputas ex tem as e de delim itações 

de suas fronteiras na reg ião  do P rata e, apesar d o s co n tlito s  m ilitares en tre o Brasil e  as 

nações lim itrofes serem  fundam en tais  na com preensão  d a  form ação  nacional e territo ria l do  

pais. pouca atenção  tem  se dado  a G uerra  com  o Paraguai ocorrida en tre  os anos de 1865 e 

1870 Podem os, ainda, a firm ar que essa guerra  constitu iu -se eni um  dos fatores na 

construção  da iden tidade nacionai no finai do  secu lo  X IX . superando a proclam ação  da 

independência  e. posterio rm ente , da repub lica A independência  do Brasil, m obilizou um a 

pequena p a n e  de suas prov íncias, no to riam en te  Rio de Janeiro . Pará e a Bahia, responsáveis 

pela afirm ação  da independência po lilica  ocorrida  en tre  1822 e 1823

O s m ovim en tos revoltosos, o co rridos no p e n o d o  regencial. m uitas vezes, 

caracterizaram -se  com o  rebeliões de ca rá te r separatista  O sen tim ento  de nação, d isfarçado 

em  patrio tism o, som en te  foi possivel quando  a gu erra  produziu  um  in im igo concreto  nas 

fron te iras e m obilizou as p rov incias em  d ireção  de um  objetivo  com um  o da garantia da 

in teg ridade territo ria l e a o fensa  com etida  pelos v iz inhos

E ncon traram -se nesse conflito  hom ens v indos das m ais longínquas reg iões do 

pais. p roven ien tes de c lasses d istin tas, som ando-se  ao s  escravos e libertos, os quais, 

v iveriam  dem orados c inco  anos. possib ilitando  o conv ív io  de d iferen tes brasis po r força do 

dever de cum prir um a ob rigação  com um  1

N o  decurso  do seculo  X IX . varios foram  os atrito s travados en tre  o  Im pério 

b rasile iro  e  as R epublicas v iz inhas do P rata, fo rm adas pelas republicas argen tina , u ruguaia  

e paraguaia A politica Im perial na reg ião  p latina buscava m anter a segurança e a 

tranqu ilidade na fron te ira  da prov íncia  do  Rio G rande, pois. assim , garan tiria  a livre 

navegação  dos rios da P rata. Parana. U ruguai e Paraguai, ro ta de com un icação  com  o 

in terio r do Rio G rande do Sul. P arana e S anta C atarina  e im portan te acesso  para a d istan te  

p rov íncia  do  M ato G rosso  E vitando, tam bem . a am eaça constan te  do ren asc im en to  de um



poderoso  im pério , aos m oldes do  an tigo  V ice-R einado  do Prata, form ado pelo  U ruguai. 

B oliv ia . Paraguai, sob liderança da A rgentina, im pedindo  em  suas fron te iras a fo rm ação  de 

E stados fortes e oposic ion istas a  po litica  do  Brasil

D epois de a lcançada a independência poiitica. ocorrida em  1828. o  U ruguai, 

en fren tou  um  p e n o d o  de guerra  civil liderada p o r duas facções politicas O  p an id o  B lanco. 

com andado  po r M anuel O ribe. rep resen tan te  d o s in teresses pecuaristas e das elites do  

in terio r, e o Partido  C o lo rado , rep resen tan te  dos com ercian tes de M ontev ideu . sob a 

liderança d e  F ru tuoso  R ivera, es te  ultim o, apo iado  em suas p retensões pelo Brasil, 

enquan to  o prim eiro  contava com  a ajuda do  p residen te  argentino  Juan M anuel Rosas.

O s constan tes inciden tes, com  as fo rças de O ribe. que atacavam  as fazendas de 

súd ito s b rasileiros no U ruguai, m uitas vezes a travessando  as fronteiras para a lcançar as 

estânc ias gaúchas, levaram  a in tervenção  m ilitar b rasile ira  con tra  O ribe. que foi derro tado  

em  1851 E sta cam panha foi sucedida po r um novo conflito , dessa vez. con tra  o  d itado r 

argen tino  R osas, que desde a década de 1830 im pusera um a d itadura  na A rgentina 

S em elhante ao que o co rrera  no U ruguai, duas co rren tes po líticas d isputavam  o contro le 

po litico . opondo-se, de um  lado. os federalistas. defensores das províncias do  in te rio r do 

pais. que lutava por m aior au tonom ia e descen tra lização  e. do ou tro , o s  U nitários 

defensores da cen tra lização  com  a hegem onia  d o s com ercian tes da reg ião  do porto de 

B uenos A ires

R osas, defensor das idéias federalistas. derrubou  o  governo  de B uenos A ires e 

estabeleceu  um  longo  governo  d itatorial, ado tando  um a rigida po lítica cen tra lizadora  em 

to rno  da P rovíncia de B uenos A ires, o que praticam ente  consolidou  na A rgen tina sua 

cond ição  de im portan te nação no  Prata, p rocurando , tam bém , estender sua po litica  ao 

U ruguai, onde pretendeu  con tro lar a navegação  dos rios e a p ropna independência  daque le  

pais. o  que am eaçava e con trariava os in te resses do Brasil C on tra  R osas, o governo  

im perial passou  a ajudar o s  seus adversarios. liderados por Justo  Jo se  de U rquiza, 

gov ern ad o r da p ro v in d a  de E ntre Rios, o que in terv iria  com  forças m ilitares em  novem bro  

d e  1851. depois da d erro ta  de O ribe no U ruguai D essa guerra , que durou  poucos m eses na 

B atalha de M onte C aseros. R osas saiu derro tado  e abandonou o pais

Ver: CARVALHO. Jose Murilo de A construção da ordem. A eluc politica imperial. Rio de Janeiro 
Campus. 1981; Os bestializados: o Rio de Janeiro c a Republica que não foi São Paulo Companhia das 
Letras. 1987. Teatro de sombras a politica impérial Rio de Janeiro Rclumc-Dumara. 1996
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Longe, ainda, es tava de ser a lcançada um a paz duradoura  naqueia reg ião  

D epois da in tervenção  b rasileira  co n tra  O ribe. reacend ia  a lu ta en tre B lancos e  C o lo rados, 

levando  novas ag itações ao  Rio G rande do  Sul: gado  roubado, estâncias invadidas, dessa 

vez sob a liderança de A tanasio  A guirre  qu e  levou  o s  B lancos d e  vo lta  ao  poder em 1864, 

apoiado  po r F rancisco  Solano  L ópez. p residen te  do  Paraguai. A ind iferença de A guirre , 

an te as reclam ações do  Im pério, que ex ig ia rep a ro s com  o  pagam ento  de inden izações e  o 

fim  dos ataques aos fazendeiros, levou ao  rom pim en to  das relações com  o Brasil e  a B anda 

O riental So lano  L ópez ten tou  a tu ar com o negoc iado r desses con flito s en tre  o s dois paises, 

m as seria repelido  pela d ip lom ac ia  b rasile ira  N o  final de 1864. a m arinha im perial 

b loqueou M ontev idéu  e  o  E xército  invadiu o  U ruguai, depondo  A guirre e levando ao poder 

V enàncio  F lores, lider do  partido  C olorado.

Eram  essas as cond ições h istó ricas o riu n d as a inda do  Prim eiro  R einado e 

expressa na d ispu ta  colonial en tre  P ortugal e E spanha e que, som ando-se finalm ente ás 

cond ições econôm icas rep resen tadas pela  econom ia pastoril na reg ião  sul do Im pério, fez 

aquela reg ião  lim ítrofe ca racteriza r-se  por d ispu tas aceradas en tre  o Im pério b rasile iro  e os 

o u tro s  paises qu e  com punham  a reg ião  do  Prata.

O s ep isód ios transfo rm aram -se  em  guerras nas fronteiras e. m esm o com  a 

a tuação  d ip lom atica na reg ião , não seria possível es tabe lecer aco rd o s sem  derram am ento  de 

sangue, o  que resu ltou  em con flito s de g randes p roporções, alcançando a G uerra  do 

Paraguai a denom inação  do  m ais sang ren to  con flito  já  trav ad o  na A m erica do  Sul.

A h isto riografia  sobre a  G uerra  do Paraguai tra ta  da guerra  em geral, das lutas, 

batalhas, d ispu tas geopo liticas. d o s herois e es ta  n itidam en te  com preend ida em três fases ao 

longo do seculo  XX A produção  h isto riog ra fica  trad icional b rasileira  sobre a G uerra  do 

P araguai, com preend ida en tre  as décadas de 20 ate inicio da decada de 60 do  seculo  X X . é 

vastissim a e com posta , cm  sua m aior parte , por obras p roduzidas p o r m ilitares e m em órias 

daqueles que estiveram  ligados d ire tam en te  ao conflito . E ra preciso, naquele m om ento , 

reafirm ar a força que exerceu  o E xercito  na G uerra , exaltando  o seu patrio tism o e de seus 

herois. en fren tando  cond ições adversas e  a própria  negligência do  Im pério  que via essa 

institu ição  com  desconfiança. A questão  M ilitar e o M anifesto  R epub licano  de 1S70. 

surgem  logo depois da G uerra , razões trad ic iona lm en te  apon tadas pela h isto riog rafia  da 

fase referida com o  responsáveis pelo  declin io  do  lm perio  e a p roclam ação  da R epublica
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A G uerra  do  Paraguai ex ig iu  um  E xercito  m oderno e forte, o  que con tra riava os 

in teresses po líticos locais. A  G uarda  N acional, criada  duran te  a R egência, era o b raço  forte 

na condução  dos in teresses da elite escrav is ta  nas d iversas províncias.* A firm a Fernando  

N ovais

“N ão  se m onta im punem ente , con tudo , um a força arm ada m oderna D epois de 
té-la fo rm ado, não se pode m ais d esca rta -la  O  que fazer com  ela '1 A partir dai 
é que se instala a Q uestão  M ilitar, qu e  iria p rogressivam ente  se apro fundando  
E . com o não se pode desm ontar a fo rça arm ada, acaba-se por desm ontar a 
p rópria  M onarqu ia .“ 3

A im agem  de um  E xercito  m altrap ilho  e m oribundo, do recru tam en to  forçado.

de pouco  soldo pago  a  tropa deveria  ser substitu ído  pela de um  E xercito  d isc ip linado  e

capaz de in terferir na v ida po lítica  do  pais, quando  o s  in teresses nacionais fossem  postos

em  d iscussão  Prevalecem  at as teses que resu ltaram  na construção  histórica de um a guerra

cuja v itoria foi atribu ída ex c lu siv am en te  a a tuação  do Exército , considerado  único

responsável pela R epublica que substitu i o  Im pério , inaugurando um a nova fase da v ida

politica do Brasil P redom inam  nessas obras re la tos sobre a guerra  e suas inúm eras

batalhas. R eferindo-se  a B atalha de T uiu ti. afirm ou  P edroso

“S im ulando  um a taque con tra  a ala d ireita  dos aliados, os paraguaios 
investiram  co n tra  o  cen tro  e a esquerda, procurando  envolver este  flanco , o 
choque foi terrível . pois a cavalaria  de L opez era te m v e l (...)  depois de cinco 
horas de com bate , o in im igo  retirou-se. deixando 6 000  m o n o s  no cam po de 
batalha, além  de 7 000  feridos.”'4

U m  novo perfil h isto riografico  con figu rou -se  com  o desperta r do  fim da decada 

de 60 aos anos 80. quando aparecem  novas teses e in te rp re tações para a com preensão  da 

G uerra  do P araguai, teses, a te  então , sem  nenhum a presença na h isto riografia  N essa 

segunda fase. cujo  con tex to  foi m arcado  pelos g overnos m ilitares espa lhados na A m erica 

L atina, o tem a foi rev isítado . p roduzindo-se  um a nova visão da guerra, im pulsionado  pelas 

c ircunstâncias h istó ricas e po líticas, o que refletiu aspec to s d issonan tes daqueles 

p roduzidos no pos-guerra  A parece nas obras desse período , o Paraguai com o  v itim a do

' CASTRO. Jeanne Bemincc de A milícia cidadã: a Guarda Nacional dc 1831-1850. São Paulo Nacional. 
1977.

1 NOVA1S. Fernando "O significado da Guerra do Paraguai na historia do Brasil In: MARQUES. Mana
Eduarda Castro M (org) A Guerra do Paraguai 130 anos depois. Rio de Janeiro Relume-Dumara. 1995 p
HO.
PEDROSO. Tabaiara História do Brasil São Paulo: Saraiva. 1956 p, 216

16



im perialism o inglés, transfo rm ando-se  a Ing laterra  no quarto  aliado da T ríp lice A liança.

estim ulado  pelos in teresses que caracterizaram  o  periodo . E ntretanto , nessa fase, tam bern

surg iriam  obras de reafirm ação  das teses sem elhan tes do  pós-guerra. defend idas po r

Q ueiroz  D uarte , onde novam ente  destacou  a im portância  do  E xercito  no desfecho  da

guerra  Escreveu este  au to r

“N ão  e. p ropriam ente, um h istórico  da guerra  de 18 6 5 -1870. o m aior, o m ais
arduo  e o m ais longo ep isod io  d e  todos o s  tem pos de nossa H istoria M ilitar,
não obstan te , o  le ito r dela tom ara m inucioso  conhecim ento , através dos feitos 
daqueles m agn íficos C orpos d e  V oluntarios, tão  sacrificados e tão  hom éricos 
na defesa  da patria.” '

R evelou-se apenas com o inovação  em  sua obra, a ju n ção  dos principais 

B ata lhões de V olun tarios, que participaram  da guerra , o riundos de d iversas p rov incias do 

Im perio, cujo ob je tivo  deu um ca ra te r nacional aq u e le  conflito

F inalm ente , desde o  final da decada de 1970, a guerra  pouca a tenção  despertou  

nos pesqu isadores, m as os liv ros e artigos. p roduzidos sobre ela. p ropõem  novos tem as e 

in te rp re tações, passando  a ser ob je to  de estudo  -  a guenra e a questão  da in tegração  

nacional, as transfo rm ações sociais derivadas da guerra, a cidadan ia e a p ropria  guerra .0

In teressa-nos. aqui, no p rim eiro  m om ento , com preender com o a guerra  foi 

pensada e d iscu tida  po r h isto riadores baianos que participaram  do conflito  ou  estiveram  

associados ao  Institu to  G eográfico  e H istorico  da Bahía, o  que escreveram  e com o 

in terp re taram  as razões do con tlíto . o  desenvo lv im en to  da guerra, assim  com o  as 

consequências do  ep isodio  para a  Bahía

A h isto riografía  nacional perm itiu  que o tem a G uerra  do  Paraguai fosse 

recorren te  ao longo dos últim os 136 anos. N a B ahia, que participou  a tivam en te  do  conflito , 

env iando  o segundo m aio r con tigen te  de so ldados para o sul do  Im perio , resum e-se  a um a 

p rodução  histórica e h isto riografica que com preendeu  o periodo pos guerra, encerrando-se  

nos anos 50 do  seculo  passado M uito  p rovavelm ente  o d esaparecim en to  do tem a G u erra  do  

P araguai, na B ahia, esteja re lacionado  a dois fa to res que se com pletam , apesa r de a inda não

DUARTE. Paulo Queiro/. Os voluntários da paina na Guerra do Paraguai Rio de Janeiro Biblioteca do 
Exercito. 1981. \ 1. p. 7
Ver Abcnte (1987). Reber (I9SX). Salles (1990). Pasiore (1994). M enezes (1994). Costa (1996). Sousa 
(19%)
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se explicarem  em  sua to ta lidade O  declín io  da p rodução  histórica do Instituto G eográfico  e 

H istórico  da B ahia levou ao  esquecim en to  de tem as re lacionados a politica, iden tificado  

com o reduto  do  positiv ism o e  de um a h isto ria  factual, ao passo  que. nesse m esm o 

m om ento , a U niversidade F ederal da B ahia . con figu rava-se  com o im portan te in stitu ição  e. 

fom entando  pesquisas, ago ra  com prom etidas com  as novas abordagens, in te rp re tações e 

fontes que caracterizaram  a h isto riografia  m undial, produzindo  tem as re lacionados a 

historia  social e  cu ltural, am p liando -se  as teses  es tudadas referen tes a escrav idão , doenças, 

dem ografia  e ou tros, em bora  o s  responsáveis pela c riação  da un iversidade estejam  todos 

eles ligados ao  IG H B a. as novas g erações tinham , d ian te  de si. o desafio  de estudar um  

enorm e leque de tem as ado rm ecidos em  nossos a rqu ivos ou revisitados m edian te novas 

abordagens

Em artig o  publicado  na R ev ista  d o  IG H B a. S ilio  B occanera Jun ior, afirm ava

que:

"A  historia da C am panha do  P araguai deve in teressar a todo  o brasileiro , 
p articu larm en te  a to d o  baiano , na p a n e  que nela represen tou , g loriosam ente, 
es ta  província, cu jo  nom e. por seu valo r e  denòdo. e patno tism o , desde as lutas 
da Independência, re tu lge  nas c in tilan tes  pag inas da H istoria Patria, enchendo- 
nos de suprem as honras, do  m ais leg itim o orgu lho

A g u e n a  de independência na B ahia, em  1823, transfo rm ou  a prov íncia em  

im portan te  defenso ra  da rup tu ra  com  Portugal. P ara conso lidar a independência era p reciso  

expu lsar as tropas portuguesas que ocupavam  a cap ita l da província, um a das bases da 

reação  das C òrtes pela reco lon izaçào  do  Brasii. E n tre tan to  forças patrió ticas baianas, 

apo iadas por senhores de engenho  do R ecôncavo  e pela frota liderada po r C ochrane, 

forçaram  a retirada final dos portugueses em  2 de ju lho  de 1823 Daí. então , quaisquer 

a titudes nacionalistas, com o as ex ig idas nos con flito s  no sul do  Im perio, tom aram  

pertinen te  a convocação  da província da Bahia, lem brando  sem pre e ressaltando  o papel dos 

heróis que, em  1823. im pediram  a  con tinu idade do  dom ínio  português A im portânc ia  de 

partic ipar da G uerra  de Independência levou p restig io  e s ta tus a quem  dela  tivesse  

participado , de m odo que. quando  da convocação  para os conflito s na reg ião  do  Prata.

F.m 1976 deu-se a fundição do Programa dc Pos-Graduação cm Ciencias Sociais na UFBa 
BOCCANERA JR.. Silio A Bahia na Guerra do Paraguai. In Revista do IGHBa Salvador Tvp Americana 
dc 1 P da Cosia. 1945 V 72 p 149
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m uitos desses ind iv iduos, já  com  paten te  d e  oficial, se ap resen taram  com andando  batalhões

de vo lun tario s na guerra  travada ao  sul do  Im perio

L em os de B rito9, d iferen te  da h isto riografia  tradicional b rasile ira  que.

frequen tem ente, apon ta para a origem  do  conflito  a figura de Solano López, descrevendo-o

com o um  m onstro  sangu inario  e m egalom aníaco  que acred itava ser possível, com  o  poder

das arm as, constru ir um  Im perio  no R io da P rata, traba lhou  com  docum entos e consu ltou  as

criticas, po r vezes, já  e labo radas sobre  o  conflito , a tribu indo  o u tra  razão para a contenda.

P ara ele o prob lem a estava re lacionado  d ire tam en te  a ex istência  da R epublica que:

“ali. a  p rop riedade  não tem  a segurança dev ida, porque as p róprias institu ições 
oscilam  co n tin u ad am en te  na pon ta  das baionetas; o s  governos m elhor 
in tencionados resva lem  para a d itadura , o estado  de sitio; a lei m arcial; a 
suspensão  das garan tias ind iv iduais.” 10

A ssim , a  g uerra  é aquela travada en tre  a civ ilização  e a barbarie, represen tada

respectivam ente  pela m onarquia e a república, capazes de produzirem  alterações no cenário

po lítico  e social da reg ião  em c o n flito 11 C ontribu iu , ainda, a situação dos tra tados

referen tes as fronteiras, que sem pre foram  recusados pelo Paraguai, e a a tuação  do corpo

d ip lom ático , que. por vezes, negociou  as q u es tõ es do in teresse do Im perio no Prata. Para

L em os d e  B rito  foi in fru tífera  a  p resença d ip lom ática  na região:

“a ação  de nossos m in is tro s  lim itou-se  a pro telar a in tervenção , agindo em  tom  
m oderador, env iando  notas conc iliado ras que nunca foram  acatadas (...) 
N enhum a des tas rec lam ações foi escu tada, em  C erro . Lago, C ordovez e 
T aquaram bo . 139 b rasileiros caíram  a s sa s s in a d o s " u

D essa form a, ás razões enum eradas pela versão  trad icional, a qual des taca  o 

au. ¡ue paraguaio  ao  Brasil, som am -se as o u tras  defend idas po r Lem os de B rito  que atribu iu  

um  con jun to  de fa to res p ara  o desencadear do  conflito

Para as obras que com preendem  a fase inicial dessa h isto riografia  são  ou tro s  os 

conceito s sobre a atuação  da d ip lom acia  na guerra , m uitas das quais expressam  as idéias de 

q u e  a d ip lom acia esg o tara  a sua in tervenção  no Prata E ra preciso carac teriza r o s  países

BRITO. Josc Gabnel Lemos Guerra do Paraguai: narrativa htstonca dos prisioneiros do vapor Marquez dc 
Olinda. Pref. De Arlindo Fragoso. Bahia: Lith-T\p Enc. Reis 1907.

Idem Ibidem, p. 3
Ver ALAMBERT. Francisco "Civih/açâo c  Barbaric. Hisiona c Cultura.” In MARQUES. Maria Eduarda 

Castro torg.). A Guerra do Paraguai l .>0 anos depois Rio de Janeiro Relume-Dumara. 1995. p 83-96.
' BRITO, op cit.. p 5
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beligeran tes e dem onstrar as fo rças destacadas E, sobre o Paraguai, afirm ou  L em os de

Brito:

“ A dquirira  a m ais poderosa  artilharia  d a  A m erica do  Sul, o rgan izara  um  
exercito  de perto  de 100.000 hom ens, dois te rço s dos quais bem  arm ados e bem  
m un ic iados, refo rm ara  a  esquadra; encom endara  novos encouraçados a 
Ing laterra ; fo rtificara  a C apital, H um aità, C urupaiti, ltapiru, ' 13

T ranscrevendo  do  Jornal da B ahia, quando  nem  m esm o a no tic ia  do

ap risionam en to  do navio  M arques de O linda chegara  à prov incia. d iz ia  o m esm o autor:

‘"Os negócios do  Rio da P rata vão m al, espera-se  um a grande guerra, em que 
tom am  p a rte  -  O  Brasil, a  C onfederação  A rgen tina  com  15.000 hom ens -  cada 
e F lo res com  5.000; e do  ou tro  lado -  U rquiza e o Paraguai com  22 a 25 .000  
hom ens en tre  s i."14

E ra, en tão , a  g uerra  inev itável, po is A rgen tina e Brasil, pela p rim eira  vez,

estavam  do m esm o lado, apesar da d iferença na p ropo rção  dos E xércitos o ferec idos para a

guerra  Solano  López. por sua vez, m an ifestou  co n ta r com  a possível adesão  das p ro v in d a s

do in te rio r da A rgentina em  apo iar o Paraguai em  suas p retensões Q uanto  ao E xercito

b rasile iro  afirm ava L em os de B rito  que:

“ a te  o d ia  6 do  co rren te  estava o  E xército  sem  barracas A s arm as M inié que 
recebem os são de tal qualidade qu e  experim en tadas com  cartucham e 
im prov isado , tem  reben tado  g rande num ero , pelo  cano, ou tro s pelo ouvido

D e fato. o Im pério con tava com  um  débil E xército  an tes da guerra, o  que pode 

ser explicado  pela es tru tu ra  m ilitar herdada da guerra  de independência , cuja força regular 

não despertava a tração  a população  para as suas file iras, sofrendo  d iscrim inação  ao  longo 

de sua h isto ria  N ão  devem os con fund ir tal situação  com  a inex istência de um a força 

destinada e de fácil m ob ilização  em  caso  de g uerra  na fronteira, pois a G uarda  N acional 

podia substitu ir, in ic ia lm ente, e. com  rela tiva facilidade, as tropas do  E xercito

E ponto  com um  en tre  os au tores, posterio res a guerra, que em  suas obras 

busquem  com parar o  poderoso  E xército  paraguaio  com  o dos a liados deb ilitad o s e sem  

cond ições m ateria is para susten tação  de um a guerra Porem  poucas são  as pesqu isas que

Idcm. Ibidcm. p 10 
Idcm. Ibidcm. p. 80 
Idcm. Ibidcm. p 12

20



elucidam  o poder do  Paraguai na con tenda , assim  com o a dos aliados, p roduzindo , m uitas 

vezes, dúv idas sobre  a m obilização  para a guerra

O s nu ineros são desiguais em  v irtu d e  da própria com posição  das forças 

con trarias que atuaram  na guerra. As popu lações do Brasil, A rgen tina e  U ruguai, 

respectivam ente , eram  de ap rox im adam en te  10 m ilhões de habitan tes, sendo ce rca  de 1,5 

m ilhões de escravos, 1,5 m ilhões e  300  mil hab itan tes, un idos con tra  o  Paraguai com  um a 

população  próxim a dos 400  mil habitantes. Q uan to  as forças m ilitares, parece ex istir um  

m aior equ ilib rio  en tre  os in im igos Para o  Paraguai, en tre  28 e 57 mil hom ens, con tando  

ainda com  um a reserva en tre  20 e 28 mil. m ob ilizando , no decorrer da guerra, en tre 70 a 80 

mil so ldados, enquan to  na A rgentina o s núm eros ap resen tados são en tre  10 a 15 m il; 

U ruguai, de 5 mil, e o m aior con tingen te  d o s a liados sob a responsabilidade do  Brasil, 

com pondo  um E xercito  de 20 mil hom ens, m ob ilizando  du ran te  a guerra  cerca de 130 a 150 

m il so ldados l(’

A longa du ração  do  conflito  não p ode  se r atribu ída a superioridade bélica do 

Paraguai e, sim . à ex istência  de fatores poucos explorados por essa tradicional 

h isto riografia  qu e  se lim itou em  ap o n tar a p reparação  do Paraguai para a guerra

N o dia T’ de m aio de 1865, reun iram -se em  B uenos A ires. B arto lom eu M itre, 

p residen te  da C onfederação  A rgentina , V enàncio  F lores, do  U ruguai e F rancisco  O tav iano  

de A lm eida R osa, rep resen tan te  do Im pério b rasile iro , com  o ob je tivo  de firm arem  o 

cham ado  T ra tado  da T ríp lice A liança E ste tra tado  teve com o finalidade firm ar o 

com prom isso  en tre  os países a liados de fazer um a guerra  con tra  o  governo  de Solano 

Lopez, sem  preju ízo  da população  paraguaia F irm aram , no com prom isso , que nenhum  dos 

aliados deporia  as arm as, an tes da queda do  d itador, e tam pouco  poderia ad o ta r posições em  

separado

Para os h isto riadores baianos, nenhum a a tenção  foi d ispensada a com preensão

do papel da T n p lice  A liança, para su sten tação  da C am panha con tra  o P araguai, com

exceção  de L em os de B rito  que eni seu livro afirm ava

' O T ra tad o  da T n p lic e  A liança foi um  erro . já  po rque não nos trouxe  o m enor 
resu ltado  pratico, já  p o rque  afastou  de nós a sim patia un iversa l, po r se achar o

Ver BETHELL. Lcslic "A Gucrra do Paraguai: Histona c H istonografia” In: (org.) MARQES. Maria 
Eduarda Castro M (org.) A Gucrra do Paraguai: 130 anos depois Rio de Janeiro: Rclume-Dumara. I V‘>5
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Im perio com o dissem os, com batendo  um a pequena republica ao lado de duas 
o u tras republicas.” 1'

A inda sobre  o  T ra tado . L em os de B rito  considerava-o  in justo  aos in teresses do  

B rasil, com entava:

‘T e rem o s , pois, qu e  o  Brasil, um  an o  depo is da guerra, levan tado  70.290 
hom ens! E a A rgen tina  da qual M itre  d issera  que levantaria 50 .000 so ldados, o 
que fez nesse largo  espaço  d e  tem p o ?” 18

Era. assim , a R epub lica  argen tina  responsab ilizada pelo  p ro longam ento  da

guerra, pois. se o  artigo  2 -  rezava que o s  a liados dev iam  co n co rre r com  todos os m eios de

guerra  de que pudessem  d isp o r em  te rra  ou  nos rios.

“é sab ido  que a A rgen tina  fugiu a  fiel observância  desta  cláusu la em  que 
repousam  todos os m eios. Em  te rra  a sua esteia  foi a debandada vergonhosa de 
B osualdo . a tuga d o s 100 000  hom ens de U rqu iza .” 19

E ncerrava. B rito , a firm ando  que o T ra tado  da T rip lice A liança fora injusto para

o  Brasil e  apenas beneficiou  a A rgentina , pois

“ en riqueceu -se  ás nossas custas; progrediu  m uito  e  m uito dev ido  ao 
ex trao rd inario  m ovim en to  que. du ran te  c inco  anos. agitou  as águas do  P rata  e 
v iv ificou  seu  o rgan ism o am in esico .”2ü

P or que L em os de B rito  fora o único  dos baianos a c riticar o T ratado  da T rip lice 

A liança? C ertam en te  p o r razões políticas. Sua posição  de liberal era oposta  aqueles que 

desem penharam  a função  de em baixado res  ou  p len ipotenciarios com o eram  cham ados. 

A ssociados ao  partido  conservado r e velhos defenso res da m onarquia, era preciso  destitu i- 

los do  ca ráte r im portan te  q u e  rep resen tavam  aqueles hom ens para co ndena-lo s  ao 

esquecim en to  O s repub licanos recem  chegados ao  poder precisavam  con tar a sua própria  

versão  sobre h istoria da guerra

As p retensões do d itad o r paraguaio  foram  detidas pelos herois. que 

com andaram  a G uerra  do Paraguai, ilu stres hom ens, m ovidos por “sen tim en tos  patrió ticos“ 

e de “esp irito "  nacionalista , em bora  d esconhecedo res  da arte  da guerra, en tre tan to , não 

im portava, pois o esp irito  "ab n eg ad o ” e ded icado  a defesa dos “b rio s"  o fen d id o s falava

BRITTO.op. cit . p 21 
N Idem. Ibidem. p. 23 

Idem, lbidcin. p. 22



m ais alto . E s ta  é  a tese  defend ida pela trad icional h isto riografia  da g uerra  H eró is com o  o

general D uque de C axias. (L u ís A lves d e  L im a e S ilva), o general M arquês de H evel,

(M anoel Luis O sorio ), ou  o  a lm iran te  M arquês de T am andare , (Joaquim  M arques L isboa),

seriam  transfo rm ados em  sim bo los nacionais, defenso res dos in teresses im periais e da

in teg ração  do Brasil. C om  eles e a própria  guerra , abriram -se  as portas ao m ilitarism o  no

pais e, m uitos d o s com andan tes, que se destacaram  na C am panha do Paraguai.

transfo rm aram -se  em  lideres po litico s rep resen tan tes  d o s in te resses m ilitares que, apo iando

os m ov im en tos repub licanos, nos anos de 1870. su rg idos com  m aior v ig o r em  todo  o Brasil,

seriam  responsáveis pela p roclam ação  da R epublica em  1889

C ontudo  não foram  apenas estas as te ses defend idas nos anos 60 ao s  80 do

seculo  X X , quando  brasileiros, argen tinos e paraguaios, governados p o r regim es m ilitares,

q u e  caracterizaram  o s  governos da A m erica do  Sul. criticavam  e apontavam  a m a condu ta

d o s hero is nacionais, sa ídos da G uerra  con tra  o  Paraguai, assim  com o  transfo rm ando  a

figura de F rancisco  Solano L ópez em um  lider quase socialista , lu tando para criar um a

nação  independen te  do  im perialism o com  qu e  sofria a A m érica L atina da principal po tência

cap ita lista , a Ing laterra  E ssas teses buscavam  atin g ir  as institu ições responsáveis pelas

d itadu ras naqueles países pois, sob o  contro le da censura, tinham  na h istó ria  da G uerra  do

P araguai a possib ilidade de questionar a a tuação  desses heróis e de seus p lanos no

cen tenário  da guerra

O s rum os do conflito  da guerra seguiram  ou tro  cam inho  com  a nom eação  do

D uque de C ax ias para o  com ando  das tropas do Brasil, a partir de ou tubro  de 1866.

resu ltado  da p ressão  do Partido  C onservado r que. na oposição , responsab ilizava o s  liberais

pelas v ac ilaçõ es du ran te  o  conflito  D efend iam -se  o s  liberais

“ M andam os para  a guerra  um  general, qu e  era chefe do partido  conservado r; 
p rovam os com  isso  que sabem os co lo ca r as questões nacionais ac im a das 
paixões po líticas A op in ião  publica apon tou  esse hom em : nos o b edecem os a 
essa voz que e a base e susten tácu lo  dos governos livres, e  lhe dem os o 
com ando  do  exercito . Foi um  a to  de patrio tism o ” : |

N o inicio de 1868. o  D uque já  ocupava o  com ando das fo rças aliadas. O 

G eneral M itre . que a te  então  conduziu  os des tinos da guerra, foi ob rig ad o  a reg ressar a

liiem. Ibidcm. p 17
DIAS. Sátiro de Oliveira. O Duque de Caxias c a Guerra do Paraguai Bahia: Typ Diário. 1870. p. S



B uenos A ires para enfren tar o s con flito s ex is ten tes  em  sua po litica in terna, en tre  o s  quais a 

o posição  crescen te das p rov incias à con tinu idade d e  rem essa  de so ldados para a região  do 

conflito . A ssim , estava de term inado  a partic ipação  praticam ente  isolada do  Brasil na guerra  

e com eçavam  as  d ivergências sobre  C ax ias e sua  chefia  no com ando  do E xército  em  

operações no Paraguai

D essa m aneira, não só a h isto riografia  rev is ion is ta  produziria  duras criticas ao 

D uque de C axias, chefe suprem o do  E xército  b rasile iro  nos cam pos da g u e r ra ."  m ovidos 

p o r razões politicas, expressas nas riva lidades en tre  liberais e conservadores, m as tam bém , 

foi o D uque, ainda no curso  do conflito , denunciado  pelos seus rivais po liticos em  função 

do  com portam en to  apático  deste  no com ando  das fo rças aliadas C ontudo  a d isposição  em  

ev idenciar o  E xército  com o institu ição  repub licana e o D uque de C axias com o 

represen tan te  dessa  nova institu ição , que vinha so b rep o r o Im pério, p revaleceu  com o tese 

nacional E stas teses foram  d iversas vezes defend idas e reafirm adas p o r aqueles que 

escreveram  a h isto ria  da G uerra  do Paraguai e  da p rópria  R epublica A pesar da contrad ição  

de trazer consigo  um sím bolo  de nobreza, exp ressa  no titu lo  de duque, que o m esm o 

susten tava, e que não desapareceu  ao longo do periodo  republicano.

N a B ahia, S atiro  de O live ira  D ias, adversario  po litico  de C axias, escreveu no 

Jornal da B ahia, assinando  com  o  pseudôn im o de "O  G aú ch o ” e, daqueie  o rgão  de 

im prensa, d irig iu  ao D uque duras criticas em  seus artigos, depo is com pilado  e transfo rm ado  

em livro , no ano de 1870. in titu lado  “O  D uque d e  C ax ias e a G uerra  do Paraguai ’, obra em  

que figura C ax ias com o principal responsável na condução  da guerra e dos erros com etidos 

nos cam pos de batalhas

S átiro  de O liveira D ias nasceu, no dia 12 de ja n e iro  de 1844, na cidade de 

Inham bupe, com o estudan te  fez o curso  d e  H um anidades no G inásio  B aiano, m atricu lando- 

se, em  1863, na E scola de M edicina  d a  B ahia A os 20  anos de idade, seguiu  para a  G uerra  

con tra  o Paraguai, com o V olun tário  da Patria. onde serviu no C orpo  de S aúde do E xercito , 

som en te  re tom ando  em  1869 com  o  posto  de l s c irurg ião , m atricu lando-se  e. finalm ente , 

conclu indo  seu curso , em  1870. um  hom em  do  P artido  Liberal e. conseqüen tem en te , critico

dclcsa da tese da exisiència do "Quarto Aliado", refenndo-se aos interesses inglês tu  Guerra contra o 
Paraguai foi defendida dentre outros por Pomer < 19681. Clua\cnatto (1979). Fomos Pcftalba 11979)
DIAS. Sátiro dc Oliveira. O Duque de Caxias e  a Guerra do Paraguai. Bahia Typ Diáno. 1870.
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da ação  dos C onservadores, que assum iriam  a condução  da guerra em 1867. quan to  a

a tuação  do D uque destaca:

“N a  cam panha do  Paraguai nunca o  duque  teve ocasião  d e  m ostra r g ran d e  tino  
m ilitar, nunca brilhou  p o r algum  desses p lanos ou  concessões m aravilhosas, 
qu e  execu tadas com  felicidade são  as  carta-paten tes. pelas quais a h istó ria  
reconhece os grandes gén ios da guerra " ' A

Júlio  José C h iavenatto  escreveu  sob re  a G uerra  do Paraguai e p rocu rou  

descrever C axias com o  um  crim inoso  capaz de com ete r os p iores crim es de guerra, 

credenciando  a ele o  aparecim en to  de cadáveres co léricos nas aguas do  rio  Parana. com  o 

ob je tivo  de levar o  con tag io  as popu lações paraguaias ribe irinhas,:í  E nquanto  Sátiro  D ias. 

que participou  da guerra , lim itou-se em ap resen ta -lo  com o incapaz de exercer a  lúnção  de 

general, po rque

“com eteu  erro s grav íssim os, que foi irreso lu to . tím ido e excessivam ente  
m oroso , e qu e  pesa sobre  sua cabeça encanecida todo  o sacrifício  de sangue e 
d inheiro  que fez o Brasil na C am panha das Cordilheiras."**'

E com  a m esm a abordagem  ano tou  L em os d e  Brito, referindo-se a a tuação  de

C axias

“ Se o  M arques de C axias segu isse no encalço  do in im igo a m esm a form a de 
a to rdoa-lo  que, m ais ta rde , usaria o senhor C onde D Eu, não o deixaria 
descansar, nem  reorgan izar-se , nem  en trincheira r-se  batendo -o  aqui. ali, em toda  
parte , po r certo  que a 30  de dezem bro  de 1868 estaria finda a guerra

A  redução  das o p eraçõ es m ilitares, no segundo ano de guerra, pôde ser 

ju s tifica d a  nos seus nove p rim eiro s m eses, dev ido  as convu lsões que geraram  a gu erra  na 

A rgentina e o surto  de co lera-m orbus qu e  acom eteu  as tropas aliadas, cond en an d o -o s a 

im ob ilidade a te  20  de ju lho  d e  1867. A gu erra  na .Argentina foi im popular e m uitos 

argen tinos ignoravam  a ex istência  de qualquer m otivo  para lutar con tra  o Paraguai e . nas 

p rov incías do in terior argen tino , p róxim as do  pais v izinho, a ex istência de popu lações 

guaran is, ligadas pelo idiom a a repub lica  paraguaia , não aceitava lu ta r con tra  aquele  pais e

~A Idem. lbtdcm. p. 6
Júlio Josc Chiavcnattoe lomalista dc formação e. em seus Iintos. não deixa claro os documcmos utili/ados 
para defesa dc suas teses. E aulor de Genocídio Americano A Guerra do Paraguat. Rio dc Janeiro 
Brasiliensc. 2 A ed . 1979 e Os Voluntários da Patna c outros mitos Sâo Paulo: Global. 1983 

-v' DIAS. op. eu., p. 13 
: BRITO, op cit.. p 154
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tam pouco  a favo r do  governo liderado  pela p rov incia  de B uenos A ires "O  G eneral M itre

viu-se ob rigado  a  retira r g rande parte  do  exército  argen tino  do front paraguaio  para ev itar o

desm oronam en to  do front in terno "**

O utro  aspec to  de destaque, na ob ra  de Sátiro  de O liveira D ias tra ta -se  das

criticas con tunden tes ao papel da Im prensa na g uerra  Este escrevendo no Jom al da B ahia.

publicou  seus com entarios, cada vez m ais severos, no  deco rre r do  conflito , transfo rm ando  o

Jom al D iário  de N oticias, em  alvo de suas indagações, acusando-o  de ser o veiculo  oficial

sobre a guerra  e dos in teresses das elite s da p rov íncia  d a  Bahia. A firm ava S átiro  Dias:

“C onvem  que se derram e luz sobre o  quadro  tenebroso  em que estào  
deb ruçadas as ques tões im portan tes da g rande luta nacional, e que cada um  
diga, com  a m ão na consciência , o que sabe, o  que pensa, para que apareça a 
verdade da h istó ria .” 29

E quan to  ao papel da Im prensa, ano tava

“g era lm en te  desv irtuada pelas o rdens do  dia e pelas co rrespondências oficiais, 
iludiu  ao povo. de m odo que. chegada a hora do ju lgam en to , o povo hesitava e 
m uita  vez errava, po rque os ún icos d ocum en tos que apareciam  eram  esses 
papeis d ignos de pouca fé.” 30

D essa m aneira, as prim eiras versões sobre a gu erra  foram  apo iadas nos rela tos 

m ilita res e im prensa oficial P assem os, a investigar a partic ipação  da B ahia nesta 

h isto riografia  sobre  o  seu o ferec im en to  m aterial e hum ano  para a G uerra do Paraguai

A h isto riografia  baiana, a  trad ição  oral e o  reg istro  da im prensa constitu iram -se 

nas p rincipais fon tes u tilizadas pelos pesqu isado res da guerra. As testem unhas ocu lares do 

conflito  serv iriam , assim , com o capazes de elucidarem  os pontos duv idosos, qu e  ainda 

ex istiam  para a escrita  dessa historia. N as pág inas da im prensa, os re la tos referen tes aos 

bata lhões que partiram  e as noticias, que constan tem en te  chegavam  do P rata, transfo rm am - 

se na possib ilidade de v isualizar a guerra  em seu cenário

D ionisio  E vangelista  de C astro  C erqueira  nasceu  em  2 de abril de 1847. em  

C urralinho . in te rio r da Bahia, prim ogénito  do  casal C erqueira  P into , neto  de veterano  da 

guerra  de independência da Bahia e filho de fam ilia im portan te  da reg ião  da C achoeira, 

transfe riu -se  com  sua fam ilia para Salvador, onde conclu iu  as p rim eiras le tras no an tigo

Sobre essas leses ver Leon Pomer. “A Guerra do Paraguai e a formação do eslado argentino, in Guerra do 
Paraguai 130 anos depois. Rio de Janeiro Relume-Dumara. 1995 
DIAS. op cit.. p 1
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C olégio  2 de Ju lho , segu indo , depois de conc lu ir o s  p repara tó rios, para a  E sco la C en tral no 

R io de Janeiro , a fim  d e  m atricu lar-se  no  curso  de engenharia .

Q uando com eçou a G u erra  do  P araguai, nos seus d ezessete  anos, D ionisio  

C erqueira assen tou  praça, d izendo  não po d er resis tir  “à  força m ágica’’ que o im pelia  para os 

cam pos da guerra, naturalm ente desejoso  da aven tu ra  qu e  aguardava aos jovens da sua 

idade Em  1910, depois d e  qu aren ta  anos, foi pub licada a 1* ed ição  de sua ob ra  intitulada: 

“ R em in iscências da C am panha do  P araguai” , que ganhou  m ais três  edições (1948 , 1958 e 

1980), tom ando-se , ju n to  a R etirada da L ag u n a31, de Taunay, im portan te obra para a 

com preensão  d a  guerra  em  seus longos c inco  an o s .32

N arrando  ep isod ios p ito rescos, d ram áticos d ias de cam panha, os feitos 

heroicos, destacando  a a tuação  dos g randes com andan tes, parece  ao  p n m eiro  instan te não 

se d iferenc iar das dem ais obras p roduzidas, naquele  período . Porem , lentam ente, revela-se 

um  p recu rso r inconscien te da cham ada h isto ria  social no B rasil, passando as suas 

observações aos hom ens com uns que faziam  a cam panha, sertanejos, hom ens de todas as 

c lasses, m ulheres, es trangeiro s e escravos que tam bem  participaram  da contenda.

Suas ano tações com preendem  o  co tid iano  no acam pam ento , nos hospitais de 

sangue, nas barracas e trincheiras, narrando  em  con tos  e crôn icas ou  rom anceando  em  suas 

páginas, a a tuação  do E xército  brasileiro  nos cam pos do  Paraguai, u tilizando-se de 

lem branças pessoais, fatos, op in iões, das an ed o ta s  e canções, para dar form a a um a guerra  

a te  então  conhecida som ente  p o r suas referênc ias m ilita res oficiais, expressas nas O rdens 

do D ia do E xército  em  operações no Paraguai

P artic ipando  da cam panha do com eço  ao  fim , ano tou  em seu d iario  o  co tid iano  

da C am panha e do  que viu nas fron te iras do  B rasil, po r o nde  andou, assim  com o observou  a 

frag ilidade que se debatia  nos esp irito s daqueles hom ens, arrancados de suas te rras e que 

lu tavam  eni nom e de sua patria sem . ao  m enos, com preender o  sign ificado  daquela guerra. 

E screveu sobre o que viu e. para os seus con terrâneos baianos, reservou paginas para nelas 

ressa lta r a b ravura e in trep idez com  que estes en fren tavam  aqueles d ias de d ificu ldades 

co tid ianas

Idem, ibidem. p 2
TAUNAY. Alfredo d'Escragnolle Taunay. Visconde de. A Retirada da Laguna. Trad. de Salvador de 
Mendonça Rio de Janeiro; Typ Americana. 1874 10 e d . Melhoramentos: 1936
CERQUEIRA. Dionisio Reminiscência da Campanha do Paraguai. 1865-1870. Rio de Janeiro Biblioteca 
do Exército. 1980
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In teressa-nos, sobretudo , essas observações referen tes à B ahia e aos baianos

q u e  fizeram  a cam panha em  sua com panh ia  e  que. escrevendo  sobre esses so ldados,

fom ecem -nos p istas sobre  suas a tu açõ es na G uerra  co n u a  o Paraguai. Em  suas

adm oestações, reconstitu iu  o  cenário  do conflito , em  seu co tid iano , dando  lugar a

com preensão  do  universo  de que participaram  as tro p as  de vo lun tários, recru tas e guardas

nacionais sa ídos da B ahia. Invocando  o  patrio tism o, d iz ia  o G eneral D ionisio  C erqueira

“O  a rd o r da B ahia nunca arrefeceu , en tre tan to , e foi preciso , para cessar a 
g rande leva, que o  g o v em o  lhe dissesse: N ão  precisam os m ais de vo lun tários. 
A B ahia foi. en tre  as irm ãs, a  qu e  deu para a guerra m aior num ero  de 
vo lun tários

A G uerra , em  seu prim eiro  ano , p roduziu  um  expressivo  o ferec im en to  

vo lun tário , dos filhos e herd e iro s  d a  independência  na B ahia T ratava-se dos prim eiros 

im pu lsionados pela av en tu ra  e  pelo patrio tism o , que o ferec iam  sua con tribu ição  de sangue 

para a P rovincia e, consequen tem en te , ao Im pério  do Brasil

Porém , com  o  p ro longam en to  do  confiito  e  o s clarões, que se abriam  nas tropas, 

v itim ados pela exaustiva  m archa em  um a reg ião  inósp ita , condenados pelas doenças que 

aum entavam , com  as chuvas, a inda m ais as baixas nas file iras do  E xército  ou  o estado 

p recário  que se encon travam  os ind iv íduos que a suas p rov íncias re tom avam , feridos em  

com bates e  m uitos m utilados, foram  su fic ien tes para  d im inu ir o àn im o do  povo baiano  Já  

no segundo ano de guerra, o  g o v em o  provincial passou  a u tilizar do recru tam en to  forçado  e 

da designação  ob riga to ria  da G uarda N acional e segu indo  essa pratica a te  o final da 

con tenda

A partic ipação  da P rovíncia na cam panha tam bem  prov inha da rep resen tação

que esta  tinha  no  cenário  do G o v em o  Im perial:

“ D o seio  da rep resen tação  B ahiana o s  dois m in istros que m ais a tiv idade 
desenvo lveram  na rep ressão  do vandalism o de Lopez: F rancisco  X avier P into
Lim a. na pasta  da M arinhat ... ) e A ngelo  M oniz  da S ilva Ferraz, na pasta  da

-.j-tguerra.

A ngelo  M oniz d a  S ilva F erraz nasceu na c idade de V alença. em  1812. fo rm ou- 

se em  1834 no curso  de D ireito , em O linda, e depo is exerceu , na c id ad e  de Jacob ina , os 

cargo  de p rom oto r e  ju iz  de d ireito  E leito  depu tado  provincial e geral em  1842. o ito  anos

"  CERQUEIRA. op cit p 151
11 QUERINO. Manuel. A Bahiade O uiroia. Bahia. Livraria Económica. 1822
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depois, em  1857. já  era sen ad o r do  lm perio. O cupou  o  cargo  d e  p residen te  no Rio G rande 

em  1857 e de M inistro  da Fazenda, em  1858, q u an d o  estourou  a G uerra  do Paraguai, em  

1865. e ra  M inistro  da G uerra

N esse periodo . qu ase  sem pre o ob je tivo  da produção  h istórica da g uerra  era o

de recordar

"a  m em ória patrió tica da estrem ecida  te rra  dos nossos verdes anos. pois aqui. 
a te  o presen te, tem  sido . talvez, c rim inosam en te  esquecida pelos h isto riadores 
qu e  m ais la rgam en te  referiram  os g lo rio so s  feitos, o valor, o hero ism o na 
desafron ta  dos brios nac ionais.” ' 5

E conclui: “aludo  a espon taneidade do  po v o  baiano, acudindo  ao  cham am ento  

da patria.’,J6

F orm aram -se. então , batalhões po r todas as partes da província e parecendo  

neg ligenciar as d ificu ldades na constitu ição  desses bata lhões, os rep resen tan tes dessa 

h isto riografia  lim itaram -se em  ap resen ta r seus com andan tes com o su je itos ded icados à 

causa da Pátria:

“o  M ajo r da G uarda N acional Jo ão  E vangelista  de C astro  Tanajura, m oço  rico. 
o rganizou  form oso  co rpo  de gen te  esco lh ida  no sertão , vestiu -o . alim en tou -o  e 
transpo rtou -o  a te  a cap ita l, onde foi aquarte lado  a fim  d e  segu ir para o Sul 07

O acesso  à G uarda  N acional, sob o  com ando  de chefes locais, lim itando  seu

p reench im en to  aos cidadãos possu ido res de um a renda  anual, d ificu ltava  ou a te  m esm o

im ped ia  a  participação  d e  hom ens p roven ien tes d e  cam adas soc ia is  m ais baixas da

sociedade em seu quadro .

A m obilização  de ap rox im adam en te  18 000  hom ens, na Bahia, não foi

in te iram en te  com posta  po r vo lun tários, to rnando -se  necessário , m uitas vezes, apelar para o

rec ru tam en to  fo rçado  com  o  ob je tivo  de co m p le tar os vazios deixados pelas v itim as da

guerra  A firm ava M anoel Q uerino

“C om eçou  o  recru tam en to  desordenado , com  seus tons de barbaridade. O s 
hom ens vadios foram  p ro cu rad o s com o feras; parecia  que a B ahia tom ara  a 
peito  fornecer o  pessoal necessário  as funções da guerra  V arejavam -se casas, 
arrancavam -se rapazes ocu lto s nos arm arios e o u tro s  m óveis d o m éstico s  ",x

“  QUERINO. op eu p 151 
Idcm. Ibidem. p 151 
CERQUEIRA. op c i t . p. 56 

■* QUERINO. op eu., p 166
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E, apon tando  a responsab ilidade, con tinuava

“os co m an d an tes  superio res to m av am -se  sim plesm ente  soberanos, a vaidade e 
o ód io  co locavam  ac im a de tudo ; pretendiam  rev iver o an tigo  poderio dos 
cap itàes-m ores de ordenanças " w

A pesar d a  observância , o  rec ru tam en to  de form a arb itrária  e sem  a obed iência 

das leis não pareceu  in teressar aos h isto riado res baianos da guerra As form as em pregadas 

no recru tam ento , quem  estava su je ito  ou . a té  m esm o, o s  m eios d e  negociação  u tilizados 

pelos baianos para escaparem  ao a listam en to  desenfreado  e v io len to , e quase invisível na 

litera tu ra  dos prim eiros 50 anos depo is da g u erra  A ssim  com o pouca a tenção  foi 

d ispensada ao papel do in terior da província, com  exceção  de Santo A m aro da P urificação, 

de onde m ais chegavam  as leg iões de so ldados para  seguirem  ao  sul do  Im perio D essa 

form a, encon tram os d ificu ldades na com preensão  d a  participação  da província em sua 

to ta lidade e as ações ado tadas que, certam ente , variaram  de lugar para lugar, ganhando  

d inâm icas d istin tas no encam inham en to  das so luções dadas para a guerra

A tribu ir aos C om andan tes a in teira responsab ilidade na condução  do 

recru tam en to  era não perceber a  fo rça que m ove as soc iedades e as m udanças ocorridas na 

po lítica  ao longo dos cinco  anos q u e  perdurou  o  conflito  Q uan to  aos m ecanism os 

u tilizados, com o a garan tia  aos que buscavam  esqu ivar-se  do  recru tam ento , são os m esm os 

trad ic iona lm en te  c itados pela h isto riografia , quando  e ob je to  de analise D esde a form ação 

das tropas, no p en o d o  co lon ial, não houve novas estra tég ias para tu g ir  ao recru tam en to  

forçado

“o  cidadão  que não se p restava ao  serv iço  da g u ard a  nacional, ap resen tava um  
substitu to  (...) T am bem  o ind iv iduo  recru tado  ou  designado  para o exercito  
podia o b te r escusa, dando  um  hom em  p o r si. a quem  pagava certa  quantia, 
p rev iam ente  a ju stad a ."41

D essa form a, a participação  da B ahia era  ap resen tada com o o su sten tácu lo  de 

um a g uerra  na qual o ferec ia  ao pais sua d em onstração  de patrio tism o E n tre tan to , referindo-

w Idcm. lbidem. p. 166
A participação da cidade de Sanio Amaro na Gucna contra o Paraguai deve ser atnbuida ao importante 

papel que desempenhou no proccsso de independencia da Bahia e por consutuir-sc eni importante região 
produtora de açúcar ao longo do seculo XIX.

41 QUER1NO. lbidem. p 166
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se aos batalhões sa ídos da província  e es tac ionados no Sul. afirm ava D ionisio  C erqueira.

serem  es tes  tam bém  m otivo  d e  zom barias pelos hom ens do Sul

“ m andai. M ãe de D eus, m ais alguns d ias de M inuano  para acabar com  tu d o  que 
e B aiano B aiano, para acjuela g en te  sim ples e boa, era o  brasileiro  que não 
nascera na sua prov incia  " *

A exaltação  do vo lun tarism o  pátrio , um a m aneira  de am en izar as form as de 

rec ru tam ento , pode ser fac ilm en te encon trada nas pesqu isas desses h isto riadores E ntretan to  

constitu i-se  em  d ificu ldade a iden tificação  d e  quem  são  estes vo lun tarios que. em 7 de 

ja n e iro  de 1865. com  a pub licação  do D ecreto  Im perial, criando  os co rpos de “V oluntários 

da Pátria ', com pareceram  para in tegrar o s  batalhões Pouco inform am  os h isto riadores 

sobre a  p rocedência social des tes  hom ens, de suas ativ idades, de sua cor. sua condição  de 

liberto s ou  escravos e a  posição  qu e  ocupavam  nas h ierarqu ias sociais da B ahia da segunda 

m etade do seculo  X IX

S obre o  E xército  brasileiro  faltavam -lhe o s  recursos necessários para a garantia 

de sua ex istência  com o arm as, equ ipam entos, m eio de transporte , a lim en tação , faltava a te  

m esm o um a reserva. Para os batalhões de vo lun tarios, guardas nacionais e recru tados, não 

foi d ife ren te  A  m obilização  da sociedade era de fundam ental im portância  para o sucesso  

daquela cam panha, na v isão  dos h isto riadores, que p rim eiro  in terpretaram  o  conflito  

E screveu B occanera:

“ A briram -se  subscrições publicas em  jo rn a is  e  no com ercio , em pregados 
púb licos e do  com ércio  d ispunham  de parte  de seus o rdenados, volun tários 
cediam  a g ratificação , a que tinham  d ireito , d e  seus vencim en tos: p roprie tá rios 
ag ríco las g aran tiam  te rras  aos que qu isessem  alista r-se  com o vo lun tarios.” 15

A ssim , ao  patrio tism o, que p rim eiram en te  vo ltou-se  para o  o ferec im en to

pessoal á guerra, som aram -se, tam bém , os g es to s  filan tróp icos p raticados po r aqueles que

não puderam  segu ir para o Sul do  pais:

“O  D r Jo se  M oreira, p roprie tá rio  em  S anto  A m aro, pós a d isposição  do  
G overno  Im perial a quantia de 20 000S000 para as despesas do  E stado , sendo  
de preferência, ap licados a fundação  do pro jeto  A silo de V o lu n tá rio s  da 
Pátria  ”44

i: CERQUEIRA. op. c i l . p. 72.
BOCCANERA JR.. op cil.. p 161

11 Idcm. lbidem. p 163



A cam panha seguiu  com  a m ob ilização  de um a sociedade escrav is ta , que 

tam bém  enviou seus escravos ao s  sacrific ios da g uerra  Porém  este  som ente associado  ao 

altru ism o da B ahia e daqueles que os ofereciam , co m o  o p rocedim ento  do  C onven to  do 

D esterro  que deu :

“ao  G overno  Im perial o  ún ico  dos escravos qu e  possu ia aquele  conven to , de 
nom e L ourenço . de 20  anos de idade, para m archar para o Sul. com  destino  ao 
E xército  em operações, o fe recendo-lhe  para isso g ratu itam en te  a  carta  de 
liberdade.”45

D escrevendo  um  d o s bata lhões v indos d a  B ahia, causou  espan to  naqueles que

faziam  a cam panha a p resença de negros bem  tra jados e reconhecidos pela sua d isc ip lina  e

bravura A firm ou D ionisio  C erqueira:

“ H avia en tre  o s vo lun tário s um  co rpo , de un iform e estranho: - “  largas 
bonbachas verm elhas p resas po r po la inas que chegavam  a c u n a  da perna, 
ja q u e ta  azul. aberta , com  bo rdados de tran ça  am arela , guarda-peito  do m esm o 
pano. o pescoço  lim po sem  co larinho  nem  gravata  e um fez na cabeça Eram  
todos negros T ra tava-se da C om panh ia  de Z uavos da Bahia. ’46

E m bora  escravos tenham  desem penhado  re levan te  papel na guerra  e 

desenvo lv ido  estra teg ias de negociação  para sub trair-se a  escrav idão , quase  e im perceptível 

a p resença des tes e de libertos na h isto riografia  p roduzida pelo  IG H B a e poucas linhas 

foram  a eles d ed icadas pelos au to res  baianos, o que dem onstra  a falta de in teresse pelo  tem a 

da escravidão. A ssim , para a  h isto riog rafia  o ficial dos p rim eiros anos p o sten o res  à guerra, 

a tribu iu -se  ao vo lun tarism o do povo b rasile iro , que deveria defender o pais. o sucesso  da 

cam panha.

S om ente  na fase rev ision ista  sobre  a guerra, o s  tem as escrav idão  e guerra  

apareceriam , em bora  ainda longe de se co n stitu ir  im portan te  a rgum ento  na com preensão  do 

papel desem penhado  por negros e  líb e n o s  Ju lio  C h iav cn atto  apontava para as con trad ições 

ex isten tes den tro  do E xercito  e afirm ava "a  guerra  do  Paraguai foi a té  um a espécie de 

‘a r ian ização ' do  Brasil '47 E. segundo suas fontes, baseadas em  cá lcu los eu ropeus, afirm ava

15 ldcm. Ibidcm. p. 168
CERQUEIRA. op cit.. p. 104

1 CHIAVENATTO. Júlio Genocidio Americano A Guerra do Paraguai. Rio de Janeiro Brasiliense. 1979
p. 117.

32



ser a  p roporção  de 1 branco  para  45 n eg ros a com posição  das forças m ilita res b rasileiras 

C on tinuava o m esm o autor:

“em  1872, o Im pério  do  Brasil não  te rá  dezo ito  por cen to  de negros na sua 
população: enquan to  a popu lação  de b rancos cresceu sessen ta  e quatro  por 
cen to , a de negros baixou sessen ta  por c e n to I" 4*

T ra ta -se  de um a analise , cu ja fundam entação  não pode ser garan tida pelas 

esta tísticas do p en o d o  O  prim eiro  g rande censo  rea lizado  data de 1872 e, principalm ente , 

dev ido  aos reg istros sobre  o s núm eros de so ldados na gu erra  não apresen tarem , de form a 

clara, a d istinção  en tre  escravos, libertos e vo lun tário s incorporados nas fileiras do  m esm o 

E xército , o qu e  pode ser exp licado  pelo fato  de som ente  serem  considerados defenso res da 

patria  cidadãos livres, dai a  exc lu são  de ou tro s  e lem en tos que com punham  a sociedade.

N a d ireção  con trária  àquela  segu ida po r C hiavenatto . despontam , na década de 

90 do seculo X X . novas in te rp re tações quanto  ao papel desem penhado  po r escravos na 

guerra  N esse m om ento , d estacam -se  os traba lhos de R icardo Salles e Jo rge  Prata. O 

prim eiro , ana lisando  a form ação  do  E xército  nacional, atribui re levan te  im portância ao 

papel do  escravo  na guerra , observando  a p ropo rção  e o “peso  social” dessa participação. 

Em  suas análises, apon ta  com o m arco , para a d im inu ição  da população  escrava no B rasil, 

“a ex tinção  efe tiva  do  tráfico  de escravos e não a  G uerra  do P araguai”, com o afirm ou 

C h iavenatto .49

A venda de escrav o s para a guerra, assim , não rep resen tava um  bom  negócio .

pois, cada vez m ais. to m o u -se  o ca tivo  um a m ercado ria  cara  e ainda necessaria  com o m ão-

de-obra . em bora  seja ev iden te  a participação  desses su je itos no conflito , na cond ição  de

libertos, substitu tos e escravos. P ara R icardo  Salles. a  con trad ição  que produzira a guerra.

to m o u -se  paradoxo  nos anos que se seguem  ao  fim  do  conflito , pois o reg resso  ao Brasil

desses hom ens, depois da defesa da patria. leg itim ava "o  abandono da condição  de serv il.”

o  que faria su rg ir e in tensificar os debates sobre a  escrav idão  no pais E conclui

“ A participação  de escravos e negros nas file iras do  exercito  na lu ta  co n tra  o 
Paraguai foi um  dos e lem en tos concreto s que deflagraram  essa  crise , e, com o 
tal. teve presença constan te  na tem atica  e no ideário  do abo lic ion ism o

* CHIAVENATTO. íbidem p. 118.
19 SALLES. Ricardo A Guerra do Paraguai: escravidão c cidadania no lormaçüo do cxcrcuo. Rio de Janeiro: 

Paz e Terra. 1990. p 68.
*’ SALLES. ibidem p. 76.
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P ara Jo rge Prata, nos m om entos em  que se ex ig iu  m aio r num ero  de con tigen tes 

para a guerra, a convocação  de escravos, resu ltou  na d im inu ição  de m ão-de-obra  O s 

escravos fo rro s eram . para es te  au tor, aqueles que com punham  os corpos de V olun tarios da 

Patria A firm ou:

“ alguns deles quem  sabe ap regados a esperança de se verem  livres do  ju lg o  do 
escrav ism o, m esm o que isto  lhes custasse  a v ida -  não raro, perdida na luta 
con tra  adversarios que não eram  os seus ” 'M

T ratava-se  de urna guerra onde as doenças, m ais que o patrio tism o, ceifavam

vidas E ra urna guerra  de g loria  e louvor e, com  exceção , m ais um a vez. de D ionisio

C erqueira. a tragedia se fazia presen te para os baianos, fo ra de sua provincia, recordando

sem pre daqueles qu e  estiveram  ao seu lado e que, v indos d a  Bahia, são m ais que sim ples

cam aradas de cam panha, eram  seus com prov ic ianos Dizia.

“N a passagem  do  S Lourenço, se bem  m e recordo , tivem os o desgosto  de 
perder um  cam arada m uito estim ado  -  o 2° T en en te  D ionisio  E lisiario  Pereira, 
ba iano , e m em bro  de um a fam ilia d istin ta  pelo  T alen to  V itim ou-o  um a febre 
m aligna e lá ficou para sem pre o esperançoso  m oço. cuja m orada derrade ira  
ficou assinalada po r um a cruz  de m adeira  to sca .’’ *

F inalm ente , quanto  às repercussões da G uerra  do Paraguai, para a província da

B ahia, es tas perm anecem  ausen tes em  sua análise, aparecendo  poucos elem en tos

argum en ta tivos para dem onstrar os efe itos da guerra  na soc iedade baiana E ntretan to , para

B raz do  A m aral, es tas seriam  desastrosas:

“a g lo ria  m ilitar e efêm era em  toda a p a n e  e aqui a g lo ria  da B ahia a inda o foi 
m ais. p o rque  o grande esfo rço  dos baianos com prom eteu  o  fu turo  da Bahia, 
d eixando -a  na m iseria e no  lu to .’ 53

C on tinuava B raz do Am aral:

“com o  foi desastro sa  a retirada de perto  de 40  mil b raços validos do  am anho  da 
te n a  e com o foi enom ie  o nosso in fo rtún io , com  a dep lorável v a id ad e  de fazer 
a B ahia figurar com o a provincia que m ais «enerosam en te  se d ed icav a  pelo 
Brasil ~

SOUSA. Jorge Prata de Escravidão ou Morte: os escravos brasileiros tia Guerra do Paraguai Rio de 
Janeiro: Mauar Adesa. 19%, p. 1.

CERQUEIRA. op. cit.. p. 106.
"  AMARAL, Hermenegildo Braz do História da Bahia, do Imperio a Republica. Bahia Imprensa Oficial do 

Estado. 1923 p 250.
Idem. Ibidem, p 250
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O s efe itos devem  certam en te  ser p rocurados e analisados, ainda m esm o, duran te

a guerra, pois, em  cinco  anos, um a deso rgan ização  tem poraria  ating iria  se tores da econom ia

com o o  de géneros de subsistênc ia  O  recru tam ento  fazia com  que pequenos p rodu to res

abandonassem  suas roças e p lan tações, fazendo d im inu ir a o ferta  de p rodu tos nas feiras

liv res em  d iversas partes da província

As consequências, para o s hom ens qu e  fizeram  a guerra, seriam  m ais

desastrosas, pois. para o G overno  Im perial, a p rodução  de um E xército  m obilizado,

represen tava um  perigo  em inen te  á po lítica do  Im perio. C om eçava a po lítica de

desm obilização  das tropas e, para atingir seus ob je tivos, o G overno  adotaria d iversas

m edidas. C itando  o Jornal A  T arde, dizia Boccanera:

“E n q u an to  uns em  v irtude  de leis especiais , conseguiram  a recom pensa dos 
serv iços p restados por ocasião  da G uerra do  Paraguai, outros, que não são 
poucos, brasileiros, tam bém , qu iça hero is ignorados, vivem  ai esquecidos, 
vencendo  soldos tão  rid icu los que nem  lhes dão  para o susten to  ”

Percebem os, assim , que a h isto riografia  p roduzida sobre a guerra na Bahia, 

constru iu  o  con flito , ind icando , in ic ia lm ente, o  patrio tism o  com o expressão  m axim a do 

vo lun tarism o  baiano , porem  encerram -se  estas m esm as pesquisas, reg istrando  que o 

em penho dem asiado  da Bahia foi funesto  em suas consequências

U m a guerra  que necessitou  m obilizar um  co n tig en te  com posto  por m ão-de-obra 

ativa, que p rec isou , depois, m andar tam bém  escravos para o preench im ento  dos clarões 

deixados nas file iras do  E xercito , qu e  recorreu  à soc iedade no auxílio  da guerra, certam ente 

produziu  transfo rm ações econôm icas e sociais, m esm o que estas fossem  em cara te r 

tem porário  C ontudo , se  foram  tem porárias as m udanças sen tidas na sua econom ia, todavia 

seriam  profundas aquelas sen tidas na po litíca. pois. 19 anos m ais tarde , resultaria na 

derrubada da M onarquia brasileira , por m ilitares e repub licanos, m uitos proven ien tes de um  

E xército  que saiu fo rta lecido  depo is da guerra. N a  B ahia, um  ráp ido  exam e sobre  aq u e les  

ind iv íduos, responsáveis pela p roclam ação  da R epublica na provincia, e  su fic ien te  para

B tX C A N E R A  JR . op. cit.. p 158



perceberm os que m uitos tinham , em  com um , o  ta to  de, em  sua juven tude, terem  participado  

da G uerra  do  Paraguai v’

D ian te das abordagens susten tadas e d iscu tidas p o r esses au to res e. fren te as 

novas p reocupações históricas, fontes trad icionais e com plem entares, pretendo , nos 

p rox im os cap itu los. ap re sen ta r as possiveis repercussões e rep resen tações que a G u erra  do 

Paraguai tev e  na B ahia

Para aprofundamento, ver ARAÚJO. Dilton Oliveira de Republicanismo e classe media cm Salvador 
(18711-1 XX')> Salvador. UFBa. 1992.



CAPÍTULO II 

OS VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA

E ra  a B ahia um a prov íncia  com  ap rox im adam en te  um  m ilhão  de habitantes, 

encon trando-se  na um  co n tig en te  d e  130 mil m o rado res  d istribu ídos pelas freguesias que 

form avam  a capital D ébil em  sua form a de so luc ionar veihos problem as, com o aquele 

en fren tado  pela a tiv idade açucare ira , dem onstrava, a p rov íncia, surto  de p rogresso  com  as 

m udanças ocorridas na urban ização  de sua m aior e m ais im portan te cidade. N o in icio de 

1862, em  S alvador, inaugurava-se  o  serviço  d e  ilum inação  publica a gas carbônico , 

im plan tado , in ic ia lm ente, na faixa lito rânea en tre  a R ua do N oviciado  ao C ais D ourado , 

ficando  a p rom essa quan to  a ilum inação  da faixada do  teatro  D uran te toda a  década de 

1870 p rossegu iria  a evolução  da cidade com  o a terro  da B arroquinha e  a conclusão , em

1864, das obras na a lfândega, perm itindo  o atracam en to  de navios de 15 pes em  seu porto 

A bria-se, tam bem . estradas com o a de ligação da S oledade as Q uin tas facilitando  as 

com un icações das freguesias. Em  pouco  tem po  os e levado res h idráu licos para transpo rte  de 

passage iro s e cargas contornariam  um  prob lem a o riundo , ainda, da colôn ia ligando  a cidade 

a lta  e a cidade baixa.

A pesar de toda  efervescência que transfo rm ava  a face da cap ita l, não ingressou, 

a p rov íncia, na ativ idade industria l capaz de transfo rm ar o perfil ag rico la  e  com ercia l que 

sem pre lhe caracterizou  Pelas ruas de S alvador escravos, libertos, m endigos e  vagabundos, 

m arg inalizados v iv iam  da m endicância ou d e  pequenas ativ idades com ercia is  que lhes 

garan tiam  a sobrev ivência.

N o in terior da província não era  d istin ta  a  situação. A o lado dos tropeiros que 

circu lavam  com  suas m ulas, locom otivas encurtavam  as d istânc ias sem . todav ia , p rovocar 

m udanças na cu ltu ra  rural da provincia. A chuva em  dem asia ou as longas estiagem  

resu ltava em  secas frequentes que se estendiam  da zona de Feira de Santana a te  o d istan te 

Itapicuru . aum entando  o num ero dos desvaiidos. em pobrecendo  cada vez m ais a p rov incia  

O  Brasil não conheceu, no cu rso  do seculo X IX . um a paz d u rad o u ra  em  suas 

fronte iras. D ois incidentes de natureza d iferentes, en tre tan to  sim ultâneos, aba lariam  as 

relações en tre  a legação britân ica no Brasil e o  M in istério  dos N egocios E stran g e iro s  Em 

ja n e iro  d e  1861. em  v irtude do  naufragio  de um  navio  inglês, de nom e P rince o f  W ales. e o



desaparecim en to  de sua carga  no litoral sul do  pais, p ilhada, com o dec larou  a legaçào

b ritân ica  e com o ficou es tabe lec ido  no inquérito  instaurado  pelas au toridades brasileiras, de

crim e de roubo  das m ercadorias, o M inistro  inglês, W illiam  C hristie , exigiu  de im ediato

que um  agen te  britân ico  tom asse  parte  nas investigações a serem  realizadas e reclam ou

indenização  O  ou tro  ep isod io  ocorreu , quando  trê s  o ficiais da M arinha britân ica , da fragata

d e  nom e Fort. em total es tado  d e  em briaguez , fo ram  presos por desacato  à au toridade

policial, nas ruas do Rio de Janeiro  R eclam ados pelo  seu v ice-alm iran te . chefe da d iv isão

naval, foram  postos em liberdade sem  q u e  m esm o um  processo  fosse aberto  para investigar

o  ocorrido  M ais um a vez o  M inistro  C hristie , ped iu  sa tisfação  pela o fensa  por que

passaram  seus com patrio tas, ex ig indo  a dem issão  do  a lferes responsável pela prisão, assim

com o severo castigo  ao  sen tinela e censura  ao  chefe de po lic ia  da C orte , acon tecim en tos

que m otivaram  o Brasil e a  Ing la terra  ao rom pim ento  de suas relações po liticas e

d ip lom aticas. E ste  inciden te ficou  conhecido  com o  a Q uestão  C hristie  e teve repercussão

em  toda  a A m erica e a E uropa 1

A provincia da B ahia, partic ipan te  d o s negócios do Im pério, m anifestou  seu

apoio  im ediato  ao governo  im perial co n tra  a  a titude  arb itra ria  da Inglaterra e. em  22 de

ja n e iro  daquele  ano. enviou ao  m in istro  M arquês d e  O linda m ensagem  dos represen tan tes

da C âm ara d e  Salvador.

“Sr. o s habitan tes do  M unicip io  da C apita l d a  Bahia, assim  com o seus irm ãos 
com prov icianos, e todo  o  B rasil, sem  duvida a ltam en te  confiado  no 
reconhecido  patrio tism o. Ilustração  e prudência do  M onarca cidadão, que 
fe lizm ente  preside aos destinos do  Im pério , escudando-o  reso lu tam en te  no 
em inen te  brasile irism o  com  suas fo rtunas e  vidas, esperam  não desm entir a 
form a de seus m aiores, que derram aram  den o d ad o s generosam ente  o  seu 
sangue pela liberdade e independência  da patria. p referindo  um a m orte g lo riosa  
nos com bates, pela honra e d ign idade da N ação .”*

O s m ais superstic iosos, m uito  p rovavelm en te , poderiam  afirm ar tra ta r-se  d e  um  

mal agou ro  ou  presság io  de novos conflito s qu e  envolveriam  a província C ertam ente , 

prenuncio  rea lçado  pela sucessão  de novos ep isódios, que se som aram  aqueles v iv idos pelo  

Im pério  D e m eras especu lações e crend ices populares, transfo rm aram -se  m ais fo rtes e 

p resentes, quando, na Baia de T odos os Santos, em  7 de o u tub ro  1864. fora ap risionado  o

William Christie foi o embaixador bnuimeo no Brasil que exigiu do governo brasileiro, em 1X61. uma 
mdem/.açào quando naufragou o navio Pnnce ol Walles no Rio Grande do Sul.

' \rq u i\o  Municipal da cidade do Salvador Livro de Registros de Cartas ao Imperador -  Liv. 121 -  p X4
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navio  F lórida, p roven ien te  d a  reg ião  sul d o s EU A  e aqui es tac ionado  pelo navio  

W assuchets da m arinha arm ada d a  reg ião  norte  daquele pais. E ncon trava-se, naquele 

m om ento , os EU A  d iv id ido  em  do is  g overnos e em  guerra en tre o s  partidos do 

abo lic ion ism o e os escrav istas, guerra  conhecida com o d e  Secessão '

O  Brasil d em onstrou  descon ten tam en to  com  aquela atitude, considerada 

arb itrária , que causou  a m orte d e  50 tripu lan tes do  navio F lórida sob pro teção , em  águas 

b rasileiras, pois, desde o inicio da G uerra  de S ecessão , o  Im perio havia dec larado  a sua 

posição  de neu tra lidade d ian te  do conflito  Foi um  a taque rápido e funesto, em q u estõ es de 

horas estava consum ado  a afron ta  aos baianos, que, cheios de sen tim entos nacionalistas, 

p ro testaram  con tra  os am ericanos e. m esm o a presença da C orveta D Januaria, do 

tran sp o rte  de g uerra  Paraense, pertencen tes a esquad ra  im perial e estac ionados no porto  da 

c idade, não foram  capazes de in tim idá-lo  em  sua ação , assim  com o não teve a esquadra 

local cond ições de desferir rep resa lias con tra  aqueles qu e  v io lavam  as aguas brasileiras. 

D esapareceu no horizon te  o "F ló rida  ’, rebocado  pelo seu in im igo e vencedor E ra tam bem  

a dem onstração  d e  que a A rm ada e a defesa do  Brasil encon travam -se to ta lm en te 

vu lneráveis a q ualquer a taque estrangeiro

A s ações d ip lom áticas e  beligeran tes to m aram -se  m ais v ivas e a em inência  de 

um a guerra  estava m ais p resen te  quando , em se tem bro  de 1864. o Brasil invadiu  a 

R epublica uruguaia , determ inando  reparações aos seus súd itos ali residen tes e, cobrando  

inden izações a todos qu e  se sen tissem  u ltra jad o s em  seu brio  O  in teresse do Im perio na 

R epublica u ruguaia  orb itava em  to m o  dos negócios de ordem  económ ica A reg ião  

fron te iriça en tre  a p rov incia  do  Rio G rande do  Sul e a reg ião  setentrional do  U ruguai 

to m o u -se  um a ex ce len te  a rea  para criação  d e  gado  que, cada vez m ais. avançava em  

d ireção  ao  te rrito rio  uruguaio  A expansão  da pecuaria b rasileira , na p rim eira  m etade do  

secuto  X IX , conduziu  a situação  em  que ce rca  de 30%  dos territó rios u ruguaios estavam  

nas m ãos de p roprie tá rios b rasile iro s E stes possuíam  428  estânc ias e ja  assen taram  

ap ro x im ad am en te  50 .000  brasileiros no te rritó rio  vizinho, transfo rm ando  essa reg ião  em 

ro ta  para o con trabando  de gado  orien tal que serv ia  as  charquadas do Rio G rande do  S u l 4

' A Guerra de Scccssào foi uma viólenla guerra civil ocorrida nos EUA (1861-1X65) entre os estados do sul e 
os do norte

‘ BANDEIRA. MONIZ. O expansionismo brasileiro Rio de Janeiro Philobiblio. 1995. BARRAN. José 
Pedro Apogeo v cisis del Uruguay pastoril y caudilhcsco (1839-1875). Montevideo Ediciones Banda
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O s súd itos d a  m onarquia brasile ira  sem pre se recusaram  em  aceitar a  ju risd ição  

daquele  pais. N o  governo  do  presiden te u ruguaio  B ernardo  P rudencio  B erro  (1860-1864), 

várias m edidas foram  ado tadas, com  o ob je tivo  de nacionalizar a  fronteira e obrigar os 

estanc ie iro s rio -g randenses a cum prirem  as le is u ruguaias, a exem plo do  decreto  em  qu e  os 

con tra tos en tre  peões e patrões não  poderiam  ex ced e r se is anos e que, para a en trada de um  

traba lhado r p roven ien te do  Brasil, es te  deveria  ap resen ta r sua “carta  de liberdade” e ser 

instru ído  sobre a  abolição da escravatu ra  naque le  pais, o que de fato pode ser com preend ida 

com o um a atitude  de pô r fim  á escrav idão  praticada p e lo s  gaúchos, m antida em  suas terras.

D ecisões do  governo  uruguaio , com o aquelas que aum entavam  os im postos 

sobre as p ropriedades e as que d ificu ltavam  a sa ida  do  gado  em pé para o Rio G rande do 

Sul, eram  com preend idas com o p rejud ic ia is ao s in teresses brasileiros, em bora os grandes 

estanc ie iro s fossem  tam bém  ricos e g randes p rop rie tá rio s  no R io G rande do Sul A pressão 

crescia para que o governo  im perial ado tasse  m ed idas quan to  a difícil situação  por que 

passavam  seus súd ito s no  U ruguai.

Q uando  o  p residen te  A guirre , do  Partido  B lanco, assum iu o  governo  na 

repúb lica v iz inha, em  1864. passou, defin itivam en te , a ser v isto  com  reservas pelos 

g overnos do B rasil e da A rgentina. P ressionado  pela prov íncia do  Rio G rande do Sul, o 

Im pério deveria  in terv ir na po lítica  u ruguaia  a seu favo r O Brasil, com  o  apoio  do 

p residen te  argen tino  M itre , po is o  Partido  B lanco  era  aliado de R osas, an tigo  inim igo da 

republica A rgentina, sob a alegação  de que o presiden te uruguaio  não aceitara reso lver, 

pelas v ias d ip lom áticas, a ques tão  dos crim es oco rridos no U ruguai con tra  a v ida e  as 

p ropriedades dos brasileiros, a través da M arinha e do  E xército , em um a ação  rápida e 

d ireta , invadiu o  te rrito rio  uruguaio , conqu istando  M ontev idéu  e aux iliando  Flores, líder do  

Partido  C o lo rado , na conqu ista  do  poder o  qual, m ais ta rde , atendeu todas as rec lam ações 

dos invasores.

A s 12 horas do  dia 30 de ou tub ro  de 1864, zarpava do porto de B uenos A ires, 

um  paquete  da C om panhia d e  N avegação  do A lto  P araguai, em  sua costum eira  ro tina  em  

d ireção  do R io P araguai, conduzia , en tre  os passageiros, um  m agistrado  do  Brasil, o 

C oronel F rederico  C arneiro  de C am pos, p residen te da província do  M ato  G rosso , que 

segu ia  para C uiabá S eguia tam bém  a bordo , com o trip u lan te  do  navio, o  baiano  C lião

Oriental. 1990. MOUTOUK1AS. Zacarias. POMMER. Lcon. Os conflitos da bacia do Prata. São Paulo.
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A rouca. A o largo do  porto , cm  espaço  reservado  som ente aos navios de guerra , aguardava  o  

a lm iran te  T am andaré  pelas o rdens do  Im pério , a  fim  de b loquear os portos do  U ruguai, que 

há m uito  tinham  suas re lações aba ladas com  aquele  pais.

N avegando  em  d ireção  oposta  à  foz do rio, ao  passar len tam en te em  fren te  à 

esquadra, foi “o  M arques de O linda”, su rp reend ido  com  o estam pido de 19 tiros que, assim , 

saudavam  as au to ridades p resen tes e a bandeira b rasile ira  que trem ulava em  seu pavilhão 

N o céu lim po, o  sol nas a ltu ras queim avam  a  pele  daque les  m enos prevenidos, era p leno  

verão ; um  ven to  dem asiado  quen te  ag itava a  superfic ie  da água, enquan to  aquele pequeno  e 

velho navio, com  cerca  de 200  toneladas de cargas, partia  lançando aos céus lim pida 

nuvem , acostum ado  a fazer o  com ércio  de gêneros e o transporte  de passageiros en tre  

M ontev idéu , B uenos A ires e  C uiabá, tocando  em  cada  po rto  ribeirinho  para o desem barque 

e a em barque de m ercadorias e novos v iajantes.

A noite , o  silêncio  envo lv ia to d o  o rio , som ente  quebrado  com  os sons d istan tes 

de cães, p rovavelm ente, v indos de algum a fazenda ribeirinha B rilhava as estre las e o luar 

que derram ava sua p rata  nas m atas e barrancos nas m argens daquele  cam inho. M uitas 

vezes, fazia-se estre ito  o rio, por onde passava o  vap o r e, em  sua sinuosidade, quase tocava 

os m atagais de todas as fo rm as

Em  sua velocidade de 8 m ilhas p o r hora, corria  o vapor em d ireção  a um  

territó rio  que, den tro  de pouco tem po, se converteria  em  palco  de sangren tas bataihas. 

T ocou  em R osário , P araná e C orrien tes, f inalm en te  chegando , no  dia 10 daquele m ês, em  

H um aitá  A  seren idade daquela  v iagem , d ife ren te  das anterio res, pareceu  criar no esp irito  

da tripu lação , a sensação  de qu e  algo parecia incerto. H um aitá  e ra  im ponen te  e m ajestosa  

U m a fo rta leza  que percorria  as m argens do rio por cerca de 7 Km, espalhando  109 bocas de 

fogo  em  sua ex tensão , inigualável em todo  o  Prata A penas um a noite de viagem  separava o 

vapor da cidade de A ssunção , para depois segu ir o seu curso  norm al D epois do  

desem barque de alguns de seus passageiros, na C apital d o  Paraguai, seguiu para C orum bá, 

en tre tan to  não cum priria  o dever de seu percurso . N a no ite do  dia 12, so rra te iram en te  

ap rox im ou-se  do  paquete  o navio  T acuary  e. com  um  d isparo  estrondoso , qu e  se fez ouv ir 

em  todo  o rio. av isava o  ap risionam ento  e de toda a tripu lação  do velho vap o r "M arq u ês de 

O lin d a ”

Brasilicnsc. 1989
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T ratava-se do u ltim ato  d a  repúb lica  paraguaia  ao Brasil P ro testava o  presiden te 

F rancisco  Solano L ópez con tra  a in tervenção  brasileira  no U ruguai, qua lificando -a  com o 

arb itrá ria  e  expansionista.

“O s m otivos da rup tu ra  de nossas re lações com  o  Im pério do  Brasil e o  estado 
pouco cordial em  que ficaram  com  o  g ab ine te  argen tino  são  os sangren tos 
acon tecim en tos q u e  hoje en lu tam  a R epúb lica  O riental do  U ruguai e que 
am eaçam  deslocar o equilíb rio  do  Rio da P raia  Estas, duas potências, garantia 
da independência daque le  es tado , são  as que hoje o atacam

A ntes m esm o d e  chegar a no tic ia  do  aprisionam ento  do navio M arquês de

O linda, no tic iava o  Jom al da Bahia:

“o s  negócios do  Rio da P rata  vão m al, espera-se  um a g rande guerra, em  que 
tom am  parte  -  O Brasil, a  C onfederação  A rgentina , com  15.000 hom ens cada e 
F lores com  5 000; e do ou tro  lado -  U rquiza e  o Paraguai com  uns 22 a 25 .000  
hom ens en tre  si. N essa qu inzena que co rre  aguardam -se g randes nov idades.”0

D esde a Q uestão  C hristie , criou -se  no Brasil um  clim a de exaltação  patrió tica 

ou  o que ten tava produzir a im prensa, encarregada de fazer valer o s  in teresses do lm perio  

na reg ião  e de seus súditos na defesa incondicional do  in im igo

Por m uito  tem po , na província  da B ahia, o  m ar caracterizou -se  com o porta de 

en trada e  principal via de com unicação  com  o resto  do  pais. As notic ias circu lavam  no 

porto  e  dali se espalhavam  em  to d as as direções. O  sim ples ap rox im ar dos navios 

despertava no esp irito  do povo  as prim eiras sensações e inquietudes e, assim , seria duran te 

todos os anos da g uerra  P elos paquetes, p roceden tes do R io de Janeiro , fundeados no porto, 

chegavam  as prim eiras no tic ias do  teatro  da guerra  e, com  elas. as determ inações do  

G overno  Im perial fren te  às suas carências para en fren ta r os desafios na defesa co n tra  o 

in im igo  vizinho.

C om  as ag itações, ocorridas nos ú ltim os m eses no sul do Brasil, e  com  a afron ta  

norte-am ericana, já  transfo rm ada em  m otivo  de gozações aos governan tes, d ian te  de sua 

inércia  peran te  o conflito , pareceu  se m anifestarem  no esp írito  da prov íncia  renovadas 

posições de ca rate r patrió tico  A Bahia foi den tre  as p rov íncias a que m ais o fereceu

' POMER. Lcon A Guerra do Paraguai - A Grande Guerra Rio-platcnse Global Editora p.p. 129-130 
Jomal da Bahia. Edição de 27 de novembro de 1X64
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so ldados para  com bater o  in im igo. E ra  a  efervescência  de um  esp irito  que lem brava seus 

herois, m uitos sobrev iven tes das lu tas pela  independência .

C ontudo , tra tava-se  de en tusiasm o passageiro , publicados em  jo rn a is  que 

circu lavam  na provincia  e, freqüen tem ente , faziam  m enção  à cam panha bem  suced ida de 

independência na B ahia, com o form a de an im ar o ca rá te r de seu povo que. m uitas vezes, 

nào se fazia d e  total vo lun tarism o o seu o ferec im en to  às  arm as Na prática, reco rria-se  ao  

rec ru tam en to  fo rçado  das au to ridades recru tadoras. herança dos tem pos co lon iais no Brasil 

A n tes m esm o d a  guerra , e ra  o  recru tam en to  u tilizado  para  fins de com pletar o  quadro  dos 

E xércitos, estac ionados na b an d a  O rien ta l e em  guerra  co n tra  o  U ruguai.

N essa situação  encon trava-se  R ita  M aria da C onceição , residen te na F reguesia e 

V ila de T apera , saúva e onerada de fam ília, levava um a v ida pacata  e próxim a da m iséria, 

quando  teve seu filho de nom e Jo se  d o s Reis P ortacio , recru tado  e rem etido pela D elegacia 

daquela F reguesia  com  des tino  ao serviço  do  E xército , em  S aivador C ontava esta pobre 

m ulher, com o único  m eio de susten ta r a si, a seis filhas donzelas e ainda um  filho aleijado , 

o fru to  do traba lho  de seu filho dedicado

D esesperada, p rocurou  as p rov idências legais e escreveu  para o  presiden te da 

prov incia , exp licando  sua cond ição  de v ida e o resu ltado  que teria  tal arb itra riedade 

com etida  E xp licava que a retirada de seu filho, deixava sua fam ilia abandonada e em 

pouco  tem po viveria  a esm o la r da caridade pública, quando  não trocaria sua  v ida honesta 

pela desonra  que, cedo  ou tarde , bateria  à  sua po rta  com o form a de aliv iar suas fadigas. 

C ertam en te  referindo-se  às filhas donzelas e a p rostitu ição  com o fu turo  próxim o Q uan to  a 

o rigem  da p risão  diz tra ta r-se  de in trigas, porém  não  de ixando  claro  q u e  tipos de in trigas 

levaram  ao  recru tam en to  de seu filho

O qu e  desejava dona R ita M aria era apenas um  prazo  que lhe fosse possível 

p ro v ar a isenção  a que tinha d ireito  seu filho , ap resen tando  as p rovas e docum en tos 

ex ig idos de confo rm idade com  a lei R ecorreu , tam bém , essa m ãe, ao  P adre C apelão  

F rancisco  de Paula Lobo, da S antana d a  G iboia, pois, para isenção, faz ia-se  necessário  

p ro v ar a sua condição  d e  viúva, a testando  o d ito  padre estar en terrado  naque la  capela, o 

m arido  da sup lican te  e  tam bém  sua cond ição  d e  m ãe de o ito  filhos P ara  a época, os 

reg is tro s  ec lesiásticos rep resen tavam  as provas necessárias, para com provação  do es tado  de



casado , batism o e viuvez. A presen tou , ainda, anexo  a seu pedido a  com provação , exped ida 

pelo  Ju iz d e  Paz d a  F reguesia . M anoel da R ocha G alvão , confirm ando  as  in fo rm ações 

referen tes à condu ta  de dona R ita

C ertam ente , encon trava-se  aque la  senhora  em igual situação  a d e  ou tras 

fam ilias, que tiveram , no rec ru tam en to  fo rçado  de seus pais, filhos e m aridos, o inicio de 

tem pos d ifíceis em seus vidas, situação , qu e  iria ap ro fundar-se  no in ício da gu erra  com  o 

P araguai, onde o  rec ru tam en to  fo rçado  foi em pregado  em  m aio r escala '

A s o rdens, v indas do  M inistério  da G uerra , eram  o  aviso  de que necessitava o 

Im pério  se m obilizar para guerra. Em  26 de dezem bro  d e  1864, preveniu aquele  m in istério , 

ao presiden te da província , para que toda  a fo rça  de linha ex isten te  na B ahia estivesse  

p ron ta  para m archar na prim eira o rdem  a fim  d e  se reunirem  ao  E xército  em  o p eração  no 

sul do  Im pério R ecom endava, tam bém , a necessidade de m andar reco lher os co rpos 

d es tacados que se achassem  em  serv iço  fora da capital, devendo  os m esm os serem  

substitu ídos pela Policia  ou  G uarda N acional

G overnava a p rovíncía  da B ah ia  o  desem bargado r Luiz A ntônio  B arbosa de 

A lm eida, quando , no  dia 13 de dezem bro  de 1864, o p residen te  paraguaio  F rancisco  Solano 

L ópez, invadiu a P rov inc ia  do  M ato  G rosso , dec larando  o fic ia lm en te  a gu erra  con tra  o 

Im pério  do  Brasil.

N o século  X IX , a form a ado tada pelo Im pério  para m anutenção  d a  ordem  

publica, pelo  in te rio r do  te rritó rio  brasileiro , resultava, quase sem pre, em  um a má 

preparação  de seus so ldados para um a guerra  A v ida d is tan te  do  E xército , m odificava o s 

háb itos dos m ilitares e o s laços de d isc ip linas, to m an d o -o s desp reparados pela carência  de 

in strução  necessária. E ram . en tão , im ensas as d ificu ldades, com eçando  pela reun ião  dos 

con tigen tes espalhados por localidades longínquas, qu e  deveriam  ser transpo rtados para a 

capital a té  a necessidade de fornecer o  devido tre in am en to  a esses hom ens que, ap esa r de 

arm ados, nào o s faziam  so ldados de guerra

D evem os lem brar que, tam bém , constitu ia-se  em  grave  p rob lem a e d e  difícil 

so luçào , a repugnância ao serv iço  do E xército , que, para m uitos, dev ia  apenas estar

Os Jornais pesquisados que. írequenlcmenie. uülí/avam  esse argumento nos pnmetros m eses da guerra 
foram o Jornal da Bahia. Diáno dc Notícias c O Alabama

k APEB Seçüo Colonial e Provincial Recrutamento. Maço 3491)
APEB. Seção Colonial e Provincial. Avisos recebidos do M iiustcno da Guerra. Maço 827
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reservado para a escória  da popu lação , afastando  o s  c idadãos de suas file iras 111 M uitos 

veteranos da guerra de independência em prestariam  suas habilidades na in strução  desses 

hom ens, v indos d e  d iversas partes d a  provincia. D ai a  explicação  na dem ora na rem essa de 

tropas so licitadas pelo  governo  central e um  d o s m o tivos para a  p ro longação da guerra , que 

deveria, en tão , serem  os so ldados fardadas, o rgan izadas em  batalhões, d isc ip linadas e 

transportadas para  a  C apital, som ente en tão , seguindo  para a capital do Im pério

E ra  necessário  em pregar to d o s  o s  m eios ao  alcance da provincia para, na difícil 

con jun tu ra  em  que se encon trava o  Im pério, aux ilia r n a  C am panha N o prim eiro  dia do  ano 

de 1865, foi convocada, pelo  p residen te  d a  provincia , um a reun ião  no palácio e, de 

im ediato , form ou-se um  C onselho  co m p o sto  do  M arechal de C am po, o C om andante das 

A rm as, do  C om andan te  S uperior da G uarda  N acional do  M unicip io  da C apital, do  C hefe de 

Polícia, do  Inspeto r do  A rsenal de M arinha, do  C om andan te  do 2S D istrito  N aval, cujo 

ob je tivo  era ado tar m edidas capazes de aux ilia r o  Im pério  na defesa de suas fronteiras 

E n tre  as p rov idências tom adas pelo  C onselho  e pelo  presiden te da província se  destaca a 

suspensão  do recru tam en to  na C apita l, m andando , todavia, ativá-lo  no in terio r da província, 

o  que sign ificava um a atitude  com preensível, po is a C apita l se encon trava exausta  com  o 

envio  de tro p as de linhas para o  U ruguai, oco rridos nos ú ltim os m eses do ano de 1864 e 

desm ora lizado  o  governo , pelo  rec ru tam en to  desordenado  que praticava, o que 

period icam ente  causava inúm eras denúncias nas fo lhas da im prensa E screveu o A labam a:

“C onsta  que haverá rec ru tam en to  em  g ran d e  escala po r m ar e por terra; dizem  
q u e  em barcam  o  8o de caçadores, o  co rpo  fixo, o  policial, a guarda nacional do 
serv iço  ativo  e da reserva. E  bem  provável qu e  venha a fazer a guarn ição  e o 
po lic iam en to  des ta  p rov incia  o  reg im en to  das  m ulheres, ou  o batalhão d a  M ata- 
cob ra  " "

C on tudo  tra tava-se  d e  um a dec isão  estra tég ia , m ontada pelo governo , pois 

p retendiam  d ar recom eço ao rec ru tam en to  na C apita l e, prevendo  o  in icio de novas 

ag itações na cidade, assim  com o desejando  que fosse m enos v io len to  o recru tam ento , ficou

Na literatura referente ás forças militares no BrasiL desde a Colòma. o  Exército é apresentado como uma 
instituição sem credibilidade, utilizando. muitas vezes, os governos provinciais do recrutamento forçado 
para completar as fileiras, pois. nelas, o soldo percebido era irrisório, oferecendo diversas dificuldades a 
vida na caserna e afugentando a população de seus quadros

1 Jomal O Alabama. H dição de 31 dezembro de 1864.
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acen a d o  que o  chefe de policia , en tendendo-se  com  as au to ridades polic ia is e o com andan te

superio r da gu ard a  nacional e, estes, com  o s  com andan tes dos respectivos batalhões,

fo rneceria  um  determ inado  núm ero  de recrutas.

O  G overno  tam bém  faria pub licar um a p roclam ação  no Jornal D iário  d a  B ahia.

convocando  a participação  do povo na defesa da pátria e d irig iria  cartas a pessoas de

“consideração  e in fluência de fora da C apital, conv idando-as a que 
em pregassem  todos o s esfo rços para que apresen tem -se vo lun tarios, não só a 
alis ta r-se  nos co rpos d e  linha, com o tam bém  a form ar batalhões prov isó rios que 
m archem  p ara  as fron te iras,”  2

N aque las circunstâncias, to m o u -se  im possível con tar apenas com  as forças 

regulares ex isten tes do  E xército  Para desagravar a honra p rovocada pelo Paraguai, era 

necessário  c ria r m ecan ism os que im pulsionassem , m ed ian te  o o ferec im en to  vo luntário , a 

adesão  de so ldados para a defesa da fron te ira  A ssim , pelo D ecreto  3 .371 , de 7 de janeiro  

de 1865. D Pedro II criou , ex trao rd inariam en te  para  o  serviço  de guerra, corpos com  a 

denom inação  de V oluntarios da Patria, com  leg islação  especifica que pudesse não som ente 

fo rm ar as fo rças de que necessitava o  Im pério, com o tam bém , atra ir com  recom pensas os 

hom ens que a esses bata lhões ingressassem  de form a voluntária.

N a C apital da provincia , já  no  inicio do  ano de 1865, as fo rças de p rim eira linha 

foram  requ isitadas pelo  G overno  Im perial, ocorrendo  o m esm o em  diversas ou tras cap ita is, 

cujo  ob je tivo  era seguir, d e  im ediato , para o Prata, perm anecendo  na cidade apenas o 

E squadrão  de C avalaria  Na B ahia, o C orpo  de Policia sob o  com ando do T enen te  C oronel 

Joaqu im  M auríc io  Ferre ira , an tec ipando -se  á c riação  do c itado  decreto  im perial se  o fereceu  

para seguir na cam panha  do sul O  C orpo  de Policia, criado  por decreto  im perial, de 17 de 

fevere iro  de 1825, fora constitu ído  para exercer a função  d e  um a polic ia  com  o ob je tivo  de 

garan tir a tranqü ilidade e segurança púb lica  na cidade d a  Bahia. E ra com posto  de um  

E stado  M aior e duas C om panh ias de Infantaria

Q uando  surgiu  a noticia de que o  C orpo  de Polícia em barcaria  para o  sul, 

depo is de ter seguido toda a tropa  de linha, espalhavam -se . pelas m a s  e v ie las da cidade, 

bo a to s  sobre a possivei sub levação  dos negros a qualquer m om ento , cu jas consequências, 

a lcançariam  o  resu ltado  desejado , ao contrário  do  que ocorrera eni 1835 com  a revo lta  dos

1: APEB Seçüo Colonial c Provincial. Correspondencia para o Governo Imperial Maço 706.
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M alès 13 Já  e ra  com um  ass is tir  cenas d e  “ insu ltos as senhoras” pelos africanos, assustando

um a c lasse  que já  v iv ia am edron tada  com  a possib ilidade de um  ato  de tal sem elhança.

D izia o  A labam a tra ta r-se  d e  um a a titu d e  cujo  ob je tivo  era desacred itar o  governo , po r es te

te r tom ado um a m edida de ca ráte r liberal, isto  é , a de em ancipar to ta lm en te  o s  africanos

livres. C on tinuava o  Jornal a firm ando  qu e  era uma: “  E stratég ia de alguns m ilitares qu e  se

querem  fazer necessários para ficar na B ahia ” u

E stra tég ia  ou  não, o  tem a é  p ertin en te  d u ran te  aquela fase d e  desorgan ização

tem porária  das  fo rças dev ido  á guerra, constitu indo-se , de fato, em  p reocupação  do governo

provincial Q uando  requisitado , as fo rças do  E squad rão  de C avalaria , para que este

em barcasse  im ed ia tam ente  para a C orte , em  resposta  foi ap resen tado  pelo p residen te  da

provincia . B altazar de A raújo  B ulcão, algum as ponderações:

“ C om  a saida para o sul do  Im pério da força de linha ex is ten te  nesta  provincia, 
con ta  apenas a p residência  para quaisquer em ergência  que possa  haver 
un icam ente com  aquele co rpo  de linha cap az  de reag ir con tra  o levante de 
A fricanos, o s quais. V. Excia, sabe. ap roveitam -se  sem pre  de ta is ocasiões para 
a te rra r o s ânim os d o s hab itan tes.” 15

O em barque daquela  tropa ocorreria , no fu turo  proxim o, e ra  a ordem  expressa

v inda da C orte , portan to  o a rgum ento  era in justificável para  a dem ora na m archa daquelas

forças Em  resposta  ao  presidente, referindo-se  à  suposta  sub levação  de africanos, o

M inistro  da G uerra . A ngêlo M uniz  Ferraz, diz ser

“ infundada os receios qu e  ai nutrem  e qu e  portan to  todas as  provincias, 
inclusive aquelas que possuem  num erosa  escravatu ra  não tem  feito  ob jeção 
a lgum a em  relação  aquele  assun to , nem  tem  hesitado  na rem essa das 
respectivas forças.” 16

Em 23 de m arço de 1865, pelos D ecre to s n. 3409 e 3424, foram  criados, na 

C apital da provincia, m ais um  batalhão  de A rtilharia  de G uardas N ac ionais  com  seis 

com panh ias e um  de Infantaria da G uarda N acional na F reguesia da Penha

1' REIS. João Josc. Rebelião escrava no Brasil, a historia do levante dos niales (1835). São Paulo. Brasiliensc. 
1986.

11 Jornal O Alabama. Edição de 21) de janeiro de 1865
15 APEB. Seção Colonial e  Provincial. Correspondência para o Governo Imperial. Maço 706

APEB Seção Colonial e Provincial A u sos recebidos do Ministerio da Guerra Maço 828
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D o m unicípio  de S anto  A m aro  saíram  para  a guerra  cerca  de I 290  hom ens, em  

trés  batalhões d istin tos. O  5o bata lhão  de V o lun tários d a  P átria  o rganizado , em  m arço  de

1865. pelo tenen te-coronel A n tôn io  Joaquim  A lvares P into  de A lm eida, con tando  com  400  

praças. Partiu , es te  batalhão , para a  capital da prov íncia , em  24 de abril de 1865, assistindo  

ao  seu em barque o p residen te d a  p ro v in d a , L u iz  A ntônio  B arbosa de A lm eida, que, na 

ocasião , visitava as  o b ras  de construção  das estradas S inim bú e Pé Leve. C hegando  a 

C apital ficou, o batalhão, aquarte lado  a té  o  dia Io d e  m aio d e  1865, quando  em barcou  ju n to  

com  a C om panh ia  de Z u av o s B ah ianos para o R io de Janeiro

Do m esm o m unicíp io , tam bém , partiu  o 2o C orpo  de C avalaria da G uarda 

N acional sob  o  com ando  do  cap itão  S alvador de O live ira  M endes, filho do  V isconde de 

Itapícurú  de C im a, nom eado , em  segu ida, para o  posto  de Q aurte l-m estre  da 2a B rigada do 

C orpo  de C avalaria  n° 2 , daquela  guarda, com posta  de 434 hom ens F inalm ente , o 

m unic íp io  de S anto  A m aro, env iou  para a  gu erra  o batalhão n° 24 da G uarda N acional 

com posto  de 4 5 6  guardas e com andado  pelo  tenen te  F rancisco  Lourenço de A raújo, 

incorporando , ainda, ao  batalhão , o  padre  A ntôn io  C aldas de A rgolo que se ofereceu  para 

capelão  N o d ia 7 de ou tub ro  de 1865, partiu , de S anto  A m aro, o  navio “Jequ ita ia” , levando  

a bordo  220  p raças do batalhão  n° 24. A n tes da partida, na Igreja M atriz de N ossa S enhora 

da Purificação , foi rezada m issa so lene, m archando  depo is a  tropa  pelas ruas d a  cidade em  

desped ida aos fam iliares e  am igos que deixavam  T raziam  um a rica bandeira bordada e 

trabalhada com  fios de ou ro  feita no R eco lh im en to  dos H um ildes

F inalm ente , depois dos p repara tivos e, ainda, d ian te  das dúvidas que, 

freqúen tem ente . surgiam  q u an to  à fata lidade da guerra, em barcam  as prim eiras tropas com  

destino  à C apital do  Im pério O  d ia 23 de ja n e iro  de 1865 foi, sem  dúvida, um  d ia especial 

e ínesquecivel para  o s  m oradores d a  cidade do Salvador, que assistiram  ao desfile  dos seus 

so ldados Saindo da M oraria, po r vo lta  das três  e  m eia da tarde. percorreram  as ru as  a té  o 

A rsenal, ponto  de em barque, o  C orpo  de C açadores, sob o  com ando do  tenen te  co ronel D 

Jo sé  B althazar d a  S ilveira , veterano  da independência , seguido pelo  bata lhão  do  C o rp o  de 

Policia, com andado  pelo  tenen te  coronei Joaqu im  M au n c ío . am bos, trazendo  ricas capelas 

o ferec idas pela soc iedade baiana , sendo freneticam ente  saudados por aqueles qu e  se 

esprem iam  nas ruas para acom panhar o desfile
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A s casas estavam  to d as em bandeiradas e  as ruas ju n cad as d e  flo res c  arcos 

triunfais. A n tes m esm o d o  desfile, no quarte l da M ouraria . fo ra lida e  en tregue  ao 

com andan te  do  C orpo de C açadores, a ordem  do  dia pelo  Sr. M arechal com andan te  das 

arm as, causando  consternação  geral e levando  aos o lhos daqueles hom ens, lágrim as pela 

an tec ipada saudade de seus en tes  queridos que se separavam , para som ente reencon trá-lo s 

cinco  anos depois, caso  vo ltassem  vivos. Para as  inúm eras fam ilias daqueles so ldados, 

restavam -lhes im plo rar aos céus a v itó ria  para  o s  seus, enquanto  um a d o r p rofunda lhes 

tocava a alm a ao  te r  q u e  separar-se  daqueles q u e  lhe eram  caros.

O s destinos daqueles hom ens que, naquele  dia, se encon travam  para o  

em barque, tom ariam  cam in h o s d is tin to s  du ran te  os anos da guerra, com o verem os nas 

m icro -b iografias que se seguem . F ilho  de B ento  José de M oura, nascido  em  1833 na 

prov íncia  da B ahia , de c o r  branca, o cap itão  A m aro  José d e  M oura, depois de alista r-se  em  

1850 e te r  tido  sua baixa em  dezem bro  de 1860. to m o u  a se alistar em  ou tubro  de 1864 para 

segu ir no  C orpo  qu e  o ra  em barcava. T om ou  parte  no  sitio  de M ontevidéu, em  16 d e  abril de

1866, fez a passagem  do  Rio P araná para aden trar o  te rritó rio  in im igo, participando  da 

bata lha  do  dia 17 do m esm o m ês. N a batalha d e  24 de m aio em  T uíu ti e. em  setem bro , em  

C urupaiti, foi nom eado  sucessivas vezes no cu rso  da guerra, a cabo, 2 Í sargento , tenente, 

que partic iparia  de d iversas batalhas, sobrev ivendo  as desven tu ras de um a longa guerra, 

reg ressando , ju n to  com  o  C orpo  de Policia, à  p rov íncia  da B ahia em  11 de m aio de 1870. O  

C ap itão  Irineu G en til G om es não  tev e  a m esm a so rte , pois, no H ospital do  E xercito  em 

D aim an, 5 m eses depo is de deixar sua te rra  natal, sucum biu  vitim a da có lera  m orbus que, 

assim  com o as balas in im igas, ceifou as  v idas de com baten tes.

N om eado  alferes em  12 d e  ju lh o  d e  1853, o  tenen te  D eocleciano  Jo sé  de 

M iranda C haves, depois de p rom ovido  a este posto  na vespera do  em barque, tom ou  parte  

em  co m b ates  de 16 e 17 de abril de 1866 e na batalha de 24 de m aio do  m esm o ano . foi 

condeco rado  com  a o rdem  de cavalheiro  de C risto . E n tre tan to  nas O rdens do D ia referen tes 

a  con tinuação  da guerra, desaparece sem  d eix ar p istas, não havendo  reg is tro s  sob re  sua 

vo lta  ju n to  com  o  rem anescen te  batalhão  saído de sua província

O M ajor E stevão  C aitano  da C unha, an tes de seguir para a guerra  com  a tropa 

qu e  em barcava, tem  um a longa lis ta  de trabalho  desem penhado  Fora. em  5 de n iarço  de 

1853, p rom ovido  ao  posto  de cap itão , em  9 de ja n e iro  de 1859. nom eado  D elegado  de
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Policia  de C am issão  e; em  9  d e  ou tub ro  de 1860, exonerado  dessa com issão  e nom eado  

D elegado  de A brantes, sendo transfe rido  em  5 de dezem bro  d e  1861 para  5! C om panhia.

Em  1862. es tando  com o D elegado  de M ata  d e  São João, a 11 de fevere iro  foi 

exonerado  desse cargo  para ser nom eado  para M aragojipe . A  11 de m aio de 1863, nom eado 

D elegado  de Policia d e  S anto  A ntônio  da B arra, ocupação  que a  23 de abril seria exonerado  

de au to ridade polic ia l D ois anos depo is de partir da B ahia, m orreu  no dia 3 de novem bro  

de 1867 em  com bate  na bata lha  do  Tuiuti

O s senhores, p residen te  da prov íncia  L u iz  A ntônio  B arbosa de A lm eida, o 

m arechal com andan te  das arm as F rancisco  A ntônio  de Sá B ittencourt, o  chefe de policia , o 

coronel com andan te  superio r e  dem ais au to ridades tom aram  o cam inho d a  Palm a, ao  som  

das m úsicas, dos vivas, para a lcançarem  seus postos , an tes m esm o da chegada das tropas, 

ali, se  p reparando  para os d iscu rsos de despedidas.

N o G uadalupe, em fren te à casa do Sr. C oronel C arvalhal, encon travam -se, com  

seu h istó rico  estandarte , os veteranos da Independência, aguardando  a passagem  e. 

certam ente , lem brando-se das lu tas que ou tro ra  partic iparam  em  defesa  do  Brasil

A o passar pela rua D ireita  do  Palácio, a  poetisa M aria L eopoudina R ibeiro  

S anches, fez a sua filha rec ita r um  poem a aos presen tes que, com  o baru lho  das grinaldas 

qu e  explodiam  nos céus, pouco  pode ser com preend ido , aliás m otivo de reclam ação  do 

povo  em  geral

“ Ide, pátria com  a benção 
V oluntário  batalhão ;
V ingai serras, m ontes, rios.
Para sa lvar a honra e os brios 
D a nossa infante nação.
M ostrai a L opes e A guirre 
Q ue. filhos de portugueses.
D eles bebem os lições 
Q ue para  nossos corações 
São escudos são am ezes " |7

N o A rsenal da M arinha o P residen te Luiz A ntônio  B arbosa de A lm eida 

p ronunciou  o  segu in te d iscurso

1 ARAÚJO. Oscas Moreira de Noticia sobre a Policia Militar da Bahia no século XIX p 37
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“assistindo  ao  vosso  em barque, eu sin to  ho je um a das m ais g ra tas em o çõ es de 
m inha v ida; sin to  o  nobre o rgu lho  d e  ver que antigo  berço de tan to s  varões 
preclaros não renegou ás trad ições g loriosas (...) Ide, pois, b riosos 
exped ic ionários, e m ostrai aos novos tiranos do  Prata, com o se queb ra  e p isa o 
pego  infam e da op ressão  e as hordas selvagens, estúpidas, de escravos, com o se 
am a, com o se defende a liberdade.” '*

O  d iscurso  em  defesa  da partic ipação  d e  seus c idadãos na guerra  sem pre esteve

assen tado  na idéia de ser a  p rov íncia  da B ahia, aquela que m ais auxiliou  no p rocesso  de

independência  do  Brasil e  não poderia  ser d ife ren te  na atual guerra que enfrentava. D ai, o

o ferec im en to  de seus filhos, im pulsionados pelo  patrio tism o de 1823. A ssim  com o  as

“ hordas d e  se lvagens” , denunciadas pelo d iscu rso , rem ete-nos a  d iscussão susten tada pela

idéia de c iv ilização , iden tificada com  a m onarqu ia  e o  selvagem  com  a república. Em 28 de

ju lh o  de 1865, o p residen te  da provincia, M anoel P in to  de Sousa D antas, conclam ava, m ais

um a vez, o povo baiano para  pegar em  arm as

“ B aianos -  N ovos e  g lo rio sos sacrifíc ios são reclam ados para susten tação  da 
honra, soberan ia e in teg ridade do  Im pério B rasileiro . (...) Baianos, vós fostes os 
p rim eiros que vo lun ta riam en te  vos ap resen tastes para vingar no cam po da 
bata lha  a afron ta  descom unal, irrogada á nossa Pátria pelo selvagem  governo  do 
Paraguai ” |y

E n tre tan to , no  con tigen te  qu e  seguiu , in ic ia lm ente, com posto  em  grande parte  

de vo lun tários, constitu ia-se em  um  g rupo  heterogéneo  que, por razões d iversas, fariam  a 

m esm a cam panha D irig indo-se  ao  p residen te  da provincia, o D iretor do  A rsenal d e  G uerra, 

inform ava que na m anhã do  em barque para a C orte  do B ata lhão  de C açadores, evadiram -se , 

do  m esm o arsenal, o s ap rend izes m enores. A ristides B ib iano  d e  Farias, C ândido  R ibeiro  de 

F igueiredo  e M anoel de Jesus G alvão , com o o s  supostos nom es de A ristides B ib iano  

P ereira de Farias, M anoel Jo sé  de A lm eida e A ntôn io  Jo sé  G onçalves C ertam en te , a ten tos 

ao  decreto  de 4 de jan e iro  de 1865, que garan tia van tagens aos V oluntários da Pátria 

Porém , para a “ m oralidade daquele  es tab e lec im en to '’, pedia o referido  D iretor, que se 

exped issem  as o rdens necessárias para fazer vo lta r o s  m e n o re s 20

D eserto res cap tu rados e p resos por ou tro s  crim es, pertencentes ao  B ata lhão  de 

C açadores, que deixaram  de acom panhar as  tropas no ú ltim o em barque, segu iram  no vapor

18 ARAÚJO. Oséas Moreira de. Noticia sobre a Policia Militar da Bahia no século XLX. p. 37
19 APEB. Biblioteca. Anais do Ao Arquivo Publico do Estado da Bahia. Volume 3. p. 151
2,1 APEB Seçáo Colonial c  provincial. Correspondência para o Governo Imperial Maço 71)6
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“N age”  conform e so licitação  do  M arechal C om andan te  das A rm as da provincia, env iando- 

o s aos B ata lhões que os m esm os pertenciam .

C aia  a no ite  e o  povo  esp rem ido  no porto  da cidade assistia  ao  em barque das 

tropas no navio “ P rincesa Jo inv ille” , levando para águas d istan tes 477  hom ens d o  C orpo  de 

Policia  e  561 do  B atalhão  d e  C açadores da Bahia. O s jo rn a is  qu e  circu lavam  na c idade do 

S alvador, no dia seguin te , trataram  com  en tusiasm o  em  suas páginas, o  em barque das 

tro p as  com  destino  à  G uerra  do  Paraguai E n tre tan to , refle tindo  a vida po lítica  da capital, 

em  artigo  pub licado  pelo  Jornal D iário  da B ahia, ev idenciava-se , tam bém , que a  g uerra  era 

igua lm en te  travada  em  so lo  firm e en tre  liberais e  conservadores, que, a través da im prensa, 

acusavam -se m u tua lm en te  e expressavam  suas op in iões sobre o conflito  no  P rata  T ais 

a rtigos perm ite-nos com preender com o foi d iscu tida  a guerra  por facções partidárias 

d istin tas

O s m ais im portan tes partidos do  Im perio -  o  C onservador e o  Liberal -  

o riundos da R egência, caracterizavam -se com o grupos opostos, em bora poucas d iferenças 

ideo lóg icas pudessem  ser no tadas en tre  eles e, d e  fato . fo rm ado por g rupos m uitos 

sem elhan tes, apenas separados pelas rivalidades d e  fam ilias e g rupos locais

In titu lado  “E m barque do C orpo  de Policia” , o Jornal D iário  d a  B ahia, p o rta  voz 

da facção conservadora , atacaria v io len tam ente  a posição  ado tada pelo  seu rival, o Jornal da 

B ahia, este, sob o  con tro le  do  Partido Liberal. D iz ia  o  jo rn a l, referindo-se  ao seu opositor:

“ E le  d iz  que a causa  e g rave , m as critica  que a policia, que e perm anente , que 
tem  destino  especial, va m edir-se com  o  in im igo , com  quem  não tem  qu e  ver; 
com o se sendo a causa do  im pério  grave , nào fosse a causa g rave  das 
p rov incias; com o  se sendo  a causa g rave para  os so ldados todos do im pério , 
não fosse causa  grave para todos os so ldados das provincias "  *'

Fazia-se referênc ia  ao  fato  de não ser as tro p as  de linha do N orte, m esm o 

reun idas às dem ais d o  Im pério, suficien tes para aum en ta r o  E xército  e, ap rove itando -se  das 

circunstâncias, a tribu iu  aos seus adversarios um a atitude an tipatrió tica e de m enosp rezo  

pelos cidadãos qu e  com punha o  C orpo  de Policia

Porem , na sua con tinuada ten tativa de em baraçar o jo rna l op o sito r, d ian te  da 

o p in ião  pública, deixa escapar a in tenção daquele  jo rnal, quando  rep roduz  um a de suas

52



firases: “S em elhan te  sacrifíc io  só  tém  o s  so ldados p reju ízos a  co lhcr!” , re ferin d o -se  ao  fàto  

de ac red ita r que, aos so ldados, deveriam  ser assegu rados alguns p rincíp ios, ta is  com o: o  da 

garan tia  para seus fam iliares, dando -lhes “m éd icos e  botica, em pregos púb licos a  seus 

paren tes e o s  conven tos aberto s para as filhas deles!'.!”  com o ironizou o D iário , atitude es ta  

com preend ida pelos conservado res, com o  de ex travagância  do  “program a que aquele jo rna l 

ensina aos so ldados b rasile iro s,” associando  a a titude do jo rna l conservado r a m ercenários 

no m om ento  em  que deveriam  ser exa ltados o s  a to s d e  puro  patrio tism o

E , em atitude  aparen tem en te  con trad itó ria , con tinuava o  D iário , destacando  

frases do  Jornal da B ahia, que as transcrev ia  literalm ente:

“tem  se ouv ido  de m uita gen te  a m an ifestação  de receio  de que as pom posas 
p rom essas feitas pelo  governo , para o b te r volun tários não sejam  cum pridas 
quando  passar a necessidade: in fe lizm ente  não são daqui só estes receios; po r 
toda p an e  se tem  m an ifestado .’02

Para logo em seguida, afirm ar:

“P arec ia  tu d o  isto  escrito  por algum  paraguaio , ou  por b rasileiro  to rpe  asso lado  
pelos p iratas, para nos reduzir, nos aco v ard ar o exército , nos render aos 
aço itado res dos nossos patrícios.” 25

N aquele  m om ento , v ivenciado  pela p rov íncia , não cab ia tal a titude considerada 

de traição  com o profecia  No final da guerra  oco rreria  exa tam en te  o previsto  pelos 

conservadores e, paradoxalm ente , seriam  eles o s  responsáveis pelo  abandono  dos m esm os 

hom ens que fizeram  a C am panha, po is estavam  no p oder no final da guerra

T endo  seguido para o sul as forças po lic ia is, assum iu d e  im ed ia to  o  C orpo  

P rovisório  de Policia, já  p rev isto  na lei p rov incial d e  n 961 , de m aio de 1856, quando  da 

ausência das forças regulares, poderia  se r criado  esse con tigen te  E ste  ficou com andado  

pelo  m ajor M anuel F rancisco  de Salles, logo substitu ído  pelo cap itão  E rico  F ranco, que 

tam bem  p restou  auxilio  na o rgan ização  do B atalhão de V olun tários Pedro  11. ficando a 

tro p a  com posta  pelos po liciais qu e  não seguiram  do  an tigo  C orpo  de P o licia  e  p raças 

engajadas posterio rm en te  E ra  preciso  ado tar m edidas para po r em  fu n cio n am en to  aquele

:l Jornal da Bahia Ediçdo de 24 de janeiro de 1865.
' Jornal Diàno da Bahia. Ediçáo de 24 de janeiro de 1865
3  Jornal da Bahia Edição de 24 de janeiro de 1865
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C orpo  M andou a  presidência  pag a r a quan tia  de Cr$. 25 :000  ao negoc ian te  C ând ido  

P ereira de C astro  “para fardam ento  e  m ais o b je to s  de qu e  necessitava o  p rovisório  co rpo ;” 

sendo  “o  arm am ento  o  m esm o fo rnecido  ao  efe tivo  em  1850” , em bora , em  péssim as 

cond ições de uso  pela idade, ficando  quase  m etade dos soldados desarm ados, a té  ser 

p rov idenciado  na C ô rte  o conserto  das m esm as *4 A ssim , procurava assegurar o contro le, 

antes, desem penhado  pelo co rpo  perm anente .

N as o fic inas do A rsenal d e  G uerra , não havia artigos de arm am en tos e 

equ ipam entos que chegassem  para o fo rnecim en to  dos C orpos de E xército , que sobre 

m odo, havia au m en tad o  naquela quad ra  C om  a exped ição  de tropas para o sul e  com  a 

determ inação  de que a G uarda  N acional p assaria  a fazer a  guarn ição  da C apital, não era 

possivel d e ix ar de cresce r a n ecessidade de artigos bélicos, os quais não podiam  ser 

m anufa tu rados no d ito  arsenal, po is  o  d im inu to  pessoal ali ex isten te não dariam  con ta  da 

tarefa. P or ou tro  lado, não havia no m ercado  ta is o b je to s  para se com prar. E nquanto  

cresciam  os ped idos d ia riam en te  que faziam  os co rpos aquartelados A idéia era de que 

foi necessário  cria r cond ições para auxiliar a guerra  na provincia con tra ta r operários para 

as o fic inas e, as o rdens exped idas pelo  m in istério , de 19 de ou tubro  de 1861 e de 16 de abril 

de 1862, proib iam  ex p ressam en te  a confecção  de ta is m ateria is, tom avam  m ais d ifíceis  a 

p reparação  im ed ia ta  d o s batalhões.

C om eçou , então , a form ação  de bata lhões em  to d a  a província. D o quartel dos 

V olun tários da P átria  na cidade de M arago jipe , em  18 de fevereiro  de 1865, em oficio  ao  

p residen te  da província A ntón io  B arbosa, o tenen te  C om élio  B orges de B arros expressou  a 

sua ded icação  à causa b rasileira  e  ag radecim en to  por ter sido encarregado  do alistam en to  

naquela cidade:

“para que a patrió tica c idade d e  M aragojipe não fique a  quem  d o s dem ais 
lugares d a  província, e, portan to , p reste  tam bem  o  seu con tigen te  para um  fim  
tão  grandioso , tão  im ed ia to  a  todos o s B rasile iros, e, ainda m ais, não o lhando  a 
pessoa encarregada do  alistam ento , e sim a causa  sacrossan ta  dele, m e parece, 
com o disse, que de algum  m odo o s  desejos de V. Excia., se rão  sa tisfe ito s.”26

■4 Relatório com que passou o presidente da provincta da Bahia. Manoel Pinto de Sousa Dantas a 
administração ao Sr. Dr. Francisco Libcraiio de Mattos em 15 de outubro de 1866. p. 15.

~  APEB. Seção Colonial e Provincial. Correspondência para o Governo Imperial. Maço 706.
:<s .APEB, Scçào Colonial c provincial Guerra do Paraguai Maço 3668
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U m  volun tarism o exp ressivo  pareceu  contag iar a todos levando, a té  m esm o, a 

conco rrência  en tre  os m unicip ios, nos prim eiros m eses da m obilização, sobre quem  m ais 

con tribu iria  para  a causa do Im pério. A s au to ridades com peten tes usariam  d e  seu poder 

po lítico , prestíg io  econôm ico  e social para a  arreg im en tação  de soldados. Em  resposta  às 

c ircu lares d a  p residência qu e  acom panhava o  decreto  que criava os co rpos d e  V olun tários 

da Pátria, ped ia  a  co laboração  de au to ridades m unic ipa is  no auxilio  da guerra, a C âm ara 

da V ila da B arra do Rio G rande, com unicava

“qu e  m andou fazer por Editai, conv ite  aos hab itan tes deste  m unicíp io , para 
quem  em  v ista  das g rav íssim as c ircunstâncias, em  que se vê o pais invadido , e 
insu ltado  em  seus brios o s  m ais sagrados, p o r ingratos orien tais e se lváticas 
hordas paraguaias, corram  as arm as, a listando -se  com o V oluntários da 
P átria .”2

E ra  preciso  tam bém  m obilizar a  soc iedade em  geral para que esta  pudesse 

aux ilia r m ateria lm en te  a guerra e, no prim eiro  ano , aparecem  as con tribu ições m ais 

exp ressivas em  form a de doações, as m ais variadas, de particu lares O  D r Jo sé  M oreira, 

p roprie tá rio  em  S an to  A m aro , co locou  à d isposição  do  G overno  Im perial a quan tia  de 20 

co n to s  de réis para as despesas da guerra , p referencia lm en te  a ser ap licado  na fundação de 

um  A silo  d e  V oluntários d a  Pátria. O cap itão  e C om endador Jo sé  Joaquim  B arreto , 

p roprie tá rio  do E ngenho  S G onçalo  do  P oço, tam bém  em  S anto  A m aro, em 8 de m arço de

1865, o fereceu  a quantia  de nove con tos de réis. Seu o ferec im en to  por oficio , de 29 de 

m arço  de 1865, foi ag radecido  pelo  Im perador D. Pedro  II. Em  17 de agosto  do m esm o ano. 

o fertava o  m esm o C om endador a quantia  de 5 000S 000 réis Em  11 de fevereiro  de 1865, 

Joaqu im  P ereira M arinho, co locou  a d isposição  do g overno  12 m oradas d e  suas casas na 

R ua das P edreiras para nelas habitarem  a lgum as fam ilias dos m ilitares que partissem  para o  

sul du ran te  to d o  o tem po  que durasse  a  guerra. E liz iario  P rudêncio  d a  L apa P in to , 

subdelegado  do  Io d istrito  de S anto  A ntônio  na C apital, abriu  um a subscrição  em  benefic io  

das fam ílias dos V oluntários da Pátria que necessitassem  de soco rro s du ran te  a g uerra  e 

pediu  ao  governo  para confeccionar 500 peças de fardam ento  por pessoas d e  seu  d istrito  

B ernardo Jose  de N oronha ofereceu nâo só 600  braças de terras para serem  d iv id id as  pelos 

vo lun tario s que m archassem  da F reguesia  dos P razeres, com o tam bém  co m p ro m eteu -se  em
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susten tar e vestir a té  20 esposas, filhas, irm àos e netos dos d itos vo lun tários em  seu 

engenho  C oité.

M uitos foram  os q u e  ofereceram  percen tual d e  seus vencim entos a serem  

descon tados, enquan to  durasse  a guerra. O  escrivão  d a  co letoria  geral da V ila de S anta R ita 

do  R io Preto, Luis d a  C o sta  Porfirio , o fereceu  para  as urgências do  E stado 20%  d e  seus 

vencim entos. D a m esm a fo rm a H erm elino  M ilitão  do  R ego, vac inador na V ila de Jacob ina 

10% de seu o rdenado  a té  findar-se a  g u e r r a E n t r e t a n t o  era  o  inicio da guerra  e, com  o 

passar do  tem po, o  vo lun tarism o  assim  com o  as doações sofreriam  considerável 

d im inu ição , levando  o govem o  a ape lar para o rec ru tam en to  fo rçado  e não cum prim en to  de 

d iversas p rom essas feitas an tes do  em barque às tropas.

2. 1. Mulheres e Guerra

P ensando  na participação  de m ulheres na h istó ria  e o papel exercido  po r elas na 

G uerra  do Paraguai, p retendo  iden tificar a sua ação  e im portância  na trajetó ria  do conflito.*9 

O  d iscurso  constitu ído  po r b ióg rafos e h isto riadores ba ianos nas obras co rren tes do  final do 

século  X IX  e p rim eira  m etade do  século  X X , em  to m o  da en ferm eira A na N ery , 

iden tificaram  a cond ição  fem inina associada à frag ilidade e à bondade, valores 

h isto ricam en te  e cu ltu ra lm en te  p ro je tados, lim itando  e  om itindo  o papel fem inino, negando 

a capac idade da m ulher de negociar e fazer valer seus desejos A ssim , iden tificam os um  

d iscurso , assen tado  na frag ilidade fem inina, valo rizando  sua partic ipação  na G uerra com o 

m ãe dedicada aos filhos e a  pátria  N essa linha de raciocín io . M achado de A ssis, em  suas 

crôn icas, a tribuiu  um  papel espec ifico  para as m ulheres con tem porâneas da G uerra  do

: APEB. Seçáo ColomaJ c Provincial. Câmara dc Barra do Rio Grande Maço 1259. 
s  APEB. Seção Colonial e Prov incial. Maço 3675-1
:j Nos anos 70 do scculo XX a historiografia ampliou significativamente suas pesquisas c fontes, resultado 

das mudanças sociais, políticas c culturais no Ocidente, alcançando as ciências humanas. Temáticas c 
grupos sociais que por muilo tempo permaneceram alheios ao interesse dos pesquisadores aparecem 
permitindo novos objetos. Dentre as novas abordagens c os novos objetos, a Históna das Mulheres iniciou 
um longo canunho. investigando, propondo problemas teóricos e dc abordagens, insenndo a mulher na 
História, antes, lugar comum entre os homens Na dccada de 90. no caminho da ampliação de novos 
trabalhos sobre a condição da mulher na historia, ganham divulgação e reconhecimento as pesquisas 
realizadas no Brasil, onde o gênero passa a ter identidade própna. acompanhada de afirmação politica e 
alenta pura o  papel reservado ás mulheres cm nossa históna.
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Paraguai L em brem os, no  en tan to , tra ta r-se  de um a o b ra  ficcional e, escrevendo  p ara  um

público  em inen tem en te  fem inino , acabava  po r dem onstrar um  perfil característico

a tribu ídas às m ulheres no  período  estudado.

M achado  de A ssis em  crôn ica  pub licada no Jornal A S em ana Ilustrada, em  7 de

fevereiro  de 1865, rep resen tou  o  papel da m ulher na G uerra , em  resposta a um a pequena

nota publicada no Jornal do  C om ercio  sob o  titu lo  “ Patrio tism o” , fazendo referência a  D.

B árbara que, em  M inas G erais, d issera  a  seu filho  “T om a este escudo, vo lta  com  ele; ou

vo lta  sobre ele” . N essa crôn ica  M achado  se m ostra  contrário  à participação  d a  m ulher na

G uerra, no cam po  de batalha, em punhando  arm as. A firm a ele:

“N ão nascestes para a  G uerra , isto  é, p ara  a g uerra  da pó lvora e  d a  espingarda. 
N ascestes para ou tra  guerra, em  que a  m ais inábil e  a m enos valen te vale por 
do is A quiles D e qualquer m odo, a judais os hom ens U m a com o  m ãe 
espartana, arm a o filho e m anda para a batalha; ou tras bordam  um a bandeira e 
en tregam  aos so ldados; o u tras  costuram  as fardas dos valentes; ou tras 
dilaceram  as p róprias sa ias para encher ca rtuchos, ou tras preparam  o s  fios para 
os hosp itais, o u tras  juncam  de flores o  cam inho  dos bravos D eixarão os 
so ldados que lhes arranquem  aquela  bandeira? E n tregarão  as fardas que os 
vestem ? N ão  tendes um a espada, tendes um a agu lha; não com andais um  
reg im en to , fo rm ais co ragens, não fazeis um  assalto , fazeis um a o ração ; não 
d istribu is m edalhas, espalha is  f lo res.”30

O papel da m ulher parece, a princip io , ser aquele  sugerido  po r M achado de 

A ssis em  sua crôn ica  D R osa da T rindade S ilva e D. E m ilia do  S acram ento , m ãe e m ulher 

do  a lferes da reserva A ntônio  F irm ino da S ilva G uim arães, que se o fereceram  para costu ra r 

g ra tu itam en te  100 cam isas para o  E xército  ou  A rm ada "

O u tra  form a de co labo ração  foi o  o ferec im en to  de vagas em  co lég ios para 

educar filhos de so ldados v o lun tá rio s para a guerra, com o fizeram  D M aria A ntônia de 

F reitas Souza, p rofessora do C olég io  P iedade, o ferecendo -se  para educar três  m eninas 

com o  alunas in ternas, filhas de o fic ia is  que partirem  para guerra  e R osalina Jo an a  de 

C arva lho  M atta , o ferecendo -se  para adm issão  em  seu co lég io  N ossa S enhora  d a  Palma» 

nove a lu n o s in ternos, inclusive um a m enor que já  existia  no m esm o, filha do sargen to  

A ntôn io  Luiz T av a res  3‘

Ver Machado de Assis Crônicas, em Obras Completas (Rio de Janeiro/' Süo Paulo/ Porto Alegre. W.M. 
Jackson. 1957 p 1IK

" Al’EB. Seçâo Colonial e Provincial. Registro de Donauvos para a Guerra do Paraguai M aço 3675-1.
'■ APEB Seçâo Colonial c  Provincial Registro de Donativos para a Guerra do Paraguai M aço 3675-1
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O utras contribu íram  o ferecendo  percen tual d e  seus sa lários M aria  Jo sé  de 

B arros N A ranha, p ro fessora púb lica  da V ila d e  C aitité , ofereceu  5%  de seus vencim en tos, 

du ran te  to d o  o  periodo  que d u rasse  a  g u e r ra  As senhoras do  engenho C am pina G ran d e  e  a 

S enhora D A ngélica L acerda, d ian te  do  conhecim en to  sobre as d ificu ldades em  que se 

encon travam  os hospitais nas fron te iras, env iaram  duas caixas com  fios e  a tadu ras para 

serem  en tregues aos súdito  francês M oneiro  A nglés que foi servir nos hosp itais do  

E x érc ito .”  O fereceram , ainda, escravos na cond ição  de partirem  com  sua ca rta  de liberto, 

constitu indo -se  todos esses a to s em  m ecan ism os ad o tad o s por m ulheres na con tribu ição  à 

guerra

E ntretan to , tam bém  é possivel iden tifica r a tribu ições ou tras, cujo ob je tivo  

u ltrapassaram  a frágil cond ição  fem in ina para en fren ta r a du ra  jo rn ad a  de um a C am panha 

A guerra , para elas, foi travada  em  te rras es trangeiras ou m esm o nas suas próprias 

prov íncias, seja nas form as encon tradas para garan tir a p rópria sobrev ivência e de seus 

filhos, se ja  d ian te de um a burocracia, que, lhes ex ig iu  o  aprend izado  da negociação  e 

d iss im ulação  com  o  ob je tivo  de a lcançar seus ob je tivos

Em seu rom ance Iaiá G arcia. M achado  d e  A ssis ap resen ta  V aleria, um  dos seus 

personagens, com o um a m ulher d efenso ra  dos valo res paternalistas de seu tem po V aléria 

lu ta  co n tra  a in tenção  do filho em  esco lher um a esp o sa  sem  observar as “trad ições de 

fam ilia” , “cabedais” e se expressa  com o um a m ulher p erpe tuado ra  dos valo res sociais, que 

p refere  assistir seu ún ico  filho partir para G u erra  d o  qu e  vê-lo  casado  com  um a m oça de 

cond ições sociais “ in ferio res” à sua. E ssa e  a  m ulher que M achado  de A ssis, assim  com o 

o u tro s  escrito res de seu tem po , ap resen tam  para  o  século  X IX . Im possib ilitada pela 

cond ição  fem inina, não podendo  desem penhar papel sem elhan te  ao hom em , fren te ao 

in im igo  agresso r, a m ulher assum iu  co m o  verdadeiro  o  d iscurso  sobre  sua condição

Porém , paralelo  a h isto riografia  o ficial d a  p rim eira  m etade do  seculo  X X  e  a 

p rópria litera tu ra  m achadiana, e, consonan te  ás novas p reocupações h isto riog ra ficas sob re  a 

m ulher, escolhi com o personagem  real. que d ifere  das dem ais, an terio rm en te  ap resen tadas, 

aquelas qu e  ao  se ap resen tarem  para a G uerra, seguindo  os B ata lhões do  E xérc ito , ou  

negociando  a liberdade dos seus en tes rec ru tados constru íram  um  o u tro  papei para a m ulher 

na h istó ria  do  Brasil.

33 APEB. Scçâo Colonial c Provincial. Registro dc Donativos para a Guerra do Paraguai Maço 3675-1
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A na Justina  F erre ira  N ery, e ra  irm ã do  T enen te  C oronel Joaqu im  M auric io

F erre ira  e, finalm ente, com  es te  zarpou  no navio  “P rincesa  de Joenv ille” , dando  in icio aos

prim eiros passos de um a jo m a d a  arriscada que m udaria  a sua vida. Levava consigo  o titu lo

de “ P rim eira E nferm eira  M ilita r B rasile ira .”

C om o pretendo , ao  longo  dessa  investigação  dem onstrar a capac idade de

negociação  política, ind icado r do  conhecim en to  dessa sociedade pelas m ulheres, devo

com eçar com  o s  m eus questionam entos. A cond ição  d e  irm ã do com andan te  é  sinal

pertinen te  dessa negociação . A s m ulheres em  o u tro s  m om en tos e, m esm o du ran te  a  G uerra

do  Paraguai, fora negado  o seu ingresso  nos ba ta lhões m ilitares, a exem plo  do  que ocorrera,

no passado , com  M aria Q uité ria , que ftig íria de casa e encon traria  apo io  apenas de sua irm ã,

para, vestida de hom em , com  roupas em prestadas do  seu cunhado , se ap resen tar com o m ais

um  so ldado , tendo , inclusive, co rtad o  seus cabelos para não po r em risco  o  seu plano.

A na N ery ce rtam en te  gozava  da con fiança de seu irm ão e ap resen tara-se para a

gu erra  vestida , em  seu eterno  preto, sinal de v iuvez, porem  sem  necessitar recorrer aos

exped ien tes m asculinos com o  fo rm a de g aran tir o seu in ten to  A na Justina Ferre ira  N ery

nasceu na c idade d e  C achoeira , em  13 de dezem bro  d e  1814, trazia  consigo a herança

m ilita r deixada po r seus ascenden tes que a tivam en te  partic iparam  dos quadros m ilitares do

Im pério, certam ente , cond ição  favorável para a sua aceitação  nas tro p as que, m ais tarde,

em barcariam  para  a G uerra. C asou -se  com  o oficiai da A rm ada Izidoro  A ntônio  N ery ,

nascido  em  Portugal e que m orrera com o C ap itão  de F rag ra ta  no navio  “T rês de M aio” , que

com andara no M aranhão  D esse casam en to  resu ltariam  3 filhos: Izidoro  A ntônio  N ery,

A ntôn io  Pedro  N ery e Ju stin iano  de C astro  R abello .

C om o v iúva e, até o s  50 anos d e  idade, v iv e ra  um a ex istência  que não  se

d iferenc iava da de ou tras m ulheres de sua época  e d e  sua condição  social, porem  a v iuvez

não a transfo rm ara  em  peça d escartada  do jo g o  social. N a região  de C achoeira, podem os

en co n trar ou tras  senhoras de engenho  que. na cond ição  de v iúvas, assum iam  a  posição  de

adm in istrado ras, com o foi o caso  da B aronesa de V iana, na reg ião  de S anto  A m aro.

S egundo S tuart Schw artz:

“a lg u n s dos m ais ricos p roprie tá rios de escravos no R ecôncavo  eram  m ulheres, 
espec ia lm en te  em  S anto  A m aro e são F rancisco  do  C onde, o nde  em  1817. 10%  
das fazendas de cana e m ais de 15% dos engenhos pertenciam  a m u lheres.” 14

5 Ver Stuart B. Schwartz. Segredos Internos. Companhia das Letras. 1995. p. 242
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Eram  as v iúvas m ulheres que ocupavam  pro fissões variadas para garan tir a  

sobrev ivência  e a p reparação  d e  seus filhos. Sozinhas, m uito  em bora um  novo  casam ento  

fosse possível de ser con tra tado  no século  X IX , eram  negocian tes, costureiras, qu itu teiras, 

donas de casas, v ivendo  d a  renda deixada pelo s fa lecidos m aridos, assim  com o v iv iam  de 

seus próprios bens, adm in istrando-os, p rincipalm en te , con tra  oportun istas que 

freqüen tem ente  ap resen tavam -se para a judá-las

Q uando exp lod iu  o  conflito  com  a repúb lica  do  P araguai, o s irm ãos e o u tro s  paren tes 

de A na N ery, ap resen tam -se  ao  C om ando  das A rm as, d isposto s  a  defender a nação. D epois 

do  em barque de seus aparen tados, restava apenas um  filho , aluno do  sexto ano de m edicina 

que logo, tam bém , se o fereceu  para a guerra.

Já no  inicio do  conflito , na condição  de pro funda so lidão  que perm eava seu esp irito , 

A na N ery  dec ide en tão , segu ir o m esm o destino  dos seus. C ontudo  era necessário  

convencer a  sociedade m ascu lina  de sua im portância no auxilio  ao E xército  e, para isso, o 

d iscu rso  u tilizado  reflete  o pensam ento  do seu tem po  E m  carta  ao P residen te da Província 

da B ahia, M anuel P in to  de S ouza D antas, A na N ery reve lava os m otivos que a levaram  a 

G uerra:

“T endo  já  m archado  para o  E xército  do is de m eus filhos, além  de um  irm ão e 
ou tro s paren tes, e havendo-se o ferec ido  o  que m e restava nesta  cidade, aluno  do 
sex to  ano d e  m edicina para tam bem  segu ir a so rte  de seus irm ãos e paren tes na 
defesa do pais, o ferecendo  seus se rv iços m édicos, - com o brasileira , não 
podendo  resistir à separação  dos ob je to s  q u e  me são caros e por tão  longa 
distância, desejava acom panha-los p o r toda a  parte , m esm o no tea tro  da guerra, 
se isto  m e fosse perm itido , m as opondo-se  a  este  m eu desejo , a  m inha posição  e 
o  m eu sexo, não im pedem , todav ia  estes m otivos, que eu o fereça o s m eus 
serv iços em  q u alq u er dos hosp itais do  Rio G rande d o  Sul, onde se façam  
precisos, com  que satisfarei ao m esm o tem po  aos im pulsos de m ãe, e aos 
deveres de hum anidade para com  aqueles que ora sacrificam  suas v idas para 
honra e brio  nac ionais e in tegridade do  lm perio  D igne-se V Excia. de aco lher 
ben igno  este  meu espon tâneo  o ferec im ento , d itado  tão  som ente  pela v o z  do 
co ração  ”55

É pertinen te  a ana lise desse  docum en to  para com preensão  de com o poderia  

a lcançar aquela senhora  o s  seus objetivos. A na N ery  denuncia-se  com o  um a co n h eced o ra

M Citado por SO U Z A  Bernardo J de. Heroinas Bahianas. Livraria José Olímpio Editora. 1936 p.p. 129-130.
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da sociedade que in teg ra  e, dessa form a, ap resen ta-se  com o encarnação  do  p róprio  desejo  

daquela  sociedade H á de se pensar qu e  valo res de m ãe ded icada e abnegada em  p ro teg er 

seus filhos são  v irtudes p regadas pela  Igreja, im portan te  aliada do  E stado  no século X IX . 

A ssim , o  am or à  pátria e a  ded icação  de m ãe d ev e  ser associada à condição  de viúva, que 

perm aneceria  na so lidão  e m orre r en tre  os seus parece  com por um a n itida cond ição  a ser 

conqu istada p o r to d a  a  fam ília baiana

Em  qu e  o u tra  a tiv idade poderia  o ferecer seus préstim os, senão com o 

enferm eira? M ãe de m édicos, aos 50 anos, constitu i-se  m otivo  para a sua aceitação  N ão 

em punhando  arm as e sim  a cond ição  de g u ard ad o ra  e  ze lado ra  das v idas de tan to s  filhos 

feridos na guerra  Q uanto  à sua  afirm ação  de "serv ir em  qualquer hospital do  R io G rande 

do  Sul” , não  pareceu  que estava convencida d e  sua perm anência  naquela reg ião , seguindo, 

na verdade, nos longos 5 anos de guerra, o  E xército  nas C am panhas de C urupaiti. H um aitá, 

A ssunção , A quidaban  e C o m e n te s  M ostrava, assim , A na N ery  que, som ente apropriando- 

se do  d iscurso  que defin ia a m ulher e o  seu papel naquele secu lo , poderia  ter suas 

p retensões atendidas. E ra velha dem ais para segu ir com o  p raça e, se ainda jovem  fosse, 

sabia que estava vedada q ualquer partic ipação  de m ulheres, po r ordem  expressa do 

M in istério  dos N egócios da G uerra  que, em  15 d e  se tem bro  de 1865, recom endava 

exp ressam en te  ao  governo  da p rovíncia que não  aceitasse  ta is  o ferec im en tos u

N ão teve so rte  a pobre m ulher que, com  dois filhos, um  nos b raços e ou tro  

atado  em suas costas, acom panhou  seu m arido , quando  em  um  lugarejo , d istan te  um a légua 

e m eia d e  S. G onçalo  dos C am pos, fora recru tado  por te r se p ronunciado  contrário  nas 

ele ições ao poder constitu ído  C hegando  os esposos à  cidade de C achoeira , ap resen taram  as 

au to ridades o d ireito  que fazia d e  seu m arido  isen to  do recru tam ento , sem . en tre tan to , ob te r 

êx ito  m esm o apresen tando  seus filhos que ficariam  á m ercê da m iséria, caso  lhes faltasse o  

p rovedo r da fam ília D e C achoeira  seguiu  para a C apita l, o nde  súp licas, rogos e lágnm as. 

para consegu ir a so ltu ra  não foram  sufic ien tes, tendo  que seguir, por d iversas vezes, ás 

po rtas  do  Palácio  do G overno  onde, freqüen tem ente, encon travam -se ou tras m ães. irm ãs, 

filhas e  esposas, requerendo  a devolução  de seus en tes queridos, ob tendo  sem pre p rom essas 

qu e  não eram  cum pridas. C hegou  o  dia de em barque e sua “esposa  d ev o tad a” não o

36 APEB Scçáo Colonial c  provincial. Avisos recebidos do Ministério da Guerra. Maço 827.
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abandonou, p referindo  segu ir no  info rtún io  do  q u e  ficar condenada a m iséria  ou  m esm o 

buscar na prostitu ição  m eio de v ida  para  a lim en tar o s filhos desam parados

T odavia, se em  sua p róp ria  p rov incia  não conseguiu  ob te r seus d ireitos, 

to m av a-se  a inda m ais dificiL, na C orte , “o nde  tu d o  é  m ovido a d inheiro  ou  em penho” , 

encon trar o aparo  que desejava desde a prisão  efe tuada em  C achoeira. D epois d e  acom etida 

de “B ex ig a”  tev e  de acom panhar a té  a  fron te ira  o  seu m arido, os quais v iram  na viagem  

m orrer um  dos filhos e, com  o  co ração  partido , vè-lo  a tirado  no m ar com o de costum e 

D esem barcou  em M ontev idéu  e m uito  en ferm a foi levada a um H ospital, onde ficou 

abandonada, sem  recom endação , em  te rra  estranha, enquan to  seu m arido e a tropa  seguiram  

o cu rso  prev isto  pelos seus com andantes.

D e vo lta  para a C orte , peregrinou  du ran te  seis m eses, ped indo  passagem  de 

vo lta  para sua provincia natal e . “depo is de tan to  penar achou um a alm a com passiva” , 

consegu indo  ap o rta r na cidade do  S alvador e re tira r-se  dali. de im ediato , para a povoação 

de seu nascim en to , onde se deu ao traba lho  d a  lavoura para susten tar a si e ao filho que lhe 

restou

C om o d iversas fam ilias desam paradas ta lvez tenha p rocurado  o  G overno , na 

C apita l, um a esm ola , em  v ista  do  seu estado de m iséria, com o fez M aria A lexandrina de 

A breu C on tre iras, casada com  L eonardo  de A breu C ontre iras, cabo  de esquadra do 40° 

batalhão  d e  V oluntários, que pedia um a ajuda m ensal dos d inheiros reco lh idos pela 

T esouraria  P rovincia l, destinados ao  socorro  às fam ilias dos vo lun tários que partiram  para a 

guerra , dev ido  ao seu estado  de pobreza. N esses requerim en tos, o  atestado  em itido  pelo 

V igário  da F reguesia era um a das provas anexadas com o  p rova do  estado  em que se 

encon travam  as sup lican tes M aria de Jesus, v iúva de L uiz F erre ira  França, ap resen tou  

ju n to  ao seu  requerim en to  o  a testado  do V igário  de A lagoinhas, A ntónio  M da S ilva, no 

qual com provava ser m ãe de o ito  filhos, “4 m achos e 4 fêm eas” , sendo  todos m enores, a 

exceção  de um  de nom e V icen te  F erreira, que fora p reso  no  C oité, para seguir o  destino  da 

praça, achando-se  com  isso  desvalida, sem  te r  quem  a a judasse  na susten tação  de tan to s 

f ilh o s . '7 E n tre tan to , d ian te das ex igências de m ais e m ais docum entos, reconhecim en to  de

A.PEB Seção Colonial e Provincial. Guerra do Paraguai. Maço 3669.
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firm as, m uitas preferiam  vo lta r para sua terra , sem  “v e r  ao  m enos a cara  do  p residen te  da 

província, porque sem pre lhe d iz iam  que não estava" K

O  palco  da guerra  foi um  desafio  para todos, espec ialm en te para a en ferm eira 

Ana N ery, reve lando-lhe  um a triste  im agem  A bexiga, o  tifo  e o saram po foram  as 

m oléstias dom inan tes, se ja em  fijnção da m udança de clim a, seja pela falta de m edidas 

h ig iên icas no acam pam ento  que, som ando-se aos feridos por bala e espada, constitu iam -se  

nas v itim as qu e  necessitavam  dos serv iços das enferm eiras. A firm a A ndré Rebouças:

“O hospital de S. F rancisco  porque passam os era um a sim ples palhoça situado  
num  te rreno  qu e  havia sido  alagado  nas g randes chuvas que caíram  pouco  
depo is da chegada das tro ca s  e  no te rreno  cercado  de colinas. O acam pam ento  
tinha um  péssim o  cheiro  ” 9

Eram  locais onde as d ificu ldades im punham  a cond ição  de conviver com  a

m orte e a esperança de poder escapar m esm o que fosse um a possib ilidade rem ota  Felizes

d o s so ldados qu e  tinham  perto  de si en ferm eiros N o dia 29  de ju n h o  de 1865, estavam  o 3y

bata lhão  de v o lu n ta n o s  da Bahia, o  C orpo  de Policia e d e  C açado res a 4 leguas ad ian te  de

P ayssandú , em  um  acam p am en to  com  cerca de 16.000 hom ens, onde m orria.

frequen tem ente , m uita gen te  A m aior parte  dos so ldados andavam  desca lços e quase nus

O s hosp itais estavam  reduzidos a barracas de a lgodão  com  cinco palm o de a ltu ra  e seis de

largura, onde mal cab iam  dois doen tes, tão pobres e despro teg idas, q u e  a té  a neve por elas

traspassava, am anhecendo  m uitos dos doen tes cobertos dela N ão  havia am bulância,

som en te  alguns m éd icos A bex iga e a d iarréia provocavam  a m orte em  grande  escala E ra

com um  en co n trar so ldados que, en louquecidos com  febre, ficavam  coberto s de gelo .40

Landulfo  M edrado  nas ano tações feitas em  seu d iario , escrevendo  sobre o s

es tad o s em  que se encon travam  os hosp itais aliados, tam bem  referiu -se  a  A na N ery

"O  hospital (o  de C o m en te s)  é ta lv ez  o m elhor que tem os: ai serve de 
enferm eira um a senhora  da B ahia, já  velha, a quem  os doen tes cham am  de M ãe, 
pela ca ridade e desvelo  com  que tra ta  a to d o s  "4I

E. quan to  as d ificu ldades encon tradas po r ela no desem penho  d e  sua ativ idade
conclui

'* Jornal O Alabama. hdiçdo de 29 de abril de 1870
M FLORA. Ana e VERÍSSIMO, lnacio Josc. Diário c notas auiobiognilicas dc Andre Rebouças. Texto 

escolhido e  anotações. Bahia. Livrana Jose Olinipio editora. 1936. p. 70 
1 ’ Jomal O Alabama Edição dc 29 dc iunho dc 1865.
” SOUZA. op. ca  . p 133
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“E sta S enhora faz um a das m ais be las  pág inas de elog io  a p rov incia  da B ahia e 
en tretanto , o  G overno , qu e  facilita  as despesas m ais loucas, nem  ao  m enos lhe 
paga o  aluguei d e  um a casa decen te  em  C o m e n te s , ' M

Em A ssunção , a enferm eira, fundou  e  m an teve com  seus p róprios recursos, em 

sua casa, com  ajuda de seu filho lz id o ro . m édico , um  corpo  de saúde do  E xército , 

con tinuando  a sua m issão  A frag ilidade d o s 50 anos qu e  aparece com o condição  para 

exercer apenas oficio  de natu reza  pacífica , não co rresponde à sua trajetó ria  du ran te  a 

guerra , onde am argaria  a triste  sina de não ver cum prido  o  destino  natural, quando os filhos 

en terrarem  seus pais, perdendo  seu filho  no palco  da G uerra

N a H isto riografia  da guerra  e  de toda  a prim eira  m etade do século  XX, as 

m ulheres são  c ircunstancia lm en te  ap resen tadas com o hero inas, possu idoras de v irtudes tão  

g rand iosas, que levariam  a cum prir seu papel, sem  no ta r que, em  aux ilio  aos feridos, tratara 

e deposita ra  seus cu idados tam bém  aos in im igos. C om o conciliar essa condição  quase 

d iv ina  com  a de m ãe que perdera  o qu e  lhe tinha d e  m ais prec ioso? Sem  dúvida, m orrera 

com  A na N ery um  pouco  desse patrio tism o exagerado  e tão  exaltado por essa 

h istoriografia .

T odav ia  é  possivel encon trar, tam bém , m ulheres em  ou tro s  papéis que não o só

de m ãe abnegada na guerra  A presen tando-se  para arreg im en tar tropas com  o  ob jetivo  de

au m en ta r as forças brasile iras na fron te ira  do  pais, A delaide E. de L augensehvartz  Fróes,

n ascida  na A lem anha e casada com  um  b rasile iro  de posição “independen te" por esse

consorc io , natu ra lizou-se brasileira, m ãe de um  baiano  e “ filha de um  hom em  de elevada

posição  social na A lem anha” , p ropunha em  carta , d irig ida ao p residen te  da provincia, a sua

ida e a d e  seu m ando  à E uropa com  o fim  d e  engajar gen te , p rincipalm en te  a lem ães os

quais, se term inada a guerra, an tes de sua chegada, poderiam  se r u tilizados com o co lonos

A firm ava em  sua carta:

“ Ha. nas 4 cidades livres da A lem anha, no g rão  ducado  d e  S chleorig , Icalas. 
A cin. em  L enem berg . m ilhares de hom ens que en tu siasm ados pela v o z  d e  um a 
m ulher, viriam  em  m assa ao  B rasil, sem  falar das p rov íncias a lem ãs qu e  se não 
querem  su je ita r ao  ju lgo  A ustríaco , poderei trazer destas, se forem  eles 
p referidos, porém  m e co m prom eto  de preferência pelos m eus com patrio tas.

Ibid.. p 134
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cabeças arden tes, que um a m ulher conduz iria  ao  suplicio , quan to  m ais a um a 
pátria tão  bela, com o o  nosso  B rasil."^ '

T ra tava-se  de um a sudita a lem ã que, conhecedo ra  da situação  po lítica que v iv ia sua pátria 

de origem , buscava p ro teg er seus concidadãos, m esm o que fossem  re tirados para um a 

guerra , m uito  provavelm en te, acred itando  ela, se r a g uerra  um a questão  de tem po T odav ia  

tam bém  procurava benefic ia r-se  com  tal atitude , para a qual so licitou  trin ta  con tos de reis, 

valor “d im inu to  e  in ferio r d ian te  da fortuna d e  seu  m arido” , deixando com o garan tia  suas 

propriedades e  o u tro s  bens igua lm en te  im portan tes D inheiro  a ser em pregado  nas despesas 

de transpo rte  e  d e  residência du ran te  a  v iagem  e, caso  não fosse suficien te , com prom etia-se 

seu m arido em  em presta r o  que faltasse A dicionava, ainda, a seus pedidos, a som a de 

d inhe iro  que o  governo  concede ao s  vo lun tarios natu ra is, m etade paga logo que eles 

em barquem  e a ou tra  m etade quando aqui chegados F inalizava, cobrando  pelo  serviço 

p restado  e pelo desem penho  “patrió tico” que, no fim da guerra, o governo  conceda aos 

vo lun tários te rras para q u e  eles possam  ganhar a sua subsistência , considerando-os com o 

b rasile iro s na tu ra lizados e no gozo  de todos os d ire itos políticos.

Q uan to  à recom pensa para seu m arido, depois de o ferecerem  dois mil hom ens, 

sa tisfaz ia  a condeco ração  da O rdem  d a  R osa e  o  titu lo  d e  C oronel d a  G uarda N acional. 

C onclu ía , finalm ente , a firm ando  que. caso  fosse aceito  o seu o ferec im en to , partiriam , no 

m ais ta rdar, no  m ês de ou tub ro  por ser período  de in tenso  inverno, “estação  do frio, e da 

m iséria, que fac ilita ra  a em igração  ”44

Eram  m ulheres que dem onstram  o  m ov im en to  constan te  da historia e, em  suas 

p roezas para garan tir suas vontades, u tilizavam  d e  to d o s  o s expedien te capazes de 

assegu rar-lhes seus desejos. O  Jornal O  A labam a notic iou  o  p rocedim ento  d e  um a ce rta  

viúva que, deixando seu m arido, filhos c riad o s e a lgum a co isa em  testam en to , achou  um  

m eio para deserdar os en teados, pois, assim , ficaria com  a herança deixada pelo  falecido  

“ A rran jou-se com  alguem . seja lá quem  for. e  os tem  m andado  recru tar, de so rte  que a 

geração  d e  nove já  esta  reduzida a  três rapazes que tem  ido para bordo  "4Í

APEB. Seção Colonial e Provincial. Guerra do Paraguai Maço 3673. 
APEB. Seção Colonial c Provincial Guerra do Paraguai Maço 3673 
Jornal O Alabama Hdição de 7 de oulubro dc 1865
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A guerra, a qual en fren tava A na N erv nos cam pos do Paraguai, não era,

todavia, diferente da gueiTa a que estavam reduzidas muitas outras, mulheres, na província

da B ahia A na M aria S up licia  d e  Jesus, im pelida pela  necessidade, co locou  a venda na loja

17, a R ua do  Ju lião , a farda de seu m arido  Jo se  A lves da C osta, guarda nacional do  6~

batalhão  da cidade do  S alvador, que tinha sido  recru tado . D epois de im plorar ao  p residen te

da província, ap resen tando-lhes trés  filhos m enores, a so ltura d e  quem  lhe m antinha,

restou-lhe , apenas esse recurso , para m atar a fom e que, an tes m esm o d o  em barque d o  d ito

seu m arido, batia-lhe a p o r ta 4”

Em  fins d e  m arço de 1870. cansada e idosa, m arcada pelo  tem po ingrato  e  pelas

in tem peries que en fren ta ra  na G uerra . Ana N ery  deixou  o te rritó rio  paraguaio , chegando , a

5 d e  ju n h o  de 1870. á p rov íncia da B ahia, coberta  de g lória e o  titulo de M ãe dos

B rasile iros. C onsigo  traz ia  4 m eninas, filhas d e  so ldados b rasile iros m o n o s  nos cam pos de

B atalhas, buscando, com  isso. p reencher o  vazio que ficara com  a m o n e  de seu filho

Em  sua vo lta  para casa. seguiu o cam inho d o s vapores e o da possib ilidade de

um  descanso  ha m uito  desejado , passou pelo Rio d e  Janeiro , o nde  hom enagens foram

prestadas por seus feitos na cam panha E ram  os p rim eiros reconhecim en tos fo ra da guerra

prestados a A na Nery. E  ai tam bem  se revelaria  o  papel da m ulher na h istó ria  do  Brasil e na

da G u e n a  do Paraguai N a C apital do  Im pério , a m ais s ign ifican te  hom enagem  partiu  de

um  g rupo  de m ulheres baianas m oradoras daquela cidade, que lhe ofereceram  um  album .

guarnecido  de m adrepero la  e p rata  acom panhado  da segu in te m ensagem :

“ A s senhoras baianas nesta  co rte  não poderiam  assistir ind iferen te a  passagem  
de V  Excia. por aqui. no seu reg resso  à velha e heró ica p rov incia  E n tusiastas 
das v in u d e s  e da caridade de V E xcia para com  os nossos concidadãos qu e  no 
Paraguai pugnaram  pela honra da nação, encarregaram -nos elas de o ferecer a V. 
Excia. es te  pequeno sinal de seu a lto  apreço , d istin ta  consideração  e afe tuosa

»■17estim a.

E ra um a co ro a  em ou ro  de 18 quilates, com  35 cen tím etro s de d iâm etro  que 

traz ia  escrito  “ A heroina da caridade, as baianas ag radecidas.” R eg is trou -se  a p resença 

apenas de m ulheres na hom enagem  p restada e m ais. m ulheres que com punham  um a elite  na 

C o n e . com o podem os verificar nas assina tu ras que se seguem  a en treg a  do  album

Jornal O Alabama Edição dc 30 dc novembro de 1S67 
SOUZA, op eu., p. 135
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B aronesa de M uritiba . Isabel D uque E strada , M aria S enhorinha M adure ira  A cioli de B rito . 

L auren tina A delaida de M oura Lim a, A na F erre ira  R ebouças, den tre  ou tras

U m  deta lhe  não  escaparia  à m inha curiosidade: o  sign ificado  daque la  co roa , 

r icam en te  confeccionada. Seria  a rep resen tação  d e  um a rainha, a tribu indo  nobreza a 

pessoas com uns com o Ana N erv, ou ta lvez , a cond ição  de santa, com o sofredora pelos 

deslizes p ra ticados pela hum anidade? N essa  m esm a ocasião , foi encom endado  pelas citadas 

senhoras a p in tura de um  quadro  a ó leo . em  tam an h o  natural, ao  célebre p in to r de fam osas 

b ata lhas da g uerra  e de ou tros cap itu los de n ossa  h istó ria . V ítor M eireles, rep resen tando  a 

cachoeirana de pe no cam po d e  batalha, re tra to  que foi o ferec ido  à província da Bahia.

F inalm ente , o seu reg resso  era d e  todo. E stava em  sua te rra  natal, trazendo  

saudades e lem branças de quando  partira. O  seu re to m o  foi um a acon tecim en to  m ais festivo 

do  que seu em barque, pois a  cidade p reparou  as suas hom enagens a g rande heroína e 

con terrânea Já no dia seguin te , a F ilarm ón ica  M inerva e a m úsica do  C orpo  de Policia, 

ju n to  com  senhoras de fam ílias ilu stres da cidade, foram  felicitar A na N ery, que não 

descansara  da difícil e  fatigada viagem . Em  sua casa, b rindaram -lhe  com  um a rica co roa  de 

lou ros cravejada de b rilhan tes Dali segu indo , acom panhados p o r estudan tes de m edicina e 

pessoas que observavam , perp lexos, aque la  figura que guardava  um  ar de m atriarca, para a  

Sociedade R ecreativa , onde m ais sinais de reverência  foram  dem onstrado  por poetas, 

rep resen tan tes oficiais, in te lectuais e jo rn a lis tas , finalizando  ta is  m anifestações com  um  

baile  o ferec ido  para a “M ã e  dos B rasile iros” E ram  reverências que pareciam  não acabar. Já 

no dia 7 de ju n h o , em sua residência, um a com issão  nom eada pela  A ssem bléia  P rovincial, 

con tinuou  a render respeito . N aquela no ite d iscu rsara  o depu tado  D r R am iro  A fonso 

M onteiro:

“ .. N ão foram  som ente  seus filhos que, edu cad o s na paz. souberam  m ostra-se  
valen tes guerre iros quando  a Pátria pedia a sua dedicação: vos que pertence is  ao  
sexo  a quem  não é dado  p rovar o  seu va lo r nos com bates, des tes p rovas do  
vosso  am or e ded icação , desprezando  o sossego , o descanso  e a p rópria  v ida em  
favor desses m esm os heró is qu e  longe d e  suas fam ílias, ca reciam  d e  um  
coração  de m ulher, transbo rdando  de ca ridade evangélica , para lhes cu ra r as 
feridas com  o s  desvelos que so um a m ãe sabe d ispensar a seus filhos ( ) 
E nquan to  vossos filhos e vossos irm ãos se d istinguiam  pelo  ta len to  e pela arte .

O retrato da enfermeira Ana Nery. cncontra-sc cxposio na Càniara de Vereadores da cidade do Salvador 
Quamo a Coroa nenhuma informação encontrei sobre o seu paradeiro
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pela períc ia  e co ragem , vós sobressaie is  pela  caridade e pelo  am or. v irtudes que 
resum em  a g ló ria  da m ulher.

V irtudes m asculinas separavam -se, tom ando  nítidas as d iferenças daquelas

atribu ídas ao  un iverso  fem inino. C oragem , períc ia , arte  e ta len to  são  as a tribu ições

com um ente  ap resen tadas aos hom ens hero ificados pelo  Brasil, ficando para as m ulheres a

caridade e o  am or com o suas aptidões.

C om preendendo  ser necessário  d ar vo z  às m ulheres em  seu tem po, depois de

pronunciado  o p rim eiro  d iscurso , um  ou tro , em segu ida, parece-nos reve lado r de questões

que, ocu ltas nos d iscu rsos m asculinos, v iriam  com  toda força e transparência traçar um

perfil co m p lem en ta r àquele su sten tado  pela m en talidade do final do  seculo  X IX  D ona Ana

M arques, senho ra  rica e de m uito  prestig io , p ronunciou  um  d iscurso  cheios de significados:

“N ão  é só a espada que conqu ista  a  gloria! N ão  é só o soldado que recebe 
ovações O S exo a que pertencem os tam bem  as conqu ista  e recebe, quando, 
com o vós, faz abnegação  de seus côm odos, para m itigar a dor da hum anidade 
s o f re d o ra . '50

E m  defesa  do papel desem penhado  pela m ulher, parece pertinen te a  aceitação

da m entalidade de um a soc iedade em  transição . M ais a inda quando  em  seu d iscurso

observam os um a ten ta tiv a  de co locar no  m esm o pedestal hom ens e m ulheres, sem , no

entan to , ferir o  d ireito  reservado  ao  un iverso  m asculino:

“ A ssim . pois. m inha patrícia , se  as p rerrogativas da força conqu ista ram  para os 
C onde d ’Eu, os C axias, H evel, Itaparica e ta n to s  ou tras, um  nom e g lo rioso , os 
acen to s do vosso  co ração , na p rática  d a  caridade, vos elevaram  à altu ra 
daqueles hero is e vos dão  d ireito  às benções de nossa Pátria ag radecida.” 51

A s hom enagens es tenderam -se  p o r m uito  tem po e, decorridos três  anos. o 

retrato  da hero ina cachoeirana, o ferta  das baianas m oradoras do Rio de Janeiro , foi 

so lenem ente  inaugurado , em  28 de se tem bro  de 1873. no Paço M unicipal da c id ad e  do 

S alvado r S olen idade revestida de todas as fo rm alidades oficiais, com parecendo  vereadores, 

o  v ice-p residen te  da provincía. o  C hefe de Polícia , o C om andante S uperio r da G uarda 

N acional, jo rn a lis ta s  e  m uitas fam ílias baianas.

SOUZA, op cit.. p 140
50 SOUZA. op. cit.. p. 138
" SOUZA, op cit.. p 139.
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Em  C o m e n te s , fo i-lhe o ferec ido  o  d ip lom a de sócia da S ociedade F ilan tróp ica  

de S ocorros e . em A ssunção , o  de socia instaladora da Sociedade de B eneficênc ia  

Portuguesa. O  próprio  Im perador receberia  A na N ery  em  seu palacio  e concedendo-lhe  um a 

pensão  anual de 1.200$ e as m edalhas H um anitária  de 2* classe e de cam panha com  

passado r de ouro  n.5.

A s g ló rias destinadas à E nferm eira B aiana qu e  se destacou  na C am panha, 

escondia a du ra  realidade em  qu e  ou tras m ulheres, v iúvas, m ães e ó rfãs encon travam -se  

depo is d e  encerrado  o  conflito . M aria C erqueira  d e  S Pedro  perdeu na g uerra  seus dois 

filhos que a susten tavam , de nom e Pedro  P ereira  M agalhães, A lferes do  31° reg im ento  de 

C avalaria  L igeira e  Jo sé  Pedro  da Silva, sa rgen to  d o  C orpo  de Policia, e v ia -se obrigada a 

reco rrer ao auxilio  reco lh ido  na C aixa E conôm ica, em  15 de ju lh o  de 1871. para as fam ilias 

dos vo lun tários que defenderam  a pátria, sem  sequer receber pensão  ou o u tra  qualquer 

inden ização  pela perda de seus filhos

A s quatro  e m eia hora da tarde de 20  de m aio de 1880 aos 66 anos de idade, 

faleceu A na Justina  F erreira N ery, na cidade do  R io de Janeiro  Em  ja z ig o  perpetuo  ced ido  

pela Santa C asa de M isericórd ia , foi sepu ltada no cem itério  de S. F rancisco  X avier.

E stava, en tão , equ ivocado  M achado de A ssis em  sua crôn ica ao a tribu ir um  

ou tro  papel que não o da guerra às m ulheres? A na N ery nascera para a guerra  e trouxera  

seu filho sobre  o escudo  espartano  com o fora p roposto  por D B arbara, dando , assim , a 

p rova de que a m ulher, em  seu co tid iano , escreve sua história , inven ta suas estra teg ias. 

d iss im ula , negocia e expressa seus desejos M esm o sendo  poucos o s  vestig ios, deixados por 

elas m esm as, sobre suas tra je tó rias, nos fazem  pen sar na partic ipação  da m ulher na G uerra  

do Paraguai.
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CAPÍTULO III 

OS INVOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA

N a d iscussão  desse cap itu lo , p rocu ro  ev idenciar que. nas file iras da G uarda 

N acional e d o s V olun tários da Pátria, m uitos hom ens foram  recru tados a  força e seguiram  

de form a involuntaria  para o  P araguai, com o  tam bém  em  cond ições d iversas aquelas 

p rom etidas pelos D ecre tos e. na prática, em  desaco rd o  com  as leis de isenção  E ntretan to , 

devo. tam bem , destacar as fo rm as en co n trad as p o r esses m esm os hom ens para escapar do  

recru tam ento , desenvo lvendo  estra tég ias qu e  o s  im pediam  de partir com o contigen te, seja 

na G uarda N acional ou nos bata lhões de V olun tários da Pátria. T odav ia  p retendem os 

ev idenciar o poder que possuiam  as au to ridades d o  in te rio r em  fazerem  valer suas 

determ inações, dem onstrando  a d inâm ica qu e  ca rac terizav a  a soc iedade baiana da segunda 

m etade do  sécu lo  X IX  Por ú ltim o, des taco  a partic ipação  d e  escravos e  libertos nas fileiras 

do  E xército , dem onstrando  seu  p o d er de negociação  e  com preensão  dos m ecanism os 

u tilizados para fú rta r-se  ao ca tive iro  a que estavam  reduzidos.

3.1. Os primeiros momentos
O envio  do C orpo  d e  Policia, d o s E squad rões de Infan taria , C avalaria  e das 

T ropas de l s L inha requ isitados, na B ahia e nas dem ais p rov incias do  Im perio, não foram  

suficien tes para com bater o  E xército  do Paraguai em  suas fron te iras O  Im perio teve  de 

reco rrer a criação  de forças com plem en ta res ao  E xercito  e à  A rm ada para en fren ta r a 

R epública in im iga a qual. nos ú ltim os anos, p reparava-se  para um a possivel guerra e, para. 

no caso  de ser invadida, tom ar o  cu idado  de co nstru ir ao  longo  do  rio Paraguai, fo rta lezas 

que im possib ilitassem  a invasão  de seu te rrito rio

O desp reparo  para a guerra  no Brasil e ra  de hom ens-so ldados e  de m ateria is de 

toda espécie, que pudessem  aux ilia r na su sten tação  de um a guerra. D iante das  d ificu ldades.

1 O cfctívo paraguaio era de 80,000 homens, um terço composto pela cavalaria e o  restante formado pela 
infantaria e artilharia. A esquadra compunha-se. inicialmente, dc 14. e depois de 21 vapores metade dos 
quais apropriados para a navegação manüma. Sobre o preparo militar paraguaio ver- SCHNEIDER. L. A 
Guerra da Tríplice Aliança. Rio dc Janeiro. Tvpographia Americana. 1875



o  g overno  Im perial encon trou  com o so lução  o  envio  para as fron te iras d o  sul, dos

con tigen tes da G u ard a  N acional, d o s V o lun tário s d a  Patria e do recru tam en to  forçado. A

prim eira  tra tava-se  d e  um a co rp o ração  ex is ten te  desde o período  da R egência e d isperso  por

todo  o  te rritó rio  b rasile iro ; o  segundo, criado  espec ificam en te  para a guerra  que o ra

en fren tava  o  Brasil e, po r ú ltim o, o  rec ru tam en to  o  qual sem pre recorreu  o Im pério  para

co m p le tar o s  q uad ros d e  suas fo rças m ilitares.

D ian te da d ificu ldade em  em preender o  E xército  nacional um a G uerra  co n tra  o

P araguai, restava, en tão , apelar para  o  povo  a través da criação  de batalhões denom inados

"V o lu n tá rio s  da P átria", c riados p o r D ecre to  Im perial núm ero  3.371 cujo  ob je tivo  era atuar

na g uerra  co n tra  a R epública paraguaia , fazendo  aum en tar as fo rças m ilitares ex isten tes do

Im pério  No dia 7 d e  ja n e iro  d e  1865. o  D ecre to  Im perial estava pron to  e. nos d ias

seguin tes, foi pub licado  em  to d a  a C o n e  e dem ais p rov ínc ias do  Im pério em  jo rna is  de

todas as C apita is Poderiam  co m p o r o s C orpos to d o  cidadão  en tre  18 e 50 anos de idade

que aceitassem  as cond ições do  decreto  que. para atra ir vo lun tários, o ferecia 300  réis por

dia. assim  com o  o so ldo  a qu e  tinham  d ire ito  o s  vo lun tários do  E xército , de 165 reis; para

as fam ílias dos so ldados que m orressem  em  com bate , um a pensão  de m eio so ldo ;

g ra tificação  de 300S 000 para aqueles que fizessem  toda a C am panha; p o r ú ltim o, 22 .500

braças de te rras em  co lô n ias  m ilita res ou agríco las *

N o  dia 10 de ja n e iro  d e  1865, escreveu  o  M inistro  dos N egocios da G uerra  para

o  p residen te  da prov incía  na B ahia e, ju n to , rem eteu  cópia do  D ecreto  publicado , no dia 8

daquele  m ès no D iário  O ficia l, no qual declarava:

‘‘convém , que V. E xcia d irija  p roc lam ações aos povos dessa província, 
hesitando  o  seu en tusiasm o pa trió tico , devendo outrossim  V E xcía fazer seguir 
im ed ia tam en te  para es ta  C o n e  o s  ind iv íduos, que se forem  alistando  para o 
sacrifíc io  que o  pais deles ex ige  na p resen te  con jun tu ra .” 3

A G uarda  N acional, criada em  1831, ainda no p en o d o  da R egência, sob  a

au to ridade do  governo  civil e ra  um a co rp o ração  perm anen te  com posta  por c iv is  e m ilita res,

fo rm ada, a princip io , com  o  o b je tiv o  d e  substitu ir as ex tin tas forças de m ilícias, o rdenanças 

e gu ard as m unic ipa is dessa form a, a tribu indo  à em presa de po lic iam en to  de um  E stado  e. 

em  u ltim o  caso . quando  so licitado , aux iliar o  E xército  em  qu estõ es ex ternas C ab ia-lhe .

APEB Seçüo Colonial c  Provincial Guerra do Paraguai. Maço 3673.
APEB Scçào Colonial e Provincial Avisos Recebidos do Ministério da Guerra Maço 827
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portan to , defender a C onstitu ição , a independência , a  in tegridade do  Im perio , as leis e a

tranqu ilidade publica, além  de a ju d ar o  E xérc ito  nas fron te iras e c o s ta s .1

Institu ída em  todos o s  m unic ip ios d o  Im perio , por Lei n° 602 . de 19 de

se tem bro  de 1850, quando  foi reo rgan izada, a G uarda  N acional estava subo rd inada aos

ju iz e s  de paz, p residen te  da província e m in isté rio  da ju s tiça  Em suas file iras to d o s “os

bons c idadãos" en tre  18 e 50 anos e qu e  possu issem  um a renda de duzen tos mil reis anuais

estavam  ap to s para servir T odav ia estavam  isentos:

“os que po r m oléstias incuráveis, se achassem  inab ilitados para qualquer 
serv iço ; o s  senadores do Im pério , o s m in is tro s , os C onselhe iros de E stado  e o s 
P residentes de P rov incias, os o fic ia is  e  p raças e fe tivos do Exercito  e A rm ada, 
d o s C orpos de Policia pagos, e da Im perial G u ard a  de A rqueiros; o s  clérigos de 
ordens sacras e o s  relig iosos de todas as  o rdens, o s m ag istrados perpetuos, o s 
carcereiro s e  seus a judan tes e, finalm ente , o s  ind iv iduos m atricu lados nas 
C ap itan ias d o s P ortos.”5

Suas file iras eram  fo rm adas pela In fan taria  e A rtilharia  com postas por um a 

com panh ia  de 100 a 140 hom ens, sob o  com ando  de um  cap itão  e, quando  jun tavam -se os 

núm eros de quatro  com panhias, constitu ia -se  um  bata lhão , agora , com andado  por um 

tenen te-coronel Q uan to  á C avalaria , era  o esquadrão , fo rm ado  por três com panhias com  

140 a 200  hom ens cada e  a reun ião  de do is ou  três  esquad rões com punha um  C orpo. C abia 

à tropa  a eleição  de oficiais suba lte rnos e ao governo  cen tral a nom eação  do  com andante 

su p e rio r e dem ais o fic ia is  depo is de apo n tad o s seus nom es pelos p residen tes de provincias 

N a c ircunstância  da guerra , que en fren tava  o  Brasil, p o u co s  d ias apos a criação 

d o s C orpos d e  V oluntarios da Pátria , o Im perio  cham ava, tam bém , para o serviço  de co rpos 

destacados, conform e a Lei n° 3383 , de 21 de ja n e iro  d e  1865. e baseados nos artigos 117 e 

118 d a  lei n. 602. de se tem bro  de 1850, a “ 14 796  gu ard as nacionais, não so para defesa das 

p raças, fron te ira  e costas do  Im perio , com o para  o serv iço  de guerra no E stado  do 

P arag u a i.” U m a vez designados, dev iam  es tes  g u ard as nac ionais ser o rgan izados em  

b ata lhões, seções de bata lhões e com panh ias avu lsas, para. enfim , seguirem  para as 

fron te iras d o  sul O s presiden tes nas p rov inc ias estavam  encarregados d e  nom ear ou 

esco lher den tro  da própria G uarda N acional o s  o fic ia is  que haveriam  de se rv ir nos C o rp o s

1 CASTRO. Jeannc Bcrrancc de A milícia cidadA: a G uarda Nacional dc 1831 a 1850 Sào Paulo Cia
Editora Nacional. Ií>77.
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D e im ed ia to  fora m arcado  o  num ero  que cab ia  dar cada p rov íncia  (A nexo  I). A

m ob ilização  da G uarda  N acional consis tia  em  sua o rgan ização  por classe , sendo  estas

d iv id idas em  solteiros, casados e  casados com  filhos. F orm ando cada um . separadam ente.

com panh ias ou  bata lhões co n fo rm e as c ircunstâncias, o  q u e  sign ificava te r  gen te  p ron ta  a

qualquer hora para m archar A ssim , o guarda  nacional do  batalhão  dos so lteiros não tinha

m ais o  d ireito  sobre si, pertencendo  ao gov em o  d e  co rpo  e alma.

“consequen tem en te  n inguém  m ais q u ere rá  se arriscar a tratar negocio com  um  
hom em , qu e  hoje es ta  aqui e am an h a  não. N inguém  se fiara em  um  hom em , que 
não pode cum prir sua palavra, po rque o  g ovem o , quando  m enos o espere, a 
a tirará para onde qu ise r.”*’

P rocurava, assim , refletir, o  jo rna l O  A labam a o  mal qu e  acarre tou  sobre o

cidadão  guarda nacional a m ob ilização  daque le  fo rça

A provincia da B ah ia  ficou en carregada d e  en v ia r para o serviço o num ero de

2 440  guardas nacionais, cons titu in d o -se  no m aio r con tigen te  m arcado peio Im pério

todavia, no  to tal, as au to ridades d a  B ah ia  designariam  5 .312 guardas nacionais. N úm ero

d istribu ido , em seguida, pelos m unic ip ios da p rov inc ia  o nde  se encon travam  organ izadas as

fo rças m ilitares (A nexo  II, I I - 1).

E necessário  ressa lta r que. m esm o p o ssu in d o  d istin ta  leg islação , os batalhões da

G u ard a  N acional puderam  se r  transfo rm ados em  bata lhões de V olun tários da Pátria, pois as

d isposições do  artigo  3a do  D ecre to  3 .371 . de 7 de ja n e iro  de 1865, estabeleciam  que

“o s  guardas nac ionais, p raças d e  p ré . que se ap resen tassem , serão  alistados na 
prim eira linha, com  as m esm as van tagens d o  artigo  2o, passando  nos postos que
tiverem  nos C o rp o s d a  m esm a G uarda, a que pertencem  " 7

A ssim , estend ia , a todos que v o lun tariam en te  se apresen tassem  para a guerra, as 

van tagens conced idas aos vo lun ta rio s da patria Dai. um a sem elhança en tre  os dois g ru p o s, 

o s  dos guardas nacionais e de vo lun tarios, apesa r de. todavia, poderem  ser. m uitas vezes, 

d iferenc iados

O s cam inhos a seguir, na fo rm ação  d e  bata lhões de vo lun ta rio s e para 

designação  de guardas nac ionais, foram  d iversos, encon trando  nas d is tan tes  partes da

5 DUARTE. Paulo dc Queiroz. Os toluntários da pátria na Guerra do Paraguai Rio de Janeiro.
Biblioteca do Exército ed . 1981. V 1 p. 178

* IGHBa. Jornal O Alabama. edição dc 30 de agosto de 1865
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prov incia  en tusiasm o de uns. em po lgados com  as no tic ias da guerra  e  das van tagens

estabe lec idas pelo  g o v em o  e cau te la de ou tro s, que, avisados do p roced im en to  arb itrá rio

que as au to ridades se valiam  para  cum prir as ex igênc ias do  govem o central, p rovocavam

m udanças no co tid iano  do povo e d e  suas cidades

E nquan to  verifica-se  um a suspensão  tem porária  na C apital do  rec ru tam ento

para a guerra, es te  era  a tivado  no in terio r em obed iência  às  recom endações do  M inistro  da

G uerra , que ped ia ao  p residen te  a rem essa:

“do  m aior núm ero  d e  recru tas qu e  nessa p rov inc ia  pudessem  apurar, pôr m eio 
de enga jam en to , ou  do recru tam en to , de p referência nas popu lações do  cen tro  
da m esm a provincia , qu e  se dão  a industria  pastoril, e  sabem  m ontar a  cav alo ” *

R ecom endação  qu e  se exp lica  pelo  fato  da guerra  nas fron te iras da p rovincia do

Rio G rande do  Sul ser travada, em  sua m aior parte , por bata lhões de C avalaria , facilitado

pela g ran d e  q u an tid ad e  ex isten te  de cavalos naquele  região.

Em  13 de ag o sto  de 1865, M anoel P in to  de S ouza D antas ofereceu  in form ações

ao  M inistério  d a  G uerra, de com o procedeu  quan to  as prim eiras o rdens determ inadas para

as a tiv idades de a lis tam en to  no in te rio r da Província:

'T e n h o  igualm en te  conv idado  d iversos cidadãos para de acordo  com  as 
au to ridades das  localidades onde p reponderam  pôr sua posição e sim patias, 
p rom overem  o  a listam en to  de m aior núm ero  d e  voluntários. E stes cidadãos são , 
o  D r A ntônio  M ariano  B om fim  no alto  sertão , ao M ajor F rancisco  A ntônio  de 
A thaide na C hapada  D iam an tina  e suas im ed iações e o D r Salustiano Ferreira 
S outo  nas C om arcas do  litoral da P rovíncia .” 9

A C âm ara M unicipal da V ila de C aetité , em  nom e de seus rep resen tan tes, e, em

resposta  as d e term inações d o  g o vem o  da prov incia  em  7 de m arço de 1865. in fo rm ava que

“as p rincipais  au to ridades daque le  lugar fez cum prir a determ inações de V E xcia." O  que

sign ificava ter feito , de im ed ia to , public idade ao  decreto  num ero 3 371 com o pediu  o

g o v em o  provincial as câm aras m unic ipa is e, conclu ía

“E s ta  C âm ara, rep resen tada  pôr seu P residen te e m ais a lg u n s m em bros, que 
p resen tes se achavam , acom panhada da m úsica, co m eta  e  inúm eras pessoas, 
percorreu  to d as as ruas desta  V ila, fazendo em  cada um a de suas qu inas.

APEB Seção Colonial c Provincial Guerra do Paraguai Maço 3673
* APEB Scçâo Colonial e Provincial Avisos Recebidos do M im stcno da Guena Maço X2S.

APEB Scçáo Colonial e Provincial. Correspondência para o G ovem o Impcnal - Registro Maço 706
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repartir-se a in teg ra daquele  d ec re to , o que se finalizava sem pre pelo  som  
harm oniosos de aco rdes instrum enta is  ” 10

V inte dias depo is da C âm ara se p ronunciar, do  Q uartel do  C om ando  S uperio r 

da G u ard a  N acional da m esm a c id ad e  d e  C aetité , o  com andan te  E xupério  P inheiro  

C angussu  fez pub licar, por in term édio  d o s respectivos com andan tes dos bata lhões, m ais 

um a das proclam ação  env iadas pelo  p residen te  da provincia, as quais podiam  ser 

encon tradas afixadas nas portas da M atriz, nas paredes da delegacia  da V ila, em  arm azéns e 

o u tro s  es tabe lec im en tos onde circu lavam  popu lares E sta , agora , destinava-se aos guardas 

nacionais.

“O  B rado da G uerra  con tra  nossa  pátria acaba de soar, cujo eco  veloz, 
percorrendo  to d o s  o s ângu los do  Im pério , tem  chegado  a nosso  ouvidos! N ão 
serem os nós que, ind iferen tes, ob se rv em o s im passíve is os tratos e decapitações 
q u e  o s nossos g ratu ito s in im igos e  ing rato s v iz inhos do  rio  da Prata tem  feito 
exercer co n tra  n o ssos irm ãos, q u e  in fe lizm en te  lhes caem  nas sangren tas garras; 
m enoscabando  e desprezando  com  esse p roced im en to  a d ign idade de nossa 
honra nacional A  v ista  des ta  em ergência , e confiando-m e em  vosso 
reconhecido  patrio tism o , eu vos conv ido  para que. vo lun tariam en te , coadjuva- 
lo no m om ento  qu e  tiver d e  dar suas fo rças co n tra  esses se lvagens do  Prata, que 
tan to  se d istinguem  na m alvadez. E u a vossa  fren te  am ostrarei convosco  todos 
os perigos ineren tes a  guerra, e  não  terei o  dessabor de ver con tra  um a leva 
forçada, quando  assim  o governo  o rdenar e ju lg a r  conven ien te .” 11

C om  o ob je tivo  de engajar pessoal para o E xército  no cen tro  da província. 

F rancisco  A ntônio  de A thaide. a tendendo  ao  conv ite  do G overno  Provincial, seguiu 

pessoalm en te  para as com arcas do  Rio de C on tas. C aetite , M acaubas. M onte  A lto e U rubu, 

em  31 de ju n h o  de 1865 Seis m eses depois, de vo lta  à cidade do  Salvador, apresen tou  seu 

rela torio  ao  presiden te M anoel P in to  de S ouza D antas, com  o  resu ltado  de sua m issão 

naquelas localidades desde sua partida, tendo  encon trado  “cooperação  das au to ridades 

locais e de d istin to s cidadãos.” 1'  C om  a m esm a finalidade. A n tôn io  M ariani do  B om fim . 

seguiu  para a reg ião  do  S. F rancisco  e ou tro s lugares do  in te rio r para p rom over a  v in d a  de 

c idadãos que necessitavam  do  pais para au m en ta r seu  E xercito  C hegando  na c idade de 

Lençóis, depo is de en tregar os o fic io s as au to ridades da localidade e as cartas d irig idas pelo

APEB. Seção Colonial e Provincial. Câmara Caitile Maço 1276 
APEB Seção Colonial c Provincial Guarda Nacional Maço 3608.
APEB. Seção Colonial c Provincial. Guerra do Paraguai. Maço 3668
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presiden te  a d iversos p rop rie tá rio s  de te rras  e com ercian tes, fez um a reun ião  das p rincipais

pessoas do lugar,

"para tra ta r dos m eios a em pregar, e  q u e  com  m ais fac ilidade e p ron tidão  
dessem  o resu ltado  desejado: ju lg a r-se  conven ien te  que eu e um a com issão  
en carregada  d e  fazer o a lis tam en to  d e  v o lun tá rio s e os aquartelasse .” 13

A d ita  com issão  foi co m p o sta  pelos senhores Dr. A ntonio  de Souza e S ilva, o s

m ajores U lberico  de M agalhães M acedo , C ând ido  Jo sé  da S ilva L eão, A ntônio  L opes da

S ilva. C o m endador S everiano  F erraz  M oureira  e  F e lisberto  A ugusto  de Sá, todos,

p rop rie tá rio s de te rras na reg ião , ob tendo  com o resu ltado  o  envio  de 60 vo luntários.

A quela era a p rim eira  con trib u ição , pois, an tes  da chegada do  encarregado  pela

presidência , o rec ru tam ento  ja  hav ia sido  a tivado  para form ação  de batalhões destinados á

G uerra  con tra  o Paraguai E screvendo  da d elegacia  d e  L ençó is, o delegado  A ntônio  Silva.

em  fevereiro  de 1865, respondeu  ao  governo  prov incia l, in form ando ter dado  todas as

p rov idências a seu  a lcance , a fim  de a lis ta r o  m aior num ero  possível de vo lun tários para a

cam panha do Sul. E n tre tan to  no m esm o oficio  ponderava

“ sendo  todos os ind iv iduos que se ap resen tam  com o  vo lun tários pobres e sem 
os p rec iosos recursos p a ra  pôr si fazerem  a v iagem  daqui a C apital, tenho-m e 
achado  na im possib ilidade de env ia-lo s todos a V S., v isto  não querer a 
co le to ria  ad ian ta r-lhes  a d iária  ind ispensável não só para a v iagem  com o para o 
tem po  du ran te  o  qual e s ta  d elegacia  consiga  reunir um  núm ero  suficiente , que 
possa  descer com andado  p ô r um a pessoa de confiança " u

T odav ia  não  teve d ificu ldades em  a ten d er ao  apelo  do governo  os cidadãos

G u alte r M artins e Jo ão  B atista  que, im buidos d o s  “m ais sag rados deveres”, expressaram  ao

presiden te  da prov incia  o desejo  de ‘‘o rg an izar um a C om panh ia  de V olun tários com  100

hom ens.”  Pediam , assim , licença para o  aquarte lam en to  e a

“ recom endação  as au to ridades locais que po r todos os m eios ao alcance delas 
fizessem  recuar as pessoas q u e  desan im am  o povo d e  se alistarem , d izendo-lhe, 
en tre  o u ras  co isas, qu e  som en te  o s vo lun tá rio s reun idos pôr o rdem  d o  governo  
tinham  g aran tias .” 15

E. quan to  aos custo s com  os d ito s  vo lun tários, concluiam  em  seu o fic io

13 APEB. Seçáo Colonial c Provincial. Guerra do Paraguai. Maço 3671
1' APEB Scçüo Colonial e  Prov incial Correspondência Recebidas de Delegados Maço 620<> 
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“ assegu ram os a V. E xcia que o  nosso  d ito  irm ão (R am iro  M izo). m arch ara  com  
os V oluntários, que a jun tarm os puder, livres de q ualquer despesas  a té  
em barcarem  para essa  C ap ita l, sendo , portan to , a  nossa o ferta  livre de despesas 
pelos co fres públicos, e som ente  a nossa  conta: apenas ex ig im os as  garan tias 
que S. M. Im perial houve pô r bem  d ecre ta r em  favor dos vo lun tário s.” 1

S obre esses vo lun tários, no dia 25 d e  m aio  de 1865. afirm ava o Jornal

A labam a. te r  v isto  duzen tos e tan to s ou  m ais chegarem  no porto  da cidade onde

desem barcaram  e. naque le  m esm o dia, seguirem  p ara  ver m issa na C atedral, de ixando  de ir

ao B om fim  p o r não estar p ron ta a m úsica

U m a vez m arcado  o  núm ero  de recru tados q u e  cabia aos d iversos bata lhões da

G uarda N acional da C apital e do  In terior da provincia . a to tal responsab ilidade no

cum prim en to  dessa  determ inação  recaia, sob retudo , sobre o s  respectivos com andan tes, o s

quais dev iam , tam bém , so frer as pun ições recom endadas pelo  M inistério  da G uerra  e

ex ecu tad a  pelos p residen tes das p ro v in d a s  Dai a n ecessidade d e  a ten d er de im ediato  as

ex igênc ias em que, m uitas vezes, transfo rm avam  a sim ples des ignação  em  recru tam en to

dos gu ard as nacionais e  o seu a lis tam en to  nas file iras dos ba ta lhões de volun tários

Em oficio  d irig ido  ao  com ando  da G uarda  N acional d e  Feira  de Santana, o

p residen te  da prov incia  so lic itava in fo rm ação  acerca  do p roced im en to  dos tenen tes co ronéis

com andan tes d o s C orpos, que se têm  m ostrado  so licitos em  ap resen ta r os contigen tes de

praças, que lhes com petem  dar, m as tam bem  sobre  aqueles que. p o r ventura, deixarem  de

faze-lo . seja p o r neg ligência ou  o u tra  qualquer ra z ã o .1 Esse p roced im en to  nos perm ite

com preender a d inâm ica que fazia  funcionar a  partic ipação  da G uarda N acional, em bora

não possa  ser posta  com o um a form a universal. E n tre tan to  fica ev iden te  o p roced im en to

dado  para a inco rpo ração  desses soldados. Q uando  determ inado  que. ao m unicíp io  de Feira

de S antana, es tava m arcado  o  con tigen te  d e  188 praças, foram  d irig idos o fíc io s  aos

com andan tes dos C orpos, com unicando-lhes o  núm ero  m arcado  de praça que a cada  um

com petia  dar e para que a designação  segu isse o regu lam ento , devendo fazer a  cassação  de

to d a  e qualquer licença em  v igo r, bem  com o  as isenções que poderiam  ser dadas. O

C om andan te  S uperio r respondeu  ao governo  da provincia:

"E  certo , que não obstan te  esses esfo rços, não tem  sido ainda ap resen tad o  peios 
com andan tes  dos co rpos todo  o  con tigen te , a que estão  ob rigados, m ais fazendo

APEB Seção Colonial e Provincial Guerra do Paraguai. Maço 3668.
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ju stiça , devo  in form ar a V Excia, q u e  eles, para o  com pletarem , tem  exped ido  
pessoa lm en te  com  o s  o fic ia is  das  com panh ias, o s  quais tem  en co n trad o  g randes 
d ificu ldades em  fazer aquarte la r o s  guardas designados para  o  con tigen te  pelo 
m otivo , gera lm en te  conhecido , de haverem  es tes  abandonados suas residências 
e ocupações, e se ocu ltando  nos m atos.”  IS

A determ inação  em  fazer cu m p rir  as o rdens d o  governo  provincial a  to d o  custo

pelos com andan tes superio res com prova  q u e  nas file iras dos guardas des ignados

encon travam -se os invo lun tários da pátria. D o quarte l do  com ando  superio r na c idade de

S anto  A m aro , em 11 de se tem bro  de 1865 o B arão  de S ergim irim  so licitava ao  presidente

da provincia au to rização

‘■para rem e ter para o deposito  desta  cap ita l as p raças do  batalhão de seu 
com ando  q u e  sem  terem  isenções legais se negaram  acom panhar o batalhão 
para a fron te ira  do  Im pério onde se lu ta  co n tra  o  Paraguai, e  ou tros praças 
receb idos de ou tro s co rpos com o co n tig en te  da guerra  qu e  se acham  recolh idos 
na p risão  para se não envadirem . e não  havendo  lugar seguro  onde possam  ser 
conservados, essas p raças.” 19

F oram  m uitas as fo rm as en co n trad as p ara  tu rta r-se  á designação  determ inada 

pelos com andan tes superiores e com andan tes de batalhões, além  d as prev istas em  leis. 

O u tras  foram  postas em  práticas pelas au to ridades po lic ia is  que gozavam  de prestig ios, 

m uitos destes des ignados pelo  governo  para o cu p arem  carg o s em  d iversas partes da 

prov íncia  Em co rrespondência  com  o  com andan te  superio r da C idade de C achoeira, o 

tenen te  coronel C aro lino  da S ilva T osta , d iz ia  te r  o subdelegado  da F reguesia de S. Félix, 

u tilizado  de seu poder, nom eando para  o cargo  de Inspeto r de Q uarte irão , guardas do 

serv iço  ativo , "quando  o  artigo  43 do regu lam en to  n. 120 de 31 de ja n e iro  de 1842. parte  2á 

d eterm ina que sejam  es tes  em pregados d a  Policia  tirad o s dos G uardas da reserva, sa lvo  o 

caso  d e  não  haver no lugar pessoas idôneas.” 20

A ss im  os laços de com prom issos m utuos en tre  pessoas de um  m esm o g rupo  

social ou  de favores es tabe lec idos com  os subo rd inados poderiam  fac ilm en te ser u tilizados 

po r delegados para isen tar guardas des ignados A cusado  d e  te r nom eado  auardas 

designados d o  batalhão  n° 38. para o  cargo  d e  Inspetores de Q uane irões. pelo com ando

> APEB Seção Colonial e Provincial Guarcti Nacional Maço .'603.
APEB Seção Colonial e Provincial. Guarda Nacional Maço 3603.
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superio r de T apera , o  delegado  daquele  T erm o, em  resposta ao C hefe de Policía  da

provincia, d iz  ser inexato  aquela in fo rm ação  e  que

“ os poucos inspe to res, que esta delegacia  tem  nom eado, são hom ens casados, 
chefes d e  fam ília, que es tão  isen to s da designação  de contigente; e, se  há alguns 
guardas nacionais, es ta  de legac ia  ignora, pela m isteriosa qualificação , qu e  só 
ex is te  para  o  com ando  superio r, no  in tu ito  de exercer arb itrios, recru tando  a  seu 
bei p razer ind iv íduos não  qualificados, com o acaba de p raticar com  um  m enor 
de 14 anos de nom e Jo ã o  e  com  um  c idadão  M anoel R enovato , que se acham  
presos no seu especial quarte l

Em  sua ju stifica tiv a , depo is d e  ap resen ta r quem  são os su je itos nom eados para

aqueles cargos, afirm ou co n tra  o com andan te  superior:

“da rep resen tação  do com ando  su p e rio r so to rna-se um a consequência  -  é a  que 
deixa v e r qu e  ele p ro cu ra  descu lpar-se  pô r este  m eio dos erros e abusos, que há 
com etido , e não m enos o  p ropósito  em qu e  esta  do  não p resta r o contigente, não 
se d irig indo  ao com ando  do bata lhão , para designar os guardas, que são idôneos 
para o E xército , nem  de harm onizado  com  a polícia , recurso  indispensável para 
a p ron ta  execução  das o rdens, que lhes foram  transm itidas

O com andan te  superio r, naquela c ircunstância , lançou m ão dessa acusação  para

desv iar de si a responsab ilidade que a ele com petia  cum prir, m as sua estra teg ia  não surtiu  o

efe ito  esperado , em bora  fosse do  conhecim en to  das au to ridades polic ia is a u tilização

daquele m ecan ism o p raticado  para aquele fim  *’

Q uando , em  7 de dezem bro  de 1865, o rdenou  em oficio  o  presidente da

prov incia  a rem essa do  con tigen te , que coube d ar o com ando superio r de A lagoinhas, em

resposta, o b teve  com o ju s tifica tiv a  para a d em o ra  a in te rin idade das au to ridades daquele

m unicíp io  nos cargos po liciais responsáveis po r essa m issão  A firm ava o  com andante:

“O chefe  do  es tado  m aior esta , desde m uito  tem po, fo ra do  serviço  da G uarda 
N acional a p re tex to  d e  vereador, o tenen te  coronel do  batalhão 75 es ta  na 
sup lência  do ju iz  m unicipal, o  tenen te  coronel do  batalhão 74 tem  es tado  fo ra 
do  com ando  do corpo, desde o  m ês de agosto , o  cap itão  com andan te in te rino  do 
bata lhão  75 es ta  exercendo  o  lugar de subdelegado  da polícia, es tando  o 
com ando  dos co rpos em  m ãos de o ficiais de com panh ias e residen tes a g randes 
d istânc ias do  quartel do  com ando superio r “J4

1 APEB. Scçáo Colonial e Prov incial Guarda Nacional. Maço 3606 
~  APEB Seçào Colonial c Provincial Guarda Nacional Maço 3606. 

' APEB Scçáo Colonial e Provincial Guarda Nacional. Maço 3606 
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D essa form a, ju stificav a  o referido  com andan te  o não cu m p rim en to  de seus 

deveres, am en izando  a sua responsab ilidade, todavia sua declaração  nos perm ite 

com preender com o o  poder policial e ra  m an ipu lado  e dom inado  pela elite local e. em bora  

se encon trassem  subord inados ao  poder cen tral, m uitas vezes, lhes perm itiam  atender 

apenas as o rdens do  governo  de acordo  com  os in teresses de seus m em bros

E ntretan to , as necessidades da G u erra  não  eram  apenas de so ldados, eram  

tam bém  de m édicos e  enferm eiros. M andava o  M inistro  da G uerra  con tra tar, dev ido  as 

necessidades, para o serv iço  san itá rio  do  E xercito  em  cam panha, m édicos o perado res e  

tam bém  estudan tes de M edicina, dos ú ltim os anos de m atricu las ou  estudos, nas seguin tes 

bases de con tra tos

“devem  se r as m ais econôm icas possíveis e d ependerão  da perícia dos 
con tra tados, não excedendo  em  geral os venc im en tos, salvo para algum  
op erad o r p roem inen te  de se iscen tos mil ré is  m ensais, sem  o u tra  vantagem , além  
de um  m és dos m esm os venc im en tos, com o ajuda de custo  e. passagem  
g ratu ita , e a g raduação  da de C ap itão  de C om issão , sa lvo  igualm ente para 
algum  o p erad o r hábil que p o d era  te r  a de M ajo r."25

Para os es tudan tes m arcava um  so ldo  de duzen tos m il ré is  m ensais, sendo cem  

mil reis de o rdenado  e cem  m il de g ra tificação , abonado  pelo  respectivo  exercito , tendo  a 

g raduação  de A lferes de C om issão  do C orpo  de S aúde, a juda de custo s de trezen tos mil reis 

e  m ais passagem  gra tu ita  E ncerrava o oficio , d em onstrando  a necessidade desses 

pro fissionais, não  m arcando  “o  num ero  dos m éd icos e es tudan tes por qu e  carecem os de 20 

ou  m ais. C um pre, portan to , qu e  venham  os qu e  puderem  vir. E nferm eiros são  precisos a te

30-26

Eram , sem  dúvida, as v itim as das balas in im igas que com eçavam  a p roduzir

efe itos devastado res nas tropas aliadas, porém , m ais que os in im igos, eram  os efe itos das

do en ças qu e  g racejavam  nos acam pam en tos, m uitas vezes, levadas da C orte  ou trazidas das

long ínquas p rov incias do  Im perio R ecom endava o  M in isterio  dos N egocios da G uerra  em

12 de ju n h o  de 1865 que

“ faça vac inar todas as p raças dos C orpos d e  L inha e ou tros, bem  co m o  os 
rec ru tas qu e  ainda não o tem  sido . e qu e  de ai houverem  de partir com  q ualquer 
destino , po rquan to  a falta dessa p rov idência determ inada no artigo  14 faz 
Instruções anexas ao  D ecreto  núm ero  2 171 do Io de m aio de 1858 tem

' APEB Seção Colonial e Provincial. Avisos Recebidos do Ministerio da Guerra. Maço 829 
APEB. Seção Colonial e Provincial Avisos Recebidos do Ministerio da Guerra Maço 829
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produzido  o desenvo lv im en to  da ep idem ia de bex igas nos C o rp o s q u e  p ara  es ta  
C orte  tem  v indo  u ltim am en te  e nos que daqui seguido para o Sul

O ac ionam ento  do  rec ru tam en to  fo rçado  e o  engajam ento  de novas levas de 

vo lun tários, sem pre em  função  das a lte rações e da própria condução  dos negócios da 

guerra , encon trava a p rov íncia, m uitas vezes, desp reparada , in ic iando-se . m ais um a vez. as 

p ráticas qu e  desgastavam  a ação  das au to ridades po líticas, assim  com o  reativava as d ispu tas 

locais en tre  essas m esm as au to ridades, levando à  oposição  parte da população, p rovocando  

a falta  de géneros a lim en tic io s e a lterando  o co tid iano  das c idades e de d iversos pon tos da 

província

Q uando , po r despacho  do  com andan te  superio r da G uarda  N acional da B ahia.

foi o com andan te  da com arca de Itapicuru , ob rigado  a p resta r in fo rm ações referen tes ao

guarda  nacional. D om ingos P ereira B ispo, po r ser es te  rec lam ado  pelo com ando  superio r da

G uarda  N acional do  M unicíp io  de lnham bupe com o guarda  daquele lugar, respondeu o

com andan te , em  30 de novem bro  de 1866 que

“a m ais de do is anos qu e  es te  guarda  nacional resid e  neste m unicíp io  
em pregado  no o fic io  de o le iro , traba lhando  em  d iversos lugares do Term o, sem  
que ja m a is  tenha ido no m unic íp io  do  lnham bupe p resta r serv iço  com o guarda 
nacional dali;” 28

O bservando  a lei, em  seu artigo  46 do  decreto  d e  1136 de 12 de m arço de 1853, 

que m anda que se cham e a alista r-se  a p raça da G uarda N acional quem  es tiv e r resid indo  em  

algum  lugar p o r m ais d e  30  dias, tendo  ou não guia de seu co m an d an te  Foi o que fez o 

in fo rm an te  ao  p render o c itado  guarda  e enviá-lo  para a C apita i A  so lic itação  reclam ada 

pelo  com andan te  era, sem  dúvida, em  circunstâncias de ter sido o  d ito  D om ingos seu 

rendeiro  ou  agregado , com o in fo rm ou  no o ficio , en tre tan to  havia se re tirado  daquele lugar 

há. ap rox im adam en te , do is anos por “se ver persegu ido  po r furtos de an im ais" assim  com o 

“consta-m e ser e le  casado , com  cu ja  m ulher não vive. ha m uitos anos, am ancebado  com  

um a cabocla  em  com panh ia  da qual foi p r e s o . '2;

R evelava o  m esm o com andan te  de Itapicuru  ser g rande  o  poder qu e  exercia  a 

au to ridade daquele  M un ic ip io  sobre os m em bros daquela soc iedade e em sua reg ião , po is

" APEB. Seção Colonial c  Provincial. Avisos Recebidos do Ministério da Guerra. Maço 827
' APEB Seção Colonial c Provincial Guarda Nacional Maço 3613.

APEB Seção Colonial c Provincial Guarda Nacional Maço 3613
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diz nào ser verdadeiro  o a testado  ap resen tado  pelo  so ldado, pois confessara  o  m esm o 

v igário  de que “ não conhecia e nem  sabia quem  era  esse ind iv iduo” e que “a estânc ia  de 

pessoas de sua am izade, a quem  nào d esejava desgostar, tinha dado  o  m encionado  

atestadoZ”30 O  poder local en tre  os senhores e  seus ag regados sem pre ca racterizaram  as 

fo rm as de dom in ios no in te rio r da provincia e, ce rtam ente , em  ou tras reg iões do  Brasil

3.2. Recrudesce o recrutamento

A falta  de so ldados-vo lun tá rio s era tam bem  resu ltado  das péssim as cond ições

em  qu e  se encon travam  aqueles que, urna vez, d e  vo lta  às suas p rov incias não tiveram  as

p rom essas firm adas, an tes do  em barque, cum pridas E ra visivel a p resença de ex -so idados

nas ruas esm olando  para sua sobrev ivência  N o tic iava o  Jom ai O  A labam a. em sua edição

de 12 de novem bro  de 1867:

“- V ê aque le  in fe liz9 -  P erfe itam en te  -  E o V oluntario  da Pátria R om ão de 
A quino  G om es, ferido  com  duas balas no  a taque de 24 de m aio. -  E que agora, 
im possib ilitado  de traba lhar, esm o la  o  pão  da caridade, para si e seus filh inhos9 
-  E verdade -  V ergonha a ti patria  ingrata! Q ue m atas a fom e teus m elhores e 
m ais ded icados filhos, enquan to  cobres de galas as harp ias insaciáveis do 
tesouro , aos parasitas do  suo r do povo  -  O  d esven tu rado  qu e  ali vê, depois de 
ferido , foi conduzido  com  seus co m p an h e iro s  de in fortún io  a C orte , onde 
receberam  a v isita  do  Im perador, q u e  lhes fez mil p rom essas, e que parece 
foram  to d as esquecidas ao  transpo r S. M. a so le ira  do  hospital ” 'M R om ão de 
A quino. so ldado  do  bata lhão  de V o lun ta rio s da P átria  de fato foi v itim a da 
batalha de 24 de m aio de 1866, o nde  foi baleado  na perna d ireita, resu ltando  
ficar ele aleijado  e por não te r podido  ob ter um a pensão  do governo , via-se
obrigado  a reco rrer a caridade publica Em  ofic io  rem etido  a presidência da
P rovincia , em  17 de se tem bro  de 1868. um  ano depois d e  publicada a denúncia 
na im prensa, pedia ao  p residen te  um  par de m uletas assim  com o . um a cam isa, 
um a ca lça  e um a blusa, v isto  qu e  a ún ica roupa que d ispunha estava inu tilizada 
Inform ando, ao presiden te , d iz ia  o  C o m andan te  das A rm as, que o governo  ja  
m andara fornecer as p raças b aleadas m uletas, en tre tan to , quan to  as peças de 
fardam ento , dizia não haver d isp o sição  a lgum a que m ande fo rnecer as praças 
que tiveram  baixa do  serv iço  do  E xército

APEB Scçào Colonial c Provincial Guarda Nacional Maço ><>13 
IGHBa Jornal O Alabama Ediçàodc 12 dc novembro dc 1867.
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A ntón io  M anuel C aetano , sargen to  do  40  de V oluntários, v o ltou  do  sul, apenas

para v ir m orre r aqui 3 horas depo is de desem barque; o ex -vo lun tario  nào trouxe vin tém .

porque o governo  não lhe pagou  o soldo, d iz ia  o  A labam a do  d ia 19 de dezem bro  de 1866.

“ faça idé ia  as có licas que so freu  a m ãe do  m esm o, pobre m ulher, para en terra- 
lo. A conse lhada p ô r  alguem . foi ao  g o v em o  pedir um a esm ola , lá m andaram -na 
esperar, p o rque  S E xcia  estava ocupado: a m ulher esperou de 9 a te  um a e m eia 
da ta rde  "

P elas pág inas d a  im prensa su rg iam  d en u n c ias  co n tra  o estado lastim ável em  que

se encon travam  o s  so ldados de reg resso , esquecidos pelo  g o vem o  im perial, pelas

au to ridades p rov incia is  e  pela soc iedade em  geral:

“D ar-lhes a esm o la  que resignados vos pedem ! O s altos poderes do estado  
esqueceram -se  de seus com prom issos, m as esses  poderes, só pôr si. não 
constitu i a N ação: a N ação  é o  povo . e  o povo  brasileiro  e essencialm en te nobre 
e generoso  para ver com  ind iferença tan ta  ing ra tidão  quan ta  crueldade! D eixai, 
pois passar incó lum e a tu rba  de m endigos, e no seu tra je to  do loroso  e afetivo  
dar-lhe  um a esm ola  pelo  am or de D eus!“ ' 1

Eram  hom ens que nas batalhas hav iam  deix ad o s seus braços e pernas e nas m as 

da cidade do  S alvador abundavam , d es tilan d o  em  suas m ule tas de pau, em trajes 

esfarrapados, sem  m edalha a lg u m a qu e  lhes d istingu issem  com o  heróis nacionais, depo is de 

terem  cum prido  seu dever de so ldados. E ram  h om ens cu jos o lhos lhes foram  roubados pela 

bala in im iga e qu e  ag o ra  sobrev iv iam  da ca ridade pub lica  Essas cenas com uns nas m a s  e, 

tão  tristem en te  con tadas em  rodas de am igos, em  navios que seguiam  para o  sul da 

província, levadas nos trens que partiam  dessa cap ita l em  d ireção  ao in terior, pela gente, 

que, a cavalo , traz iam  a lim en to s para serem  co m erc ia lizad o s nas cidades, pelos andarilhos 

que, oportunam ente , ap roveitavam  para negar ta is  b o a to s ou, ainda, tom a-lo s  incrivelm ente  

a terrado res Em  pouco  tem po , nos quatro  can tos da provincia, sabiam  seus hab itan tes das 

tristes cond ições em  que se encon travam  ta is  so ldados e  e ra  m ais que natural, desv iarem -se . 

o quan to  fosse possivel, da m ira dos rec ru tad o res  e  das próprias p rom essas feitas pelo  

g o vem o

Em ja n e iro  de 1867. em correspondência  confidencia l, in fo rm ava o M inisterio  

do  E xército  sobre  os ú ltim os aco n tec im en to s na reg ião  do Prata, p ressionando  as

'' IGHBa. Jomal O Aiabama. tdiçüo dc 13 dc dezembro dc 1866
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au to ridades p rov incia is  para o  envio  de m ais so ldados em  fijnção das c ircunstânc ias

N aquele  ano , um a revo lução  na C o nfederação  A rgentina rebentou  com  g ran d e  in tensidade

e. pela d im ensão  verificada q u e  se foi tom ando , de um  m om ento  para ou tro , to m o u -se  um

m ov im en to  nacional, o que levou o  general M itre , acom panhado  de g rande  p arte  do

exerc ito  argen tino , a  retirar-se da guerra  con tra  o P araguai, com  o obje tivo  d e  su focar o

m ov im en to  liderado  por M endoza , depois d e  passar o  com ando  do E xército  aliado  ao

m arquês de C axias. A ssim , o  E xército  e a E squad ra  Im perial achando-se  sós em  fren te do

in im igo  com um , que, m esm o com  seus recu rso s escasseados oferec ia  ainda tenaz

resistência, aux iliados, p rincipalm en te , pelas co n d içõ es espec ia is  de seu  te rrito rio  D essa

form a, argum en tava  o  M inistro:

“U rge. pois, env iar ao s  nossos generais, esfo rços, que com pensem  a falta dos 
praças q u e  se re tira ram , ou tenham  de re tira r-se . e os habilitem  para  p rossegu ir 
com  v igo r nas o p eraçõ es decisivas que se vão  em preender É um  sacrifício  m ais 
q u e  o  G overno  Im perial rec lam a do  inesgo tável patrio tism o  b rasile iro  a bem  da 
honra nacional N a G uarda  nacional, no a listam en to  de V oluntários, na 
aq u isição  de libertos, e no recru tam en to , a que m andará p roceder com  to d o  o 
rigo r logo  que se finde o prazo  de sua su sp en são ” 34

A referência , quan to  ao prazo  de suspensão , tra tava-se  da quad ra  eleitoral, pois, 

du ran te  as ele ições, devia ser su spenso  o recru tam ento . P assados cerca  de 3 anos, parecia 

es ta r a guerra  em  seus p rim eiro s d ias, pois, quan to  à sua real necessidade, po r decreto  de 14 

de m arço  desse  m esm o ano . o  G overno  Im perial m arcava o  núm ero  de m ais 8 .000  guardas 

nac ionais a C o rte , as C ap ita is das p rov incias e m unic ip ios circunv izinhos, para a G u e r r a "  

O s anos de 1866 e 1867 foram , sem  dúv idas, o s de m aio res d ificu ldades na

o b tenção  de novas p raças e. tam bém , foram  os anos dec isivos para a G u erra  do Paraguai

A ssim , as novas ex igências do  lm perio  foram  cum pridas, aum entando  o  num ero  de p raças, 

m uitas vezes, sem  o b ed iênc ia  à s  leis Ana R ita de L acerda, africana liberta, sabendo  das 

o rdens do  governo  provincial para que as au to ridades p o lic ia is  não recru tassem  os guardas 

nacionais, recorreu  ao  p residen te  da p ro v in d a , d izendo  te r seu filho Jú lio  L eopo ld ino  

L acerda, da 6 ~  com panh ia  do  T  batalhão  da G uarda  N acional, rec ru tad o  pelo  subde legado  

do I- d istrito  da F reguesia de S anto  A ntónio , não obstan te  es ta r o seu d ito  filho 

respondendo  a um  processo  de crim e de o fensa  fisica. assim  com o  se r es te  filho seu un ico

4 \P E B  Seçào Colonial c Provincial Avisos Recebidos do Ministóno da Guerra. Maço 830.
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arrim o, que “na avançada idade em  que e s ta  não  tem  outro  recurso , e tem  alem  d isso  três 

filhos m enores em  co m p an h ia .'’’'’ Em resp o sta  a essa  solicitação , o subdelegado  do  d istrito  

de S anto  A m aro, sete dias depo is, exp licava o  m otivo  d a  prisão  de Júlio  L eopo ld ino  de 

Lacerda:

“p o r ocasião  d e  ser p reso  no m om en to  em  qu e  feria com  um a g arra tãd a  o 
po rtuguês Justino R icardo B ittencourt, v isto  com o constava-m e. pôr mim d izer 
o seu proprio  procurador, O lim pio  C ând ido  de A guiar, que esse  individuo 
carecia  de m eios d e  subsistênc ia , não traba lhava  pelo  oficio  de sapate iro , que 
ap rendera, e se pregava no serv iço  do  m esm o A guiar com o criado  para te r  o 
susten to  ”37

P erpetua M aria de Jesus, de idade av an çad a  im plorou , ao presidente da 

provincia, a so ltu ra de seu filho. Joaqu im  L ucas d e  A raújo , recru tado  e p reso  no Forte de 

São Pedro , po r se r de m enor de 13 anos. ap resen tando  a testado  do v igário  F rancisco  L ino 

de Santana, em  qu e  atestava ser d e  fato  sua paroqu iana, m aior d e  idade, surda, pobre e 

desam parada, tendo  apenas um  ún ico  filho que lhe serv ia d e  arrim o  e  que possu ia a 

sup lican te  boa conduta. A presen tou , tam bém , ce rtid ão  de batism o de seu filho Lucas, onde 

com provava te r o  m esm o nascido  no  m ês d e  m aio  de 1851. filho de P erpetua e tendo com o 

padrinho  Porfirio  M uniz e V irginia. M esm o m unida dos d ocum en tos solicitados que 

garan tia  a isenção de seu filho, no  en tan to , em  seu parecer, dizia, o p residen te  da provincia

que a sup lican te não provava o  que a legava em  seu oficio  ,x E ram  poucas as palavras

u tilizadas no despacho , m uitas vezes, rab iscados no  m esm o docum en to , não perm itindo 

id en tificar a  razão  para não garan tir a isenção  d o s requeren tes ou  feitas po r seus fam iliares 

Na cidade de C am am ú. R osendo F rancisco  Bom  P asto , tam bem  recru tado , 

a legou  ser isen to  do recru tam en to , por te r  em  sua com panh ia  e su sten ta r com  o  p rodu to  de 

seu trabalho  sua m ãe e  um a irm ã. que ele d iz  ser donze la  Pediu , en tão , ao C om andan te  

S uperio r da c idade um  prazo  razoavel. a  fim  de o b te r o s  docum en tos que são  m ister para 

p rovar a sua isenção, ob tendo  com o resposta  a negação  a seu pedido, pois, es tava o 

com andan te  apenas “a tendo  as o rdens u rg en te s  do  g o v ern o .” Porem  lhes perm itiam  ped ir 

suas escusas ao  proprio  p residen te  da prov incia  a quem  estavam  sendo  rem etidos. A 

com provação  para a d ispensa era. no rm alm en te , em itida pelo  vigário , ju iz  de paz. in spe to r

APEB Seção Colonial e  Provincial Guarda Nacional Maço 3610.
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d e  quarte irão  ou  delegado  d a  cidade, um a vez na C ap ita l as d ificu ldades para co m p ro v ar as 

escusas to m av am -se  m ais d ifíce is  d e  serem  a d q u ir id a s39

D a D elegac ia d a  cidade d o s L ençóis, em  6 d e  agosto  de 1866, seguiram  para a 

C apita l, a fim  de serem  en treg u es ao  p residen te  da provincia. 17 recrutas, para te rem  o 

destino  d a  guerra. F oram  esco ltad o s p o r paisanos, sobre  o  com ando do alteres T ito  José 

V ieira  e  não pelas p raças da guarda nacional, co m o  d e  costum e, por com preender, o  chefe 

de po lícia , se r perigoso  destinar guardas p ara  aquela função, em face da ex istencia  de 

poucas p raças de policía, não só  por co n tar a  cadeia com  grande  num ero  de crim inosos de 

m orte . com o tam bem  dev ido  a o rdem  e tranqu ilidade publica am eaçada frequen tem ente por
• • 40

crim inosos.

D a lista dos 17 rec ru tas env iados, foi possível iden tificar alguns aspec to s  que 

caracterizavam  aquelas praças. A  ídade m edia d o s recru tados era de 27 anos, todos 

so lteiros, o q u e  pareceu  te r o s rec lu tad o res  obedecido  ao regu lam en to  que isentava os 

casados com  filhos, com o ocorreu  com  o  rec ru ta  S ebastião  José  de Souza, libertado  depois 

de p rovar o alegado  E ram  cab ras ou criou los sem  haver en tre  o s  d ito s  recrutas hom ens 

b rancos, to d o s  ap resen tando  com o  p ro fissão  a a tiv idade do garim po e natu ra is da região  da 

chapada , com  exceção  de do is p raças p roven ien tes do  R ecôncavo  da B ahia E sse perfil, 

a inda, pode ser co rroborado  com  as observações que ju n to  foram  env iados pelo referido  

delegado , o  qual afirm ou  qu e  o s  m esm os não possu íam  isenção  de qualidade algum a, visto  

com o são: ' deso rde iro s, pertu rbado res do so ssego  publico , dado  a crim es e em briaguez, 

sem  oficio , e nem  ocu p ação  algum a licita, e  q u e  constan tem en te  estão  incom odando a 

p o lic ia " 41

D essa form a, fo ram  essas as ca rac terís ticas  que faziam , daqueles hom ens, 

so ldados p rop rio s para o E xército  ou A rm ada E ram  as forças que. constitu ídas no in te rio r 

da prov íncia  ou  na própria  C apita l, passaram  a co m p o r as tropas, cujo destino  era a guerra  

co n tra  o  P araguai ein  um a espéc ie  de cruzada, ob je tivando  fazer, na reg ião , um a lim peza 

dos ind iv íduos q u e  rep resen tavam  um a am eaça  co n stan te  as au to ridades constitu idas “e 

cu ja ausênc ia  des ta  cidade e rec lam ada em  nom e da m oralidade e paz publica Em seu
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oficio , o  chefe de po lic ia  tam bém  a lertava  p ara  o perigo que rep resen tava a v o lta  de alguns 

deles, quando  não d e  todos por m eio de so ltura, pondo  em perigo  a v ida de quem  prom oveu  

a prisão deles, espec ia lm en te  d o s agen tes que auxiliaram  a D elegacia  no serv iço  do 

recru tam ento .

O  argum en to  de recru tar em  nom e da m oralidade publica, m uitas vezes, serviu 

com o instrum en to  para o aum ento  dos con tigen tes necessários a guerra. Q uando d irig iu  

Jo ão  B atista  do  S acram ento  seu  ped ido  de so ltu ra  ao  p residen te  da provincia. o subdelegado  

do  22 d istrito  de S anto  A ntônio  p restou , em  re la tó rio , á p residência o m otivo do 

rec ru tam ento  do  suplicante. N o dia 16 de agosto  de 1865. um a criou la  de nom e M aria 

E ugên ia, m ãe de L eopold ina M aria do  B om fim , p rocu rou  a p ro teção  da au to ridade do 

subdelegado , d izendo  que ha do is anos sua filha  de 13 anos apareceu  g ráv ida e que ela 

havia confessado  ser João  B atista  do  S acram ento , que trabalhava com o jo rn a le iro  em  sua 

roça. o  au to r do  deflo ram ento  E ste p rom eteu-lhe  casam en to , m as que não podia fazê-lo 

im ed ia tam en te  por achar-se adoen tado  e desprov ido  de d inheiro  D essa form a, adiou a dita 

criou la  a p rocura  do  auxilio  das  au toridades. E n tre tan to , passados uns dias. d izendo  estar 

com  m edo do recru tam ento , refug iou-se  S acram ento , em  sua casa, po r ela m orar em lugar 

re tirado  e que, desde en tão, m orava em  sua c o m p a n h ia / '

V erifica-se, nesses m esm os anos. um a m aior resis tênc ia  des ignação  e 

rec ru tam en to  assim  com o no o ferec im en to  de vo lun tário s N o m unicip io  de N azaré, um 

acon tecim en to  cham aria a atenção  das au to ridades Inform ou o  cap itão  F rancisco de 

A ndrade B u lhões ao  seu superio r o  coronel C ésar P ires de M iranda que, achando-se  

reco lh ido  no quarte l de sua residência o guarda  B enedito  F erreira Leal. que devia fazer 

p arte  do  con tigen te  que sua com panh ia  tem  de p resta r para a guerra , sob a v ig ilância de 5 

praças, v iram  estes, que se ap rox im aram , um  crescido  num ero  de hom ens arm ados e a 

d iferença daquele  num ero  levou o s  praças a fecharem  a porta , visto  que desde logo  

suspeita ram  que o design io  do  referido  grupo  era tom ar, a força, o preso, po rtan to  desde 

qu e  se tratou  da rem essa  dos contigen tes, osten tavam  os hab itan tes do  lugar -  denom inado  

C abeça  de Boi -  p repararem -se  p ara  a  resis tênc ia  em  ocasião  oportuna N ão  se enganaram  

o s  m encionados guardas, a po rta  foi arrom bada e tom ando  o  preso , re tirando -se  os
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agressores, com  o referido  B ened ito , d isparando  tiro s  em  sua saída pelas ruas e g ritando

“que o  Paraguai é  o  C abeça d e  Boi ,44

A ação  v io len ta  era p ra ticada p o r  pessoas, m uitas das quais reconhecidas com o

guardas pelo subdelegado  em  exercíc io , A ntón io  Ferreira C am urug i, en tre  os quais

encon travam -se do is irm ãos d o  resga tado  d e  nom e B onifácio  M oreira  Leal e .Antônio

M oreira  Leal N ão  parecia ser esta  a prim eira  vez  que o  grupo  atuou  com  essa  finalidade,

pois ja  havia o referido  cap itão  do bata lhão  45 in fo rm ado , em ofício  de 05 d e  se tem bro

daquele  ano , um a ação  sem elhan te  p raticada pelo s crim inosos, cu jos lideres foram

iden tificados com o sendo Januario  F erreira Leal e  M anuel H ercu lano  dos Santos

E ra  um a atitude de vandalism o  e p ro v o cação  aberta de poder constitu ído ,

produzida p o r crim inosos, ou  m esm o guardas, dec id id o s a não m ais con tribu írem  com  o

envio  de so ldados O utras ações de natu reza  d iversa , v isando  o m esm o resultado, foram

tam bem  postas em pratica em  o u tro s  p on tos da província, execu tados por oficiais da

G uarda N acional Em  São F rancisco  do C onde, m unic íp io  do R ecôncavo  da Bahia, depois

d e  feita a 3J convocação  de guardas nacionais d e  um  m esm o batalhão , expirou  o  tem po

m arcado  para o  envio  das p raças designadas, sem , todavia, um  só so ldado  ser apresen tado

pelos respectivos com andan tes  das com panh ias D izia o  ten en te  F ru tuoso  V icen te V iana ao

B arão  do Rio de C on tas que:

“an tes  de des ignar o s d iversos con tigen tes  d o s bata lhões de m eu com ando, 
entendi conven ien te  reun ir neste m eu quarte l, todos o s o fic ia is  com andan tes de 
com panh ias do  m esm o, afim  de v erba lm en te  p in tar-lhe  as d ificu ldades 
c ircunstancia is , com  que arcava o  pais. a lu ta de honra, em q u e  estavam os 
em penhados, e  o esfo rço  d e  qu e  to d o  o  cidadão  devia partir, afim  de debelar-se 
um  in im igo  tão  audaz '^ 5

N esta ocasião , sem  gu ard ar a conven iência  p recisa de ser um  subord inado  e

sem  atender aos  d itam es da d isc ip lina , de v iva voz. em face. dec larou  o cap itão  da 2 i

com panh ia  Jeron im o M uniz F iúza B arre to , que es te  novo  contigen te não en tregaria .

“fo ra  o prim eiro  a levan tar o  a larm e m andando  av isar os designados, e há 
alguns, indo em  própria  pessoa av isar, para que se ocu ltassem , e em  to d o s  o s  
circu los em  que achava, usava da crim inosa jac tân c ia  de pô r form a algum a 
conco rre r com  a rem essa de um  tal con tigen teZ -4"
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Inform ava, ainda, em  seu oficio , ter sido um a atitude segu ida pelo s dem ais

com andan tes de com panh ias, apesa r de não  se m anifestarem  c laram en te  q u an to  às suas

ações O  tenen te  in terino  da 3a com panh ia  A lves da C ruz  R ios m andou, com o so ldado , um

guarda  que. desde o  p rim eiro  con tingen te , se tinha isen tado  por ser doente, um  ou tro  por

sua “ pequ inez em  tam anho  e  fraca constitu ição , e  um ou tro  que por suas m oléstias p rovadas

e conhecidas, não podiam  de ce rto  servir para um  tal fim .'"1

O  ten en te  in te rino  da 1* com panh ia  O lim pio  .Antônio de S á B arreto , ajudou  na

evasão  do  guarda  S ervolo  do  R ego quando  es te  se d irig ia  para a C apital, o cap itão  d a  5J

com panh ia  P edro  R odrigues B andeira ,

“ segu indo  rum o m ais am estrad o , p rocurou  apenas com  d ilações ped idas, ir 
ganhando tem po , que m ais ou  m enos venha cruc ifica r as m edidas ex ig idas, ou 
pelo  m enos faze-la  perd e r a razão  d e  ser na rec lam ada u rg ên c ia ."4*

E, encerra  sua exposição , d izendo  serem  prec iso  esses os "m eios energ icos que

debelem  as ra izes d e  um a tal in subo rd inação , a  o rdem  e a d isc ip lina m ilitares, além  do

cum prim en to  dos deveres em  c ircunstânc ias  tão  d ifíceis .” lv

U m a vez in fo rm ado  dos o b stácu lo s que se im punham  ao  cum prim en to  das

o rdens, o com andan te  superio r da G uarda  N acional do  m unicip ío  de São F rancisco  do

C onde , de sua residência  no engenho  G uaiba recom endava ao  p residen te  da p ro v in d a ,

“que im ed ia tam en te  e sem  perda de tem po , suspendesse do  com ando de 
com panh ias o s  d ito s  o fic ia is  e fizesse assum ir, o s d itos com andos, o ficiais 
im ed ia to s em  cada  com panh ia  a te  que, ao aito  conhecim ento  de V Excia. a sua 
ju s ta  ap rec iação , e reconhecido  critério , houvesse V. Excia de determ inar suas 
ordens ' ,5°

Em consequência , o  tenen te  da Ia com panh ia  O lím pio  A ntônio  Sá B arre to , fora 

substitu ído  do com ando  pelo  a lfe res Jo ã o  R odrigues B andeira, o cap itão  da 2 -  com panh ia  

Jeron im o M uniz  F iúza B arre to  pelo  ten en te  A ristídes C aio  das N eves, o com andan te  

tenen te  in terino  da 3J com panh ia  Joaqu im  A lves da C ruz Rios. pelo  a lferes F rancisco  

R odrigues N eves e o  cap itão  P edro  R oiz B andeira , pelo  alferes C arlos A dolfo  Sá B arre to  51
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3.3. Os custos e divergências
O alistam en to  de vo lun tá rio s ou  gu ard as nac ionais não era  su fic ien te  para  d ar 

com o encerrada a ta refa so lic itada  às com issões encarregadas de arreg im en ta r so ldados em  

d iversas partes d a  província. E ra  preciso  fardá-los, a lim en tá-lo s e transpo rtá -lo s a té  a 

C apita l, ta refa qu e  se constitu ia  em  cu sto s  re la tivam ente  altos, m uitas vezes som en te  

cu s tead o s por o ferec im en to  d e  particu lares em  suas resp ec tiv as  cidades, v ilas e freguesias.'*  

E m  d o cum en to  referen te  ás despesas feitas pela  C om issão  dos L ençóis com  62 

vo lun tário s engajados, dos quais d esertaram  10 ind iv íduos, 32 foram  d ispensados em  São 

Félix  e m ais 26  recru tados e m ais a esco lta  qu e  o s  acom panharam  a té  a  C apital, os gastos 

chegaram  a 4 005S580. assim  distribu ídos: com  fardam en to  e roupa para os vo lun tários a 

quantia  de 1:200/000 D espesas para susten to  dos m esm os d e  5 de se tem bro  até 16 de 

ou tub ro  a quan tia  de 450 /000 ; d inheiro  a  Vi vo lun tá rio s na hora da partida 210/000. com  o 

aluguel de 10 an im ais a té  São Félix a 30  cen tavos cada  um . um  to ta l d e  300/000; com  

gêneros a lim en tic ios para o s  p rim eiros d ias de v iagem , trem  de coz inha e barracas a quantia 

de 350 /000 ; d inheiro  para as despesas du ran te  a v iagem  com  os vo lun tário s, recrutas, 

esco ltas e  m ais coz inheira  a te  a  C apital, a quan tia  de 105/000. g ra tificação  a 30 paisanos 

que foram  esco ltando  os recru tas a 8 favo cada um  o valo r de 240 /000 ; despesas com  os 

agen tes da C om issão  em pregados para o a listam en to  de vo lun tá rio s 2 50 /000  e m ais aluguel 

de 6  an im ais para ida e vo lta  a 50 favo cada um  a quan tia  de 300/000. '

V encida essa etapa, quando  da chegada dos bata lhões na C ap ita i, som avam -se 

o u tras despesas com  m ateria is u tilizados na p reparação  das tropas Em  oficio  d irig ido  a 

p residência , in form ava o 2o B atalhão  de Infantaria da G uarda N acional e de V olun tários da 

Pátria necessitar: “500 cam isas: 554 calças b rancas. 350  bo rre tes , 285 sapatos: 456  blusas; 

200  b o m ais  e 500 g ravatas d e  cou ro ;54

E ntre tan to , dessa vez, ou tro s seriam  os p rob lem as en fren tad o s pela c idade de 

L ençóis para a tender a so lic itação  do  governo  provincial E stando  ausen te  o  com andan te  

su p e rio r do  m unic íp io  A ntônio  G om es C alm on , o com issá rio  do  governo  en tendeu-se  com  

o  ten en te  coronel em  exercíc io , es tabelecendo , em  aco rd o , a  designação  de KJ guardas

1 APEB. Seçdo Colonial e Provincial. Guarda Nacional. Maço 3615
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nacionais po r com panhia , perfazendo  o  núm ero  total de 140 hom ens. C on tudo , afirm ava o

com issário  “N o dia segu in te depo is deste  acordo , chegou  o  referido  C om andan te  S uperior.

e o resu ltado  disso  foi que não v iesse d e  ali um  só G uarda N a c io n a l ’”  O  conflito  en tre  a

C om issão  e o  C om andan te  S uperio r es tendeu-se  p o r m uito  tem po  e um a batalha de o fícios

foi travada  com  a p residência da província, q u e  ev id en c ia  as relações de poderes reg ionais

com o im portan te  com ponen te  da soc iedade baiana do  seculo  XIX

D irig indo-se  ao  p residen te M anoel P in to  de S ouza D antas, a C om issão

encarregada  d o s traba lhos de a lis tam en to  para a gu erra  reso lveu  levar as ocorrências qu e  se

iam  dando  naquela localidade, acusando  as au to ridades po lic ia is e  a  C om issão  de não

desem penharem  regu la rm en te  seus deveres, "‘p o rque  até a tudo  opõem -se o com andan te

superior, e  quase to d a  a o fic ia lidade da G u ard a  N acional.

E xplic itando  os a tos do  com andan te  da dita guarda , afirm avam

"po d en d o  m archar daqui um  con tin g en te  de du zen to s guardas nacionais pelo 
m enos, e ja  tendo  o  com andan te  superio r in terino  designado  o num ero de 168 
na razão  de 12 ind iv íduos pôr com panh ia  o co rre  q u e  o com andante superior 
efe tivo  aqui chegando  lim itou esse num ero  a 70, que p rocura p reencher já  com  
vo lun tários aquarte lados, já  com  pessoas que incorreram  em  seu desagrado  sem 
d istinção  de c lasse e  finalm ente  com  o s  próprios Inspetores de Q uarteirão , 
deixando  de parte cen tenas de ind iv íduos que se acham  debaixo  de sua 
pro teção  " ' 7

O C o m andan te  S uperio r da G uarda N acional da cidade de Lençóis, dava a

segu in te exp licação  para o desen tend im en to  com  os m em bros da C om issão  instituída:

"Q uando  p ô r ordem  dessa p residência  tive de reun ir vo lun tários, lutei neste  
m unicip io  com  as m aio res d ificu ld ad es criadas. T endo  V  Excia m e o rdenado  
p ara fazer m archar 70 p raças d o s co rp o s de m eu com ando , já  com  o in tu ito  de 
a listam en to  de vo lun tários que a inda com o  e no torio  não consta de núm ero  
algum , rec lam ando  com o  ta is  o s  G uardas N acionais des ignados pretendem  
en to rpecer o cum prim en to  dessa o rdem .” ís

De L ençóis partiu  F rancisco  de A thaide para A ndarai. m unicíp io  de Santa 

Izabel. g rande e im portan te  povoação , onde m ais um a vez reuniu  au to ridades c iv is  e
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m ilitares, constitu indo  um a nova C om issão  com posta  pelo cap itão  S im plic iano  R abello  

L im a, A ntônio  V ieira  de A zevedo  C ou tinho , T enen te  B ernard ino  de S enna e S ouza, 

M anoel da F rança A thaide M oscozo  e Pedro  B arbosa de C astro  N o traba lho  pertinen te  as 

co m issõ es nom eadas pelo  g overno  provincial, ficavam  no tó rias as d ificu ldades en co n trad as 

para pôr em pratica as determ inações. C oube ao  C ap itão  S im plic iano  a tarefa: “d e  receber 

os vo luntários, aquarte lá-los. pagar-lhes as d iá rias” 59 e aos dem ais cidadãos presen tes , “de 

bom  g rad o  se prestava fazè-lo , m andando  ap ron tar g rande  porção  de b lusas e  bonets a suas 

custas, que pretendia o ferecer g ra tis  aos  m esm os.”60

T odav ia  essa  C om issão  não consegu iria  o  fim desejado , porque estava 

encarregado  de fo rm ar ali um  batalhão  o  C om andan te  S uperior Jose da R ocha M edrado, 

com posto  de guardas nacionais com o  tam bém  d e  V o lun tários da Pátria, sendo  todos o s  que 

apareciam  rem etidos para ele O  qu e  dem onstra  ser a atuação  dos com andan tes superiores 

em  seus respectivos m unic íp ios , de grande in fluência , levando F rancisco  d e  A thaide a 

conc lu ir que

"an te s  que de ali partisse  esta  força, se  espalhou  a no ticia de qu e  o governo  não 
p recisava de m ais so ldados, e pô r isso en tendeu  aquela  C om issão  que não era 
m ais p rec iso  ob te -lo s."01

Em seu  tra je to  seguiu  M ariano  B om fim  para a povoação  de C hique-C hique. 

tam bem  im portan te  V ila e do  m esm o m unic ip io  onde, em  função da suspensão  de rem essa 

de novos con tigen tes, não produziu  nenhum  resu ltado  positivo , ocorrendo  o m esm o em  

S anta Izabel, apenas fo rm ando , nos respectivos lugares, um a nova C om issão  com  o 

o b je tivo  de rem eter o s vo lun tários que, por ven tura , se apresen tassem  para o  T erm o do  

A ndarai

F inalm ente , partiu  para a com arca do  Rio São Francisco , a fim de p rom over no 

sertão  da p ro v in d a  o m esm o alistam ento . N a V ila da B arra, encon trou  o  apoio  do Juiz de 

d ire ito  F rancisco  M ariani. acred itando  ser possível, alem  do  num ero  m arcado de 50 guardas 

nacionais para este  m unicip io . o  envio de. pelo  m enos, 100 hom ens, po r acred ita r haver 

m u ito s “d isposto s  em pegar em  arm as em  defesa  da pá tria .”6*
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Paralelo  ao serviço  p restado  pelo D r F rancisco  M ariani do  B om fim . em  ofício  

com unicava, o  presiden te d a  prov incia  ao  com andan te  superio r in terino , que em pregasse  

todos os esfo rços a fim d e  que, do  seu D istrito  se ap resen tasse  o m aior num ero  possível de 

vo lun tários para as file iras do  E xército , lem brando , sem pre, das van tagens o ferec idas pelo  

decreto  qu e  criava os co rpos de voluntarios. N o  dia 8 de m arço, o  l s sargen to  da 5* 

com panh ia  Joâo  de A raújo  C osta , de 22 anos d e  idade, so lteiro  e em pregado  da casa 

com ercia l M ariani e B árrense  e  com  200S 000 d e  renda, o fereceu-se  para  ser a listado  com o 

vo lun tario  da pátria .65

E ra o vo luntarism o, verificado  nos prim eiros m eses, que con tag iava aos 

aven tu reiro s de pouca idade N o s ú ltim os m eses do  ano de 1865, um a o u tra  rea lidade 

com eçava  a caracterizar a reg ião  do  S. F rancisco  A ntes d e  receber o  oficio  em  que 

m arcava o núm ero  de 8 guardas, com  que d ev ia  o  batalhão  sobre  seu com ando conco rre r 

para o serv iço  da guerra  o com andan te  Jose V icen te d e  O liveira , já  env iava em issá rio s para 

o s quarte irões rurais do  D istrito  do  seu ba ta lhão , a fim  de am eaçar em  seu nom e com  a pena 

de recru tam en to  aos guardas nacionais q u e  não lhe p restassem  seus vo to s para as e leições 

na V ila da B arra do Rio G rande, alem  de m arcar o  num ero  de 71 guardas para  o serv iço  da
t>4

guerra

“não sa tisfe ito  com  esta . m andou a inda  reco lher à cadeia, que lhe deu  o 
sinônim o de deposito  público , um  guarda  inválido , que foi p reso  nas m argens 
do  Rio G rande, po r um  d e  seus agen tes e le ito ra is , a pretex to  de ser este  
deserto r ”°5

D epois, a inda, foram  presos indev idam en te  m ais 2 guardas, um  dos quais Jose 

M atias de S ouza, que não tinha sido  des ignado  pelo  referido  ten en te  coronel, p risões 

execu tadas con tra  o p receito  do  artigo  24 do  d ec re to  1354 de 6 de abril de 1854, que m anda 

dec la ra r o  tipo  de prisão  e sem  o  conhecim en to  do  respectivo  com andan te  As queixas 

co n tra  o p roced im en to  do com andan te  in terino  Jo se  V icen te de O liveira  eram  m uitas e  o s 

recru tados, quase sem pre, v itim as d e  persegu ições partidarias

C ostum avam  ser d ife ren te  os encam inham en tos dados na ob ten ção  de 

V olun tarios da Pátria em  d iversas p a n e s  d a  provincia, todav ia sem pre esteve nas m ãos das

' APEB Scçáo Colonial o Provincial Guarda Nacional Maço 3612
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au to ridades po lic ia is, aux iliados p o r hom ens de prestíg io  d o s m unic ip ios , a  ta re fa  de 

conduzir os trabalhos.

Em  M aracas, a conv ite  d o  Dr. Ju iz  d e  D ireito  da C om arca, o  c id ad ão  .Antônio 

da S ilva V alença, reuniu-se , em  30 d e  m arço  de 1865. na sala da C âm ara M unic ipa l, com  

dem ais au to ridades p resen tes, p residen te da C âm ara , com andan tes dos bata lhões. Ju iz  de 

Paz. D elegado de Polícia, subdelegados, com  o ob je tivo  de dec id ir co m o  con tribu iria  

aque le  m unic íp io  para a causa  nacional A presen tou-se , com o p roposta  qu e  o  C om andan te  

da G uarda  N acional, o  T enen te  C oronel Jo se  de S ouza B otelho fizesse reun ir o  bata lhão  de 

seu com ando , e proclam ar ao s  m esm os, com  o  ob je tivo  d e  influir em  seus oficiais, a  fim  de 

ob te r-se  o qu e  desejava des tes e deles p ara  com  o s  seus com andados, am igos e o  povo, 

sendo , tam bém , de im ediato , suspenso  o  rec ru tam en to , publicado  em  ed itais, po r 60  dias. 

A inda com o decisão , o  Juiz de D ireito: “p ropunha que se ab risse um a subscrição  a fim  de 

aux ilia r-se. no tan to  o  quan to  fosse a  cada um  possível, o G overno  do  Pais em  tais 

conjunturas."**'

A  C âm ara d e  A lago inhas tam bém  atendeu  ao  so licitado  pelo p residen te da

província quan to  ao envio  d e  m ais so ldados e, com o prov idência, “confeccionou  logo  um a

p roclam ação  em  te rm os p róp rio s a exc ita r o  patrio tism o d e  seus m unícipes, e fazer com  que

eles in trép idos e vo lun ta riam en te  co rram  as arm as em  desagravo  dos in su lto s feitos ao

P ais”67 e depois d e  im prim ir a p roc lam ação  foi dev idam en te  publicada nos lugares m ais

púb licos d o s d iferen tes d is trito s  daquele  Term o.

N a cidade de V alença , A ntôn io  M ontenegro , responsável pelo  engajam ento  de

v o lun tario s naque la  cidade , d iz ia  ser v itim a da tram a de alguns b rasile iro s “que, nas

circunstâncias atuais do  pais. nu trem  sen tim en to s  m esquinhos, m esm o no que diz respe ito  à

q u estão  da honra, com  que nos acham os e m p e n h a d o s .p a r a  d ificu ltar o enga jam en to  de

c idadãos p a ia  a guerra  A cusava es tas  pessoas de

"esp a lh ar naquela  cidade, com  o  fim  de arredar, que apareçam  v o lu n ta rio s  e m e 
acom panhem , q u e  dos 300S000. que eles tem  de receber, apenas lhe sejam  
en treg u e  280S 000. po rque 20S 000 me seriam  dados pelo  governo  com o 
g ratificação , e  a inda m ais. que eles es tão  ilud idos porque logo  q u e  cheguem  a

APEB Seção Colonial c Provincial Chcfc de Policia. Maço 2959
6 APEB. Scçáo Colonial e  Provincial. Câmara de Alagoinhas. Maço 1241. 
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C apita l e forem  en treg u es ao  governo  este  os m andara sen tar p raça , com o 
rec r u ta s .y’';

E com o so lução  aquela  situação  pede  ao govem o  para qu e  desenganem  não só

aos d ito s  ca lun iadores, com o algum as pessoas daq u e la  cidade

“ m andando  dar a m aior pub lic idade, se é  exato , que tem  de ab a te r-se  do  que 
tem  de receber o s  vo lun tarios para  m im  ser dada aquela  quantia , e m ais se eu 
percebo  pela com issão , de que m e acho  incum bido  aquela ou  o u tra  qualquer 
g ra tificação  de qualquer natu reza  que seja.”70

É lic ito  supor que, não sendo  verdadeira  aque la  insinuação , es te  recurso  podia

es ta r sendo  usado  com o ju s tifica tiv a  ao  pequeno  num ero  ali alistado  por aquele com issário

encarregado  do  a listam ento  Em  resposta  aquela situação , o p residen te da província

sim p lesm en te  recom endava: "a tiv a r ali o recru tam en to , pôr in term edio  do subdelegado

Jo ão  Jo se  Pecha Jun io r que d ia riam en te  com  V S se co rrespondera  a respeito  " 7I

R eg istre -se  a ap ropriação  do d inheiro  que devia ser en tregue  para aqueles que

vo lun ta riam en te  se engajassem  em  bata lhões po r encarregados de procederem  o  d ito

pagam ento . Em  25 de m aio d e  1866, em  oficio  rem etido  ao  p residen te da província  po r

B arto lom eu M arques de S ouza. F elic iano  G om es de O liveira , M anoel E vangelista  e

E m igdio  de O live ira , todos guardas nacionais do  bata lhão  n° %  do  m unicíp io  d e  C h ique

C hique, dava no tic ia  de fato ocorrido  dessa natu reza

“S endo  os sup lican tes rem etidos para esta  C apital em  novem bro  do ano 
passado , com o vo lun tarios, e donde regressaram  com  baixa, acon tece  que desde 
que princip iou  o aquarte lam en to  em  agosto  do  referido  ano, som ente se lhes 
pagasse  etapa, tendo  tu d o  prom essa de receber na C apita l so ldo  e g ratificação , 
v isto  com o na referida V ila, não havia d in h e iro  para tal pagam ento , e m uito  
m enos quem  o qu isesse  pô r ven tu ra  ad ian tar, havendo som ente  os casados 
ob tidos d ificu lto sam en te  no dia da sa ída  dez  mil reis, para deixarem  as suas 
fam ílias, e os so lteiros que em barcaram  para  o Sul nada abso lu tam en te , e pôr 
que chegando  esta  C apital o s tais vo lun tario s p o r recom endação  de seu 
com andan te , ficassem  rec lusos no quartel não souberam  senão  depo is que 
alg u n s foi perm itido  sair pôr no ticias que lhes deram  o negoc ian te  Sr. C osta, 
que o A lferes João  B atista  A velino , recebera  da T esouraria  G eral, o  so ldo  e 
g ra tificação , qu e  com petiam  aos vo lun tá rio s sob  seu com ando

''  \P E B  Seção Colonial e  Prov incial Guerra do Paraguai Maço 3669 
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D e fato . o  alferes A velino havia receb ido  tal quantia, destinada ao s  vo lun tário s 

Em correspondência  do com andan te  superio r da V ila de C h ique C h ique ao  p residen te  da 

província, em  24 de ou tubro  d e  1865, in fo rm ava da necessidade de d ispo r d e  d inheiro  para 

pagar as etapas, não só  do  con tigen te  com o. ainda, d o s vo lun tários, tom ando  em prestado  a 

quantia  de 3 con to s de reis ao  com ercian te  Felix  d a  C o sta  T orres

E sta  no tic ia  foi confirm ada pela  T esou ra ria  G eral, em  25 de novem bro  e 

pub licada no D iário  n° 270  po r despacho  n. 273 d e  29 de ou tub ro  e 2 de dezem bro  A fim  

de terem  o referido  pagam ento  efe tuado , souberam  que, o  seu  com andante, encon trava-se  

ausen te  depois de te r receb ido  da T esouraria  G eral 1.585$ 130. im portância  de soido e 

g ra tificação  dos sup lican tes e  de seus com p an h e iro s  R ecorreu , então, ainda, ao  Dr. C hefe  

de Policia e G eneral das A rm as, o senhor L opes que m andou  cham á-lo . a fim de coagi-lo  a 

pagar aos d itos suplicantes. E n tretan to , não fo ra encon trado  por já  te r  seguido para o 

d istrito  de sua residência, sem  haver, com o lhe cum pria , a justado  con tas com  seus 

com andados.

A queles vo lun tário s partiram , em  20 de ou tu b ro  de 1865, de C h ique C hique.

com andados pelo  a lferes A velino , vencendo  as m aio res d ificu ldades e obstácu los depois de

serem  aquarte lados pelo  Dr Ju iz de D ire ito  Jo sé  A lfredo  M achado  quando , ali. chegou  o

encarregado , pelo p residen te  da província, do  a listam en to  o Dr A ntônio  M ariano Bom fim .

O num ero  in ic ia lm en te  e ra  d e  58 p raças, inc lu indo  alguns qu e  já  hav iam  partido  sob o

com ando  do tenen te  Portella. com andan te  dos vo lun tário s da B arra  A deserção , um  dos

prob lem as na form ação  dos contigen tes, cos tum ava levar um  núm ero  considerado  de p raças

a reco rrer a esse exped ien te, m esm o sabendo  q u e  a punição  costum ava ser de ex trem a

v io lênc ia  O  num ero  de deserto res aum en tou  quando  m ais seis. depois de prontos, fardados

e pagos, fizeram  o m esm o, m archando , ao  final apenas 44 guardas 1

C ontinuavam  os suplican tes, em  seu oficio , exp licando  ao presiden te da

provi ncia o ocorrido

“dep o is  de passarem  as m aio res p rivações, vendendo  a roupa com  q u e  v inham  
vestidos, e m end igando  puderam  chegar a V ila de C h ique C h ique, se d irig iram  
o A lferes A velino , ped indo  seu pagam ento , foram  desab rido  e arrogan tem en te
p o r ele receb ido , am eaçados d e  p rocesso  e cadeia! D izendo  que a T esouraria

' APEB Seçdo Colonial c  Provincial. Guarda Nacional Maço >611 
' APEB Seção Colonial e Provincial. Guarda Nacional Maço 3610

96



havia ap licado  o  so ldo  e g ra tificação  aos alugueis de an im ais, em  que alguns 
foram  m ontados, e m ais despesas qu e  fez!!” 74

D epois da exp licação  inconsis ten te  fornecida pelo A lferes, em  resp o sta  a um a

correspondência  do cap itão  A ntôn io  M artins S an tiago , publicada no diário  de 16 de m arço

d e  1866. con tra  o  d ito  A velino, o s  sup lican tes afirm aram  sobre a ex to rsão  que sofreram ,

sem  te r provado  quan to  cada um  recebeu  do  o  c itado  A lferes D e im ediato . A velino

reg istrou  queixa con tra  o  sargen to  M áxim o Jo sé  de C arvalho  e o  sup lican te  B arto lom eu,

pelas respostas dadas ao  d ito  cap itão , sendo  os queixosos,

“ pelo  delegado  ilegalm en te  condenados em  nove m eses de prisão , e  m ulta 
co rresponden te  a m etade do tem po , com  m anifesta  v io lação e infração do artigo  
6231 do regu lam ento  d e  31 de ja n e iro  de 1842 que se confere, a penas a lçada de
6 m eses

E quan to  ao propósito  do c itado  oficio  ped iam , os sup lican tes, ao presiden te

"que  se m ande sind icar o fato  já  g era lm en te  sabido, m ais ainda im pune pela 
T esou raria  G eral e C om ando  das A rm as, afim  de qu e  sejam  não  só pagos os 
sup lican tes e seus com panheiro s , com o  depositada  a parte  que pertencer aos que 
m archaram  para o sul. para que se seja en tregue  se voltarem , ou  as suas fam ílias 
se falecerem , ún ico  m eio de chegar-se  os conhecim en tos da verdade, po is pô r 
o u tra  form a ficará e le  sepultada nas trevas, com o quase  sem pre  acon teceu  com  
os negócios que correm  cá pelo  C en tro .”76
Inform ando com o se encon tra  o a lis tam en to  de vo lun tários n a  V ila de M ata  de

São João . em  27 de fevereiro  de 1865, H erm eneg ildo  C osta  R ego tam bem  usou do

exped ien te  de se es ta r espalhando  boatos com  o ob je tivo  de desan im ar o  povo  A firm ava o

encarregado  qu e  circu lava

“ o povo  não deve ac red ita r nas g aran tias  do  govem o . que tem  p ô r costum e 
p rom eter na p recisão  e faltar dep o is  dela. de sorte  que, ate alguns que já  tinham  
p rom etido  m archar, hoje desenganam -m e e dec laram -m e que só  irão 
fo rçados.” "

Eram  os p rim eiros m eses de m obilização  da B ahia para a guerra , p rovocando  

nos m om en tos em que m ais p rec isou  o Im pério de so ldados, sobressalto  em  to d a  a 

população . Em  no tic ia  publicada, no Jornal da B ahia de n° 3498 e env iado  para que a

1 APEB Seção Colonial c Provincial Guarda Nacional. Maço 3611.
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presidência  da p rov incia  tom asse  conhecim en to , ficava exp lic itado  a  d isposição  dos agentes

rec ru tado res e nom eados pelo  g o v em o  na aqu isição  de vo lun tarios no in terio r da provincia.

N o dia 14 de m aio de 1865, na V ila da P urificação , com  o  fim  de

“com pletarem  um a com panh ia  d e  vo lun tários, que ali se e s ta  o rgan izando , sob 
o com ando  de A ntônio  B arbosa e con tando  com  o apoio  do  Dr. D elegado  e do  
com andan te  da G uarda N acional, o s  subde legados do  d istrito  do  Pedrão 
form aram  um a tropa com p o sta  de recru tas e de reu s de policia , com andada pô r 
alguns in spe to res d e  quarte irões e deram  um  assalto  no arraial daque le  d istrito , 
onde, aos dom ingos havia um a feira e ali am arra ram  um a po rção  de ind iv iduos 
solteiros, casados, aleijados, e  enfim  to d o s  q uan tos não puderam  correr, dos 
quais foram  apu rados som ente 4, que encerrados em  um  quarto  o u  an tes um  
ch iqueiro , enquan to  se p reparava co rdas, conseguiram  ev ad ir-se . e  bem  assim  
m e in fo rm e se é  certo  andarem  g ru p o s para  igual fim . em boscando  pelas 
es trad as e  roças, perseguindo  a  to d o s  que encon tram , d ispersando  p ô r esta  
fo rm a o  povo. que, assim  persegu ido , tem  ab andonado  as casas e  as lavouras e 
v ive em brenhados pelo  m ato .” '

N as pág inas dos jo rn a is  que c ircu lavam  na prov incia  e, p rincipalm ente , na

cidade do  S alvador, p roclam ações d iversas eram  feitas com  o  in tu ito  de produzir um a

resp o sta  d e  patrió ticos cidadãos. Em  fevereiro  de 1865, foi a vez do  Sr. ten en te  coronel

D om ingos M ondim  Pestana, reco rrer a essa tribuna N o A labam a se pronunciou:

“ B ahianos! N em  sem pre o hom em  púb lico  pode v iver num  reco lh im en to  a  que 
se haja vo tado
U m  d ia  a pátria reclam a seus serv iços, e ele não lhe os p ode  num  dev e r recusar. 
E ncarregado  pelo  E xm o Sr presiden te da provincia para o rg an izar e com andar 
um  segundo  batalhão  -  de V oluntarios da Pátria -  eu . sem  m edir a ex tensão  de 
m inhas forças físicas aos  60  anos d e  idade, sem  atender a ex igu idade de m inha 
in te ligência, as ilando , porém , no m eu co ração  o s  m esm os sen tim en tos ainda 
puros, de veterano  da Independência aceitei o encargo .’” 9

E. com o veterano  de guerra estendeu  o  seu conv ite  a

“to d o s  o s  Srs. O ficia is re fo rm ados do  E xército , m eus an tigos cam aradas, das 
ex tin tas m ilicias, da guarda nacional do  serv iço  ativo  e da reserva , in ferio res e 
m ais p raças da m esm a G uarda N acional e todos os m ais cidadãos, o ferecendo - 
lhes as g aran tias  do  patrió tico  d ecre to .”*0

* APEB Seção Colonial c Provincial Policia: Correspondencia Rccebida da Presidência da Província Maço
6156.

IGHBa Jornal O Alabama. Edição dc 2 de fevereiro de 1865.
IGHBa. O Alabama Edição dc 2 dc fevereiro dc 1865.

98



E ntretan to  o  que se via no  co tid iano  era um  desv io  das palavras doces e

patrió ticas anunc iadas ao s que se in te ressassem  em  fo rm ar aquela tropa  e a persistência de

todos os m odos para form ar o s  ba ta lhões A ngela  M aria  d a  E ncarnação , viúva de João

G ualberto  da C osta, m ãe de se te  filhos m enores, tinha apenas o m ais velho  de 17 anos. de

nom e E liseu  A lberto  da C osta, com o o ún ico  que lhe p restava aux ilio  para susten tar seus

irm ãos, escreveu ao  presiden te da p rovíncia  d izendo

“acon tece  que ten d o  ido seu filho a A lagoinhas. ali a terrado  com  o 
recru tam en to  preferiu  vir com o v o lun tá rio  e se acha com o praça no 2° B atalhão 
de V olun tários da Pátria, à es ta  circunstâncias vem  pedir a V Excia a baixa de 
seu referido  filho E liseu  A lberto  d a  C o s ta  que é o un ico  arrim o que tem  nesse 
m u n d o ” *1

P oderíam os a te  supo r que assustado  pela am eaça sofrida, o  filho da sup lican te 

se p recip itou  em alista r-se  nas file iras dos bata lhões E n tre tan to , quando  A ndreza M aria do 

E sp irito  Santo, casada com  Jacin to  do N ascim ento , so ldado  de V olun tário  da Pátria da V ila 

de C h ique C h ique e aquarte lado  no F orte  de São Pedro , expõe a razão  para que seu d ito  

m arido  seja isen tado  do  serv iço  diz: “ sendo  e le  in tim ado  qu e  se e le  não a listasse com o 

vo lun tário  qu e  dev ia ser recru tado , ele com o hom em  ignoran te , foi a lis tado  com o 

v o lun tá rio” e encerrava sua sup lica  pergun tando  ao  p residen te  d a  prov íncia  o “que será da 

sup lican te  e de sua filha v iúva e sobrinhos que tenho  em  m eu poder', ' !'*

A am eaça das au to ridades p o lic ia is  de rec ru ta r a fo rça sem pre foi 

frequen tem ente  u tilizada para fazer com  que ind iv íduos tivessem  com o unica opção  

engajar-se nas file iras dos V oluntários da Pátria, que lhes garan tiam  algum as van tagens ao 

con trário  do puro  e sim ples rec ru tam en to  qu e  nenhum a recom pensa alcançada A pressão 

exercida  po r au toridades po lic ia is acabava  constitu in d o -se  em um a das d ificu ldades em  

estabe lecer quem  era  p rop riam en te  V oluntário  da Pátria, pois a sua sim ples ap resen tação  

naqueles bata lhões, de fato. não os faziam  voluntários.

C lara  M aria  de Jesus, encon trava-se  na m esm a cond ição  da sup lican te  A ngela 

M aria, que tam bem  era v iuva, com  o ito  filhos, sendo  se te  m enores, lendo  o  m ais velho  

com o arrim o, d e  nom e V icen tino  F erreira, d e  quem  depend ia  suas v idas E ste  foi p reso  no

*" APEB. Scçâo Colonial e Provincial, Recrutamento Maço 3493.
!t; APEB Seção Colonial e  Prov incial Guerra do Paraguai Maço 3669
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d istrito  denom inado  C oite  para V oluntário  e se achava com o praça no 2a batalhào  de

vo lun tarios da C apita l e tam bem  so lic itava ao  governo  provincial

“a benevo lência  com o adm in istrado r ju s to  e reto  com o é, para qu e  se 
com padecendo  de tan tas  v idas desam paradas que so  tem  D eus e o s esfo rços de 
um  filho  que m antém  a sua m ãe e  a seus pobre  irm ãos, pôr quem  rogo, se digne 
conceder-lhe  baixa  ”XJ

A com panhava o  oficio  de C lara  M aria um  a testado  em itido  pelo  v igário  de

A lagoinhas. A ntônio  M da Silva, de 5 de ju n h o  de 1865, confirm ando  a veracidade do  que

v inha expresso  no o fíc io  daque la  m ãe E m bora não tenha en con trado  o  resu ltado  das

so lic itações feitas po r C lara M aria e A ngela  M aria que, m esm o ap resen tando  a testado  de

sua cond ição  de pobreza pelo  v igário , o deferim en to  exped ido  pelas au to ridades

com peten tes parece a tender m uito  m ais ás in fo rm ações dos com andan tes e recru tadores.

assim  com o das c ircunstâncias em  qu e  se encon travam  as forças com  des tino  a C orte  do

que p ropriam en te  das sup licas feitas po r es tas m ulheres d itas desam paradas

V icente F rancisco , guarda  arm ado e  fardado  da 5* C om panh ia do  batalhão  da

G uarda  N acional, foi des ignado  para fazer parte  do con tigen te que devia dar aquele

com ando  para a guerra do Sul S olicitou  a sua so ltura e foi seu pedido indeferido  m ed ian te

as in fo rm ações p restadas pelo  seu com andan te , em  6 de se tem bro  de 1865. E n tre  as razões

ap resen tadas encontram -se: p o r ser “ m uito  rem isso  para o  serviço  e de péssim a co n d u ta”

assim  com o em  'V ista  de sua excelen te  confo rm ação  e robustez  para o  serv iço  da

cam panha " M E ntre tan to  eram  vagos os argum en tos u tilizados por seu com andan te  e,

m esm o tendo  o  referido  guarda  apresen tado  docum en tos que provavam  o  seu estado  de

casado  com  filhos, o que o fazia isen to  da designação , con tinuava irredutível seu

com andan te  S obre os d ocum en tos ap resen tados afirm ava:

"não m e parecem  sufic ien tes para sem elhan te  prova, que aliás deveria  ser pôr 
certidão , e não de atestado , ten d o  m ais a ponderar a V Excia que o sup lican te  
p arece  te r pôr seu m en to r um a das próprias au to ridades que lhe a testam , com o 
bem  se pode ver da con fron tação  da letra dos requerim en tos com  o  do a testado  
do  Ju iz de Paz. de cuja balee ira  é ele. segundo  consta, arp u ad o r.’""

*’ APEB Scçáo Colonial c Pro\mcial Guerra do Paraguai Maço 3669.
1,4 APEB Seção Coloiual c  Provincial Guarda Nacional Maço 3603.
"  APEB. Seçáo Colonial e  ProunciaL Guarda Nacional. Maço 3603
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E stava decid ido  o  seu envio para  a g uerra  e quanto  a falsificação  de

d ocum en tos que provam  a isenção  e que dev iam  ser ap resen tados, nesses casos, pareceu  ser

prática freqüente. C om  a partida de m uitos o fic ia is  e  p raças dos d iferen tes C orpos m ilitares

da provincia da B ah ia  com  des tino  ao sul do  Im pério , as fam ilias desses so ldados m uitas

vezes encon traram -se  desam paradas A fim  de se co n h ece r quais as circunstâncias de cada

um a das fam ilias, a p residência da prov íncia  en carregou  A  J de M orais para ir

pessoalm en te  v isitá-las e  o ferecer aquilo  de que precisarem . Em  Ie de m arço  de 1865.

quando  a m aior p arte  das tropas ainda não haviam  segu ido  para a guerra, o encarregado

pelo  g o v em o  apresen tou  conta do  resu ltado  de sua m issão;

“procurei em  p rim eiro  lugar as fam ílias dos o fic ia is  do  C orpo  de Policia, e  me 
dec lararam  qu e  se achavam  penhoradas pela paternal bondade d e  V. Excia., 
m as qu e  p ô r hora de nada p recisavam  A p resen tando -se  em  segu ida a cum prir o 
m esm o m andato  para com  as fam ílias dos o fic ia is  d o s ou tro s  C orpos as 
p re tensões foram  as segu in tes D a senho ra  do  tenen te  A n tôn io  Fernando  dos 
S an tos C oelho  so lic itando  um a casa para m orar, pô r ser insu fic ien te  a 
consignação  que deixou  seu m arido , para as  despesas D a senhora  do A lferes 
B enveneto  de S ouza M arinho, o  pedido de ad ian tam en to  de do is m eses da 

" consignação  deixada pelo seu m arido, para lhe ser d escon tada  e  da senhora do
A lferes P eregrino  F ranco  o pagam en to  do  aluguei d a  casa em  qu e  m ora. o  que 
pareceu  v iver em  cond ições d ignas as d ita s  fam ilias dos o fic ia is .”80

E ntretan to , quanto  a situação  das dem ais fam ilias de In ferio res não se pôde 

d izer o  m esm o. po is. in ic ia lm ente, encon trou  d ificu ldade em  co n h ece r as m oradias dos 

“ praças de p rê ts ’"'7 que susten tavam  fam ilias e daquelas que tiveram  acesso  apresen taram  

os pedidos seguintes: M aria C eriaca do E sp irito  S anto , casada com  o so ldado  João  G ram ajo  

vive. nas m esm as circunstâncias ag ravadas, en tre tan to , ainda m ais pelo  m elindroso  estado  

de g rav idade em  que se acha. A nna F rancisca da C ruz, m oradora  no T ororó , m ãe de do is 

m úsicos da Policia. João  T hom as R oiz de A lm eida e  H erm elino Sabino  R oiz de A lm eida, 

v iv ia  com  m uita  pobreza e pedia um a esm ola  A nna F rancisca H um bú. m orado ra  na F onte 

das P edras, casa n° 25, m ãe do sargen to  de Policia M arco lino  Jose. pediu  tam bem  um a 

esm ola  e se d iz ia  achar so frendo  as m ais duras p rivações. M aria Jo aq u in a  d a  C onceição , 

m ãe de A m aro  José de M oura e  Fernando Jose  de M oura, tem  em  seu p o d er duas filhas 

m enores  do  sargen to  do B atalhão de C açadores M anoel Jo se  de F rates, a quem  serve de

“  APEB. Scçào Colonial c Provincial. Guerra do Paraguai Maço 3868
* Quantia pccuniaria que recebe diariamente os militares que nâo tem patente oficial.
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am paro  c pedia um  aux ilio  pelo  seu es tado  d e  m iséria. A m ulher e o s trés filhos do  soldado 

do  B atalhão  de C açadores M anoel Joaqu im  d e  S an tana v ivem  com pletam en te  na m iséria.

3.4. A caminho da guerra
D e todas as partes d a  prov íncia  chegavam  guardas nac ionais designados, 

vo lun tário s da pátria e recru tados para  o  E xérc ito  e  A rm ada. V indos do  cen tro  da província, 

o  cam inho  seguia pelas velhas estradas a cavalo s e, p rincipalm ente , a  pé, percorrendo  

g randes d istâncias, acom panhados em  sua m aio ria  p o r ou tro s  guardas nacionais, designados 

para en trega dos so ldados po r eles cond u z id o s a té  a C apital E ra  um a jo rn ad a  ex tenuan te, o 

que m udava o co tid iano  das es trad as da província, da linha de ferro , onde ja  haviam  sido 

im p lan tadas e  dos vapo res que, partindo  do  Sul da prov íncia  ou  da cidade de C achoeira , no 

recôncavo  da B ahia, conduzindo  as levas de so ldados com  destino  a C apita l de sua 

p rov incia, para serem  aquarte lados e, finalm ente , em barcados para a C orte

A cidade de C achoeira , localizada na m argem  esquerda  do rio  Paraguassú . 

defron te  da cidade de S Félix, transfo rm ou-se  em  pon to  d e  convergência  para aqueles que. 

sa indo  do sertão , destinavam -se à C apita l da provincia, cen tro  de to d a  m obilização  para a 

G u erra  com  o  Paraguai E ra  im ensa a m ultidão  estac ionada tem p o rariam en te  naquela 

c idade H om ens ex au sto s  pela d ifícil v iagem , perco rrendo  estradas e cam inhos que ligavam  

o  S ertão , a  C hapada, o R ecôncavo  a S alvador A s au to ridades, hom ens de negócios, chefes 

m ilitares, c lérigos e a té  parte  da popu lação  m obilizavam -se p reparando  a chegada e pouso 

para aqueles hom ens, era apenas o  tem po  su fic ien te  para a partida do proxim o vapor 

Im prov isavam -se a lo jam en to s em préd ios púb licos, cadeias, arm azéns, igrejas, a p rópria 

C asa  d e  M isericó rd ia  e casas a lugadas para acom odação  de toda aquela gen te

Em oficio  d irig ido  ao p residência da prov íncia  da cidade de C achoeira, fica 

ev iden te  o  estado  em  que se encon travam  aqueles hom ens p restes a em barcar D epois de 

a fiançar o  p residen te  da provincia  ao  com ando  superio r da cidade de C achoeira , que. no  dia 

28 d e  se tem bro  d e  1865. estariam  a  sua d isposição  dois vapores para conduzirem  o  bata lhão  

sob o com ando  do ten en te  coronel C aro lino  da Silva T osta , para o em barque para a C orte , o 

B arão  de N agé, com andan te  daque la  cidade, respondeu-lhe  que "a  m aior parte  dos guardas
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desses bata lhões sem  fardam ento  e bonets e m uitos desca lços, p rec isando  todos, alem  do

referido , de bornais o nde  deve levar o  seu trem  de viagem  ”8!i

Pedia, a inda, qu e  o rdenasse  a transfe rência  do  d ia m arcado , “pois iriam  eles em

um  es tad o  que n ecessariam en te  devem  causar expectação  nessa C ap ita l’’ e conclu ía

pedindo , ao  p residen te  d a  prov íncia , para observar que

“ sendo  esse  batalhão  com posto  de con tigen te  de guardas nac ionais q u er deste 
m unic ip io  qu er de ou tro s, não parece  ju s to  que se so ltem  nessa  cap ita l em  
m angas de cam isa e porcas, fato  qu e  pô r sem  dúvida d es lu stra  o  brilho  da 
G uarda  N acional des te  M unicíp io , cu jo s hab itan tes sem pre tiveram  pô r costum e 
feste jar o em bargue dos briosos defensores d a  Patria que daqui partem  para o 
tea tro  da guerra .' v

D esco rtinava-se  um a paisagem  d esco n h ecid a  para aque les  acostum ados 

som ente  com  o sertão  As noticias, m uitas vezes, eram  vagos re la tos levadas pelo s ca ixe iro s 

v ia jan tes q u e  percorriam  os cam inhos do cen tro  e in terio r da prov íncia  em  sua ta refa de 

transpo rta r m ercadorias A queles so ldados estavam  p restes  a conhecer um  m undo  distin to  

O  porto  da c idade d e  C achoe ira  não se d iferenc ia  dos dem ais esp a lh ad o s  pelo  Im pério  A 

rua que corre ao longo do  cais, e ra  em  seu trecho  principal im undo  e sem  calçam ento . Dali 

partiam  os vapo res com  destino  à c idade do  S alvador, levando  passageiros e 

desem barcando , tam bém , m ercado rias com  destino  aos m ais long ínquos pon tos da 

provincia.

A s se is  horas e  m eia da m anhã do  dia 21 d e  abril de 1865. em barcava o 

bata lhão  de vo lun tario s do  m unic íp io  de C achoeira , ju n to  com  d iv erso s ou tro s so ldados 

v indos do  in te rio r da província. E m barcações d e  todos o s  tam anhos espalhavam -se sobre  o  

Rio P araguassu , enquan to  o povo ap inhava-se  no caís e ruas ad jacen tes A s sete horas, 

deixavam  o  porto  os vapores "D o is  d e  Ju lho” , o  “Jequ ita ia” e o  "S an to  A ntónio  "

D escendo o  rio, em  pouco  tem po, av ístava-se  o  povoado  d e  S. F rancisco , na 

bacia d o  Iguape e. perp lexos, v iam  o rio e sua paisagem  m odificar-se  a cada m om ento  

E ram  so ldados, vo lun tarios e recru tas, que, v indo de todas as partes, encon travam -se 

naquele barco  para seguirem  viagem  ao lado de estranhos, am igos, paren tes e ate m esm o 

in im igos V inham  de Lençóis. A ndarai, C aetite . Santa Izabel e de ou tras localidades do

“  APEB. Scçào Colonial e Provincial. Guarda Nacional. Maço 3605 
'' APEB Seção Colonial c Prov incial Guarda Nacional Maço 3605
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in terio r, que. em  grupos, lim itavam -se em  d ia lo g ar som en te  com  o s  seus. V inham  tam bém  

hom ens experien tes do  m ar, acostum ados a perco rrer este  cam inho conhecido  com o a 

palm a d e  suas m ãos E stes descrev iam  o s  sitios e lugares que iam ap a recen d o  du ran te  a 

viagem  para aqueles que. assustados, lim itavam -se em  escu tá -lo s T om ava, o s  vapores, o 

rio  C apanem a que vai dar em  M aragojipe , o nde  baixavam  m ercadorias, passageiros e 

em barcando  m ais um a leva de V olun tários da Pátria. P ouco  m ais, a lcançava a B arra do 

Paraguassu , larga e d istan te  da cidade do  S alvador 21 m ilhas E m  sua m argem  esquerda, 

ficava B om  Jesus dos Pobres, pertencen te  ao d istrito  de Saubara e á d ireita , a  povoação  de 

B arra do  Paraguassu

C aiam  na B aia de T o d o s os Santos, reve lando-se  a  im ensidão  d e  um  m ar 

d esconhecido  e de novas paisagens em  to m o  de um  im enso  lago azul e sa lgado . D o lado 

esquerdo , C abuçú. Saubara. Itapeba, rio São G onçalo , a V ila de S F rancisco , Ilha das 

F ontes, onde houvera um  lazare to  e que con tinuava a desperta r receio naquela gen te . Ilhas 

das V acas, a P ovoação  de G uadalupe na pon ta  d e  N ossa Senhora, Ilha dos Frades. M adre 

de D eus do B oqueirão . N ossa S enhora das C andeias. Ilha de M aré. São T om e de Paripe, 

N ossa  S enhora do O. O laria, P eri-P eri, Itacaranha. P la ta fo rm a N a Península de Itapagipe, 

as pon tas da Penha e de M o n t’ S errart Pelo lado d ireito , C airu, C onceição , Salinas da 

M argarida, P orto  da T elha, P on ta  do  D ourado . Ilha do M edo ou  do  M eio  e. finalm ente , a 

Ilha d e  ltaparica

O  hom em  do  sertão  d escob ria  o  m ar e sua  g randeza o im pressionava, o m undo 

era m aior do  que im aginava e o azul das águas d istra iam  em  frações d e  tem po  o pesadelo  

que estava apenas po r com eçar. D esem barcavam , finalm ente , na pon te  da C om panhia de 

N avegação  e dali seguiam  para os fortes destinados ao  aquarte lam ento

Em l y de se tem bro  de 1865, o  C om ando  S uperior da C apital in fo rm ava ao 

g o v ern o  provincial encon trar-se  o s quarté is rep le to s  de gen te  aquarte ladas e  com o  o 

C onven to  do C arm o não possuía côm odos suficien tes para aquarte la r o  6" batalhão  da 

G uarda  N acional.

“p o r já  e s ta  ali abarrancado  o  batalhão  110. ju lgue i conven ien te  transfe ri-lo  para 
o  H ospicio  de Jerusa lem . d irig indo-m e o fic ia lm en te  ao  reverendo  P adre Frei 
Jose dos D isposorios ped indo  a perm issão  necessaria  para tal fim ......

" APEB. Scçáo Colonial e  Prov incial. Guarda Nacional Maço 36(17
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Em oficio  d irig ido  ao  G overno  Im perial já . em  m aio  do m esm o ano. in form ava

B altaza r A ragão  B ulcão, p residen te  da província, haver

"n e s ta  capital para m ais d e  mil p raças de vo lu n tá rio s  d es ta  e de ou tras 
P rov ínc ias p ron tas a  em barcar, vou disso  d a r  ciência a V E xcia, afim  de que se 
d igne de p rov idenciar acerca do tran sp o rte  das m esm as para essa  C o rte  11

O transpo rte  das tropas constitu iu-se em  p rob lem a de d ifícil so lução , pois a

dem ora dos vapores em chegar a es ta  cidade, a  capac idade de tran sp o rte  d e  passageiros

acresc idos ao que de passagem , p roceden tes do  N orte  do  Im pério , não garan tiam  vagas para

o s  so ldados que daqui saíam , acarre tando  um  es tado  d e  tensão  na cidade , assim  com o

aum entando  os custos, pois a  p rov incia  tinha de arcar com  hom ens aq u a rte lad o s C om o

so lução  o  M inistério  dos N egócios da G uerra , em  2 de ju n h o  d e  1865, au to rizava a

con tra tação  de vapores nacionais e estrangeiro s para o  envio  de praças * O  que foi feito

pelo  G overno  da Bahia, con tra tando , em 17 de ju n h o  daque le  m esm o ano , o vap o r inglês

“S alad ím ” , sendo  o  con tra to  feito  a razão  de 30S000 por o ficial e  15S000 po r p raça e o

pagam ento  rea lizado  som ente depo is de rea lizado  o tran sp o rte  dos C orpos n

N o vap o r inglês “ P to lom y” , con tra tado  nas m esm as circunstâncias, seguiu para

a  C orte , no dia 6 de ju lh o  de 1865, levando  o  A lferes d a  31 com panh ia  de zuavos baianos.

C ând ido  da F onseca G a lv ã o ’4. para reunir-se a sua C om panh ia  que hav ia em barcado  no dia

an terio r no  vapor “ Paraense ”95

A barro tados de so ldados o s vapo res o fereciam  um a difícil v iagem  ate  o  Rio de

Janeiro  O  Jo m al O  A labam a, de 20 de abril de 1865. no tic iou  o  tra tam en to  que tiveram  no

vapor de guerra  São F rancisco  o s  V olun tários d a  Pátria , re la tado  por um  tripulante:

“ A lm ocei às 11 horas do dia im ed ia to  ao do em barque, quando  chegam os à 
m esa fazia horro r pela g rande gana que havia; de m om en to  tudo  sum iu-se e 
parte  não com eu P rinc ip iou  o  negócio . L aran jas para en jôo  de 160 a  500 rs..

APEB Seção Colonial c  Provincial Correspondência para o Governo Imperial. Maço 706.
' APEB. Seção Colonial e Provincial. Av isos Recebidos do M imsteno da Guerra. Maço 828.

9> APEB. Seçáo Colonial c Provincial. Correspondência para o  Governo Imperial. Maço 706 
M Cândido da Fonseca Galvâo. mais conhecido como príncipe Obá. ou Dom Oba 11 d Afnca. nasceu por 

volta de 1845. em Lençóis, filho de afncano alfom ado. Ao contrario de inúmeros casos de recrutamento 
forçado, alistou-sc voluntariamente para a guerra Tom ou-se famoso c de grande presugio na comunidade 
negra do Rio de Janeiro onde. frequentemente, apresentava-se com suas vestimentas composta de trates de 
oficial do Exercito, símbolos afncanos c  com fraque c  cartola E personagem central da tese defendida, na 
Universidade de Londres, por Eduardo Silva e editada cm 1997.Ver: Silva. Eduardo Dom Obá II 
d 'Africa. o Principc do Povo. Vida. tempo e pensamento de um homem de cor São Paulo. Cia das 
Letras. 1997

APEB Seção Colonial e  Provincial- Correspondência para o Governo Imperial. Maço 706.
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queijos a 8S000 r s ; bo lacha e raspadura  a 160rs.; cada um a banana a 4 0 r s ; 
v inho zurrapa a ISOOOrs A garrafa. A com ida era ag reste , a agua suja, houve 
tam bém  questào  en tre  o s  o fic ia is  de m arinha e os vo lun tário s pôr causa  da água 
que vendeu-se  a 160rs o caneco  *'

Em te rra  não era m elhor a cond ição  daqueles so ldados, que p reparando-se  para

a guerra  ou  aguardando  as o rdens de em barque, sofriam  o s  m ais te rrive is  ca stig o s em  nom e

da m anutenção  da d isc ip lina das tropas. C astigos que desm ora lizavam  e  quebravam , m uitas

vezes, a honra e o ca ráte r patrió tico  que se pressupõe te r  con tribu ido  na fo rm ação  dos

bata lhões, tendo  sido  exonerado  do cargo  d e  tenen te  da com panh ia de V o lun tário s da

Pátria, o  cidadão  F rancisco  Joaquim  C hagas P im entel, no d ia 11 de novem bro  d e  1865,

sen tindo-se  p rejud icado  por tal ato , pois, ‘lh e  tinha cu s tad o  para a o rgan ização  da dita

com panh ia  d ias de fadigas e a té  d inheiro  na ap resen tação  de 52 praças" , em  sua defesa ,

declara o  m otivo de te r  ch ico teado  um de seus com andados E ntretan to , antes, referindo -se

à form ação  dos batalhões, p rocurou  lem brar que

“ a B ahia é te stem unha o cu lar do  m odo irregular porque se portam  nesta  te rra , 
an tes de seguirem  para o Sul, a lguns bata lhões dos V oluntários, com  
espec ia lidade o do Sr tenen te  G alvão  qu e  apesar de sua pericia e d isc ip lina  
m ilitar, pouco conseguiu  para co n te r alguns praças em  seus fiiriosos 
d esa tinos."97

R eferia-se ao  fa to  oco rrido  no T erreiro  de Jesus, na no ite de 4 de ju lh o , quando

o batalhãoi sobre) o com ando  do referido  G alvão  produziu  inúm eros a to s de desordens,

trazendo  desassossego  a po lic ia  A n tón io  C ardoso  d a  Silva foi o so ldado  castigado  Saindo

há p ouco  das cadeias des ta  cidade onde cum priu  a pena de do is anos pelo crim e de

ferim en to  g rave Foi, na ocasião  d a  soltura, d irig ido , por m eio de um  oficio  ao  C hefe de

Policia, ao batalhão  de vo lun tário s sobre a responsab ilidade do  d ito  tenen te  F rancisco

C hagas E quanto  ao  m otivo  afirm ava o tenente:

“O  m otivo  porque o  castiguei foi de te r  ele em  presença do  Sargento  Jo se  
M endes R odrigues G ram m a se re tirado  da C om panh ia o nde  se achava retido  
p ô r m im . e que ob rigado  a vo ltar, arrancou do corpo  a farda e com  bru ta l 
in subord inação  a rrem essou -a  no chão  deixando  cair do is b o tõ es C om  a m inha 
chegada fiz-m e o  sargen to  ver o  perigo que corria no m eio da C om panh ia  
sem elhan te  so ldados pois com o  opusesse  a tudo  desatendia I ) portan to  
restava para garan tir o  respeito  qu e  m e era dev ido , m an ter a d isc ip lina e pôr

IGHBa Jornal O  Alabama Edição dc 20 dc abril dc 1865 
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zelo  do  serv iço , era fazer o  que fiz -  cu m p rir  a lei m andei fechar a porta  da 
C om panh ia  e ap liquei-lhe  20 ch ib a tad as.' ^

O s guardas do  59 batalhão A ndre  A ure lino  de Santa B árbara e  T eodósio  dos 

S antos, tendo  sido designados para m archar para o  sul do  lm perio , com  o  con tigen te do 

C orpo , am putaram  o s  dedos ind icador e anu lar da m ão direita, com  o  p roposito  de se 

inu tilizarem , a  fim  de se esqu ivarem  daquele  serv iço . F ato  este com preend ido  pelo  coronel 

com andan te  superio r o  Barão do Rio V erm elho  com o um  “p ro ced im en to  bastan te  

rep reensível” e d irig indo -se  ao  presiden te da Província, afirm ava “to m a -se  co n v en ien te  pôr 

um  paradeiro  a  um  fato  ru inoso a d isc ip lina, vou  rogar a V  E xcia q u e  sejam  os 

m encionados guardas rem etidos para o serviço  da A rm ada, a inda  que tem porariam en te  para 

a co rreção  deles e exem plo  dos ou tros

A s festas reservadas aos vo lun tário s e  dem ais so ldados qu e  em barcavam  no 

A rsenal da M arinha, pouco a pouco  deixaram  de p roduzir o  entusiasm o esperado  do povo e 

das tropas que seguiam  para o  Paraguai. As recom endações do  M inistério  da G uerra  eram  

de em barcar quan tos so ldados estivessem  p reparados, não im portando  a quantidade, desde 

que não fosse in ferio r ao  núm ero  de dez. reg istrando-se  quase qu e  d iariam en te  ou quando 

aqui aportavam  nav ios com  destino  a C orte. O  ano de 1865 foi um  ano  de in tensa 

m ovim en tação  em  to rno  do  envio  de tropas pela B ahia e  som ente  naquele ano  cerca  de

9 000  praças já  hav iam  em barcados para o Sul do  Im pério  levando, in ic ia lm ente, m uitos 

hom ens m ovidos por sen tim entos patrió ticos. D izia o  A labam a iron icam ente  sobre o 

B atalhão  24 de Santo A m aro, em  10 de o u tub ro  d e  1865. que "chegaram  de S anto  A m aro o 

bata lhão  24 Parte do  qual. por ír por sua von tade, d izem , ficar trancafiada no F orte  do  

M ar.”  De fato. a  im prensa que d ispensou  enorm es elog io s ao  o ferec im ento  de tan to s  

baianos á causa da pátria e  que, em  suas paginas, freqüentem ente, fez pub licar 

p roclam ações ao povo. agora, apenas lim itav a-se  em anunciar as datas de em barque das 

tropas

N o dia 5 de dezem bro  d e  1865, era a vez dos batalhões 107. P rincesa 

L eopo ld ina e m ais um a com panh ia  de Z u av o s com postas de 11 praças com  seu 

C o m andan te  em barcarem  A esse  respe ito  escreveu  o A labam a

* IGHBa. Jorruil O Alabama Edição dc 18 dc dc/cmbro de 11565.
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107



“ foi um a co isa  nunca v ista, o  bata lhào  d a  P rincesa  rep resen tava um  m osaico, 
aqui b lusas pardas, ali b lu sas azu is, aco lá  fardões, e na fren te  o m ajor com  o  
fardam ento  do 4“ batalhão .” 100

O que pareceu, á p rim eira v ista , um a festa  sem elhan te  às dem ais efe tuadas no

em barque no porto  da cidade do  Salvador, transfo rm ou-se  nas m esm as pag inas daquele

Jornal em  denúncias de todas as ordens.

“- O uvi d izer; con taram -m e qu e  o s  guardas cham avam  pub licam en te  ladrões a  
certo s o ficiais, cu ja im possib ilidade adm irava e  dava aos ouv in tes  m otivos para 
crerem  fundado o  desespero  das p raças,” 101

D izia o m esm o Jornal que um  indio  da C om panh ia  da P edra B ranca queixava-

se am argam en te  de que. tendo  baixa po r doen te , m archasse  o seu soldo para o  Rio quando

ele aqui ficava. C on tinuava o  A labam a:

“ A pareceram  credores, e  houve o  d iabo  en tre  os dois com andan tes do  tal 
batalhão  da Princesa, isto  é en tre  o C oronel Seixas e o  tenente coronel M edrado  
p ô r causa de d iv idas do  batalhào , feitas na gerência  de am bos Foi ta l a 
vergonha que o presiden te e o  com andan te  das arm as os qu iseram  fazer retirar 
para um lugar reservado , m as e les p referiram  a bordo  do vapor, onde estavam  
os cobres ” 0 2

situação.

E quan to  aos p roblem as com  os so ldados e  seus credores p iorava ainda m ais a

“ É co isa an tiga, o  gosto  do  Sr. D an tas é m andar pagar so ldo bordo, com  pena 
ta lvez dos so ldados qu e  ganham  p ouco  e que podem  te r m ais d inheiro  pregando 
ca lo tes E ra um a m iséria, a lguns guardas estavam  com  a pala do bonet virada 
para as costas, sinal de que o m ilitar es ta  cego, isto é de que não viu 
d inheiro  ” 10J

Iron icam ente  conclu ia o  A labam a:

“ - In felizes baianos D eus vos conduza  ao  triunfo  e vos reconduza aos b raços 
d o s vossos, se escapando  dos paraguaios de la. puderdes escapar dos paraguaios 
de cá!” 104

IGHBa Jornal O Alabama Edição dc 5 de dezembro de 1865
1 1 IGHBa. Jornal O Alabama Edição dc 5 dc de/eiubro dc 1865.
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V indas da reg ião  norte, passavam  as tropas pela B ahia onde. em  seu porto .

em barcavam  baianos qu e  pudessem  p reencher as vagas nos nav ios ex isten tes, quando  não.

eram  fre tados nav ios com  a  exc lusiv idade de env iar as tropas dessa província. E ram  os

p rim eiros anos d e  guerra  e  a necessidade crescen te  de so ldados aum entava con fo rm e as

ex igênc ias dos com andan tes na fron te ira  e dos fa to s  oco rrid o s no cam po  de bata lha  O s

av isos v indos da C o rte  para o  presiden te da provincia ev idenciavam  a a tenção  que devia

m an ter o governo  no cum prim en to  dos deveres e. p rincipalm en te , no do env iar de novos

con tigen tes para o sul

Em 10 de ja n e iro  de 1866, o m in istro  Â ngelo  M uniz d a  S ilva Ferraz, in form ado

sobre  os boatos d e  qu e  deviam  cessa r as rem essas de tropas para, o  aum ento  d as fo rças em

o perações, dec larou  ao  governo  d a  B ahia

“con q u an to  estas (as tropas) se achem  em  um  pe respeitável, fo rçoso  é con tudo  
a tender a que o seu desfa lque p roven ien te  de deserções, perdas de v idas e 
m utilações de praças, cjue pelo m enos regulará na razão de 6 a 10 pôr cento , 
deve ser p reen ch id o ."10

C om  isso  não apenas desm entia  o  governo  im perial aquelas noticias, com o

tam bem  in te irava a  situação  das tro p as em  operações.

“qu an to  a guerra  atual se ja em  breve co ro ad a  de feliz êx ito  há necessidade de:
Io de serem  substitu ídas as p raças de linha que tem  com p le tad o  o  tem po de 
serviço. 2° de serem  preench idas as vagas p roven ien tes d e  perdas em  v irtudes 
de ób ito , inu tilização , deserção , o s  quais na ro d a  do ano. em  50 .000  mil 
hom ens, não poderão  ser nunca m enores d e  5% .” 106

3.5. Negros: livres e cativos; voluntários ou involuntários?
Em  suas rem in iscências, D ionisio  C erqueira afirm ou  haver en tre  os vo lun tários

um  bata lhão  tra jando  un ifo rm e es tranho  e d iferen te

"la rgas bom bachas verm elhas presas p o r po la inas qu e  chegavam  a curva da 
perna, ja q u e ta  azul, aberta , com  bo rdados de trança  am arela , g u arda-pe ito  do 
m esm o  pano. o  pescoço  lim po sem  co larinho  nem  gravata  e um fez na cabeça  
E ram  todos nearo s e  cham avam -se -  Z uavos baianos. O s oficiais tam bem  eram

i*107nearos.
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A  historiografia  brasileira , logo  após o  conflito , pouca a tenção  d ispensou  sobre 

a  partic ipação  escrava na G uerra  con tra  o Paraguai Para D ionisio  C erque ira . pareceu-lhe 

es tranho  aquele  batalhão  de vo lun tários p retos, em bora m uitos fossem  o s  c riou lo s e negros 

que engrossaram  as file iras do  E xército  b rasileiro . Som ente na década de 60  do  século  XX. 

versões sobre  a  p resença de libertos e  escravos ganhariam  espaço  na h istó ria  da guerra. 

T odavia, trata-se, ainda, de dem onstrações e ten ta tivas de id en tificar os co rpos de 

V o lun tá rio s  da Pátria com o bata lhões com p o sto s d e  escravos e negros q u e  m edian te  a sua 

adesão  conseguiam  a cond ição  de lib e rto s .1“* A ausência de n eg ros escravos, 

possivelm en te , deve tam bem  ser associada ao fa to  d e  que, na versão  oficial, não  poderia  o 

E xército  brasileiro  depender, na defesa de suas fron te iras, de cativos para a m anu tenção  de 

sua soberan ia, trazendo  para o  seio  da soc iedade escrav is ta  a con trad ição  de qu e  negros 

desem penharam  um  papel em  defesa  da liberdade de um a nação  que não lhes pertencia

É certo , até en tão , ser im possivel con tab iliza r o  num ero de escravos que 

participaram  na G uerra  co n tra  o Paraguai, po is m uitas são  as lacunas que se im põem  na 

ten ta tiva  de buscar esse  num ero. A creditar, todav ia, que o s  vo lun tá rio s da patria, guardas 

nac ionais ou  rec ru tados para o  E xército  e M arinha eram  to d o s de condição  livre é 

desconhecer o  poder de negociação  e as estra tég ias m ontadas po r hom ens de cond ição  

escrava para sub trair-se a cond ição  de cativos m esm o qu e  lhes custassem  o risco  de v ida
109num a guerra.

A presença de negros nas tropas de M ilicias. na M arinha e no  p róprio  Exército  

sem pre foi constan te  N a independência  da B ahia, em  1823. tropas civis adm itiram  

escravos na lu ta  co n tra  a resis tênc ia p o rtuguesa  na C apita l da provincia. N aquele m esm o 

ano. senhores escrav istas, na provincia. se v iram  ob rig ad o s a libertar os escravos que 

pegaram  em  arm as sem  p reju izos. pois foram  indenizados. Sem  duvida, estava na m em ória 

daque les hom ens de cond ição  escrava o  oco rrido  nos anos de independência  e recorreriam  

àque le  ex ped ien te  com o  form a de tam bem  consegu irem  a liberdade

Em  seu pedido, publicado  no Jornal o A labam a, Q uerino  A ntónio  do  E sp irito  

S anto , veterano  da independência , d iz ia  que com o  ele.

* CHIAVENATTO. J. J. Os Voluntários da Pátria e outros mitos São Paulo: Global. 1983. p 27 
Sobre a resistência escrava no Brasil escravista v e r  REIS. João José c SILVA. Eduardo Ncgociaçfto c 
conflito São Paulo Companhia das Letras. 1989
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“ inúm eros cidadãos criou lo s sen tem -se  d isposto s  a m archar para o  Sul, pelo 
que, si a  im aginação  m e não  cega, creio qu e  todos nós reun idos poderem os 
form ar um  respe itável co rp o  de vo lun tários, qu e  pelo  seu denodo , coragem  e 
am or a pátria reco rdara  m ais u m a vez  os valo ro so s com baten tes sobre o 
com ando do  ce lebre  -  H enrique D ias.” 110

A ssim , ap resen tava-se, o  ten en te  Q uerino  para organ izar um  co rp o  de 

vo lun tários criou los e. im ediatam ente , abriram -se  subscrições nas redações de jo m a is  com o 

do  D iário  da B ahia, para com  o  seu produto  cob rir as despesas com  o s  un ifo rm es daquela  

com panh ia  cujo  general, D ionisio  C erqueira , d isse te r es tranhado  quando  d eparou -se  com  

aqueles so ldados nos acam pam en tos de guerra.

A sim ples constitu ição  de bata lhões de p retos e  crioulos possib ilitava, ainda 

m ais, a en trada d e  escravos fug itivos para aquelas fileiras. A m pliava-se, assim , a 

possib ilidade dos m esm os m istu rarem -se  aos hom ens de co r e pobres livres que circu lavam  

na cidade do  S alvador, ocupando  ativ idades, as m ais variadas, nas ruas infestadas de 

cativos. E m bora, quando  rec lam ados pelo s seus senhores, fossem  im edia tam en te  

d evo lv idos, os trâm ites legais e adm in is tra tivos que dev iam  esses reco rrer para reaver seus 

escravos perm itiram  que m uitos escapassem , u tilizando  dessa estra teg ia, para íu rta r-se  do 

ca tive iro  a  que estavam  condenados. Q uando , no  dia 30 de abril de 1865, em barcou  para a 

co rte  o  5a batalhão  de V olun tários da Pátria, em barcou  ju n to , a 2a com panhia de Z uavos, 

sob o  com ando  do A lferes M arco lino  D ias, m om ento  o p o rtuno  para desp istar aqueles que 

p rocuravam  pelo s seus ca tivos fugitivos

O s escrav o s chegaram  d e  form as d iversas na cam panha co n tra  o  Paraguai. 

In ic ia lm en te , com o o ferec im en to  de p rop rie tá rio s que, m ovidos po r sen tim en tos de 

patrio tism o  ou  p ressionados pelo  governo  im perial, libertaram  seus escravos para que, 

im ed ia tam en te , fossem  recru tados a fo rça e destinados ao serviço  do E xército  e  da M arinha 

(A nexo  111). E n tre tan to , as doações de particu lares de escravos para a g uerra  não 

rep resen tou  im portan te  parcela dos 271 libertos p resen tes no relatório  do p residen te  da 

prov incia  re feren te  ao  ano d e  1869 O  qu e  im plica  em  te r seguido, a m aior parte , m ed ian te 

inden ização  do governo  que com prou  a partir do  ano de 1867 escravos para a guerra

D os libertos po r do açõ es apenas encon trei no A rquivo Publico  do E stado  da 

B ahia, o s  escravos de nom e V ito rino  N ogueira de Sá B arre to . João E vangelista . B en to  Jo se

" LGHBa Jornal O  Alaba ma Edição dc 6 de fevereiro de 1865
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G regório , D om ingos L eòncio , R oque P ires d e  M edeiros, A ydio do  S acram ento . A driano de 

S ão B ento , M anoel B raz, M an in h o  do  E sp irito  S anto , L uiz da França e  B ejam im  José  da 

C osta, estes o ferec idos, em  dezem bro  de 1866, som ando-se ou tros 5 escravos que foram  

dados cm  1- d e  m arço  de 1867, pelo A bade G eral da C ongregação  d e  São B ento , o  frei 

M anuel de S ão  C aetano  P in to , o  qual, em  co rrespondência  ao  g overno  d a  província, 

afirm ou, ainda, que libertava a todos os escravos da com unidade que qu isessem  alista r-se  

no serv iço  da guerra  111

A pesar da atitude, d e  conceder liberdade ao s  seus escravos, teve a  C ongregação  

B ened itina de recorrer ao  presiden te da p ro v in d a , rec lam ando  os seus escravos rec ru tad o s à 

fo rça para o serv iço  do E xército , lem brando sem pre, aquela congregação  ao  governo  do  

d ireito  de isenção que tinham  seus d itos ca tivos po r não serem  cidadãos brasileiros. E m bora  

dem o n strasse  sim patia e  g ra tidão  pelo  ato  do M osteiro  de S. B ento, o  governo , em  am bos 

o s casos em  que recorreu  à p residência da provincia. com o de costum e, apenas concedeu  o 

p razo  de o ito  dias para que o  suplican te p rovasse o  que a legava 11 *

A a titu d e  praticada pelo M osteiro  d e  São B ento  foi segu ida pelos C onven to  do 

D esterro , onde encon travam -se as filhas de “S an ta  C lara” , o ferecendo , em  6 de abril de 

1867, pela M adre A badessa S o ro r A na C onstança d o  C oração  de M aria, o escravo  de nom e 

L ourenço , de 20  anos de idade e pelo C onven to  do C arm o que, em  l fi de m arço , ofereceu  o 

ca tivo  Jo sé  F rancisco  do C arm o para seguirem  o destino  do  E xército  em  o p e ra ç õ e s lu

O  p roced im en to  dessas o rdens relig iosas não despertou , en tretanto , nos 

cidadãos ba ianos m aio res repercussões que pudessem  levá-los à p rá tica  de sem elhan te ato  

E n tre  o s  libertos po r civis, encontrei as d o açõ es feitas pelo cidadão  M anoel A ntônio  

F ernandes d e  O live ira  com o  p rocu rado r de sua m ulher D Inocência M aria dos Reis, que 

libertou  o pardo de nom e Joaquim  F ernandes de C astro , em 19 de ou tubro  de 1865IH; a 

libe rdade  conced ida, ao  escravo  E pihaio , com  a cond ição  de m archar para a cam panha do 

Sul. d ispensando  a g ratificação  a que os vo lun tário s tinham  direito , o ferec ido  pelo tenen te  

coronel M anoel L opes da C o sta  P into, que tam bém  ofertou  a quantia de se te  con to s d e  réis

APEB Seção Colonial e Prov incial Quartel do Comando das Anuas. Maço <415 
Embora o relatono do Ministério da Guerra, de 1872, aponte o numero de 12 escravos doados por 
Mosteiros e Conventos na provincia da Bahia, encontrei a referencia de 18 escravos no .Arquivo Publico 
do Estado da Bahia
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para as despesas da guerra, dec larando  o m esm o tenen te  coronel, que para o m esm o fim 

concorreria  com  m ais a quantia  de c inco  con tos de réis anuais, a  co n tar de 1866 ate que se 

te rm ine a C a m p a n h a .115

A d o açáo  feita pelo  cidadão Jose  de S ouza B arre to  que fez em barcar para a 

C orte , em  14 de jan e iro  de 1867. seu escravo  d e  nom e Irineu de S ouza B arre to , a  o ferta  do 

Dr. A bílio  C ésar B orges cu jo  escravo  de nom e M anuel Jo sé  B orges, no d ia  29 de jan e iro  

daquele  m esm o ano. assen tou  praça na C om panh ia de S apadores, m ed ian te  ap resen tação  de 

sua ca rta  de liberdade e. finalm ente , o liberto  R icardo que teve sua ca rta  d e  liberdade 

passada pelo cidadão  Jose M endes de C arva lho , em 3 de abril de 1867, m ed ian te a  sua 

inc lusão  nas forças destinadas a guerra  no P arag u a i.1 lb

A leg islação  da guerra, ainda, perm itiu  um a ou tra  form a de env iar para as 

file iras do  E xercito  escravos: o  substitu to . Pela lei n° 1220. de 20 de ju lho  de 1864, ainda 

em  v igo r du ran te  a guerra, se perm itia  aos recru tados e vo lun tários a  isenção m ilitar por 

substitu ição  de ind iv íduos idóneos para o  m esm o serv iço , faculdade que igualm ente foi 

conced ida  aos guardas nacionais tan to  pelo artigo  126 da Lei n. 602 de 19 de se tem bro  de 

1850. com o pelo D ecreto  n° 3513 de 12 de se tem bro  de 1865 11

M anoel M aria  T eixeira  de C am pos, guarda  do batalhão  n° 111 requereu  do 

presiden te da província, a través do  com andan te  superior, o  B arão do Rio V erm elho, a 

perm issão  para d a r em seu lugar um  substitu to  com o perm itia  a lei N o en tan to , apesar de 

te r  seu despacho  favorável, não ficou defin ido  se a  sua substitu ição  foi feita po r um  escravo  

ou  m ed ian te  ou tro  p rocesso  O  num ero de substitu tos, na província da B ahia de condição  

escrava p raticam en te  não ex istiu  O  A lferes M anoel A deonato  de Souza, em requerim en to  

d irig ido  ao  governo  provincial, ped ia para dar

“as  necessárias p rov idências para que reg resse  do  Sul do  Im pério o guarda
designado  d e  nom e L uiz Pereira de O liveira , afim  de ser substitu ído, por um

w '^11Xescravo  que o  m esm o o ferece nas cond ições de serv ir no E xercito

E sse havia sido rem etido  pelo  com andan te  superio r do  m unicíp io  do  C am izão  

no d ia 6 , ju lg ad o  ap to  para o E xercito , no dia 7, e  em barcado , no dia 12 de novem bro  de

\P E B  Seção Colonial c Provincial. Avisos Recebidos do Muustcno da Guerra Maço 827
•VPEB Seção Colonial c  Prov incial Avisos Recebidos do M imsteno da Guerra Maço 83«
APEB Seção Colonial e Prov incial Avisos Recebidos do Ministério da Guerra Maço 830

l!* APEB Seção Colonial e Provincial. Quartel do Comando das Armas Maço 3416
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1867. para a  C orte  N a docum entação  exam inada foi o  ún ico  reg istro  encontrado  na 

p rovincia da Bahia. onde a leg islação  sobre a substitu ição  por escravo  fora requisitada O 

qual. m esm o assim , não pode ser, de fato. com provado  se o ped ido  foi aceito , devido as 

cond ições excepcionais daque la  so lic itação  S ignificava um a operação , custosa no 

m om en to  em  que o  esfo rço  d e  guerra, todo  ele. foi efe tuado  com  as  d ificu ldades a té  então 

verificadas

O  Jornal A labam a em  sua ed ição , de 17 de agosto  de 1865. m uito  antes da

participação  efe tiva de escravos na G uerra  do Paraguai, em  suas pag inas, anunciava os

m ales da escrav idão

'A s  ruas es tão  cheias de hom ens robustos, decid idos, an im ados, ind ignados das 
barbáries de López. m as p ro ib id o s de m archarem , porque além  da patria, tem  
um  senhor, ac im a dos estím ulos d a  natu reza  e da honra, es ta  o  preju ízo  de um a 
soc iedade ro tin e ira !"119

E. em a taque aos senhores escrav istas, p ropunha a u tilização  desses ind ividuos

na guerra

"o  que convinha era  que esses fidalgos ricaços, esses liberais de herança, esses 
desfru táveis que enchem  a boca libertasse, o s  escravos que tem  po r osten tação  
m uitos, quase  todos sem oficio , e  os m andassem  para a fron te iras defenderem  a 
honra u ltra jada do B rasil!” 120

T ra tava-se  de um a escrav idão  em  dec lin io  desde a in te rrupção  do  tráfico em 

1850. agravado  com  o  trafico  in terno  en tre  as p rovíncias.

As exp licações para a ausência  de escravos substitu to s de c idadãos para a 

gu erra  são d iversas e im precisas E ntretan to  podem os supor que. em um a população 

escrava d ecrescen te  com o a da cidade do  S alvador, do seculo X IX . declinou de 

ap rox im adam en te  300 mil ca tivos, nos anos 60 daquele secu lo . para 165 403 em 1872. 

rep resen tasse  um  m ecanism o ca ro  para se ob te r a exc lu são  do  E xercito , pois o preço de um 

escravo  em idade produtiva , em  1862. em  Salvador, g irava em  to rno  de I 260 S000 Era. 

sem  dúvida, m ais fácil ap e la r para ou tras form as de isenção  com o fizeram  os p roprie tá rios 

rurais M anoel G arcez dos S an tos e o seu filho D r João G arcez  dos Santos, o  p n m eiro  

o ferecendo  a quan tia  d e  dois co n to s d e  reis para ser ap licada a ao is  hom ens que. no teatro

IGHBa Jornal O  Alabama Edição dc 17 dc agosto dc IS6.V 
IGHBa Jornal O  .Alabama. Edição dc 17 dc agosto de 1865
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d a  g u e r r a ,  i r i a m  s u b s t i t u i r  a  s i  e  a o  d i t o  s e u  f i lh o  e ,  o  s e g u n d o ,  f i r m a n d o  o  c o m p r o m is s o  d e  

p a g a r  t o d a s  a s  d e s p e s a s  f e i t a s  c o m  o  i n d i v í d u o  q u e  o  f o r  s u b s t i t u i r  n a s  c o n d i ç õ e s  d a  o f e r t a  

d e  s e u  p a i  121

A  s u b s t i t u i ç ã o  d o  r e c r u t a d o  o u  d e s i g n a d o  p a r a  a  g u e r r a ,  p o r  u m  e s c r a v o ,  fo i  

c e d e n d o  lu g a r  a o  p a g a m e n t o ,  c o n f o r m e  a  le i .  d e  u m a  t a x a  d e  6 0 0  m i l  r e i s  o  q u e  t o m a v a  

m e n o s  d i s p e n d i o s o ,  d e v i d o  a o  p r e ç o  c o m  q u e  e r a  o  e s c r a v o  n e g o c i a d o  n o  m e r c a d o .  J o r g e  

J o s é  d o  S a c r a m e n t o ,  q u e  t e n d o  s i d o  r e c r u t a d o  p a r a  s e r v i r  n o  E x e r c i t o  e .  j á  t e n d o  j u r a d o  

b a n d e i r a ,  o f e r e c e u ,  e m  s u b s t i t u i ç ã o  d e  s u a  p e s s o a ,  a  q u a n t i a  d e  6 0 0 5 0 0 0 ,  n a  f o r m a  d a  le i .  a  

f im  d e  q u e  f i c a s s e  i s e n t o  d o  s e r v i ç o  m i l i t a r ,  a l e g a n d o  n ã o  p o d e r  d e i x a r  a o  d e s a m p a r o  d u a s  

i r m ã s  o r t ã s . 122 M a r t i n i a n o  C h a v e s ,  r e m e t i d o  p a r a  t e r  p r a ç a  c o m o  r e c r u t a d o  n o  B a ta lh ã o  d e  

C a ç a d o r e s ,  a t r a v é s  d e  s e u  p r o c u r a d o r ,  o  c o n s e l h e i r o  J o ã o  d e  A z e v e d o  C h a v e s ,  t a m b é m  

r e c o l h e u  a o  T e s o u r o  N a c i o n a l  a  q u a n t i a  d e  6 0 0  m i l  r é i s  m a r c a d o s  a  f im  d e  f i c a r  i s e n t o  d o  

s e r v i ç o  d o  E x é r c i t o . 123

A  i s e n ç ã o  a p r e s e n t a d a  n ã o  g a r a n t i a ,  t o d a v i a ,  a  i s e n ç ã o  d e  t o d o s  a q u e l e s  q u e  a  

e s t a  l e g i s l a ç ã o  r e c o r r i a m  F a u s t i n o  F r a g o z o  d e  M a t to s ,  m o r a d o r  n o  m u n i c í p i o  d e  

A l a g o i n h a s .  p r e s o  c o m o  r e c r u ta ,  e m  2 2  d e  a g o s t o  d e  1 8 6 5 . f o r a  r e m e t i d o  p a r a  a  C a p i t a l  n o  

d i a  s e g u i n t e  e  r e c o l h i d o  a o  q u a r t e l  s o b r e  a  c u s t ó d i a  d o  c o n t i g e n t e  d o  1 6 - b a t a l h ã o  d e  

I n f a n t a r i a  d e  L in h a ,  e  “ c o m o .  g r a ç a s  a  D e u s .  d i s p u n h a  o  s u p l i c a n t e  d e  a l g u n s  m e io s ,  

r e q u e r e u  p a r a  s e r  e x c l u í d o  d o  s e r v i ç o ,  m e d i a n t e  a  i n d e n i z a ç ã o  d e  6 0 0  m i l  r e i s  s e g u n d o  a  

l e i . ” ' 24 o  q u e .  s e n d o  a c e i t o ,  r e c o l h e u  a  T e s o u r a r i a  d a  F a z e n d a  a  r e s p e c t i v a  q u a n t i a  e m  2 0  d e  

s e t e m b r o ,  f e i t o  i s t o .  t e v e  s u a  r e s p e c t i v a  g u i a  p a s s a d a  p e l o  Quartel d o  C o m a n d o  d a s  A r m a s ,  

j u l g a n d o  o  s u p l i c a n t e  q u e  n ã o  s e r i a  m a i s  i n c o m o d a d o .  E n t r e t a n t o ,  n o  d i a  15 d e  d e z e m b r o ,  

fo i  o  d i t o  F a u s t i n o  p r e s o  e  c o n d u z i d o  à  c a d e i a  d a  d i t a  V i l a  d e  A l a g o i n h a s  p o r  o r d e m  d o  

C o m a n d o  d o  E s q u a d r ã o  d e  C a v a l a r i a  n °  1 8 . t e n d o  q u e  d e m o n s t r a r  p e r a n t e  o  D r  J u i z  d e  

D i r e i t o  d a  C o m a r c a ,  q u e  o  m a n d o u  p ô r  e m  l i b e r d a d e  p o r  h a b e a s - c o r p u s  D i r i g i a - s e  a o  

p r e s i d ê n c i a  d a  p r o v í n c i a  p a r a  q u e  n ã o  f o s s e  p r e s o  p e l a  s e g u n d a  v e z ,  p e d i n d o  q u e  o r d e n a s s e  

a s  a u t o r i d a d e s  d a q u e l e  m u n i c í p i o  q u e  o  s u p l i c a n t e  f o s s e  c o n s i d e r a d o  l i v r e  d e  q u a l q u e r  

s e r v i ç o  m i l i ta r .  E n t r e t a n t o ,  a c i m a  d e  s e u  r e q u e r i m e n t o ,  e s c r i t o  p a r a  i n f o r m a r  a o  m e s m o

APEB. Scçâo Colonial c Provincial. Am sos Recebidos do Mimslcno da Guerra. Maço 827.
APEB Seção Colonial c Provincial Recnitamcnto. Maço 3490

123 APEB Scçâo Colonial c Provincial. Recrutamento Maço 3492 
"4 APEB Seção Colonial c Prov incial Recrutamento Maço 349?.
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p r e s i d e n t e ,  l i a - s e  q u e  " c m  v i s t a  d o  a r t i g o  1 2 8  d a  le i n  6 0 2  d e  1 9  d e  s e t e m b r o  d e  1 8 5 0  n ã o  

e s t a  o  s u p l i c a n t e  i s e n t o  d o  s e r v i ç o  o r d i n á r i o  d a  G u a r d a  N a c i o n a l . ” 125

O  i n d i v i d u o  J o a q u i m  A m a r o  P a r a i z o  q u e  s u b s t i t u i u  o  g u a r d a  n a c i o n a l  F r a n c i s c o  

C o r r e a  d a  C o s t a ,  f o i  r e c o n h e c i d o  c h a m a r - s e  V a l e n t i m .  e s c r a v o  d o  D r  G u s t a v o  A n c i e t o  d e  

S o u z a  e  q u e  u s o u  a q u e l e  n o m e  p a r a  a s s e n t a r  p r a ç a  e m  s u b s t i t u i ç ã o  d o  d i t o  g u a r d a  E m  

p o d e r  d e s s e  e s c r a v o  f o i  a c h a d a  a  q u a n t i a  d e  2 4 7 S 5 0 0  r é i s .  c e r t a m e n t e ,  o  p r e ç o  p a g o  p e l o  

d i t o  g u a r d a ,  q u e .  n ã o  c o n t a n d o  c o m  a  q u a n t i a  e x i g i d a  p e l o  g o v e r n o  p a r a  l i v r a r - s e  d a  

d e s i g n a ç ã o ,  f i z e r a  u m  a c o r d o  c o m  o  d i t o  e s c r a v o  o  q u a l  t e r i a  s u a  i n c o r p o r a ç ã o  n a  t r o p a  

f a c i l i t a d a  s e m  m a i o r e s  t r a n s t o m o s .  D e s c o b e r t o  fo i  o  e s c r a v o  e n t r e g u e  a o  d i t o  c h e f e  d e  

p o l í c i a  e ,  m u i t o  p r o v a v e l m e n t e ,  t e v e  F r a n c i s c o  C o r r é a  o  d e s t i n o  d a  g u e rT a  '* 6

S o m e n t e  n o s  a n o  d e  1 8 6 7  e  1 8 6 8 ,  o  g o v e r n o  c o m p r a r i a  e s c r a v o s  p a r a  a  g u e r r a ,  

o  q u e  r e p r e s e n t o u  p a r a  o s  p r o p r i e t á r i o s  d e  e s c r a v o s  u m  b o m  n e g ó c i o  q u e ,  v e n d e n d o - o s .  

e s q u i v a v a m - s e  d e  p a r t i c i p a r  d a  g u e r r a ,  l i v r a n d o - s e ,  a i n d a ,  d e  u m  ‘m a r ’ e s c r a v o  I n t i t u l a d o ,  

" E x e m p l o  d e  p a t r i o t i s m o ” , p u b l i c o u  o  J o r n a l  O  A l a b a m a .  e m  l ü d e  a g o s t o  d e  1 8 6 7 .  o  

s e g u i n t e s  v e r s o s :

“ E u  t i n h a  u m  m a u  e s c r a v o ,  a d o e n t a d o .

V e r d a d e i r o  t o r m e n t o ,  e n d i a b r a d o  

L i b e r t e i - o ,  a o  g o v e r n o  o f e r e c i - o  

A  f im  d e  e u  t a m b é m  s e r  c o n d e c o r a d o  

O  q u e  e r a  m e u  d e s g o s t o ,  é  m i n h a  g l ó r i a  

D e  q u e m  e r a  c a p o e i r a  f i z  s o l d a d o !

O  q u e r i d o  D e c r e t o  p u b l i c o u - s e .

E n f i m ,  t a m b e m  e u  t u i  c o n d e c o r a d o '

L a  v a i  a  g u e r r a  o  g r a n d e  c a p a d ó c i o ,

D a  r o s a  o  p e i t o  m e u  e i s  a d o r n a d o  

É  b e l o  a s s im  s e r v i r  a  p á t r i a  n o s s a .

E  b e l o  s e r  a s s i m  c o n d e c o r a d o 1 

I n g é n u o  p a t r i o t a 1 N ã o ,  n ã o  id e  

S o f r e r  d e  u m a  c a m p a n h a  o  e s c u r o  f a d o !

F ic a i ,  l i v r a i - v o s  d e  m a l d i t o  e s c r a v o  

E  a q u i  m e s m o  s e r e i s  c o n d e c o r a d o . ”

A p e s a r  d e  c o n s t a r  n o s  v e r s o s  i r ô n i c o s ,  i n s i s t e n t e m e n t e ,  a  p o s s í v e l  c o n d e c o r a ç ã o  

d a q u e l e s  q u e .  v e n d e n d o  s e u s  e s c r a v o s ,  a d q u i r i a m  t í t u l o s  d e  n o b r e z a ,  n e n h u m  r e g i s t r o ,  

e n t r e t a n t o ,  fo i  e n c o n t r a d o  q u e  c o m p r o v a s s e  t e r  a l g u m  p r o p r i e t á r i o  b a i a n o  a d q u i r i d o  p o r

" f  APEB. Scçüo Colonial c Provincial Recruiamcmo. Maço 3493.
■*' APEB Scçáo Colonial c Provincial. Quancl do Comando das Annas. Maço 3415
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e s s a  f o r m a  ta l  t i t u l a ç ã o  O  n ú m e r o  d e  e s c r a v o s  v e n d i d o s  a o  G o v e m o ,  s o b  a  d e n o m i n a ç ã o  d e

H m a n c i p a ç õ e s  r e m u n e r a d a s  n a  B a h ía ,  f o i  d e  2 4 2  e s c r a v o s ,  c o n s t i t u  i n d o - s e  e m  u r a  n ú m e r o

d e m a s i a d o  p e q u e n o  s e  c o m p a r a d o  c o m  o  m o n t a n t e  d o s  s o l d a d o s  e n v i a d o s  d u r a n t e  a  g u e r r a

p e l a  m e s m a  p r o v i n c i a  T o d a v i a ,  a  B a h ia  c o n t r i b u i u  c o m  1 .6 4 7  e s c r a v o s  s e g u n d o  R e la tó r i o

d o  P r e s i d e n t e  d a  P r o v i n c i a  d e  1 8 6 9  P a r a  o  f u n c i o n a m e n t o  d e s s a  p r á t i c a ,  o  M i n i s t e r i o  d a

M a r i n h a  n o m e o u  a g e n t e s  p a r a  d e s e m p e n h a r e m  t a l  f u n ç ã o  e m  d i v e r s a s  p r o v i n c i a s .  A f i r m o u

H e n d r i l k  K r a a v  q u e :

" N a  B a h ía .  P e d r o  J o a q u i m  d e  V a s c o n c e l o s  s e  ñ x o u  n o  A r s e n a l  d a  M a r i n h a  e m  

S a l v a d o r  e .  a t r a v é s  d e  a n u n c i o s  d a  i m p r e n s a ,  c o n v i d a v a  o s  v e n d e d o r e s  e m  

p o t e n c i a l  a  a p r e s e n t a r e m  s e u s  e s c r a v o s  ‘ r o b u s t o s ’ p a r a  i n s p e ç õ e s  d e  s a u d e . ” 127

A s s im  p e d í a ,  e m  14 d e  j u n h o  d e  1 8 6 7 .  o  D r  P e d r o  J o a q u i m  d e  V a s c o n c e l o s  

q u e .  d e  c o n f o r m i d a d e  c o m  o  A v i s o  d o  M i n i s t é r i o  d a  M a r i n h a ,  f o s s e  e f e t u a d o  o  p a g a m e n t o  

d a  q u a n t i a  d e  u m  c o n t o  e  q u a t r o c e n t o s  m il  r e i s .  a  R i c a r d o  B e n e d i to  A c io lv .  p r o c u r a d o r  d o  

B a r ã o  d e  M a tu im .  p e l a  l i b e r t a ç ã o  d o  e s c r a v o  F i r m i n o .  c r i o u l o  c o m  i d a d e  d e  19  a n o s .'* *  D a  

m e s m a  f o r m a ,  f o i  r e m u n e r a d o  p e l a  l i b e r t a ç ã o  d e  s e u  e s c r a v o  M a n o e l ,  p a r d o ,  d e  2 4  a n o s  d e  

i d a d e .  o  M a j o r  A n t o n i o  J o s é  T e i x e i r a ,  c o m  a  q u a n t i a  d e  u m  c o n t o  e  d u z e n t o s  m il  r é í s ,  

d e v e n d o  s e r  r e a l i z a d o  o  p a g a m e n t o  e m  u r n a  a p o l i c e  d a  d i v i d a  p ú b l i c a  n o  v a l o r  n o m i n a l  d e  

u m  c o n t o  d e  r e i s  e  d u z e n t o s  m i l  r e i s  e m  m o e d a  c o r r e n t e  119

P r o c u r a n d o  b e n e f i c i a r - s e  c o m  a  i n d e n i z a d o  o f e r e c i d a  p e l o  g o v e m o  d a  

p r o v i n c i a ,  o  B a r ã o  d e  T a r i p e  e n v i o u  s e u  e s c r a v o  d e  n o m e  A n t o n i o ,  p a r a  q u e  e s t e  p u d e s s e  

s e r  d e s t i n a d o  p a r a  a  g u e r r a .  N o  e n t a n t o ,  o b t e v e  c o m o  r e s p o s t a  a  d e v o l u ç ã o  d o  s e u  c a t i v o

p o r  e s t e  c o n t a r  a  i d a d e  s u p e r i o r  a  d e  4 5  a n o s ,  v i s t o  n ã o  p o d e r ,  a s s i m .  s e r  l i b e r t a d o  p a r a  o

s e r v i ç o  1J0

P r o c u r a n d o  r e a v e r  a  q u a n t i a ,  d e  4 5 0  m il  r e i s .  q u e  d i s s e  t e r  s i d o  e m p r e s t a d a  a o  

i n d i v i d u o  d e  n o m e  A n t o n i o  L o p e s  d e  F a r i a .  p a r a  c o m p l e t a r  o  p r e ç o  d e  s u a  l i b e r d a d e ,  c o m o  

p r o v o u  c o m  o s  d o c u m e n t o s  a n e x o s  a o  s e u  r e q u e r i m e n t o .  H e n r i q u e  J o s é  F e r n a n d e s  r e c o r r e u  

a o  g o v e m o  p a r a  q u e  o s  c o f r e s  p ú b l i c o s  l h e  p a g a s s e m  a  d e v i d a  q u a n t i a ,  a  f im  d e  q u e .  u m a  

v e z  d e s e m b a r a ç a d o ,  p u d e s s e  o  d i t o  L o p e s  j u r a r  b a n d e i r a  e  s e g u i r  p a r a  a  g u e r r a  C e r t a m e n t e .

■ KRAAY. Hcnnlk. "Escra\ idáo. cidadania c semço mililar na inobili/açào brasileira para a Guerra do 
Paraguai " ln: Revista Estudo* Afro-Asiáticos. n. 33. setembro dc 199#

1  APEB Scçào Colonial c Provincial Guerra do Paraguai Maço 3675. 
l;* APEB Scçáo Colonial e Provincial Guerra do Paraguai Maço 3675 

APEB. Scçào Colonial c Provincial. Policia. Chefe dc Policia. Maço <>449.
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o  r e q u e r e n t e  s a b i a  d a  p o s s i b i l i d a d e  d o  e m b a r q u e  d e  s e u  d e v e d o r ,  i m p o s s i b i l i t a v a - o  d e  

r e a v e r  a  r e f e r i d a  q u a n t i a .  E n t r e t a n t o ,  n a  i n f o r m a ç ã o  p r e s t a d a  p e l o  C o m a n d a n t e  d a s  A r m a s ,  

p a r a  q u e  p u d e s s e  s e r  t o m a d a  q u a l q u e r  d e l i b e r a ç ã o  a c e r c a  d o  f a t o  n a r r a d o ,  n ã o  c o n s t a v a  

n e n h u m  A n t ô n i o  L o p e s  d e  F a r i a  e  s im  u m  i n d i v í d u o  d e  n o m e  A n t ô n i o  F a r i a  c o m  o f i c i o  d e  

S a n t o  A m a r o  e  q u e .  d e p o i s  d e  i n s p e c i o n a d o  e  j u l g a d o  a p t o  p a r a  o  s e r v i ç o  d e  g u e r r a ,  f o i  n a  

m e s m a  d a t a  i n c l u í d o  n o  D e p o s i t o  d e  C o n t i g e n t e

S o r t e  t e v e  o  e s c r a v o  F ie l  D ia s .  q u e  v e n d i d o  a o  E s t a d o  p e l o  B a r ã o  d e  M a t u im .  

d e p o i s  d e  l i b e r t a d o  p a r a  s e r v i r  n o  E x é r c i t o ,  t e r i a  c o m o  d e s t i n o  a  C o m p a n h i a  d e  o p e r á r i o s  

o u  o  s e r v i ç o  d a s  f o r t a l e z a s  s e m  t e r  q u e  s e g u i r  p a r a  o  p a l c o  d a  g u e r r a . 131 E n t r e t a n t o ,  p a r e c e  

q u e  s o r t e  m e s m o  t e v e  o  s e u  a n t i g o  s e n h o r ,  p o i s  o  s e u  e s c r a v o  e r a  u m  h o m e m  d o e n t e  c o m o  

p o n d e r o u  o  m é d i c o  e n c a r r e g a d o  d a  e n f e r m a r i a  m i l i t a r  s o b r e  s u a  i n u t i l i d a d e  p a r a  o  s e r v i ç o  

m i l i t a r ,  b a i x a n d o  n a  e n f e r m a r i a  p o r  p a d e c e r  d e  A s th e m a  13: N o  d ia  2 9  d e  a b r i l ,  v e i o  o  d i t o  

e s c r a v o  r e m e t i d o  p e l o  D r  C h e f e  d e  p o l i c i a  a c o m p a n h a d o  d e  o f i c i o  o n d e  d e c l a r a v a  t e r  s i d o  

i n s p e c i o n a d o  e  j u l g a d o  a p t o  p a r a  o  s e r v i ç o .  E  p o s s í v e l  q u e  c o m  o  a p o i o  d o  c h e f e  d e  p o l i c i a ,  

o  B a r ã o  d e  M a t o im .  t e n h a  s e  l i v r a d o  d e  u m  e s c r a v o  d o e n t e  r e c e b e n d o  p o r  e s t e  u m a  q u a n t i a  

q u e ,  m u i t a s  v e z e s ,  u l t r a p a s s a v a  a  e s t i p u l a d a  c o m o  p r e ç o  d e  m e r c a d o

A  p r á t i c a  d e  e n v i a r  e s c r a v o s  e m  t a i s  c o n d i ç õ e s  p a r e c e  t e r  o c o r r i d o  c o m  

f r e q ü ê n c i a ,  p o i s .  e m  o f i c i o  d o  q u a r t e l  d o  c o m a n d o  d a s  a r m a s  d e  2 2  d e  j u n h o  d e  1 8 6 7 , p e d ia  

s e u  c o m a n d a n t e  L u i s  J o s é  M o n t e i r o ,  a  r e m e s s a  d e  u m a  r e l a ç ã o  d o s  l i b e r to s ,  q u e .  t e n d o  

s e g u i d o  p a r a  C o r t e ,  v o l t a r a m  p o r  s e r e m  i n c a p a z e s  d o  s e r v i ç o  m i l i t a r ,  d e c l a r a n d o  m a i s  a  

q u e m  p e r t e n c e r a m ,  p o r  q u e m  f o r a m  o f e r e c i d o s ,  o u  s e  f o r a m  c o m p r a d o s  p o r  c o n t a  d o  

g o v e r n o ,  e m  u m a  t e n t a t i v a  i n ú t i l  d e  d e v o l v e r  a q u e l e s  e s c r a v o s  e m  c o n d i ç õ e s  p r c c a r i a s  e .  n o  

c a s o  d o s  l i b e r t o s  p o r  c o n t a  d o  g o v e r n o ,  r e a v e r  a  q u a n t i a  e m p r e g a d a  n a  c o m p r a  d e  t a i s  

l i b e r t o s . 135

P o d e r i a  s e r  a  g u e r r a  t a m b e m  u m a  p u n i ç ã o  p a r a  u m  m a u  e s c r a v o .  T o d a v i a  a s  

v a n t a g e n s  a o s  s e u s  s e n h o r e s  s e m p r e  f o r a m  g a r a n t i d a s  M o d e s t o ,  e s c r a v o  d o  S r  A n t ô n i o  J 

B i t t e n c o u r t ,  q u e  h a v i a  s i d o  a c u s a d o  p e l a  j u s t i ç a  p ú b l i c a  p e l o  c r i m e  d e  h o m i c í d i o ,  o c o r r i d o  

n a  r u a  d a s  M e r c ê s  n o  d i a  10  d e  a b r i l  d e  1 8 6 7 .  c o n t r a  a  c a b r a  M a r i a  l u n e z .  fo i  e n t r e g u e  a

1,1 APEB. Seção Colonial c Provincial Avisos Recebidos do Ministério da Guerra. Maço 831»
Ncvrosc do aparelho respiraiono caractcn/ada pela dificuldade dc respirar, soliando por acessos 

ordinariamente irregulares desiguais c nâo acompanhada de lebre 
,H APEB Seção Colonial c Provincial. Quanel do Comando das Armas. Maço '415.
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ju s tiça  para pun ição  conform e a lei, p referindo  o  seu senhor vendè-lo  a um a sociedade, que 

com prava escravos e  qu e  revendia ao  govem o  p ara  o  E xército , sob o p re tex to  de assen tar 

p raça O bteve a tal sociedade a suspensão  da sen tença, env iando-o  para o  Rio de Janeiro , 

em b o ra  o  escravo  tivesse dec la rado  que não queria  a lfo rria  para ser so ldado . A  punição do 

aço ite  podia reverte r-se  em  pena de m orte , um a vez, segu indo  para a guerra  ' u

Em 31 de agosto  de 1868. em circu lar confidencia l, o  M inisterio  d o s N egocios 

da G uerra , in form ava ser conven ien te  a suspensão  da libertação  de escravos com  destino  

ao serviço  do  E xercito  por conta daquele M in is té rio .115

P or ultim o, o recru tam ento , sem  d istinção  en tre  livres e ca tivos, e a  fuga de 

escravos tam bem  viab ilizaram  a participação  des tes  na C am panha do  Sul A presen tando-se. 

com o  livres, a lis tavam -se no E xercito  e M arinha, para. dessa  form a, fu rta r-se  a condição  de 

cativos. E ra a conqu ista  da liberdade possib ilitada pela guerra  contra o  Paraguai. Em  sua 

trajetória , con tavam  os escravos com  a fortuna de não serem  v itim as de donos que, 

incessan tem ente , buscavam  recuperar os seus cativos ou consegu ir algum  tipo  de 

inden ização  do govem o. com  a  ' p ro teção " do E xército , pois. m uitas vezes, necessitando  de 

so ldados a qualquer custo , d ificu ltava a ação  de senhores na recuperação  de seus cativos ou 

com  a so rte  de não perecer na guerra , quer d iz im ados no front. qu er v itim as das doenças 

qu e  ceifavam  v idas

Em ofic io  confidencia l d irig ido  ao  chefe d e  policia , C aetano  V icen te de

A lm eida F alcão  dava o presidente d a  província, c iênc ia  de haver o M in istério  da G uerra , no

aviso  c ircu lar de 20 de agosto  de 1866, recom endado  que houvesse

“cau te la  nas averiguações para  o  assen tam en to  de p raças, afim  de que não se 
rep itam  o s  casos de se alistarem  no  E xército , q u er vo lun tariam en te , quer com o 
recru tado , ind iv iduos d e  cond ição  escrava, com o depo is se verifica  " l16

O principal recurso  u tilizado  pelos escravos para d istra ir seus p rop rie tá rio s foi o 

de se ap resen ta r com  nom es ficticios, im possib ilitando , assim , ter de im ediato  sua 

v erdadeira  iden tidade descoberta  A ngelo, escravo  pertencen te  ao tenen te  coronel da 

G uarda N acional. Idelfonso  M oreira Sérgio , fugiu e assen tou  praça no  7- batalhão de

'1 IGHBa Jornal O Alabama Edição dc 22 dc fev ereiro de 18í>X
1" \P E B . Seção Colonial e Prov incial. Av isos Recebidos do Ministério da Guerra. Maço 8 3 1 

\PE B . Seção Colonial e Provincial Série Policia Chefe de Policia Maço 2959
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Infantaria , a listando-se  com  o nom e de M anoel d o s S an tos 3 Q uando M aria do  Rosário 

reclam ou ao com andan te  superio r o  seu escravo  de nom e C osm e. fora recru tado  com  o 

nom e de M anoel C osm e. para o  4“ batalhão  de Infantaria , tev e  com o resposta  não haver 

nenhum  indivíduo assim  denom inado  e  que o unico  ex isten te  de nom e C osm e Jo se  G aldino 

foi so lto  em consequência  de rec lam ação  feita  po r M aria O sória  ao  governo  Insistindo na 

ten tativa de recuperar seu escravo  fugido, d irig iu-se . novam ente , a p residência da província 

e. dessa vez, in form ou o  com andan te  superio r a  p risão  feita pelo  1" sargen to  da 8- 

com panh ia  de um  ind iv íduo  po r nom e M anoel C osm e M iguel dos A njos e que. levado à 

sua presença, declarou  ser livre e que era  doente, sendo  rem etido  para o  F o n e  d e  S ão  Pedro  

F inalm ente , em  27 de abril daque le  ano. o B arão  do  Rio V erm elho, afirm ou  te r sido 

rem etido , pelo 1- batalhão  de A rtilharia , um  criou lo  de nom e C osm e e. de acordo  com  as 

provas ap resen tadas pela sup lican te, M aria do  R osário , acred itava ser e le  o  seu dito  

escravo , devendo ser ela atendida em  sua p retensão  118 E ntretan to  não se encerrava, ai. todo  

o  processo  Q uando  o  escravo Luiz, pertencen te  a F rancisco  E steves. foi posto  em 

liberdade, depois de seu p roprie tá rio  o ferecer o s  d ocum en tos que com provavam  a sua 

posse , lhe foi ex ig ido  o pagam ento  de todas as despesas que tinha feito  a F azenda com  o 

d ito  escravo.

T odavia, não consegu iu  M anoel A nselm o do  V alle reaver o  seu  escravo.

quando  solicitou  a presidência da província a  p osse  de seu cativo  Em oficio , o  p residen te

pediu ao  com andan te  in ten n o  Inocéncio  E ustaquio  de A raújo  in fo rm ações de quando

assen tou  praça, com  que nom e se a lis to u  e quando  seguiu para a C o n e  o escravo  de nom e

S im ào N as in form ações prestadas pelo com andan te , fica c laro  o  quan to  perm itia  o  serviço

m ilitar, em suas fileiras, hom ens de condição  escrava Em tem po  de guerra e. d iante da

deso rgan ização  em que se encon travam  as forças arm adas, pareceu  ainda m ais tacil

esconder-se  nas tropas A fiançou o com andan te que

"organizado esse batalhão  na c idade de C achoeira, posto  que aqui recebesse 
praças do contigente da G uarda  N acional é provável que ali se desse a adm issão  
desse ind iv íduo  e para verificar-se  a exa tidão  do  alegado  e requisitos do  
referido  oficio  era m ister saber com  que nom e teve lugar o a listam en to  dessa 
praça, para na T esouraria  da Fazenda, pelas relações p rocurar a epoca do 
assen tam ento  de p raça  e. ainda assim , não poderia  este com ando afiançar o  seu

15 APEB Seção Colonial e Provincial Policía Correspondencia Reccbtda da Presidencia Maço (> 156. 
XPEB Seção Colonial e Provincial Guarda NacionaJ. Maço 3627
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em barque porque esse co rp o  de vo lun tarios exped ic ionario s jam ais  deram  parte 
das d ese rçõ e s ."1,9

Ao se ap resen taram  com o voluntarios, o s escravos. L ázaro  e  Salvador, o

prim eiro  com  o nom e falso de A ntônio  Lázaro e o  segundo com  o  d e  Salvador Pires, a

ún ica  consu lta  para se averiguar a condição  de hom ens livres ou não foi feita pelo

com andan te  do  2y batalhão  de V olun tarios da Pátria, que lhes pergun tou  sobre sua condição

de livres, an tes que o s m esm os ju rassem  bandeira, d izendo-lhes. apenas, qu e  se fossem

escravos seriam  im ed ia tam en te  p resos e postos à d isposição  da pessoa a qu e  pertencessem

D epois de persistirem , negando  a cond ição  escrava, foram  rem etidos para inspeção

com pleta  e sendo. ali. ju lg ad o s  ap to s para o  serv iço  m ilitar, assentaram  praça naquele  d ito

batalhão , caso não  fossem  reconhecidos pelo  cabo Jose  F rutoso  da Silva, com o  escravos e.

im ed ia tam en te , reco lh idos a prisão , o  sucesso  in ten tado  pelos cativos teria sido co roado  de

éxito , pois con taram , neste caso . ainda, com  a neg ligência  ou benevolência d o s próprias

chefes dos bata lhões criados para a guerra  140

O rec ru tam en to  de escravos duran te  a g uerra  foi tão  constan te  ao ponto do

chefe de po licia , recom endar aos  senhores d e  escravos, que lhes dão  licença para resid irem

fora de suas casas, as seguin tes posturas:

“ 1° que passem  a dec la ração  por escrito . 2° que a apresen tem  na secretária de 
po lic ia  para  ser rubricada e v ista; 3“ que nela  declarem  o  nom e. qualidade, 
idade e oficio  do  escravo ; 4° que m arquem  o  tem po  da licença e desiunem  o
fim .” 141

U m a vez a lis tado , tinha o  sup lican te  pouco  tem po para reaver seu escravo  O s 

em barques para a  C o n e  era questão  d e  dias, po is a sim ples passagem  de um  navio , v indo do  

norte, ob rigava o em barque im ed ia to  de quantas vagas pudessem  ser p reenchidas. A través 

de oficio , d irig iam -se  aos com andan tes dos bata lhões onde. possivelm ente , encon travam -se 

a lis tados seus cativos, ap resen tando  d ocum en tos que provassem  a sua posse

Fica ev iden te  que a m obilização  para deter as tropas paraguaias, nas fo rm as de 

recru tam ento , nas leis qu e  perm itiram  a ap resen tação  de substitu tos ou na com pra de 

escravos para a guerra, tra taram -se  de so luções im postas d iante da cond ição  de que. o

APEB Seção Colonial c Prov incial Quancl General do Cornando das Armas Maço 3 4 13 
APEB Seção Colonial e Provincial. Recrutamento. Maço 34'Xl 

"! IGHBa. Jornal O  Alabama. Edição de 23 de setembro de 1X65
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oferec im en to  de vo lun tários, em  defesa  da patria. não foi su fic ien te  no en fren tam ento  do 

in im igo  qu e  parecia ag igan tar-se  ao longo dos anos O  Im pério e suas p rov íncias não 

consegu iram  d eter o in im igo nas fronteiras em  poucos m eses com o se prev ia , resu ltado  do 

total desp reparo  m ilitar a que estavam  reduzidas as forças m ilita res brasileiras.

A guerra  an tes m esm o de ser travada no cenário  do C haco , foi travada por 

hom ens que. gozando  de p restig io  e poder em reg iões d istin tas d a  prov íncia  da B ahia, 

fizeram  valer a sua fo rça  e capacidade de barganha, seja com  o  po d er da C apital ou . 

m esm o, com  o poder C entral T inham  na g uerra  a possib ilidade de transfo rm a-la  em  

d ispu tas po liticas en tre  as fações de liberais e  conservado res, acusando-se m utuam ente  para 

a ltem arem -se  no po d er sem  perceberem  qu e  o conflito  preparava um  novo estag io  politico  

e para as suas m aiores institu ições a m onarqu ia  e  a escrav idão .

A in tegração  nacional em  to m o  d e  um  fenôm eno com o a G uerra  do Paraguai, 

co locou  frente a frente hom ens de cond ição  escrava e livres, d isc ip linando  um  E xercito , 

ap rox im ando  as d iversas reg iões do m esm o B rasil, em  um a ação  nem  m esm o verificada no 

p rocesso  de independência po lítica , em  1822. foi resu ltado  da ida involuntaria  de m uitos 

que. re tom ando  as suas províncias, haviam  d escoberto  conceito s de liberdade, haviam  

experim en tado  da so lidariedade en tre  os irm ãos que se encon traram  no lim ite en tre  a vida e 

a m orte  E ra preciso  desm ob ilizar aquele im enso  bata lhão  que, conhecendo  a liberdade, via 

na m onarquia, m uitas vezes, a razão  para a op ressão  que sofriam



CAPÍTULO IV 

UMA NOVA GUERRA

A guerra  finalm en te  estava term inada. D epo is d e  c inco  longos anos de conflito , 

a T ríp lice A liança, ou  m elhor, o  Brasil, que. após um  ano  e m eio do  in icio  da contenda, 

havia assum ido , p ra ticam ente  soz inho , o  cu s to  hum ano e m aterial da g u e rra ',  retornava 

para casa. trazendo  consideráveis  m udanças, que, nos anos posteriores, con tribu iriam  para a 

queda da m onarquia e p roclam ação  da repub lica

O re to m o  das tropas para  as varias partes  do  Brasil, anunciado  bem  an tes da 

m orte  de Solano  L ópez, som ente  oco rreria  em  m arço  de 1870 N as províncias p reparava-se  

a chegada d o s bata lhões e heró is que se destacaram  na luta encarn içada nas fron te iras do  

pais Era p rec iso  dem onstrar que o governo , a  soc iedade em  geral e fam iliares ansiavam  

pelo  re to m o  de seus filhos

O  grosso  do  envio  de so ldados foi rea lizado  nos anos d e  1865 e 1867. não 

im ped indo  que, nos anos posterio res, con tinuasse  a B ah ia  env iando  novos contigen tes para 

a guerra , m esm o quando  já  havia se esg o tad o  o  vo lun tarism o e inv iab ilizado  a designação  

de guardas nacionais, com o  v isto  no  cap itu lo  111

Em av iso , de 30 de m arço  d e  1869, do M in istério  dos N egócios da G uerra 

recom endava, o Im perador, ao p residen te  da provincia, que, no p rim eiro  vap o r de partida 

para a C o n e , env iasse  o  m aior num ero  de praça do co rpo  provisório , não devendo  este 

con tigen te  ser m enor do que cem  hom ens, alem  d e  em barcar nos vapores seguintes, os 

recru tas e des ignados da G uarda  N acional * Foi p rec iso  m ais de um  ano  para que. 

defin itivam ente , a fortaleza de H um aitá  fosse d erro tad a  e. som ente, em  agosto  de 1868, 

ca laram -se  os canhões in im igos na cu rva do  longo  Rio Paraguai S om ente depo is da batalha 

d e  L om as V alentinas, em  27 de dezem bro  d e  1869. o  E xercito  paraguaio  foi finalm ente 

destru ído , perm itindo  a invasão  da cap ita l. A ssunção  e. defin indo  o  encerram ento  da 

cam panha  E ra o  qu e  pensavam  os com andan tes das tropas aliadas e o  que no tic iavam  os 

jo rn a is  nas p rov íncias do  Brasil E ntretan to . L opez. ainda resistia D epois de ter toda  a sua

Considerando-se a Campanha como um lodo. o Brasil foi assummdo so/inho com o custo da guerra como 
exemplo apontamos para o fato de que a partir de 1S67. um terço das tropas aliadas, entre 40 nul e 45 nul 
soldados eram brasileiros E para aumentar o  contigente lançou nuío do recrutamento forçado c  do uso de 
cscra\os. depois de criados os batalhões denominados Volúntanos da Pátna



tropa  m assacrada, d irig iu -se  ao  norte  do  Paraguai e. persegu ido  pelas tropas brasileiras, fora

m o n o  em Ia de m arço  de 1870 C ontinuava a todo  custo  a von tade do governo  im perial

sendo  sa tisfeita  e cen tenas d e  hom ens, rec ru tados a força, continuavam  chegando  na cidade

do  S alvado r e dali partindo  para a  guerra.

N um a quarta -fe ira . 6 de m arço de 1869. a população  da c idade assistiu

“es tu p e fa ta '’ a chegada de do is hom ens com  un ifo rm es de po licia em  m eio a um a esco lta.

v indos da cidade d o s Lençóis. C ham avam -se Paulo Jo se  de S ouza e Jo se  C elestino , vieram

acorren tados e a lgem ados, po r com eterem  o  crim e de deserção

“ D izem  que esses do is desg raçad o s foram  v itim as de m artírios co rporais , que 
nada deixam  invejar as to n u ras  da inqu isição" C hegava de um a v iagem  longa e 
um  deles en con trava-se  quase ce«o  pôr lhe ap licarem  "um a c e n a  un tu ra  nos
o lhos.” 3

T udo  isso ocorria  depo is de te r  o  indulto  im perial perdoado  a deserção  sim ples 

com o com preend ia  o caso  daqueles hom ens.

N os m esm os anos em  que perm anecia a  B ahia env iando  os invo lun tário s da 

patria, determ inava o governo  provincial o s p repara tivos para os feste jos para a recepção  

daqueles qu e  estavam  p róx im os do  regresso. Em ca rta  d irig ida  ao  presiden te da provincia. 

F ranklin  A. M. D oria ag radecia , em  18 de m arço de 1868. a sua nom eação  para m em bro  da 

com issão  cen tral, encarregada de p rom over e d irig ir o s  feste jos que se tinham  de fazer na 

cidade quando  fosse receb ida a no tic ia  do  fim  da G uerra  com  o  P a ra g u a i4

Em m eio  aos prepara tivos para a recepção  dos baianos, benefíc ios eram  

d is trib u íd o s em  favor das fam ilias dos m o n o s  na g u e n a  N o tea tro  São João . um  espetácu lo  

foi o ferec ido  pelo S r M ariangeli. em presario  da C om panh ia  C yrica. do  qual resu ltou  a 

quan tia  de I 2 2 55480  que. sob o cu idado  do Sr A rcebispo C onde de S. S alvador, fora 

rep a n id o  para as fam ilias que necessitavam  de tal aux ilio  5 E n tretan to , com  o final da 

guerra , as rec lam ações e ped idos de ajudas pelas fam ílias e v itim as das enferm idades 

adqu iridas na g u erra  não m ais sensib ilizariam  a soc iedade  em  geral na p rom oção  d e  novos 

benefic ios
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A proveitavam -se daque ia  o casião , na qual nem  sequer fo ra  confirm ada o fim  da

g uerra  levados, p rovavelm ente, pelo  d escon ten tam en to  com  o com prom isso  que fizeram  de

do ar cinco po r cen to  de seus o rdenados todos o s  m eses, o s  caxeiro s da C asa C om ercia l dos

senhores W ilson e C om panh ia  que. som ente  com  as no tic ias de e s ta r A ssunção  ocupada por

tropas e da vo lta  para a C orte  de alguns encou raçados ju lg a ram  terem  cu m prido  com  a

prom essa, devendo  a con tribu ição  finalizar em  ja n e iro  de 1869 6 Q uando  José  Joaqu im  da

C osta, p ro fessor substitu to  na cadeira  d a  C apela d e  M irandella . do  M un ic íp io  do  Pom bal.

pediu a suspensão  do descon to  de 5%  de seus vencim en tos em  v irtude  do o ferec im en to  para

a susten tação  da guerra, alegou  o suplicante:

“porque lu tando todo  o  sertão  com  um a crise , a lim en tíc ia  O s seus rend im en tos 
não lhe perm item  con tinuar a dar essa pequena  p rova do  desejo  que nu tre  de 
conco rre r para urgências pub licas de seu  pais.” '

C om eçava, assim , a te  o final da guerra , depo is de cum prirem  a  p rom essa  de 

a judas oferec idas p o r particu lares, a d im inu ição  das doações destinadas ao  atend im en to  das 

v itim as, aum en tando  as d ificu ldades daqueles qu e  con taram  com  tal a juda  du ran te  o s anos 

do conflito

A com issão  encarregada da rea lização  d o s feste jos tinha com o  finalidade a 

a rrecadação  de d inheiro  para ser em pregado  na recepção  d o s  vo lun tário s baianos. A ssim , 

a lgum as freguesias ficaram  encarregadas de fazê-la  e, logo. um a subscrição  para os ditos 

feste jos era aberta  devendo , cada paroquia, co n tar com  c idadãos que subscreveriam  para 

aquele  pa trio tico  fim

Inform ava G enezio  d o s S an tos, encarregado  na freguesia do  Pilar, que alguns 

cidadãos assinaram  e pagaram , e o u tro s  se aguardaram  p ara  as u ltim as no tic ias da guerra s 

C ertam en te  d escon fiados com  o destino  das quan tias e da no tic ia  que nunca chegava, 

apesa r de anunciado  desde o  in icio do conflito

Q uando  foram  so lic itadas in fo rm ações sobre as deliberações da com issão  dos 

feste jos qu e  tinha de fazer a  F reguesia da Penha. F rancisco  de S ouza C arvalho in form ou 

que fora aberta  um a subscrição , a qual a rrecadou  o m ontan te de 782S000 reis. tendo -se  

arrecadado  espon taneam en te  dos subscrito res 287S000. dos quais foram  despend idos
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270S000. em pregado  1505000 por con ta  do paJanque que se incum biu  de ap ron ta r Pedro 

C assasem a e  120S000 a S ilvestre  Jo se  d e  C astro , po r 18 bandeiras de file te, restando ainda 

d ezessete  mil reis }  E ncerrava o  encarregado , afirm ando  que os feste jos naquela  freguesia 

seriam  feitos no m aior b rilhan tism o  possível

A p reparação  para o s  festejos, con trad ito riam en te , ocorria  no  m esm o m om ento  

em que. fam iliares recorriam  à  p residência  da província, ped indo -lhe  o pagam ento  a que 

tinham  d ire ito , por haver de ixado  algum  p aren te  quantia d e  seu so ldo  p ara  su sten tação  dos 

m esm os ou  um  donativo  dos d inheiros reco lh idos por particu lares em  aux ilio  das v itim as da 

guerra. Q uando  partiam  para o  sul e ra  com um  qu e  os so ldados deixassem  parte  de seus 

so ldos consignados aos fam iliares que. sem  o u tro s  recursos, era a unica a juda  com  que 

con tavam  Foi o qu e  fez P edro  E m anuel, p raça  do  3a C orpo  de V oluntários que. partindo  

p ara a guerra, deixou  para sua esposa a consignação  de 9S000 reis, na T esouraria  da B ahia, 

para que pudesse su sten ta r a ela e seus do is filhos, retirando  o  pagam ento  to d o s  o s  m eses a 

partir d e  fevereiro  de 1865 E ntretan to , sem  receber a quan tia  que lhe cabia, teve  que 

recorrer ao d ito  m arido , que se encon trava na c idade de C orrien tes. na A rgentina, para que 

ele m andasse um a dec la ração  de seu com andan te  confirm ando  a veracidade da consignação  

e, ainda, ap resen ta r um  a testad o  do In speto r de Q uarte irão , dec larando  ser M aria 

L eopo ld ina  d a  C onceição , m ãe d e  do is filhos e  esposa  do  so ldado  qu e  estava na guerra, 

para. finalm ente , ob te r o que lhe e ra  de d ire ito ."J

C aro lina B on ifacia  do  E sp irito  Santo, casada com  M artinho  João da Silva 

Palm a, qu e  m archou  para o Paraguai co m o  enferm eiro  dos hosp itais do  E xercito , deixou 

p ara a sup lican te  sua esposa  e trê s  filhos m enores um a consignação  para o  “ acaso  e 

a lim en to s”, en tre tan to , teve sua m ulher de reco rrer ao  governo  provincial im plo rando  a 

en trega  daquela consignação  po r es ta r ela e seus filhos “so frendo  as m aiores m isérias e 

p riv açõ es”, por falta daque le  d inhe iro  Em  resposta, in form ou a contadoria , em  20  de 

ja n e iro  de 1869, te r  se esgo tado  o  cred ito  na rubrica C orpo  de S aude e Flospitais. do 

M in istério  da G uerra , no exercíc io  de 1868 e 1869. Foi. no en tan to , atend ido  o  seu pedido, 

em  25 de jane iro  de 1869. dois m eses apos a sua suplica

S om ente no ano de 1870. tro p as baianas desem barcariam  na cap ita l da 

provincia. U m a espera  que. desde o s  p rim eiro s p repara tivos realizados, no  ano  an terior.
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fo ra adiada, perm anecendo  na expecta tiva  do  fim  de um a guerra  qu e  há m uito  era 

anunciada pela im prensa, onde apareciam , pouco  a  pouco, conv ites d ir ig id o s a população 

em  geral para que, preparassem  a  chegada dos so ldados v o lun tá rio s e gu ard as nacionais. A 

A ssoc iação  C om ercia l, a través do  Jom al d a  B ahia , em  27 de fevere iro  d e  1870. conv idava a 

todos o s  seus consorc ios e ao corpo  do  com ércio  em  geral a  reun irem -se  no -Arsenal da 

M arinha no  ato  d e  desem barque do prim eiro  co rpo  de V oluntários da Pátria que se 

reco lhesse  a sua te rra  natal depo is de sua penosa cam panha

D a m esm a form a, p ronunciava-se  a S ociedade dos V eteranos da Independência, 

em  l 2 de m arço  de 1870, conv idando  os seus sóc ios a reun irem -se  no d ia e ho ra  que tivesse  

lugar tal desem barque . Pediu o  cap itão  F rancisco  F austo  d a  Silva C astro , encarregado  dos 

feste jo s popu la res qu e  se tinham  de fazer na ocasião  do reg resso  do b rigadeiro  D r 

F rancisco  V ieira  de Faria R ocha e de seus so ldados, pertencen tes ao batalhão  40^ de 

vo lun tários, para que os m oradores das ruas, po r onde teriam  de passar as tropas que 

em bande irassem  suas casas, co locassem  co lch as nas ja n e la s  e a n o ite  ilum inassem  suas 

casas para receber o s com prov icianos 11

F inalm ente , o  dia 12 de m arço  havia chegado  e, com  ele. o  tão  esperado  

desem barque  As 7 horas da m anhã, singravam  as aguas da B aia de T o d o s os Santos o 

tran sp o rte  denom inado  G algo, trazendo  a seu bo rd o  380  so ldados do  ba ta lhão  de num ero 

40° d e  V olun tários da Pátria  A  F orta leza da G am boa saudou-os com  tiros de canhões que 

ecoaram  p o r to d a  parte , levando  a cada can to  da cidade a no tic ia  O  povo  correu  em d ireção  

aos lugares m ais a lto s  d e  onde se podia av is ta r o  m ar O s m ais a ten to s , d irig iram -se  ao 

A rsenal d a  M a n n h a  e. de longe, ouv iam  o  hino nacional sendo  ex ecu tad o  por bandas que 

g anhavam  as d iversas ruas que iam  d ar no porto

A com panhava o G algo , três vapores, dois dos quais o ferec id o s gratu itam en te  

pela C o m panh ia  B ah iana. tendo  seus m astros o rnados d e  bandeiras O  vap o r São Francisco , 

do  m esm o m odo  traz ia  aro s  de flâm ulas, sa indo  da pon te  da com panh ia conduz indo  a bordo  

o  bata lhão  d e  C aixe iro s N acionais que deu  um a vo lta  em  to m o  do G algo , enquan to  m uitos 

v ivas e o som  do  hino nacional eram  o u v id o s pelo s que chegavam  de sua longa jo rn ad a

U m a com issão  do  com ercio  acom panhada  com  d iversas soc iedades foi a bo rdo  

cum prim en ta r o b rigadeiro  Faria R ocha e os V o lun tários da P a tna  A s 10 h o ras  com eçou  o
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d esem barque d a  tropa em  lanchões que o s conduziram  para  o  A rsenal da M arinha e. às 11 

horas, deixavam  o s  ú ltim os so ldados o  transpo rte  e o  B rigadeiro  Faria com  o  seu E stado 

M aior No A rsenal, esperavam  o  32 e 4a batalhão  da G uarda N acional, aqueles que 

ju stam en te  pertenciam  a m aior parte  dos baianos que regressavam  lau reados da vitória, 

b ronzeados pelo  sol arden te  do  Paraguai U m a força do batalhão  d e  po licia , tendo  à sua 

fren te a respectiva m usica e  um  p ique te  de cavalaria , fizeram , ali. ju n ta m e n te  com  os 

dem ais bata lhões d a  G uarda  N acional, as honras dev idas O uviram -se . finalm en te , v indos 

da F orta leza do M ar e da C orveta  B aiana os es tam p id o s anunc iando  a chegada das u itim as 

praças em  te rra  tlrm e. enquan to  desfilavam  os vapo res d a  C om panh ia  B aiana em  fren te  ao 

Arsenal

Estavam  presen tes a recepção  as m ais im portan tes  au to ridades da C apita l, da 

A ssem bléia  P rovincial e  da C âm ara  M unicipal, as quais o fereceram  d iversas co ro as de 

flores, acom panhadas de d iscursos, poesias, ab raços, risos e de lágrim as Saiu, en tão , o 

bata lhão  p reced ido  da força da C avalaria , do  B rigadeiro  Faria R ocha, do  P residente da 

P rov inc ia  F rancisco  G onçalves M artins, do  C hefe de Policia  P rov isó rio  o  m ajor Jose 

A ntônio  M arinho  de Q ueiroz , do  D elegado  A m érico  S an tos e dem ais o fic ia is , seguidos de 

ou tro s  batalhões

E n trando  pela rua  N ova da A lfândega foram  a té  a fren te  do  salão  da Praça do 

C om ercio , cuja A ssociação , saudou o s  so ldados e seu com andan te  C ontinuaram  o 

itinerário  m arcado, pelo T aboão . chegando  a té  o  Palácio , in te rrom pendo-se  a m archa para 

ouv ir poesias e saudações de popu lares

Na praça, por o rdem  do  B rigadeiro  Faria R ocha, pusera-se  em linha o batalhão 

de vo lun tá rio s e. nas horas que se seguiram , ouv iram  os d iscu rsos do P residen te da 

P rovincia. do  C oronel C om andan te  das A rm as, do  Dr Jo ão  V ictor d e  C arvalho , falando  em 

nom e da A ssem bléia P rovincial T odos saudando  o feliz reg resso  a patria  e a fam ília, sendo 

as a locuções respond idas p o r vivas. Subiu, en tão , ao  Palacio , o brigadeiro  Faria qu e  foi 

receb ido  por im enso  corte jo  de senhoras e cavalheiros, que os saudaram  sob o  som  da 

m usica  da Sociedade M inerva, seguidas de m ais poes ias e cum prim en tos '*

F inalm ente , m archou a tropa  em co n tin ên c ia  para a F orta leza do B arba lho  onde 

iria aquarte la r-se  N o cam inho , na aitu ra da Rua das P rincesas, ao  chegar a T ravessa de
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S anta B árbara, um  so ldado  av istando  a sua m ãe. africana, saiu de form a e d irig iu -se a ela. 

ped indo-lhe  a sua benção  A p reta  deslum brada, d e  boca aberta  e o lhos arregalados, 

encarava o filho sem  poder, en tre tan to , articu lar palavras, enquan to  seu íllho  insistia em  seu 

ped ido  S om ente com  a ap rox im ação  de um a com panhe ira  q u e  veio a rranca-la  do  estado  de 

perp lex idade a africana  rom peu um  aflito  g rito  banhada em  p ra to s  -  “M eu filho! M eu 

filho!”  Seu es tado  era  d e  se esperar, pois haviam  passados a lguns an o s quando  tivera a 

triste  no ticia da m orte  de seu  filho  que. naquele m om ento , se reve lava m ais vivo do  que 

n u n c a .11

N o cam inho  para o  F o n e . a m aio r parte  das casas estavam  em bande iradas ou

tinham  co lchas nas ja n e la s  de onde as pessoas a tiravam  flores sobre a tro p a  que desfilava

por baixo de arcos de fo lhas e d ive rsas inscrições. A rcos o ferec idos pelo s d iversos

negocian tes com o  o  localizado  em  fren te do  B anco da Bahia, todo  fo rrado  de dam asco .

seda e veludo  de cores verde e am arelo . Em  alguns pendiam  d iversas cestas de v idros.

con tendo  flores, com o o o ferec ido  pela .Associação C om ercia l Na no ite  daquele  dia.

ilum inaram -se  todos os es tabe lec im en tos púb licos e  m uitas das casas particu lares.

Ileceberam  os so ldados desta  p rim eira tro p a  o pagam en to  de todos os seus

venc im en tos a te  o  m ès de dezem bro  segu in te  A lém  disso , havia sido  en tregue, a inda na

C orte , a quan tia  de 300$000 reis a que tinham  d ire ito  em  cum prim ento  do  D ecre to  de 3 de

ja n e iro  de 1865 A chegada dos vo lun tários, com  d inhe iro , tam bém  d esp erto u  a ação  dos

espertos e  larapios. A rtifícios, c iladas de d iversas form as, eram  arm adas para . arrancarem  o

pouco  d inheiro  qu e  traziam  aq u e les  so ldados A nunciava o  Jornal O  A labam a

"A  com panh ia  do  o lho  vivo tem  feito  p roezas não so pô r m eio d e  jo g o s  
fraudu len tos, já  apa lav radas, onde hom ens gastam  a m ãos largas o  que 
trouxeram , e usando  de ou tro s m uitos es tra tagem as de que e fértil esta 
pern ic iosa gente. ’14

U m  ofic io  com unicava, ao  chefe de Policia q u e  o  afam ado . João das M ulatas, 

estava usando  crim inosam en te  da indústria  de se v es tir  com  o  un ifo rm e de V oluntário  da 

Patria para. dessa  form a, praticar, fac ilm en te com  seus com parsas , go lpes com  o  objetivo  

de arrancar d inheiro  do povo  tendo , o  m esm o, a audacia de ir den tro  da fo rta le za  do
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B arbalho fazer ad iv inhações "a lad roadas” para ex to rqu ir d inhe iro  d o s volun tários 

aquartelados. E sses hom ens regressaram  do  sul. trazendo  algum  d in h e iro  e e ra  natural que 

buscassem  todo  tipo de d iversão  A m aior parte  deles logo  ficaria, quando  acabasse  o 

d inheiro , sem  recursos para. ate m esm o, se retirarem  para suas te rras ao  encon tro  de seu 

co tid iano

N o  dom ingo , 20  d e  m arço  de 1870. saiu o  batalhão  40" de vo lun tário s do

Q uarte l do  B arbalho. as 6 horas da m anhã, segu indo  pelas ruas d o s C urra is . L adeira da

S oledade, A gua de M eninos, C alçada a té  a C apela do Sr do Bom fim , com  o  ob je tivo  de

render g raças a D eus p o r terem  regressado  incó lum es e co b e rto s  de lou ros da guerra. L'ma

chula tirada po r um a criou la, no B om fim , no d ia d a  rom aria , e bastan te  rev e lad o r de com o

os volun tários, frequen tem ente , eram  presas fáceis d e  pessoas que se aprox im avam  com  o

ob je tivo  de tirar, destes, van tagens

“ M inha sone! M inha Sorte!
Já achei um  vo lun tário ;
D eu-m e três dúzias de saias 
E m e com prou  um  rosário  
B ernard ina esta  pò r cim a.
C om prou  saia p re ta  e beca.
B ravo dela!!
M andou a fava o s  bo linhos,
E do m ingau fez em  caco s a panela.
A gora  só vo lun tário s 
Em  casa  m e põ e  os pés.
G en te que so p ra  cerveja 
Dá um a nota de dez 
N ão são com o esses fúrecas,
Q ue davam  dez  to s tõ es  m agros.
E queriam  reso lu to s  
B anho, alm oço e ja n ta r  
Seus m oafos engom ados,
E o troco  pra ch a ru to s .” 1 ?

A presença nas tropas de libertos, ou  m esm o d e  escravos fug idos lu tando  lado a 

lado com  cidadãos, em defesa da patria que. a p rincip io , não lhe pertencia , com  o  fim da 

guerra , era necessário , vez em  quando , dem onstrar o  reconhecim en to  do papel que 

desem penharam  esses hom ens na guerra com o . tam bem . cum prir com  as p ro m essas feitas
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àqueles que se ap resen taram  p ara  m archar para o  sul, em  substitu ição  de cidadãos que 

podiam  pagar po r essa substitu ição

N o curso  de 1870, d iversas foram  as dem o n straçõ es d e  fe lic itações pelo  final da 

G uerra  con tra  a R epublica do  Paraguai A  B ah ia , neste  ano, assistiu  ao  aparecim en to  de 

inúm eras associações libe rtado ras de escravos. N o segundo sem estre  desse  ano . seis novas 

soc iedades surg iriam  na c idade do  S alvador A  S ociedade L ibertado ra  7 de se tem bro  

en tregou  43 cartas de liberdade, das quais 19 con fe ridas g ra tu itam en te  e 24 com pradas. 

E ram  15 adu lto s  e  28 m enores, sendo  dez  do  sexo m asculino  e 33 do sexo  fem inino , 

despendendo  com  es ta  liberdade, a S ociedade L ibertado ra , a quantia  d e  se is co n to s  e 

q u inhen tos e noven ta e o ito  mil reís

N aquela ocasião , ap resen tou  o  D r F rederico  M arinho de A raujo . um a m enina 

v inda de M uritiba , para ser vend ida p o r 500 m il reis, havendo , en tre tan to , ja . 200 mil reis. 

passou  o  m esm o a so licitar do açõ es em d inheiro  aos dem ais soc ios p resen tes, recebendo, no 

final, a quan tia  de 371 mil reis. 50 mil réis o fe rec id o s pelo cidadão F elisberto  N unes 

S arm entó , 50 mil réis pelo B arão  P ereira M arinho , pelo  conselhe iro  M anoel P in to  de Souza 

D antas a quantia de 100 mil reis e 171 mil réis po r con tribu ição  de ou tro s p re s e n te s 1'' 

M uitos foram  os m otivos que levaram  alg u n s c idadãos a abrirem  subscrições a favor de 

seus escravos, m as era  tam bem  um  bom  negoc io  A subscrição  prom ovida pelo  Sr. C irilo  

E loi. em  beneficio  do  m enor A ristobulo . rendeu  206 mil réis. sendo  100 m il reis doados 

pela S ociedade M açón ica  A brigo  da H um an idade P ertencia  o d ito  escravo  ao  subdelegado  

da cidade de C achoeira. V icen te  F erre ira  da C ruz . o qual ex ig ia pela liberdade de seu 

escravo , ainda criança , a quan tia  de 600  mil reis

E m  4 de m aio de 1870. foi a vez do  desem barque do  46- de V oluntarios da 

Pátria. N o A rsenal, um a com issão  do Partido Liberal co m p o sta  pelo C onselhe iros D antas, o 

D esem bargado r L uiz A ntónio . L eão V elloso , Jo ão  B arbosa. Pedro B randão. Souto. M orais, 

A ydoro , M arco lino  M oura e o coronel N ico lau  C arne iro  foram  recebè-los. d irig indo -lhes 

pa lav ras e  cum prim en tos ao C oronel A lex an d re  M aia B ittencurt O  batalhão  fo rm ado  em  

co luna cerrada, em  frente a Igreja da C onceição , desfilou  seguindo  o  itinerario  p re ­

estabe lec ido  sob o som  de en tu siástico s h inos, ac lam ações, vivas, flores e es tam p idos de 

foguetes  e ro jões
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A inda, no  Rio de Janeiro , por D ecreto  Im perial de 21 de m arço  de 1870, o 

B rigadeiro  F rancisco  L ourenço  de A raújo , com andan te  do referido  ba ta lhão , foi ag raciado  

com  o  titu lo  de B arão  de Sergy em  a tenção  aos serv iços p restados na guerra  N o dia 31 de 

abril, o navio tran sp o rte  d e  guerra  "M arcilio D ias” , a tracava no A rsenal de M arinha de 

S alvador as 7 horas d a  m anhã. Em  10 de m aio. foi o 46- batalhão  de vo lu n tá rio s  au to rizado  

a v isitar S anto  A m aro, v ia jando , no m esm o dia. no navio  S ão  F rancisco , da C om panh ia  

B ahiana. chegando  às 2 horas da ta rd e  ao seu destino  A o desem barque ca ia  fo rte  chuva 

que, m esm o assim , não p rejud icou  a recepção  dos soldados. F am iliares e am igos, ansiosos, 

esperavam  che ios de saudades no cais de onde. c inco  anos antes, em barcaram  as tro p as para 

a  gu erra  Um g ru p o  de doze m en inas trajando  vestidos b rancos, en fe itados com  as co res 

nacionais, o fereceram  um a co roa  de flo res, em  nom e das fam ílias santam arenses. P assou  o 

bata lhão  pela P raça do  R osário  para  a lcançarem  a  P raça da M atriz o nde  d irig iram -se  a 

igreja para fazerem  suas o rações. N aquela o casião , o com andan te  d irig iu -se  a um  core to , 

em punhando  a bandeira  o fertada  pelos san tam arenses no inicio da guerra , d irig indo-se  ao 

povo  com  as segu in tes palav ras "S enhores! A qui tendes o s  so ldados que me confiaste  

C ontai-os., faltam  m uitos nenhum  desertou , nenhum  fugiu! O s que faltam  passaram  a 

im orta lidade pelos bu racos des ta  bandeira!” 1'

N o dia segu in te  houve T e-D eum  e, em  com em oração  à  volta do  batalhão , a 

en trega das ca rtas d e  alfo rria  para as escravas M aria da A nunciação , liberta  por D ona 

C arlo ta , B aronesa d e  Sergy. da escrava C e lu ta  po r D C aro iina L ourenço  de A raújo e  

U ran ia liberta  por F rancisco  L ourenço  de A raújo  Jr. As 6 horas da ta rd e  do  dia 13, em 

S alvador, desem barcava de sua v isita  a  S anto  A m aro, o  46- bata lhão  de vo lun tários para. 

finalm ente , c inco  dias depois, ser o fic ia lm en te  d isso lv ido  1S

N o dia 11 de m aio. o  C orpo  d e  Policia, o  p rim eiro  que se ofereceu 

vo lun ta riam en te  em  todo  o  im pério , chegou  a B ahia transpo rtado  no vapor de guerra 

A ncio ta . com andados peio  coronel Joaquim  M auríc io  F erreira O s m oradores da rua do 

H ospício  e da F reguesia  de S ão  Pedro , em  3 de se tem bro , festejaram  a chegada do  54- 

bata lhão  de vo lun tários. H avia no coreto , m usica, foguetes e flores E ram  as u ltim as

falanges qu e  depo is de acud irem  ao  apelo  do Im pério estavam  de regresso  P ouco  a pouco

Jornal Diano da Bahia. Ediçáo dc 11 de maio de 1870.
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chegavam  as m esm as no tic ias no  in terior, p roduzindo  sem eihan tes feste jos em  d iversas 

p artes da província Em  30 d e  m arço, foi a vez  da c idade d e  C achoe ira  que, depo is de um  

T e-D eum . rea lizado  pela C âm ara  M unicipal, desfilou  pelas ruas ao  som  d e  banda e 

conco rrência  do  povo  que, em  corte jo , festejavam  o reg resso  de seus filhos. U m a festa que 

se espalhou  pela  C hapada, pelo  Sertão chegando  a B arra  do Rio G rande, na reg ião  do Rio 

São Francisco .

Em  ofic io  confidencia l do  M inistério  da G uerra , datado  d e  25 de m aio  de 1870,

respondia , o B arão de M uritiba. a so lic itação  feita por o ficiais, a través do  p residen te  da

p ro v in d a , pedindo passagens de vo lta  para a C orte  a bo rdo  dos tran sp o rtes  qu e  conduziram

os vo lun tários para o N orte. D izia o  M inistro : "dec laro  a V E xcia que cu m p re  desv iá-los da

viagem , porque não podem  v ia jar a cus ta  do E stado  e m esm o não convem  a sua

ag lom eração  a tu a lm en te .” ' ' D epois da guerra  e, apesa r da v itó ria  das tropas brasile iras na

cam panha, a situação  do Brasil e ra  delicada O Im pério com eçava a v iver um  período  de

agon ia que resultaria, 19 anos depo is na p roclam ação  da república. E ra. en tão, necessário

con tro lar aquela febre que con tag iava as p rov incias, pois co n fo rm e O live ira  V ianna

"A  vo lta  dos vo luntários, em  especial, e ra  v is ta  com o  po tencia lm en te  perigosa, 
a paz e segurança pub lica  O  governo  do  Rio d e  Janeiro , logo  nos prim eiros 
anos depo is do  conflito , proib ia nas cidades o  ag rupam en to  de ex -com baten tes, 
fragm entando  ás  un idades e p ro ib indo  a te  m esm o as m usicas.” 20

E ra  a politica de desm ob ilização  das tropas que rep resen tavam  um  perigo  

em inen te  a velha institu ição  m onarquica e que devia ser p osto  em pratica  peio governo  

im perial e pelas dem ais p rov íncias Em  31 de m aio de 1870, d irig iram -se , m ais u m a vez, ao 

Palácio  do G overno  p rovincial, o s V oluntários da Pátria, para  rec lam arem  de seus soldos 

qu e  ainda não haviam  receb ido , ob tendo  com o  resposta  não ex istir d inheiro  e o 

com prom isso  da T esouraria  que pagaria , in falivelm ente , no d ia 01 de junho  ‘ !

Jose Plínio de O live ira , p raça da C avalaria  de Policia  da p rovíncia da B ahia, 

quando  rom peu a G uerra  co n tra  o Paraguai, nas file iras d e  seu batalhão , m archou para o 

cam po  de guerra. T om ou parte  em  d iv erso s com bates ficando  con tuso  da perna dev ido  a 

um  tiro  em sua coxa. D epois da fadiga de um a guerra , reg ressar para a sua província, em  

busca do sossego que m erecem  os hom ens que serv iram  a Patria. e ra  o un ico  sonho  A

' \P E B  Scçdo Colonial c Provincial Am  sos rcccbidos do Mi nisieno da Guerra Maço 832 
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C am panha havia cu s tad o  a v ida de m uitos e. aos sobrev iventes, restavam -lhes a

reconstrução  de suas v idas Im ed iatam en te  ao  desem barque, ainda sobre  as chuvas de flores

que recepcionaram  m uitos daqueles so ldados. Jose Plinio. requereu  ao  governo  a

g ratificação  que tinha d ireito , a  quantia  d e  300 m il réis, m arcados ao s  V olun tários da Pátria

confo rm e D ecreto  Im perial E n tre tan to  negaram -lhe. p rom etendo-lhe  q u e  o  m esm o seria

reform ado e teria  um a pensão  A pesar d e  m uito  perco rrer o s  trâm ites legais p ara  reaver seus

direitos, nada lhe foi conced ido  O  so ldado fora esquecido  e desprezado  enquan to  seus

padecim en tos, cada vez m ais v isiveis. o im pedia de desem penhar q u alq u er oficio

R ecorreu , ainda, ao hospital m ilitar, porem  sem  o b te r  nenhum  a tend im en to . P aralitico .

aquele  so ldado , já  não tinha m ais serven tia  para o  Im pério. E ra possivel ser v isto  vagando

pelas ruas da cidade do Salvador que, sem p o d er traba lhar, encon trava-se de m ão estend ida

“ im plorando  um  pedaço  de pão para não m orre r a m ingua ’. E , em  um a especie de p rev isão ,

sobre o  destino  da m aior p a n e  dos vo lun tário s d a  patria. conclu ia  o  Jom al A labam a

“ não cho re is todas as vossas lág rim as pelas o ssadas d o s com panheiros que se 
finaram  nesse fúnebre necropo le do  Paraguai, longe da fanulia. V oluntários da 
Pátria, reservai dessas lágrim as, as m ais am aruas. para chorardes, o  dia da fom e 
e da m iséria, que v o s aguarda  com o prémio!"^*

A g u e n a  era. agora , para m uitos, a de luta pela p rópria  sobrev ivência E ra 

n ecessário  recom por a vida. a qual. p o r m ais qu e  houvesse  beirado  a da m iséria antes da 

guerra, haviam  atend ido  ao apelo  do governo  não som ente com o dem onstração  de 

abnegação  ao  pais e. sim . p rincipalm en te , m ed ian te a recom pensa que lhes garan tiriam  

m udanças em  suas v idas A desm ob ilização  das  tropas, com  efeito , foi a p rim eira a titude a 

ser rap idam ente  posta  em pratica, para q u e  o s bandos de so ldados de reg resso  não 

pudessem  co lo car em  perigo  a o rdem  social do  Im pério

C obravam  aq u e les  hom ens pelos serv iços p restados a N ação  sem , en tre tan to , 

ob ter das au to ridades a dev ida a tenção  no cum prim en to  das p rom essas e da p ro p n a  lei que 

havia c riad o  os co rpos de voluntários. Jo se  A rgem iro  de C arvalho , tenen te honorário  do 

Exercito , chegando  em  11 de m aio de 1870. d irig ido -se  a p residência da p rov íncia , a través 

de oficio , d isse achar-se  sem  m eios para o b tenção  de sua subsistência e pedia para ser ad ido
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ao  14a batalhão  d e  Infantaria , com o ocorreu  com  alguns d e  seu c o m p a n h e iro s '1 C om o 

resposta  ob teve um a negativa p o r não  ex istir vaga

E liseu D an tas B acellar. tam bem  tenen te  honorário  do  E xercito  e  o cadete 

V o lun tá rio  d a  Pátria. P orfilio  D an tas B ace lla r que. tam bem  haviam  se o ferec id o  para 

m archar para a C am panha do  Paraguai, na V ila  do  Inham bupe, pediam  ao  g overno  que lhes 

fossem  en treg u es as posses das  te rras que, naquela V ila. foram  o ferec idas aos 20 

vo lun tário s qu e  prim eiro  se ap resen tassem  para  a gu erra  C om o prova ap resen tavam  ju n to  

com  seus o fícios o  docum ento  onde. reg istrado  em carto rio , im portan tes c idadãos daq u e la  

V ila com prom etiam -se  em  do ar ta is  b raças de te rras para aqueles que dali partissem  Em  

ou tro  oficio . E lizeu  D an tas B acellar pediu, ainda, um  lugar no C orpo  Policial da p ro v in d a , 

ap rove itando -se  da nova o rgan ização  que passava aque le  co rpo  H avia partido com  o 4S 

C orpo  de V olun tários d a  Pátria que tom ou a num eração  de 24- no Paraguai com o  2a 

Sargento , em 17 de ju lh o  de 1865. dem orando-se  no sul a te  3 de fevereiro  de 1870. 

Recebeu d iversas m edalhas com o o  de C avale iro  da O rdem  da R osa e  com endador e a de 

m érito  m ilitar A chava-se agora , pobre, com  duas irm ãs e  m ãe para susten tar, sem  em prego  

ou o ficio  por onde pudesse ganhar para sua subsistênc ia  '  '

C om o. de im ediato , teve o  governo  provincial de com ple tar o s  quadros do 

C orpo  de Policia, que p rov iso riam en te  perm aneceu  na p ro v in d a , substitu ído  por guardas 

nacionais, o s p rim eiro s ped idos foram  atend idos. O s segu in tes tiveram , con tudo , com o 

resposta  do governo  a p rom essa de qu e  quando  houvesse vagas p ron tam ente seriam  

atend idos o s  sup lican tes em  seus ped idos

Eram  prom essas feitas por p roprie tá rios d e  te rras de socorrer as fam ílias de 

m orado res de seus te rrenos que se alistassem  pelo  tem po  que durasse a guerra ou a de ceder 

p rop riedades d o s sítios em  que m oravam , aque les  rende iro s que falecerem  na guerra, em 

favor de suas respectivas fam ilias. com o declararam  os senhores com andan tes superio res 

F rancisco  B orges de C arvalho . E liseu  M un iz  B arre to  e M arcos Leão V elloso. que danam  

50S000 a cada um  de seus ag reg ad o s que se alista rem , além  da concessão  de te rren o s para 

resid irem , sem  ônus algum , du ran te  toda a v ida a seus fam iliares O  M ajor S erafim  P in to  de 

Souza, p rom eteu  a quantia tam bem  de 50S0Ü0 e m orada, independente de ônus. a cada um 

de seus ag reg ad o s da Fazenda T igre, na F reguesia do  A pora. sendo a concessão  da m orada
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enquan to  durasse a  guerra. O  Sr. A gostinho  A lves P inheiro , p rom eteu  q u e  faria a doação  de 

cinco tarefas de te rras na Fazenda C abeça de Porco, a cada  um  de seus ag regados, fazendo 

o m esm o o  tenen te  Januario  M achado de Faria, o ferecen d o  2 tarefas de te rras  e  a  quan tia  de 

20S000 D eclarou , ainda, em  com binação  com  o u tro s  proprie tário , o  Sr. Justino  L eão 

V elloso , que punha a d isposição  do governo  300  braças de te rras, de sua F azenda M im oso , 

no m esm o m unicíp io  d o  lnham bupe para 20 vo lu n ta rio s  qu e  se ap resen tassem

Na m esm a o casião  d ispon ib ilizaram  os v igários daquela  V ila e da F reguesia do  

A pora, respectivam en te  A ntón io  L ourenço  B oaven tu ra  e Jo ão  Jose B arbosa, parte  d e  suas 

rendas paroqu ia is  aos que se a listassem  D epois da g uerra  e em  c ircunstâncias d iversas dos 

anos in iciais do  conflito , m uitas dessas p rom essas não  foram  cum pridas, tendo  os 

vo lun tario s e fam iliares que reco rrer ao governo  provincial para que fossem , aqueles 

fazendeiros, ob rigados a cum prirem  com  seus v o to s  '

O  retorno  para a p rov íncia da B ahia ocorria  em  um  periodo  de d ificu ldades 

econôm icas para a província, a inda, ag ravada com  a estiagem  que espa lhou  te m v e l seca 

desde o  m unicip io  de Feira de S antana a ltap icurú  e o  aparecim en to  da praga qu e  atacou a 

p rodução  de cana-de-açucar, na decada de 1870. Em  es tu d o  referen te  ao desem penho 

econôm ico  da provincia, no século  X IX . R ôm ulo d e  A lm eida, ap resen ta  o segu in te quadro  

para o seculo

“podem os represen tar esse período  da h istó ria  da B ahia pôr um a alta  no inicio 
do seculo . um a baixa nas decadas de 1820 e 1830. um a recuperação  em  m eados 
no secu lo  (década de 1840 e 1850).logo in terrom pida, um a b reve recuperação  
no in icio dos anos 1860 e em seuuida um a queda, com  a G uerra  do Parauuai. 
a te  1890”I(’

M uitas das so lic itações d irig idas ao  governo  p rov incial, no  entan to , não foram  

atend idos, em  m eio a burocracia  qu e  se criava em  to rn o  das determ inações do  M inistério  da 

G u erra  levando, quase  sem pre, o s  sup lican tes a d irig ir-se  ao  governo  im perial na ten tativa 

de ob te r resu ltado  para suas sup licas F rancisco  T o rq u a to  de O liveira. I- sa rgen to  do 

ex tin to  41s C orpo  de V oluntario  da Pátria, não podendo  traba lhar em  consequência  de 

ferim en tos so fridos na C am panha, em  1868. pediu um a pensão  m ensal ao  governo  

provincial assim  com o para que fosse ava liado  por um a ju n ta  m edica que co m p ro v asse  o
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seu estado , todav ia ob teve com o resposta, em  19 de ja n e iro  de 1871. não ser da

com petência  da p residência tal atribu ição .* '

Q uando  lhe foi pergun tado  porque não requeria  inden ização  ao govem o ,

alegando  os seus serv iços p restados na guerra, respondeu  o vo luntário  R oque Jose Pereira:

“S e na C o rte  nada alcancei, qu an to  m ais aqui, o nde  as d ificu ldades d u p licam -se ,"  e  quan to

a ju stifica tiva  para te r o  g o vem o  cum prido  a p rom essa  com  os vo lun tários da brigada que

vo ltou  da guerra, d iz ia  o  m esm o.

“ foi d ian te  da a titude  de 3 bata lhões reun idos, com pactos, aos quais não 
convinha desgostar; foi porque, rem unerando  a 3 batalhões de um a vez. fazia 
a larde e osten tação , o  que não acon tece  com  m íseros so ldados, m andados de 
um  a um  para suas p rov íncias, q u e  não  dão na v ista , e estes vem  sem  terem  o 
que com er "*s

E ste so ldado  havia se rv ido  no batalhão  de num ero  29. en trado  em  três g randes 

com bates e ferido, em  21 de dezem bro , em  L om as V alen tinas, com  dois tiros na perna, 

de ixando-o  im possib ilitado  d e  sobrev iver sem  a ajuda do  govem o. T razia no peito  o hábito  

de C risto , condeco ração  com o bravo , a qual não  passou de am arga ironia, porque, m esm o 

assim , foi ob rigado  a puxar carroça para não m orre r de fom e

O governo  provincial não pode conceder passagem  para o s  oficiais que 

ten tassem  d irig ir-se  d ire tam en te  a C orte , ficavam  estes a inda  m ais a m ercê dos governos 

locais que. com o in term ed iários do g o v em o  im perial, som en te  através deste , podiam  

reco rrer ao poder central C o lom biano  C ând ido  R odrigues, tenen te  honorario  do E xercito , 

achava-se  inu tilizado  em  consequência  d o s ferim en tos so fridos em  co m b ate  no Paraguai, 

onde perm aneceu  p o r 5 anos e  não podia g anhar os m eios de vida. D essa form a, pedia a 

con tinuação  do pagam en to  de seu soldo de confo rm idade com  o A viso  C ircu lar do 

M in istério  da G u erra  de I2 d e  fevereiro  de 1869 O  referido  tenen te  foi. por despacho  da 

p residência  de 20 de ou tub ro  de 1870. inspecionado  p o r um a ju n ta  m edica m ilitar, a qual 

ju lg o u -o  incapaz do  serv iço  do  E xército , possu indo
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“ larga c ica triz  sobre a reg ião  tem poral esquerda com  perda  de subsistênc ia  
óssea p roven ien te  de bala d e  fuzil, acusando  so frer a taques period icos cerebrais, 
sendo  duv idoso  in form ar que possa  ganhar o s m eios de subsistênc ia

Por u ltim o, in fo rm ava o Inspetor da T esou raria  de Fazenda da p rov íncia , em  28 

de dezem bro  do  m esm o ano , que a  pretensão  do  sup lican te  não podia ser a tend ida  pelo 

governo  geral, po is  havia vo ltado  a p ro v in d a  com  o bata lhão  41" de V olun tários da Patria. 

que foi d isso lv ido  em  17 de m aio  do  co rren te  ano. achando-se , assim , desligado  do  E xército  

e  não lhe pod ia  ap rove ita r o  A viso  d o  M inistério  da G uerra , que se referiu  em  seu oficio  10 

As d ificu ldades em  se d irig ir ao  G overno  na C orte  eram  de todas as ordens, 

esbarrando-se . frequen tem ente, na burocrac ia  que. com binada com  o estado  de m iséria de 

m uitos sup lican tes, tom ava quase im possivel a o b tenção  do  qu e  se achavam  d e  direito . 

C aetana M aria d e  A raújo , viuva, pobre e m ãe do vo lun tário  da patria. m orto  no com bate , de 

L om as V alen tinas. p rocurou  o b te r através de requerim en to , d irig ido  ao  G overno  Im perial 

um a pensão , todav ia  foi in form ada pelo C om andan te  das A rm as que. para recorrer a tal 

pensão , deveria  ju n ta r  docum entos, ta is com o a fo lha corrida, ju s tificação  peran te  o ju ízo  

dos fatos, da iden tidade da sup lican te, ce rtidões tiradas das secreta rias d o s M in istérios da 

G u erra  e Justiça , além  de ou tros, o que deixava d e  sa tisfazer po is. ca rregada  d e  filhos e 

reduzida ao estado  de quase m end icidade não  podia pagar pelos d o cu m en to s ex igidos 

T eve. en tão , C aetan a  M aria de reco rrer a p residência da p ro v in d a , ped indo -lhe  um a esm o la  

dos d inheiro s reco lh idos a C aixa E conôm ica, destinados ao  am paro  e auxilio  das fam ilias 

pobres dos vo lun tários, m ortos em  com bate , para. dessa  form a, en tão , poder req u e re r o  seu 

direito  "  Era, todavia, p a n e  de um a b u rocrac ia  desenvo lv ida an tes m esm o do final da 

guerra , na qual a ex igência de tais d ocum en tos deixavam  desam paradas m uitas fam ílias, 

ainda, du ran te  o curso  da guerra

M aria Joaqu ina de S antana, residen te  na V ila de S S ebastião  de M arahu. 

tam bem  pediu  ao M inistério  dos N egocios da G uerra  um a pensão , a legando  que seu filho o 

2- sargen to  do  32* corpo  de V oluntários da Pátria, A n tôn io  da S ilva P o rto , faleceu em 

com bate , no dia 22 de se tem bro de 1866 Exigia da pe tic ionaria  a rem essa  para a secretaria 

de E stado, em orig inal os d ocum en tos seguintes: folha corrida, certidão  d e  batism o.
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certidão  de assen tam ento  de praça, p rovas de que faleceu  a inda so lteiro  e  que a alim entava, 

certidão  das S ecretarias de E stado  do lm perio  e d a  G uerra , dec larando  se havia a sup lican te 

receb ido  algum  tipo  de ajuda e, finalm ente , ce rtidão  de qu e  nenhum a quan tia  recebera pelos 

co fres públicos. C om  exceção  da certidão  de batism o, e ra  possível, na p róp ria  C orte , ob ter- 

se todos as dem ais in fo rm ações so lic itadas pelo  p róprio  M inistério , pois, ju n to s  com  os 

vo lun tários, recru tas e designados eram  encam in h ad o s d ocum en tos con tendo  tais 

in form ações

Em  p io r circunstâncias ficaram  os escravos e liberto s q u e  re tom aram  da guerra. 

A  cond ição  de coad juvan tes na iibertação  da patria  u ltra jada  não foi su fic ien te  para  fazer 

dos escravos fiigitivos, hom ens d e  cond ição  livre. N a C o rte  e na província de M inas G erais, 

no tic iavam  os jo rna is  casos em  que vo lu n tá rio s  de reg resso  eram  am arrados com o escravos 

fugidos. C ertam ente , estavam  d e  v o lta  para  as suas respectivas províncias, ac red itando  no 

im portan te  papel que desem penharam  na C am panha, não levando em  con ta  a condição  de. 

ainda, serem  escravos e de serem  rec lam ados p o r seus an tigos donos, depo is de serv iços 

m ilitares p restados por cinco  anos.

N a B ahia, foi possível en c o n tra r casos sem elhantes. S im ão. um  criou lo , natural 

da cidade de M aragog ipe . foi escravo  de M anoel A nselm o que. em  função  de d ív idas havia 

sido ced ido  ao  C oronel T in tas, do  m unic íp io  d e  N azaré. Q uando  rom peu a G uerra  co n tra  o 

Paraguai, S im ão. com  p ro fissão  de coz inhe iro , u tilizando  o nom e falso  de Jo se  Felix. 

a lístou -se  no batalhão  P rincesa L eo lpod ina D uran te  o  período  em qu e  estava o rgan izando  o 

d ito  batalhão , andava pela  c id ad e  com  o un ifo rm e de vo lun tário , sem  ter sido apon tado  ou 

conhecida  a sua cond ição  d e  ca tivo , assim  co m o  o  proprio  governo  provincial não tivera o 

cu idado  de verificar a sua iden tidade, a lis tando -o  nas file iras dos defensores da Pátria. 

T erm inada a guerra  e de volta para a  B ahia, no  corpo  do  40- de V oluntários da Pátria, 

em pregou -se  com o cozinheiro  d e  um navio  d e  tran sp o rte  de passageiros que se achava em 

conserto  em  Itapagipe D ias depois, apareceram  alguns hom ens e. m unidos de cordas, 

p renderam -no . S om ente  com  a chegada do  subdelegado  da F reguesia da Penha, que 

m andou tira r-lhe  as co rdas, o caso  foi exam inado  O s ind iv íduos que praticaram  tal a titude  

não d ispunham  de d ocum en tos qu e  pudessem  p ro v ar o m otivo  de tal p risão , passando  o 

subdelegado  a ex ig ir a com provação  da posse do ca tive iro  de S im ão P edindo  para ser
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c o n d u z i d o  p a r a  a  p r i s ã o  p ú b l i c a .  S i m à o .  a p r o v e i t o u - s e  d e  s u a  t r a n s f e r ê n c i a  e .  c h e g a n d o  a  

B a ix a  d o s  S a p a t e i r o s ,  c o n s e g u i u  e v a d i r - s e  d o s  s o l d a d o s  q u e  o  c o n d u z i a m .

E m  M i n a s  G e r a i s ,  c o m  o  n o m e  d e  J o a q u i m  S o a r e s  d o  B o m f i m .  u t i l i z a d o  e m  

s u b s t i t u i ç ã o  a o  s e u  v e r d a d e i r o .  J o s e  M a r i a ,  t a m b é m  e s c r a v o ,  a l i s t o u - s e  e  p a r t i u  p a r a  a  

g u e r r a  n a  f r o n t e i r a ,  t o m a n d o - s e .  n o  P a r a g u a i ,  h e r ó i  e  r e c e b e n d o  c o m o  r e c o m p e n s a  t r é s  

c o n d e c o r a ç õ e s ,  o  q u e .  i n c o n t e s t a v e l m e n t e ,  p r o v a v a  a  s u a  d i s t i n ç ã o .  T e r m i n a d a  a  C a m p a n h a  

d e  v o l t a  a  s u a  t e r r a  n a t a l ,  m e s m o  c o m  a  f a r d a  m i l i t a r  e  a s  m e d a l h a s  q u e  s u s t e n t a v a  n o  p e i t o  

f o i  p r e s o  p e l o  c i d a d ã o  F r a n c i s c o  V i e i r a  M a c h a d o ,  c o m o  o  s e u  e s c r a v o  e  m e t i d o  e m  f e r r o s .  

E  p r o v á v e l  q u e .  s e  r e c a p t u r a d o ,  o  e s c r a v o  b a i a n o  S i m ã o  t e n h a  t i d o  o  m e s m o  d e s t i n o  d e  J o s é  

M a r i a  53

O  e s t a d o  a  q u e  f i c a r a m  r e d u z i d o s  a  m a i o r  p a r t e  d o s  v o l u n t a r i o s  n ã o  e r a  m u i t o  

d i f e r e n t e  H o m e n s  q u e  n e n h u m a  r e c o m p e n s a  t i v e r a m  e m  d e f e n d e r ,  c o m  s e u  p r o p r i o  s a n g u e ,  

a  p a t r i a  v i l i p e n d i a d a  e  q u e  n ã o  p o u p a r a m  s e u s  e s f o r ç o s  e m  u m a  g u e r r a  q u e  n ã o  l h e s  

p e r t e n c i a m  N o  t r a p i c h e  d a  B a r r a ,  e n t r e  o s  h o m e n s  a l u g a d o s  a  C o m p a n h i a  B a ia n a ,  q u e  

t r a b a l h a v a m  c o m o  c a r r e g a d o r e s  d e  m e r c a d o r i a s  e  r e m a d o r e s  d e  c a n o a s ,  c o n d u z i n d o  

p a s s a g e i r o s  p a r a  b o r d o  d o s  v a p o r e s ,  e n c o n t r a v a - s e  u m  s o l d a d o  q u e .  a i n d a  m u i t o  j o v e m  

s e n t o u  p r a ç a  n o  C o r p o  P o l i c i a l ,  o n d e  c o n s e g u i u  o c u p a r  o  c a r g o  d e  c a b o .  s e g u n d o  e  p r i m e i r o  

s a r g e n t o  e  m u i t o s  a n o s  d e p o i s ,  a  13 d e  m a r ç o  d e  1 8 6 5 .  e m b a r c o u  p a r a  o  P a r a g u a i ,  n o  p o s t o  

d e  v a g o  m e s t r e ,  c o m a n d a d o  p e l o  m a j o r  C a r l o s  C i r i l o  d e  C a s t r o  N o  R io  d e  J a n e i r o ,  fo i 

n o m e a d o  a l f e r e s  p o r  a n t i g u i d a d e  e  b o n s  s e r v i ç o s  p r e s t a d o s ,  e m  j u n h o ,  s e g u i u  p a r a  o  

U r u g u a i  e  d a l i  p a r a  o  E x é r c i t o  e m  d i r e ç ã o  d o  P a s s o  d a  P á t r i a ,  a t r a v e s s a n d o  E n t r e  R io s  e  

C o m e n t e s ,  t o m o u  p a r t e  n o  c o m b a t e  d e  2  d e  m a i o ,  a t a q u e  d e  2 0  e  b a t a l h a  d e  2 4  d e  m a io .  

c o n d u z i n d o  o  e s t a n d a r t e  d o  E x e r c i t o  E s t a v a  o u t r a  v e z  e m  c o m b a t e  e m  16  e  18 d e  j u l h o  d e  

1 8 6 6 .  n o  d i a  10  d e  s e t e m b r o ,  s e g u i u  p a r a  C u r u z u .  e  t o m o u  p a r t e  n o  a t a q u e  d e  C u r u p a i t i .  e m  

p r i n c i p i o s  d e  j u l h o  d e  1 8 6 7 .  d e p o i s  d e  s e r  n o m e a d o  t e n e n t e  d o i s  m e s e s  a n t e s ,  v o l t o u  p a r a  

T u iu t i .  C h a m a v a - s e  M a n o e l  d a  C u n h a  M e s q u i t a ,  C a v a l e i r o  d a  I m p e r i a l  O r d e m  d a  R o s a  e  

P o r t a  E s t a n d a r t e  n a  b a t a l h a  d e  m a i o  d e  1 8 6 6 . D e  v o l t a  p a r a  s u a  p r o v i n c i a ,  d e s e m p e n h a v a  a  

f u n ç ã o  d e  s i m p l e s  s e r v e n t e ,  e n t r e  e s c r a v o s ,  f o r m a  e n c o n t r a d a  p a r a  n ã o  v e r  s e u s  f i l h o s  e  

m u l h e r  m o r r e r e m  d e  f o m e  u

"  Jorna) O Alabuma cdiçáo de 20 de ugosio dc 1870.
“  Jornal O Alabama edição dc 17 dc setembro dc 1X70

UI)



E stavam  en treg u es a toda  sorte  não som ente  as tropas, com o tam bem  as 

fam ílias dos vo lun tários que seguiram  para o Paraguai D ificu ldades que chegavam , a te  

m esm o, aos  ex tra tos m edios de um a sociedade escrav is ta , m uitas vezes, em  m elhor 

cond ições para negociarem  sua sobrev ivência  D. E te lv ina M endes d e  A m onm . v iúva do 

Dr F rancisco  M endes de A m orim . 1- ciru rg ião  do E xercito , rec lam ava da falta de m eios de 

subsistênc ia  e tinha, ainda, em  sua com panh ia  seu  filho  leg itim o de nom e P edro  M endes de 

A m orim , com  dez  anos d e  idade, para o  qual pediu  a d ita  viúva, ao  governo  provincial, em  

agosto  de 1873, que o m esm o fosse adm itido  na com panh ia  de m enores d o  arsenal de 

guerra  Seu m arido  havia m orrido  na cam panha, em  23 de ju n h o  de 1866. na cidade de 

C o m en te s , de febre, segundo  oficio  do com ando  em  chefe  do prim eiro  co rpo  do E xército  

em  o p eraçõ es H aviam  d eco rridos se te anos desde a m orte de seu m arido  e sua situação  

pouco  se alterara , desde en tão , sem  co n tar com  ajuda do  governo  im perial. A presen tava , em 

1873 . a o rdem  do  dia qu e  com provava a m orte  do seu  m arido e. ju n to , a  certidão  de batism o 

de seu filho  assinado  pelo  v igário  R aym undo Jose  d e  M attos da F reguesia  de S Pedro , para 

ser a tend ida em  seu ped ido , sem  con tudo , o b te r êx ito  em  sua p retensão  '

Para a tender aos ped idos de m elhor p rover suas v idas e de suas fam ilias. quase 

sem pre , ad icionavam  aos requerim en tos a fé de oficio  do  sup lican te  a qual. dev ia serv ir de 

p ro v a  sobre a  participação  e seus feitos na guerra  sem . en tre tan to , resu ltar, necessariam ente , 

no a tend im en to  dos sup lican tes M anoel Joaqu im  de C astro , assen tou  p raça  em  4 de m arço 

de 1865. ap resen tando-se  na prov íncia  da B ahia, no batalhão  d e  num ero  23. foi p rom ovido  

ao posto  de alferes, em  29  de abril do  m esm o ano , em barcando  para o  Rio G rande do  Sul a 

6 d e  ju lh o  e  desem barcando  na c idade do  Rio Pardo , m archou para S ão  Borja. chegando  em  

20 de ou tub ro , perm anecendo  a té  31 de dezem bro  e, no ano  seguin te , foi inclu ido  no 

ba ta lhão  de num ero  32 do C orpo  de V oluntários. Fez a m archa do  Rio U ruguai e a m archa 

do estado  argentino  a te  chegar à m argem  do  Rio P arana Seguiu para C uruzu . tom ando 

p a n e  no com bate  do  dia 3 de se tem bro , no de 23 d o  m esm o m és em  C urupaiti e  assistiu  a 

todo  o  bom bardeam en to  de C uruzú  B aixou no hospital do  C errito , em 6 de jan e iro  de

1867. onde perm aneceu  po r 15 dias. sendo  depo is transferido  para o 34- co rp o  de 

vo lun tários Foi p reso  por o rdem  do ten en te  general com andan te  do 2- corpo, a  20  de 

o u tub ro , por deserdar um  praça sob seu com ando . M esm o preso , tom ou p a n e  na batalha , de
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3 de novem bro  de 1867 e fo i e log iado  pelo  co m an d an te  do  batalhão 36°. Seguiu com  o 

E xército  para ocu p ar C urupaity  sendo , em  3 de ju lho , p rom ov ido  a tenente, fazendo parte  

das forças que sitiaram  H um aita  a te  a rendição  in im iga, re fug iada  no  C haco. M archou de 

H um aitá para Surubicui. tom ando  p a n e  no assalto  das trincheiras do  Rio Paraguai, fez a 

passagem  do  m esm o rio. partic ipando  de ou tro s  com bates a té  chegar, em  19  de novem bro, 

as trincheiras de A ngustura. fazendo  a passagem  do  R io para  chegar na pon te  do Itororó. 

tom ou  parte  na bata lha  d e  L om as V alentinas, tudo  no m ès d e  dezem bro , na ocasião  em que 

foi recom endado  po r bravura pelo  cap itão  Jacin to  C orrea da Silva B otenely  que assum iu  o 

com ando  do  C orpo  M archou em  persegu ição  ao  in im igo  para o  P atreiro  M árm ore , e de 

V eleta  para A ssunção  e dali para  L uque. con to rn an d o  as d isposições do  in im igo nas 

co rd ilheiras, em  l s de agosto  de 1869, assistindo  ao com bate  de Sapucahv  Pelos relevantes 

se rv iços p restados nos com bates de II  e 21 de dezem bros, recebeu  a m edalha d o  M erito  

M ilitar N o vapor São José  em barcou  para o  Brasil, em  9 de ju lh o , chegando  em  

M ontev ideu  e transferindo-se  para o  vapor D ona Isabel, desem b arcan d o  em  S an ta  C atarina 

para em barcar novam ente , em  \ -  de agosto  e d esem barcar na C o rte  do  Im pério , no dia 3 do 

m esm o m ès P or D ecre to  Im perial, foi ag raciado  com  a m edalha geral da C am pana do 

P araguai e. p o r ou tro  decreto , foi conced ido  o  p osto  d e  tenen te  honorário  do E xército  e 

tam bem  ag raciado  com o C avaleiro  da O rdem  de C ris to  F inalm ente , desem barcando  na 

B ahia, em  5 de se tem bro  de 1870

C om o tenen te  honorário  do E xército , aos 34 anos d e  idade, casado , com  filhos 

a inda m enores, na qualidade de v o iun ta rio  de patria  e achando-se  d esem pregado , solicitou, 

ao  governo , ser nom eado  oficial do  C orpo  de Polícia  da c idade do  S alvador ou. a té  m esm o, 

ag rega-lo  ao m esm o, caso  não houvesse a lgum a vaga. P ara  tal ac rescen to u  sua t'é de oficio  

na qual. constava  toda a in fo rm ação  ac im a apresen tada. T odavia, so lic itando  o  presidente 

da provincia in fo rm ações sobre o  referido  ten en te  ao  com ando  do  quartel do  14" batalhão 

de Infantaria no F orte  de S ão  Pedro, em novem bro  de 1870. teve seu ped ido  indeferido por 

in fo rm ar, o  C om andan te  M anuel da C unha, não conhecer o  sup lican te  e suas qualidades 

m ilita res para aju izar, se era ou  não conven ien te  ao  serv iço  a sua inclusão  no B ata ihào .'"

E ntretan to , sem pre era possível dar-se  um a so lução  para atender as so licitações, 

cu jo s requerim en tos v inham  aco m p an h ad o s p o r pedidos d e  au to ridades que ocupavam
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tunçòes de d estaque na sociedade. Em  carta  particu lar pediu , o A rcebispo C onde de São 

Salvador, ao p residen te  da provincia, que o  tenen te  honorario  do  E xército , A ureliano  

P ereira da S ilva G u im arães, cunhado  do m esm o p ro v iso r, fosse atend ido  em sua pretensão  

de ser nom eado  para o  em prego  de p ro fesso r do  A rsenal de G uerra  da provincia. Em 

sa tisfação  ao  pedido do A rcebispo , dec larou  o  presiden te de te r  sido o  citado  tenente 

nom eado  in terinam ente  com o pedagogo, cu ja nom eação  prom eteu  subm eter na m esm a 

ocasião , à consideração  do M inistro  d a  G uerra , a quem  co m p etia  a a tribu ição  da nom eação 

d efin itiv a .1'

Eram  to d as as espec ies d e  p ed idos fe ito s pelos ex -com baten tes, os quais 

passaram  para a h istoria da G uerra  com o su je itos resm ungões. S im ples ped idos de m uletas, 

com o requereu , em  oficio , L auren tino  P ereira Paes, 2S sa rgen to  reform ado d o  E xercito , em 

consequências de ferim en tos na guerra  onde perdeu  a p em a esquerda ou  a te  passagens em  

transpo rtes para sua reg ião  de origem , com o pediu  ao  governo  o cap itão  L iberato  CafTé. 

m orado r na V ila do  R em anso  de onde m archou  com o a lfe res sob o  com ando  do  cap itão  da 

G uarda N acional Joaqu im  d a  R ocha, reg ressando  no 41s corpo  de vo lun tarios, sendo, em 

suas p retensões, o p rim eiro  deferido  e ao  segundo negado , po rque as o rdens do  M inistério  

da G uerra  eram  o  de apenas fac ilita r os m eios de condução  as p raças e  não aos oficiais, 

com o era o suplican te, po r supo r aquele m in isté rio  que oficiais não  eram  privados de 

recu rsos para tal natureza ,s T odav ia  parece  ev iden te  não ser de in te ira  verdade o  que 

a legava o  M inisterio  O  B acharel C asim iro  P ereira  de C astro , M ajor de V olun tarios da 

P átria, depo is de chegar da C orte , v indo do Paraguai, pediu  que lhe fosse pago  o  soldo e 

e tapa do  m ês de novem bro , não receb ido  no R io  de Janeiro , assim  com o  o  soldo e etapa do 

m ês de dezem bro  e de janeiro  proxim o. a fim de se p repara r para con tinuar a sua v iagem  de 

reg resso  a te  C arinhanha. de con fo rm idade com  o  D ecre to  datado  de 14 d e  julho d e  1870. 

que m andava abonar o sup lican te com  so ldo  e e tapa a té  chegar ao lugar de seu destino  

D izia ainda, o m ajor, que o resto de d inheiro  que lhe cabe  não chegara nem  para a m etade 

dos p repara tivos e despesas ind ispensáveis para um a v iagem  de m ais de 140 leguas por
J9terra.
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D urante a guerra, negava o  G overno  Im perial a ex istencia  de involuntarios 

levados a força, posterio rm ente , com  o fim  do conflito , quando  teve d e  pagar as 

g ra tificações que tinham  os vo lun tarios da pátria, confo rm e a lei. para não a ten d er m uitos 

d o s ped idos, passou  a adm itir a  ex istência  de o u tras  form as em pregadas na aqu isição  de 

so ldados, pois, assim , não necessitava a tender as ex igênc ias  dos so ldados incorporados 

independen tes da lei qu e  criava os batalhões d e  vo lun tarios.

B em ard ino  de Senna. so ldado  do  18- batalhão  de Infan taria , para poder 

sa tisfazer o despacho  do  S r  C onselhe iro  M inistro  da G uerra , pub licado  no D iário  O ficia l n° 

13 de 17 de 1875. teve que pedir a p residência da provincia que, pelo com ando  superio r da 

G uarda N acional, da cidade de S anto  A m aro, lhe fosse passado por certidão , se o 

sup lican te , quando  designado  para o  serv iço  da guerra, foi com o  praça do  24- batalhão  da 

m esm a guarda, em ju lh o  de 1869, ap resen tando-se  vo lun ta riam en te  ou se fora a isso 

coag ido  4*'

Para m uitos que sobrev iveram  á g u erra  e, depo is de re tom arem  para suas 

respectivas p rov incias, não sign ificava, o  im ed ia to  reg resso  para  o seio de seus fam iliares, 

m uitos, im possib ilitados, po r terem  que reco rrer ao  g o vem o  central o  que so m en te  podiam  

fazer da C apita l, an tes  de percorrerem  a jo m a d a  para suas casas ñas long inquas partes  do 

in te rio r da prov incia  ou tro s im ped idos pelo fato de não haverem  cu m prido  o  tem po  

de term inado  de serviço  E ram  com uns os ped idos de licença dos so ldados d e  reg resso  para 

que pudessem  cu idar de negocios d a  fam ilia, no in terio r, com o fez. em  8 de m aio  de 1873, 

José Z acarias de Santana, so ldado  do an tigo  C orpo  43- de V oluntarios da Patria , ad ido  a 

com panh ia  de invá lidos da p rov inc ia  e  des tacado  na F ortaleza da G am boa que. desde 

fevere iro  de 1870. encon trava-se  na C apital v indo  da G uerra , sem . todav ia , po d er rever sua 

m ãe e irm ãs que v iv iam  fora da C apital S o licitou  ao  p residen te  da provincia trés  m eses de 

licença com  to d o s  os seus venc im en tos para ir a V ila de A lago inhas ver sua referida m ãe 

que se achava doen te , tendo  sido atendido , em  sua asp iração , som ente por não te r o 

su p lican te  ob tido  licença a lgum a du ran te  o  tem p o  que serviu e  tam bem  em  vista de sua boa 

condu ta , segundo  in form ou o cap itão  com andan te  C ristovão  J o s e 41

A s licenças, por m otivos u rgen tes p roven ien tes de negocios do m éstico s ou 

particu lares, eram  conced idos aos praças pelo respectivo  com andan te , com  so ldo  e e tapa e

\P E B  Scçüo Colonia) e Provincial. Guerra do Paraguai Maço 3673.
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não excediam  très d ias de cada m ès. segundo p receituavam  os inc iso s 4- e 5" do decreto  n° 

3579 de 3 de jan e iro  de 1866 A s licenças, porem , p o r  m o tiv o s d e  m oiestias ou necessidade 

de tem po  por convalescença com provada com  inspeção  d e  saude. poderiam  ser concedidas 

pela p residência  a te  o  prazo de três  m eses d en tro  do  ano  com  so ldo  e e tapas pagos

O  passar d o  tem po não  aliv iou  o  so frim en to  daqueles que tinham  na m em ória 

os horro res da guerra e os dias de bata lhas em  te rra  estrangeira  A m edicina da guerra 

estava reduzida á m utilação  dos so ldados feridos o s  quais eram  possíveis serem  

encon trados pelas ruas da cidade, alguns m end igando  em  trapos, ca rregando  sob o  peito 

m edalhas d e  reconhecim en to  de sua bravura e. ou tro s  poucos qu e  tiveram  a  felicidade de 

ocupar cargos públicos, execu tando  ta refas d iá rias no A rsenal de G uerra , com o pedreiro  no 

Passeio  P úblico  d a  cidade ou  com o porteiros d e  repartições pub licas d a  C apita l e  do 

Interior

M arcolino  Jo se  D ias que. na C am panha  do  P araguai, a lis to u -se  no batalhão  de 

Z uavos B aianos, com o sargen to  que era da G uarda  N acional, vo ltou  com o cap itão  e 

co m endador da O rdem  do C ruze iro  D epois d e  algum  tem po , foi nom eado  porte iro  da 

B ib lio teca P ública e ficou conhecido  pelos seus a to s  de b ravura  na guerra na cap ita l da 

p rov incia  e. todos o s anos. com em orando  a sua vo lta  para a  Bahia, m andava ce leb ra r m issa 

em  ação  de graças e. a noite, realizava um  baile  em  sua residência, onde recebia os 

conv idados em  seu traje  de gala. ,: A té sua m orte, em 20 de fevere iro  de 1888. todos os 

d ias. em fren te a B ib lio teca , cum prim en tava o s que a ela se d irig iam  e con tava suas proezas 

aos  m en inos que. adm irados, ouviam  a ten to s suas h isto rias

U m a co rrespondência  env iada ao  p residen te  da R epublica, em  21 de fevereiro 

de 1916, pelo Sr A ntônio  da C osta Ferreira, ped ia em  nom e da "sã po litica racional 

o rien tada para a confra tern ização  dos povos” , a suspensão  das festas com em orativas dos 

an iversários das bata lhas de T uiuti e  R iachuelo . “o  qu e  de nenhum  m odo sign ificará o 

desconhecim en to  do alto  valo r d o s serv iços pa trio ticos  41 E. com o sugestão , propunha a 

d esignação  de um  un ico  dia para que, anualm en te , pudessem  em  to d o s  o s  recan tos do pais, 

ser celebrada a g ra tidão  aos que "honraram  o  nom e b rasile iro  " N ão  possuía, con tudo , a

\P E B  Seção Colomal c Provincial. Guerra do Paraguai Maço 3673 
VARELLA. João. Da Bahia que cu vi Salvador : Tipografia do Povo. 1935. p p 13-14 
Fundação Biblioteca Nacional. DRD/ Divisão de Informação Documental Manuscrito Requerimento ao 
Presidente da Republica pedindo a abolição dos festejos com em oram os pela vitoria brasileira nas batalhas 
de Tuiuti e Riachuelo São Félix. Ba. 2! de janeiro de 1916. 2 f . impresso com  assinatura autografadas
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B ahia, relações in ternacionais com  o Paraguai tào  próxim as, qu e  pudessem  ferir com  as 

com em orações d o s so ldados baianos a in teg ridade da repub lica  v iz inha, ao  ponto  de ser 

levado  ao  chefe m aior do  E stado  b rasile iro  tal p reocupação  O  que de fato pretendia, 

naquele a to . o  S r Ferreira era o  de reduzir os espaços p ropícios aos ape los dos soldados 

que, m utilados e m altrap ilhos, transfo rm avam  ta is  d ias em  p ro testo s  quan to  á cond ição  em 

que ficaram  reduz idos o s ve teranos V oluntários da Pátria  que. 50 anos passados, pegaram  

em  arm as para defesa do  pais e, com o herois ignorados, v iv iam  esquecidos, percebendo  

so ldos que nem  lhes davam  para  o  proprio  su sten to  Para m uitos, quando  lhes perm itiam  as 

forças, e consegu iam  um a passagem  do in terio r para  a cap ita l, p rocuravam  a D elegacia 

F iscal em  busca de so ldo  ou restavam -lhes esperar as da tas  com em orativas da G uerra  do  

Paraguai, para ap resen tarem -se  em  fren te ás au to ridades e toda a sociedade as lem branças 

que carregavam  em  seus corpos.



C O N S ID E R A Ç Õ E S  F IN A IS

O  estudo  sobre a  participação  da B ahia na G u erra  do Paraguai esta 

com preend ido  na h istó ria  reg ional em  consonânc ia  com  a h istoria  social qu e  p ropõe a 

com preensão  do  discurso  p roduzido  pelos d iferen tes agen tes de um a m esm a sociedade 

capaz de recom por um  determ inado  m om en to  da história

A h istó ria  dos “ Invo lun tários d a  Patria". baianos qu e  partic ipa ram  da guerra, 

se ja nas tropas de vo lun tários, des ignados peia  g u ard a  nacional o u  rec ru tad o s a força, 

podem  ser iden tificados com o  agentes h istó ricos envo lv idos no con flito  desde o  seu 

enga jam en to , em barque e suas ações na C am panha

A  analise da guerra  e  seu curso  na prov íncia  da B ahia tam bém  p ode  ser 

com preend ida  pela  partic ipação  indireta, de seus fam iliares que p erm anecendo  em  sua 

p ro v in d a , no co tid iano , en fren taram  as d ificu ldades natu ra is d aq u e le s  que. abandonados, 

desenvo lvem  es tra tég ias  para im pedir o  em barque dos seus. denunc iando  nas pág inas de 

jo rn a is , recorrendo  em petições, ofícios, sup licas, ex ig indo  m udanças em  suas vidas, 

reco rrendo  ao  governo  e à  sociedade em  gera l, expondo  suas fraquezas e deb ilidades de 

m ulheres honestas, filhas honradas, v iúvas, m àes e pais de avançada idade sem  p ro v en to  de 

nenhum a espec ie . d esam parados em  fúnçào da perda de seu  ún ico  susten to , para a defesa  da 

patria.

A guerra  foi tam bém  d e  m ulheres que, sem  esp era r o  desen ro la r do  conflito , 

partiram  ju n to  com  seus filhos ou  lutaram  con ta  as fo rças en ra izadas de um a sociedade 

patriarcal, d iss im ulando , escondendo , co rrom pendo , m entindo  para cham ar a atenção  da 

soc iedade qu an to  às suas reiv ind icações. E stavam  tam bem  no anon im ato  dos conventos, 

co s tu rando  cam isas e calças, con fecc ionando  cartuchos, m ochilas, educando  filhos de 

voluntários.

A  g u erra  não e apenas aque la  co n ceb id a  pelos hom ens que, conduzindo  o 

d estino  po litico  da província, faziam  com  que suas ex igênc ias  fossem  atend idas A vito ria  

ou  a derro ta  nas e le ições nas d iversas p artes  d a  província estiveram , m uitas vezes, 

subo rd inadas ao  poder de negociação  e  dos m ecan ism os u tilizados peias au to rid ad es que 

desrespeitavam  o  codigo de leis sobre o  en g a jam en to  de praças, fazendo  do  rec ru tam ento  

de seus o p o sito re s  um a im portan te  arm a para a m anu tenção  de seus poderes



A B ahia foi, das p rov inc ias do Im pério , a que m ais contribu iu  com  so ldados 

para a guerra, resu ltado  de vários fa to res e ap resen tado , frequen tem ente , pela h isto riografia  

baiana com o resposta ao patrio tism o que m arcava a p rov íncia  desde a cam panha de 

independência , em  1823, do Brasil, p o r resis tir  a op ressão  e ten tativa de recolonização 

po rtuguesa  E ntretan to  é possível a iden tificação  de o u tras  forças que co laboraram  para tal 

partic ipação  R egistram os a ex istência  do  poder po lítico  local que. in flu indo  nos negocios 

da província, perm itiam  o  a tend im en to  das ex igências do  poder central na província, 

rem etendo  so ldados ou ado tando  estra teg ias para o não  cum prim en to  d e  suas obrigações, 

fazendo  valer o poder regional em  oposição  ao d esem penhado  pela p residência  da província 

e principais au to ridades a qu e  estavam  subo rd in ad o s ou . m esm o, d esafiando  o poder do  

proprio  Im perio no Rio de Janeiro

A constitu ição  dos B atalhões d enom inados V o lun tarios da Pátria , perm itiu  o 

engajam ento  de m uitos so ldados a tra ídos pelas van tagens oferec idas pelo  d ec re to  que os 

criavam  e. em  m om en tos d e  secas p ro longadas ou  che ias qu e  dan ificavam  p lan tações, 

es tragando  roças, m atando pequenas c riações des tinadas para  a  m anu tenção  de fam ilias, 

im peliram  m uitos hom ens a se engajarem  nas tro p as v itim as das c ircunstânc ias  a que 

estavam  reduzidos

A guerra tam bém  co n to u  com  o  o ferec im en to  patrió tico  de hom ens de vida 

m ilitar, que osten tavam  o sta tu s  de c idadãos b rasile iro s com prom etidos com  a construção  

de sua patria, ap resen tando -se  nas file iras d e  vo lun ta rio s, jo v e n s  en tusiasm ados com  a 

aven tu ra  de descobrirem  lugares d iferen tes daqueles qu e  estavam  acostum ados, encantados 

com  o  mar, com  a  C apital do  Im perio , com  as d em ais  p rov ínc ias que form avam  o  vasto 

te rrito rio  brasileiro  D esenvo lvendo  laços de so lidariedade d isposto s em  defender a patria 

u ltra jada , m as c ien tes de que podiam  o b te r  van tagens po lítica  e social, ao serem  

reconhecidos com o heróis de vo lta  para suas casas.

A B ahia enviou , ap rox im adam en te , du ran te  o  cu rso  da guerra  18 000  soldados, 

in fluenciando , tem porariam ente , se to res p rodu tivos de subsistência na provincia , 

p rinc ipa lm en te  no in terior, dev ido  ao  m edo qu e  fazia o s  hom ens se em brenharem  nos m atos 

e no se n ã o  para não seguirem  o destino  d e  m uitos desap arec id o s que. sem deixarem  p istas, 

m uitos, p rovavelm ente, foram  arrastad o s a fo rça  para a g uerra  no sul do  Im perio

U8



A ssim , d ian te  de um a guerra para quai foi p rec iso  a rticu lar se to res d iferen tes de 

um a m esm a soc iedade, e possivel não apenas investigar a h isto ria  da C am panha con tra  o 

Paraguai em  sua to ta lidade, m as através da com preensão  de aspec to s peculiares e 

localizados, m elhor p o d er responder a questões gera is  sobre  a  guerra  e  com o participou  a 

prov incia  da B ahia do  conflito
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M aço 3618 (1861-1868)
M aço 3619 (1867-1868)
M aço 3620 (1867-1868)
M aço 3621 (1867-1868)
M aço 3622 (1868)
M aço 3623 (1857-1868)
Vlaço 3624 (1860-1869)
M aço 3625 (1860-1869)
M aço 3626 (1862-1869)
M aço 3627 (1863-1869)
M aço 3628 (1863-1869)
M aço 3629 (1863-1869)
M aço 3630 (1864-1869)
M aço 3631 (1864-1869)
M aço 3632 (1866-1869)
M aço 3633 (1867-1869)
M aço 3634 (1868-1869)
M aço 3635 (1869)
M aço 3636 (1869)
M aço 3637 (1870)



M aço 3638 (1871)
M aço 3639  (1870 -1872)
M aço 3640 (1843-1873)
M aço 3641 (1870 -1874)
M aço 3646 (1870 -1876)
M aço 3648 (1870-1878)
M aço 3660  (1861-1888)
M aço  3661 (1881-1888)
M aço 3662 (1856 -1889)
M aço  3663 (1880-1889)
G uerra  do Paraguai
M aço  3668 “ (1865-1857)
M aço 3669 (1865)
M aço 3670  (18 6 5 -1 8 6 9 )
M aço 3671 (1866 -1868)
M aço 3672 (1865-1869)
M aço 3673 (1866-1879)
M aço 3674 (1866-1886)
M aço 3675 (1866 -1888)
R eg istro  d e  D onativos P ara  a G uerra  do Paraguai 
M aço 3675-1 (1863-1866)
F orça E xpedicionária  
M aço 3676  (1840-?)
C om panh ia  de S apadores 
M aço 3678 (1867)
B ata lhão  de C açadores 
M aço 3679  (1831-1874)
Infantaria.
M aço 3681 (1857-1888)
C avalaria .
M aço 3682 (1824-1888)
D estacam ento
M aço 3683 (1821-1885)
Q uartel da Palm a
M aço 3690  (1823 -1888)
Q uarte l F o n e  de São Pedro  
M aço 3691 (1827 -1889)
Q u an e l da Inspeção  M ilita r (M éd ico s das G ales)
M aço 3692 (1827 -1878)
P residência  da P rovíncia S erie  A gricu ltu ra , Industria  e C om ercio  
Institu to  B ah iano  de A gricu ltu ra 
M aço 4589  (1858-1868)
Im perial Institu to  B ahiano  d e  A gricu ltu ra .
M aço 8590  (1869-1887)
Industria M anufatureira .
M aço  4601 (1868)
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A bastec im en to  M atadouro  Publico 
M aço  4628  (1848-1867)
M aço 4629  (1867-1889)
P olicia  - R eeistro  de co rrespondência  exped ida para a P residência da Provincia.
M aço 5782 ~ (1864-1865)
M aço 5783 (1864-1865)
M aço 5784 (1864-1865)
M aço 5785 (1865)
M aço 5786 (1864-1866)
M aço 5787 (1864-1866)
M aço 5788 (1865-1866)
M aço 5789 (1865-1866)
M aço 5790 (1865-1866)
M aço 5791 (1866)
M aço 5794 (1866-1867)
M aço 5795 (1866-1867)
M aço 5809 (1869 -1870)
M aço 5811 (1870-1871)
M aço 5812 (1870-1871)
M aço 5813 (1870-1871)
M aço 5814 (1870-1871)
M aço 5815 (1871)
P o licia  - C orrespondência  receb ida da P residência  da P rovincia 
M aço  6155 (1863-1865)
M aço 6156  (1867-1868)
M aço 6158  (1868-1869)
M aço 6159  (1870-1871)
Policia - C orrespondência  receb ida sob: escravos - p assapo rte  - hab itação  para ob ter 
p assapo rte  - ju stificação  de dom ínio  - ju s tificação  de identidade - cap tu ra  - pedido de 
soltura.
M aço 6332  (1864)
M aço 6333 (1865-1866)
M aço 6334 (1866-1867)
M aço 6335 (1868-1869)
M aço 6336  (1870-1871)
Polícia - C o rrespondência  receb ida de: D ivisão N aval - E stação  Naval - Escola
A prend izes M arinheiros
M arinha recru ta , deserto r e ou tro s assun to s
M aço 6453 (1864-1883)
P olícia  - C o rrespondência  receb ida sobre  m ilitares: G uarda N acional; A rsenal de
G uerra  e C avalaria
M aço 6458 (1864 -1869)

1 .2 .  F u n d a ç ã o  B i b l i o t e c a  N a c i o n a l  d o  K i o  d e  J a n e i r o

D R D /D iv isão  de Inform ação  D ocum ental
F erreira. A n tón io  C osta et al R equerim en to  ao P residen te da R epub lica  (V enceslau  
B ras) ped indo  a abolição  dos feste jos com em orativos pela v ito ria  b rasile ira  nas
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batalhas de T uiuti e R iachuelo . São Félix , Ba. 21 jan e iro  1916 2 f ,  im presso  com  
assinatu ra  au tografada

FONTES IMPRESSAS
2 . 1 .  A r q u i v o  P ú b l i c o  d o  E s t a d o  d a  B a h i a

Falas. R ela tórios e M ensagens dos P residen tes de P rovíncia , com preend ido  en tre  os 
anos de 1864 e  1870.
2 . 2 .  B i b l i o t e c a  P ú b l i c a  d o  E s t a d o  d a  B a h i a

R ev ista  R odovea. num ero  304 de ju lh o /ag o sto  de 1973 
R evista  M anchete, num ero  1377 de 09 de se tem bro  de 1978.
R ev ista  Isto E Senhor, num ero  131 de 27 d e  ju n h o  d e  1979 
R ev ista  V eja. num ero 1451 de 03 de ju lh o  de 1996.
2 . 3 .  J o r n a i s  

Jornal O  A labam a 
D iário  d e  N oticias.
Jornal da B ahia 
Jornal A  Tarde.
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ANEXOS



A N EX O  I - M apa da força com  que cada um a das p rovíncias do  Im pério concorreu  para a G uerra do Paraguai.

PROVÍNCIAS
Voluntários

da
1‘útnii

(juarda
National

Designados

Voluntónos
E

Uccnilas

Substituto« Líbenos da 
NaçSo

Libertos da 
Casa 

lmpenal

Libertos
dos

Conventos

Libertos
de

Funiculares

Libertos
pelo

liovemo

Substitutos Soma

Alagoas 1 041 787 791 0 0 0 0 01 35 01 2 656

Amazonas 247 309 167 0 0 0 0 0 01 0 724

Bahia 7.764 5.312 1.861 88 0 0 12 12 248 0 15 297

Ceará 1 412 3 096 1 019 0 0 0 II 01 118 02 5 648

Còrte 6.834 1 851 1.170 16 274 67 27 630 960 238 12 067

Espirito Santos 341 285 324 0 0 0 0 0 11 05 966

Goiás 0 424 118 0 0 0 0 0 0 0 542

Maranhão 1.509 1 789 1.083 0 0 0 16 27 113 01 4 538

Mato Grosso 1 417 1 843 38 0 0 0 0 0 0 0 3 29»

Minas Gerais 894 1.768 1.366 11 0 0 0 15 03 13 4 070

Pará 1.461 1.440 861 0 13 0 17 02 01 32 3 827

Paraíba 984 599 820 0 0 0 08 0 42 01 2 454

Paraná 480 1.296 230 1 0 0 0 04 0 11 2 022

Pernambuco 4 158 1.104 1 734 0 0 0 9 10 66 55 7 136

Piauí 960 1.134 0 0 11 0 0 01 164 0 2 259

Rio Grande do Norle 542 348 419 0 0 0 0 02 0 0 1 311

Rio Grande do Sul 460 3 387 279 0 0 1) 0 37 15 305 4 483

Rio dc Janeiro 3.595 2.315 1.615 36 0 0 0 01 0 199 7.761

Santa Catarina 969 264 180 99 0 0 0 01 0 24 1 537

S3o Paulo 2.271 1.125 2.553 443 0 0 (. 45 0 61 6.5CM

Sergipe 1 099 724 391 0 0 0 0 10 30 0 2 254

T O T A L 20.799 31.200 17.019 69-1 287 67 95 799 1.807 948 91.354

Fonie: APEBa Biblioteca Relatório do Ministério da Guerra. 1872.



A N E X O  n-1 -  M a p a  d a  f o r ç a  d e  G u a r d a  N a c i o n a i s  

d e s i g n a d o s ,  r e m e t i d o s  e  a p u r a d o s  a t é  1 4  d e  a g o s t o  d e  1 8 6 6 .

M u n ic íp io
Na

M a r c a d o s
R e m e tid o s A p u ra d o s

C apital 500 506 376
V ila d e  S ão  F rancisco 188 176 151
N azareth 188 95 77
F eira  d e  S an tana 188 22 17
Itapicurú 150 16 15
L ençó is 100 19 19
M arago jipe 108 94 84
A iagoinhas 80 91 78
P urificação 80 33 31
Jaguaripe 70 44 35
M ata  e  A bran tes 50 89 79
V ila  d a  B arra 50 61 54
Itaparica 50 25 15
M onte S anto 50 16 16
C apim  G ro sso 50 67 67
C a/avelas 50 2 1
C anav ieiras 25 24 23
C am am u 25 10 10
Porto  S eguro 15 1 -

V ila d o  C onde - 36 30
V ila da V itória - 37 37
C hique C h ique - 47 47
T otal d c  P raças 2.151 1.511 114

F o n t e  APEBa Seção Colonial e  Provincial. Militares Maço 3413



A N E X O  II -  N ú m e r o  d e  P r a ç a s  d a  G u a r d a  

N a c i o n a l  d a  P r o v í n c i a  d a  B a h i a  d e s t a c a d o s  p a r a  

a  G u e r r a  d o  P a r a g u a i ,  e m  1 8  d e  d e z e m b r o  d e  

1 8 6 5 .

M u n i c í p i o
N 2 d e  

P r a ç a s

C a c h o e i r a 2 8 0

S a n t o  A m a r o 1 8 9

V i l a  d e  S ã o  F r a n c i s c o 1 8 8

F e i r a  d e  S a n t a n a 1 8 8

N a z a r e t h 1 8 8

I n h a m b u p e 1 5 0

M a r a g o j i p e 1 0 8

L e n ç ó i s 1 0 0

A t a g o i n h a s 8 0

P u r i f i c a ç ã o 8 0

J a g u a r i p e 7 0

C a m p o  Largo 5 0

V i l a  d a  B a r r a 5 0

M a t a  e  A b r a n t e s 5 0

I t a p a r i c a 5 0

M o n t e  S a n t o 5 0

C a p im  G r o s s o 5 0

C a r a v e l a s 5 0

C a m a m ú 2 5

I l h é u s 2 5

j u a z e i r o 2 5

M a r a h u 2 5

B a r r a  d o  R i o  d e  C o n t a s 2 5

C a n a v i e i r a s 2 5

P o r t o  S e g u r o 15

B e l m o n t e 15

T o t a l  d e  P r a ç a s 2 .1 5 1
l o m c  APhHa. Scçáo Colonial c  Provmcuü. 

Guarda Naoonal SUço JMM



A N EX O  III -  F orças d a  P rov inc ia da 
B ahia destinadas a  G uerra  con tra  o 
Paraguai desde o inicio a té  11 de abril
de 1869.

P a r a  o  E x é r c i t o

V olun tários 6 .325
G uardas designados 4 .462n

1.611R ecru tas
L ib erto s  * ratu... 271
Prim eira L inha 1.895
Sem  d esignação  espec ifica 605
l o t a i 15.169

P a r a  a  A rm a d a
V oluntários 185
R ecru tas 876
L ibertos 1.376
Im peria is M arinheiro s 396
A prend izes M arin h e iro s 230
Sem  designação  espec ifica 98
T o t a l 3.161

T o t a l  g e r a l 18.330
Fontc .VPF.tta tUblioicca K cisiono Aprcxattxdo s 

Assetnbleu Legislan vj da Uahu pelo presídase 
lia Provinda, cm 11 de abril de 1869.


